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Assinaturas

Anuo
Semestre 	

Para funocionarios publicou
Anuo 	
Semestre 	
Numero do dia. .. 	
Numero- atrasado 	
e mais IN reis por exercido decorrido.

As assignaiuras, que poderão ser tomadas em qualquer
data, serão pagas por semestres ou annos integraes, terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro, sem direito a remessa
de numeros atrasados.
' Os assinantes particulares e offioiaes, bem como os fun-

ocionarios publicos, devem apresentar ou communicar o pe-
dido de renovação das assignaturae annualmente, até 10 dias
antes do respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa
suspensa. uma vez Vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cujas consignações não fo-
rem communioadas dentro dos primeiros 15 dias do novo pe-
rtodo, 'lerão eancelladae e procedida a cobrança do . respectivo

As assinnaturas para funceionarios publico, que deeeon-
tem em folha de pagamento, devem ser annualmente requisi-
tadas pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por inter-
medi° das collectorias federaes, mesas de rendas e alfandegas
poderão ser encaminhadas directamente á Imprensa Nacional,
sem interferencia das delegacias fiscaes.

Os pregos fixados para os funcionarios publico& são ex-
tensivos aos estaduais e municipaes, desde que, provada a qua-
lidade. façam o pagamento adeantamente.
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OS DO GOVERNO PROYISORIO
Rio de Janeiro, 10 de julho de 1934-
Senhor Chefe do Governo Provieorio.
Na conformidade dos novos prece1tsfetftuetna, 4

nos termos em que ficou estatuido o doz4s1io publico e pryst,
vado sobre as aguas do territorio nacional e regulado o di-
reito ao, seu aproVeltamento, para quaesquer fina, espadai.
Mente para os de produeção de energia e sua utilização in-
dustrial, foi organizado o projecto de "Codigo de Aguas", que
tenho a honra de submetter á sua consideração.

Pela sua vastidão, complexidade e gravidade, pela reta-
vancia da mataria sobre que versa e que Crede' protunda-
mente Os interesses sociaes e . economicos, a legislação de aguas
tem sido para os povos cultos uni problema de solução diffi-
cultosa, tanto mais quanto da evolução rapida e continua da
Reinicia moderna, resultam, a cada momento, fundas e bui-
nortantes alterações no dominio da industria de energia hydro.
eleetrica e de suas appilloa0es, a exigirem, por sua vez, a mea-
ção de novos "institutps legaes que a regulem.

At diffieuldades dessa ordem farsa), cern duvida, brii.
lhantecaents soluoionadas no ante-projecto de Codigo de Atm •
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. `11 " ' 1 '" P M. t illi a lki1:1.1SSWf.
limitei-me a	 intruduzur-the atoodifi-

pele; buço:- eStaLutOs eulltitucionaes. e que
Versai:1,M quasi exclusivamenti , sobre a parte relativa ao apro-
veitanien'.0 da iiii hydraulica e á regUlturientatAu ou
du Iria nJa energia hydro- ,deetrico.

ritN atte.ações de menor importunem consistiram em
uma nova di s tribuição da maleria tratada. que ptiRoti acon,,,-
tituir 1.-'es livros, comprcheridende titules e capitillos. Os as-
uumplo., reintivo ri Plast•!i ROO das aguas, seu di-
reito de PruPr i edad y. servidõe-, ele., foram col»pilado s, no
Livro 1: is que ri.,gulaiti o aproveitamento dae aguas, a cole-
petencia administrativa, etc., excluida a utilização da energia
oy. draulica - pasartim a formar o Livro II; finalmente, por
eua grande relevancia. I) aproveitamento da energia hydraulica
la a regula . . pentação da industria hydro-electriea, tornaram-se
o objec to de um li v ro, á parte, o Livro 111, Ao mesmo tempo
que se procedeu a essa distribuição da inateria, alguns dispo.
altivos 'foram redigidos d miretio diverso, ou Os a sstinuitos de
que tra[tmuu. alory .entadoe.: -sob forma mais si,nple . : um mais
cai)] jeito.

:ns dis p osições 'isoladoras do opro .seilaniento das' gran-
des disponibilidades (le energia byraulica o pau". são as que
mais e aftidani das que estatuira o Codigo de Aguas, adopti.‘du
pela sub-cornmiPsão legislativa. Motiva a divergeneia,
tudo, as disposições Ala nova lei fundamental. A' União roi
ettribuido o poder de autorizar ou . conceder o aproveitamento
da energia hydraulica, quer de dominio publico, quer de do-
eninio privado, enrquanto que, no ante-projecto o poder con-
Cedente seria a União, o.-Estado ou ainda o Municipto, cor-
forme a jurisdiecão, sob que estivesse o respectivo curso
daguà.

As quedas dagua passaram a constituir propriedade dis-
tam:ta da das terras que as cercam e, tendo sido res.alvatio aos
1respeetivos douos, apenas, preferencia para à exploraeão ou
Urna participação razoavel nos lucros por esta proporcionaras.
IreaPeitarain -se os direitos adquiridos. comquanto o di-
reito de propriedade sobre estas fontee ene-,sia pas-
ta/me a seffrer grandes. limitações, da inesma natureza
Que as incidentes sobre as riquezas do sub-solo e justificadas
por considerações semelhantes., no interesse superior da cole-

No projecto de Codigo submettido á apreciação de Vossa
ens observancia a preceito constitucional, foram.

exceptuados da exigencia de previa autorização CA aproveita-
mentos industriaes das quedas dagua de potencia inferior a
11() KWS. quando destinados ao uso exclusivo do respectivo oro-
prietario. e nessas mesmas Condief_res, tornados dependentes
de simples autorização os aproveitamentos das qeedas at6 a
védencia rftaxima de 150 Kwa.

Para 'maiores potencias e quaesquer fins. ou Para viten-
eiaS inferiores, 'quando destinados ao Comflne'reiu de energia,
todos os aproveitamentos paSsaram a depender, necessaria-
mente, de.concessão prévia do poder federal. 	 •

Ao Governo Federal foi assim attribuido, pela nova carta
política, controle directo e immediato sobre o aprov'aititarnento
das forças hydraulicas nacionales, que só será exercido pelos
'Betados, mediante- as condições estabelecidas no Codigo
Aguas, entre as quais, a de 'poeauirein 03 necessarios eervicos
technicas e administrativos, devidamente opparelhados, cor-
forme tarativarrrente dispõe a Constituição já approvada,

tese contróle da União, extensivo, á industrie da energia
eaectrica, abre -  lhe conipete privativamente legislar. &-
verá ser f!xercio dk..ntrii do tspirito, se não da lettra constitu-
¡sibila!, por	 i	 OrgãOs c%pecializacles, tanto
do poWo ile	 coinu administrativo.

.sa orientação i impede, todavia, dada a relevanitt
doa interesses ligados a essa indUStria, qim e. a adrniriftsracâd
publica se succorra da assis3tencia de uni conselho de forças.
hydraulieas e energia eléctrica. de turteções consultivas e cuja
coroPosição, funeelonuniento e comp'etencia serão regulados Prn
lei especial.

A creação desse for prevista n .o p .,.ojecto 4 11: Cod:go
do Aguas, não para substituir as coricimit-;sOc.s do forças l i y-
dratilicas, federal, estaduaes e mtinteinaes, com funceõe s exe-
cutivas, legislativas e mesmo judiciarias, instituidae no pro-

pau ria sub-con'Ireksão legislativa, nos iioldes das Federal
Power CtarÁssio:IN americanas, mas, principalmente para a.,(-
sislir o ininietro da Agricultura. no estudo ir solução das ques-
tões suscitadas na regulamentação e applicaçãO das leis e na
aoleção dos altos e urgentes preblemas que se prendem á in-
dustrie em causa.

Nesse ponte e accentuada a ditfei .ença entre os dois oro-
jecius de Codigo de Aguas. Sem .deixar de reconhecer os be-
neficies advinoos para a grande nação americana de seme-
lhante instituição, tudo aconselha no momento a seguirmos
mais de perto o exemple de outros povos e cOntentarn10-110?;.
com um apparelliamento iiileial mais modesto,mienos complexo
e indubitavelmente menos- dispendiosa. O campo foi, no
entretanto, deixado aberto a loda-A as directivas que a expe-
riencia do sistema actual for ilemonstrando, melhor attenderem
ás neceasidades dessa inriustoia e de sua expansão.

A nacionaiizaçãO progressiva das quéda.s dagua e outras
fontes de energia hidraulica, julgadas baeicas ou essenciaeo .á
defsa militar ou econoinica da Nação, na conformidade do que
preceitua á nova Constituição, foi convenientemente etten-
dida no' Codigo em apreço.

De uru lado são incorporadas ao ;,;iatrimunio dá Nação.
como bens inalienaveis e impresceitiveis todas as fontes de
energia hydnulica existentes e/11 aguas 41e dominio publire.

outró, a concessão para o aproveitamento de queda dagua
ae (bandido 'privado, importará sempre na reversão para o
poder publico, com ou sem indemnização, conforme for esti-
pulado no centrado, não eomente -das obras e inatallaçõeso
como de propria queda, cujo custo ou valor será addiecionarie
ao custo histórico darmellas, para o effeito da amortistaeão.

Ao poder publico federal, a principio, e estadual á me-
dida que se 'forem apparelhando os EStados para o exercido
das attribuiç5es constantes deste Codigo, caberão os pesados
encargos da- fiecalização technica, administrativa e financeira
das emprezaa, da assistencia technica indispesavel ao racionai
aproveitamento do potencial hydraulico do paiz e respectivo
cadastro. Gomo indomnização pelos serviços destarte prestados,
na defesa dos interesaes collectivos, inatitue o Código uma
quota modica, incidindo sobre a potencia concedida, pene')
superior a uni real por kilowatt-hora. Retribuem-se dessa
fórma serviços prestados pela administração publica. assiw
como a utilização dc um bem incorporado ao patrimonio
Nação o cuja exploração deve ser remunerada, comquanto em
escala incapaz de crear óbices á expansão de unia Industria
que se tem em infra incentivar.

Taes as considerações que resumidamente me cabe ex-
pender sobre a doutrina corPerificada no presente Codiga.
disperelando-me de encarecer a urgente necessidade de suadecretação. já exhaustiva e brilhantemente justificada na ex-
posição de motivbs com que apresentou seu trabalho .o emi-
nente relator ria sub-CoMmi33ão legislativa, incumbida des_te
assumpto.

Atte intlas sandackies. — /vares ratOra.

DEGRETO N. 21.413 — nir 10 Da , auláto DE 1934

Decreta o Codigo de AOttoj

O Sheie do Governo. Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil. usando 'das attribuições que lhe confere. o
art. 1' do ciecreto . n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e:

Considerando que o uso das aguas no texl-se'reA-
gide até hoje par urna legislação obsoleta, em desaccórdo com
as necessidades e Interesses da eollectividade nacional;

Considerando que se torna necessario modificar esse es-
tado de cansas, dotando o pais de uma legislação adequ.é..da
que, de aceórdo .com a tendência actual, pern yitta ao poder pu-
blico conto)lar e incentivar o aproveitamento industriai oas
aguas;

Considerando que, em particular, a energia hydra.ulira
exige 'medidas que facilitem e garantak.n seu aproveitamento
racional;

.Cousiderando que, com a reforma porque passaram r.sserviços affectos ao Ministerio da Agricultura, está o Go-verno apparelliado po; • stOIS argão,-, competentes, a nritif,,:trar
assistencia technica e material, inclispensavel á. eonsecticão
taea objetivos;
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• CODIGO DE AGUAS
L1V ,110 I

Aguas em geral e sua propriedadt -
• TITULO I

• Aguas, alveo e margens
CAPITULO I

AGUAs PUBLICAS

Art. I•° As aguas publicas podem •ser _de uso commum
ou dominicaes.

• Art. 2.° São aguas publicas de uso communi:
a) os mares territoriaes, nos mesmos incluidos os golfos,

bahias ,enseadas e portos;	 •

. b; as c-areentas, canaes, lagos e lageas navegaveis ou
fim:tua-vais;

• e) as correntes de que se façam estas aguas;
• d) as fontes e reservatorios publicas;
, e) as nascentes quando forem de tal moda consideraveis

que; por si 'só, constituam o "caput fluminis";
() os braços de quaisquer correntes publicas, desde que

os mesmos influam na navegabilidade ou flutuabiliciade.
§ 1.° Uma corrente -navegava' ou fluctuavel se diz feita

por outra quando se torna • naVegavel logo depois de '-receber
essa outra.	 • .	 .

g , 2.° As correntes de que se fazem os 'lagos e , lagôas
navegavels ou fluctuaveis serão determinadas 'peio examei de

peritos.
.§ 3.° -Não se compreendem na letra 'b) déste artigo, os

lagos ou lagoas situadas *em uni só predio particular.e. por
. elle exclusivamente' cercado, quando não sejam :alimentadas,

por •alguma corrente de Uáo eommum.
Art. 3.° A perennidade das -aguas é condição esáencial

para que_ ellas.se possam considerar publicas, nos termos do
artigo precedente.

Paragrapho unico Entretanto. para os atreitos deste - Co-
digoninda serão consideradas cerennes- as aguas que seccarem
em algum estio forte.

. Art. 4.° Urna 'correnteconsiderada publica, nos .termes
da letra 'b) do art. 2. 0, não perde' este caracter .porque em
algum ou alguns de seus trechos deixe de ser navegava' ou
tluotuavel.	 •

Art.' 5.* Ainda se consideram publicas, de uso conamum
todas as aguas situadas nas •zonas periodicamente assoladas
Velas sacras, nos termos e de acceirdo com a legislação es-
pecial -sobre

Art. 6.°' São publicas dorniniCaes todas as -aguas situadas
em terrenos que tambem õ sejam, quando as mesmas não
tareai do. domínio publico , de 'uso comi:rime. ou não forem
43ominuns.

CAPITULO II
AGUAS coNnruNm

Art. 7.• São communs as correntes não nav4mveis ou-riu-
0aveis e de que essas não se façam.

CAPITULO
AGUAS PARTICULARES'

Art. 8.° São particulares as nascentes e tálas as aguas
situadas em. terrenos que tambem o sejam, quando as mesmas
não estiverem classificadas entre as aguas rpm/ins de todas,
as aguas publicas ou as aguas comuns.

CAPITULO IV
ALvE0 E MARGENS

Art. 9' Alveo é a superfieie que as aguas cobrem sem
transbordar para o solo natural 'e ordinariamente enxuto.

Art. 10. O alveo será publico de uso commum, ou doini-'
conforme a propriedade das respectivas aguas; e será

particular no caso das aguas communas ou das aguas parg-
atilares..

-§ 1.° Na hypothese de uma corrente que sirva de- divisa
entre diversos proprietarios, o direito de cada um delias .so
estende a todo o comprimento de sua, 'testada. até a linha
MIO divide e alveo ao meio.

§ 2.' Na hypothese de .um lago ou lagda • nas Mesmas
condições, o direito, de rada proprietario estenderia-ha desde
a margem até .a linha ou- ponto mais conveniente para divi-
são equitativa das aguas, na extensão da testada de cada
quinhoeiro, linha ou -ponto locados, de preferencia, segundo

•o procrio, usa dos- ribeirinhos.
Art. 11. São públicos - dominicais, Si não estiverem

•destinados ao uso ceinniuni, ou por algum titulo legitimo não•pertencerem ao dominio particular:
• - 1° os terrenos de marinha;	 '
• 2", os terrenos reservados nas margens das correntes

publicas' de uso commum. bom como dos canais, lagos e la-
geas da mesma , especie. Salvo quanto ás correntes - que, não
sendo navegavei3 nem n flutuaveis, concorrem apenas para
formar outras simplesmente flútuaveis, e não navegavets.
• § 1f. Os terrenos',que estão em caus,a serão concedidos na
fórum • da legislação especial sobre a mataria.

1:2.° Será tolerado o • ueo desses terrenos pelos ribeiri-
nhos, principalmente . os pequenos proprietarios, que os cul-
tivem; sempre que o mesmo não colidir, por qualquer forma
dOm o interesse publico.-	 .
' • -Art. 12. Sobre as Margens das correntes a que se refere
a ultima parte do ri. 2 do artigo -anterior, fica sómente, e

'dentro apenas da faixa de 10 metros, estabelecida miei servi-
dãO de transito para. os agentes da administraeão publica,
quando em execução- de serviço.

Art. 13. Constituem terrenos de marinha todos -os que
banhados pelas aguas do mar ou dos rios navegaveiã, vão até
-33 metros para a parte da terra, contados desde o ponto a
que chega o . preamar médio.	 •

• Este. ponto refere-se ao estado, do lugar no tempo da
execução do art. 54," § 14, da lei dê 15 . de novembro de 1831.

Art. • 11. Os terrenos reservados são' os- que banhados
pejas correntes navegaVels, fora do alcance das marés, ‘,110

-até a distancia de 15- metros para á parte de terra, contados
desde o ponto médio das onehentes ordinariás.

Art.. 15. O limite que separa o domínio rnaritirno do do-
minio fluvial, para o efeito de medirem-se ou demarcarem-
se 33 (trinta e tres), ou 15 (quinze) -metros, conforme os ter-
renos' estiverem dentro ou fora do alcance das marés, será

- indicado pela secção transversal do rio, cujo nivel não oseille
com a maré ou, praticamente, por qualquer facto- geológico
ou' biológico que atteste a 'ação poderosa	 mar. •

•
CAPITULO V

	

ACCESSÃO	 •
Art. 16. Constituem "aluvião" os' accresdimos que- sue-

oessiva e imperceptivelmente se formarem para a parte do
mar e das correntes, aguam do ponto a que chega o preamar
médio, ou 'do ponto médio, das enchentes ordinarias, bem
como a parte do alveo que se descobrir pelo afastamento
das aguas.

.§- 1.° Os •accrescimas .que , ' por aluvião, ou artificialmente,
se produzirem nas aguas publicas ou' dominicais, são publi-
cas dominicais, se não estiverem destinados ao uso* .commum,
ou si por algum titulo legitimo não forem do dominio parti-
dular.

§ 2.° A esses accreseimas, com referencia aos, terrenos re-
' servadás, , se aplica o .que está'dispostó no art. 11, • 2°.

Art. 17. Os accrescimos por aluvião formados ás .margens
das correntes comuns, ou das correntes publicas de' uso co-
mum ,a que se refere o art. 12, pertencem aos proprietarios
marginais,. nessa segunda hypothese, mantida, porém; 'a ser-
vidão de transito constante-do mesmo artigo, recuada -a faixa
respectiva, na proporção tia terreno conquistado. 	 •

Paragrapho unido. Si o alveo fôr limitado por' -Uma es-
trada publica. esses accrescimos serão publicos-dominicaes,
com resalva identica á da ultima parte doi 1" do artigo an-
lerior.

Art. 18. Quando a "aluvião" se formar em frente . a pre-
dios pertencentes a proprietarios diversos, far-se-ha a divi-
são entra elles, em proporção á testada que cada um dos

•predios apresentava sobre a• antiga margem.
Art. 19. Verifica-se . a "a:vulsão" quando a força subita

da torrente arranca uma parte considerava' e reconliecivel
de-um predio, arrojando-a sobre outro predio.

Art. 20. O dono daquelle poderá reclamal-o ao deste, a
quem é permittido optar, ou pelo consentimento na remoção
da .mesma, ou pela indemnização ao reclamante.

Paragrapho unia°. Não se verificando esta reclamação
na prazo de um ano, a incorporação se considera consumada,
e o proprietario prejudicado perde . o direito de reivindiear . •
de exigir indemnização.

Resolve decretar o seguinte Codigo de, Aguas, cuja
cueão' Co Meie e 'nó Ministero daAgeicultura e 'que vae
geado pelos ministros de Estado:
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Art. I. Quando a "avulsão" fôr de cousa não suseepti-
vel de adherencia natural,. será regulada pelos princípios de
direito que regem a invenção.

Art. 22. Nos casos semelhantes, applicani-se á "avias-ao"
os clispo.sitivos que regem a "aluvião".

n -Art. 23. As ilhas ou ilhotas, que se formarem no ;Oveis
de urna corrente, pertencem ao dominio tublieo. no caso das
aguas publicas, e ao domínio particular, no caso das aguas
corurriuns ou particulares.

.§ • 1.° SI a corrente servir de divisa entre diversos pro-
titia:11'1W e das estiverem no meio da corrente. pertencem
a lodos esses proprietarios, na proporção de 6 uns testadas até
alinha que dividir o alveo em duas partes ieuaes.

§ 2.* AS que estiverem situadas entre esta linha e uma
das margens, pertencem, apenas, ao proprietario ou proprie-
tarlos nesta margem.

•skrt. 24. As ilhas ou ilhotas, que formarem, pelo desde-
branlenoto de um novo braço de corrente, pertencem' aos prO-

prietarios dos terrenos, á custa dos quaes se formaram.
Paragrapho uriico. Si a corrente, porém, é navegavel ou

fluttiavel, cilas poderão entrar para o domínio publico, me-
diante prévia indemnização.

Art. 1,5. As ilhas ou ilhotas, quando si .s. dominio
con.sideram-se cousas patrimoniaes, salvo si estiverem

destinadas ao uso comnium.
Art. 26. O alveo abandonado da corrente publica, per-

. tence aos proprietarios ribeirinhos das duas margens, sem
que tenham direito á indemnização alguma os donos dos ter-

. reaos por onde as aguas abrigarem novo curso.
Paragrapho unico. Retornando o rio ao seu antigo leito,

o.abanchenado volta aos seus antigos donos, salvo a hypothesr
do artigo seguinte, a não ser que esses donos indemnizem ao
Estado.

Art. 27. Si a mudança da corrente se fez pcl . utilidade
publica, o predio occupado pelo novo •alveo deve ser indemni-
zado, e o alva') abandonado passa a pertencer ao expropriante
para que se compense da despesa feita.

Art. 28. As disposições deste capitulo, são Lanhem a.ppli-
caveis aos canaes. lagos ou lagdas, nos casos semelhantes que
•ahi occorram, salvo a hypothese do art. 539 do Codigo
Civil.

TITULO II

"Águas publicas em relação aos seus proprietarios

CAPITULO UNICO

Art. 29. As aguas publitás do uso commum, bem como
o seu sive°, pertencera:

I — Á União:
a) quando marítimas;
b) quando situadas no Território do Acre, ou em qual-

aliar Outro territorlo que a União venha a adquirir, emquanto
o Metana não se constituir em Estado, ou fór incorporado a
algum Estado;
' o) quando servem de limites da Republica com as na-

çôes 	 ou se estendam a territorio estrangeiro;
d) qttando situadas na zona de 100 kilometros contigua

aos limites da Republica com estas nações;
é) quando sirvam de limites entre dons ou mais Es-

tada;
f) quando pereortam parte dos territorios de dous ou

mais Estadas.
Aos Estados:	 -

a) (sustido sirvam de limites a e	 ou mais Municipios;
b) quando percorram parte dos .. ri' itorios de dons ou

mais bipaicipios.
Asia MuniciPios:

a) quando, exclusivamente, situados em seus territorios,
tespeitadas as reg triCCOOS que possam ser impostas pela
gislação dos Estados.

§ V Fica limitado o dominio dos Estados e Municipios
Éõrre quaisquer correntes, pela servidão que á União se con-
fere, para o aproveitamento indlistrial das aguas e da ener-
gia, hydraulica, e para navegação:• ai 2.° Fica, ainda, limitado o dominio deis Estados e Mu-.
nicipias pela coMpetenria que se confere á Tiniiin para legislar,
dé acabrdo com os tatados, em soccorro das zonas periedica-
inetite assoladas pelas seccas.

-Mi. 30. Pertencem á União os terrenas de marinha• e
os accreacidos natural ou artificialmente, conforme a legisla-
ç especial sobre o assumpto.

Art. 31. Pertencem aos Estados os terrenos reservados
as margens das correntes e lagoa navegaveis, si, por algum ti-
tulo, não forcai do dominio federal, municipal ou particular.

Paragrapho unico. Esse ciominio soffre identicas limita-
cies ás de que trata o art. 29.

TITULO III
Desapropriação

CAPITULO UNICO
Art. 32. As aguas publicas de uso oommurn ou patrimo-

p iaes, dos Estados ou dos Municipios, bem como as aguas
eommuns e as particulares, e respectivos alveos e margens,
podem ser desappropriadas por necessidade ou por utilidade
publica:

a) todas alias pela, União;
• O) as dos Municipios e as particulares, pelos Estados;

c) as particulares, pelos Municipios.
Art. 33. A desapropriação só se podara dar no hypo-

these de algum serviço publico classificado pela legislação
vigente ou por este Codiao.

LIVRO II

Aproveitamento das aguas
TITULO I

Águas coam" de todas
CAPITULO UNICO

Art. 34. É assegurado o uso gratuito de qualquer cor-
repte ou nascente de agua, Para as primeiras necessidades da
vida, si houver caminho publico que -a torne accessivel.
• Art. 35. Si não houver este caminho, os proprlatartas
marginaes não podem impedir que os seus vialuhos se aproa
veitem cia!; mesmas para aquelle fim, comtanto que sejantrí-
de,mnizados do prejuízo que soffrerem com o transito pelas
seus predios.

§ f.° Essa servidão s se dará, verificando-se que os
tos vizinhos não podem haver agua de outra parte, Sern, gran-
de incommodo ou difficuldade.

•§ 2.° O direito do uso das aguas, a que este artigo se
fere, nonao prescreve, mas cessa logo que as pessótts a quem
elle é concedido, possam haver sem grande difficuldade ou lisw
conamode, a agua de que barecem.

TITULO II
Aproveitamento das aguas publicas

DISPOSIÇãO PRELIMINAR
Art. 36. É perrnittido a todos usar de quaisquer aguar

publicas, conformando-se com os regulamentos (dministras.
tivoe.

§ 1.° Quando este uso depender de derivação, será ra-
guiado, nos termos do capitulo IV do titulo II, do livro II,
tendo, em qualquer hypothese, preferencia a derivação para
o abastecimento das populações.

§ 2.° O uso cornmum das aguas póde ser gratuito ou re.
tribuido, ,conforme as leis e regulamentos da circumscripção
administrativa a que pertencerem.

CAPITULO I
NAVEGAÇÃO

Art. 37. O uso das aguas publicas se deve realizar, semprejuizo da navegação, salvo a hypothese do art. 48, è seu
paragrapho unico.

Art. 38. As pontes serão construidos, deixando livre tpassagem das embarcações.
Paragrapho unico. Assim, estas não devem ficar na

necessidade de arriar a mastreação, salvo si contrario é o uso
local.

Art. 39. A navegação de cabotagem será feita por na-
vios nacionais.

Art. 40. Em lei pu leis especiaes, serão reguladas:
1 — A navegação ou fluctuação dos mares tarritoriasa

das correntes, canaes a lagos do (tombai° da União.
. II — A navegação das (urrardes, canaes e lagos: .

a) que fizerem parte do piano geral de Viação da Repu-blica;
•6) que, futuramente, forem consideradas de utilidado na-

cional por satisfazerem a necessidades estrategicas ou corres-
ponderem a elevados interesses de ordem politica Ou admi-
nistrativa.



3

CAPITULO III

. CACA E PESCA

Art. 42. Em, leis especiacs sEto reguladas a caça, a pesca
As sua exploração.

Paragrapho unico.. As leis federaes não excluem a legis-
lação estadoal supletiva ou complementar, pertinente a peculia-

e:ridades locaes.
CAPITULO IV

DERIvAçA0

Art. 43. As aguas publicas não podem • ser.derivadas pára
as applicações da agricultura, da industria e da hygiene. sem
a existencia de Concessão administrativa, no caso de utilidade
publica • e, não se verificando está, de autorização administra-
tiva, que será dispensada, todavia, na. hypotese de derivações
Insignificantes.	 .	 ;

• §r1." A autorização não confere, em hypotese,alguma, de-
legação de poder publico ao seu titular.

§' 2.° Toda concessão ou autorização se fará por tempo
Yixo, e' nunca excedente de trinta aflitos, determinando-se tem-
-ben-t . um prazo razoavel, não sé para serem. iniciadas, ro
'pa.rasSerein concluidas:, sob pena de caducidade, as obras piai-
A.sostas pelo peticionado.

§ 3.0 Ficará sem effeito a concessão, .desde ,que, durante
tres annos consecutives, se deixe de fazer o uso privativo das
aguas.

'Art. 44. A concessão para o aproveitamento das aguas que
sie destinem a um serviço publico será feita'mediante,concur-
rencia publica, salvo os casos em 'que as leis ou regulamentos

dispensem.
Pa.ragrap he uflico. No caso de renovação será preferido o

concessionario anterior, em igualdade de coadições, apurada
eni concorrem:ia.	 „

Art. 45. Em toda a concessão, se estijsulará, sempre, a
clausula de resalva dos direitos dó terceiros.

'Art. 46. A concessão .não importa, nunca, a alienação par-
'Ciai das aguas públicas,, que são inalienaveis, mas -no simples
-direito ao uso desta' aguas.

Art. 47. Cr C.odigo respeita os direitos adquiridos o sobre
'estas aguas, até a data 'de sua promulgação; 15.31' titulo
'timo ou posse trintenaria.

Paragrapho unico. Estes direitos,"porém, não podem ter
maior amplitude do que os que o CUdigo 'estabelece, no caso

concess'ão.
• ' Art. 48. A concessão, como a autorização, deve ser'feita
<sem prejuízo da naVegação, salvo:	 •

a) no caio de uso para as primeiras necessidades da vida;
b) no caso da,lei especial que, attendendo a superior in-

teresse publico, ,o permitta.
Paragrapho uniço. Além dos casos-,previstos nas letras- a

b deste artigo, se o interesse publico superior. exigir, a
navegação poderá Ser preterida sempre que ella não sirva
effectivamente ao, commercio.
- Art. 49. AS aguas destinadas a uni fim não,poderão,ser

,applicadas a outro diversO, sem nova Concessão.
'Art. 50. O uso da derivação é raal; alienando-se o•predio

ou o . engenho a . que cila serve passa o mesmo ao' novo pro-
prietario-.

• Art. 51. Neste regulamento administrativo se disporá:
a) sobre as condieões de derivação, de modo a se conci-

llarem quanto possivel os usos a•gue tia aguas 'se prestam;
.b) sobre as condições da navegação que sirva effectiva-

Xnente ao commercio, para os effeitos do paragrapho unico
,art. 18.

Art. 52. Toda cessão total ou parcial da concessão 'ou
autorização, toda mudança de concessionarie ou de perrnissios-

• , nario depende de consentimento da administração: -

. juiht) fle

CAPITULO V

1.u:SuBS'IRUÇÃO

.Art: 53.. Os utentes da agua,: publicar, (IP ui coomuno
OU os proprietarios Inarginaci são kibri,gatios a se ?Llpsler
factos que prejudiquem ou emburaccio u 'regiumi Ç u curso
das aguas, e a navegação ou fluLuziç:' ‘e excepto se Para - tae.,I.
factos forem especialmente autorizado por alguina concessão.:

Paragraplio unico. Pala infraócão dudispost.o neste artigit,,
os contraventores, além das multas estabelecidas nus regula-
mentos administrativos, são obrigados a remover os obstaculos
produzides. Na sua falta, a remoção será feita á cuPta doS
inesmes pela administração publica.

Art. 54. Os proprietarios marginaes de aguas publicas são
obrigados a remover os obstaculos ima tenham origem nos seus
predios e sejam nocivo aus fins indicados no artigo pre-
cedente.

.Paragrapho uniu,. Si, intimados, os proprietarios mar-.
ginaes não cumprirem a: obrigação que lhes é imposta pelo .
presente artigo, de igual férula serão passiveis das multas
estabelecidas peies regulamentos administrativos, e á custa dos
mesmos, a administração pública fará a remoção dos . obsta-
colos.	 •

. Art. 55. Si o obstaculo não tiver origem nos predios
marginaes, sendo devido a accidentes ou á acção .natural das
aguas, havendo 'dono, será Veste obrigado a removei-o, nos
meemos termos do artigo anterior; si não- heuver donó cunhe-
eido, devolve-lo-ha a administração, á custa propria, a ella per=
tencendo qualquer producto do mesmo proveniente.

Art. 56. Os utentes ou proprietarios marginaes, afora as
multas, serão competidos a.indemnizar o damno que causarem,
pela inobservancia do que fica expesto nos artigos anteriores.

' Art. 57. Na apreciação desses factos, desses obstaculos,
para ás respectivas sancções, se devem ter em conta os usos
looaes, a effectividade . embaraço ou prejuizo, principal-.
mente cont referencia' ás aguas .terrestres, de modo que sobre
es, utentes ou proprietarios, marginaes, pela vastidão do , paiz,
nas zonas de população escassa, de peguenei movimento, não
Venham a pesar ontis excessivos e sem real vantagem para o.
interesse publico.'

CAPITULO ,VI

TUTELA DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO E DOS PARTIOULARE15

Art. 56. 'A administração publiça respectiva, por sua
propria força e autoridade, poderá repor incontinente no seu
antigo estado, as aguas publicas, bem como o seu leito e mar-
gem, °ocupados por particulares, ou mesmo pelos Estados eu
municiplos:

a) quando essa occupação resultar da violação de qual-
quer lei, regulamento ou acto da administração;

b) quando o exigir o interesse publico, mesmo que seja
legal, a occupação, mediante indemnização, si esta não tiver
sido expressamente excluida por lei.

Paragrapho unico. Essa faculdade cabe á Uniãii, ainda
no caso do art. 40, n. II, sempre que a accupação .redundar
em prejuizo da navegação que sirva, effectivamente; ao com-
mareio.	 .	 • ,

Art. 59. Si julgar conveniente recorrer ao juizo, a
administração peSde fazel-ka tanto no juizo petitorio como no
juizo possessorio.

Art. 60. Cabe a acção . judiciaria para defesa dos direitos
particulares, quer quanto aos usos geraes, quer quanto aos.
usos especiaes, das aguas publicas, seu leito e margens, po-
dendo a mesma se dirigir, quer contra a administração, quer
eantra outros particulares, e ainda no Juizo patifaria como
no juizo' possessorio, salvas as restricçães constantes'.dos para-
graphbs seguintes:	 •

§ i.° Para que a acção se justifique, é mistér a existen-
aia de um interesse directo por parte de quem recorra ao
juizo.

§ 2.0 Na acção dirigida contra a administração, esta só
poderá ser condemnada a indemnizar o damno que seja de-
vido, e não a destruir as obras que tenha executado' prejudi-
cando o exercicio do direito de uso em causa.

§ 3.° Não é admissivel a acção possessoria, contra a admi-
nistração.

§ 4.° Não é admissivel, -Lambem, a ac,cãO possessorla de
urn particular contra outro, si o mesmo não apresentar como
titulo uma concessão expressa ou outro titulo legitime ! equi-
valente.
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A navegação ou flutuação das demais .correntes,
canaes e lagos do território nacional.

Paragrapho unicy. A legislação atual sobre navegação e
sffutuação sé será revugada á medida que forem pendo Pro-

, mulgadas as novas leis.

CAPITULO

Art. 41• O aproveitamento e os melhoramentos e uso
dós portos. bem corno a respectiva competencia federal, esta-
dual 'ou municipaj -serão regulados por leis espades.,

•
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CAPITULO VI/

COMPETENCIA AD1.111N1'11V.ATIV

Art, 61. E' da oompetencia da União a 1.	 a	 d qoe
trata o art. 40, em todos os seus incisos.

Paragrapho unico. Essa competencia Dão xaha a dos
Estados para legislarem subsidiariamente salive a navagaaão
ou flutuação dos rios, canoas e lagos de seu teri'il,orio. desde
que não estejam comprehendidoo nos tiUtnero,5 1 e (1 do ar-
Ligo 40.

Art. 62. As concessões ou autorizações p;Jra deriva n,..ã)
que não se destine á produção de . energia byilro-eleaarica
serão outorgadas pela União. pelos Estado,: ou paios alunas:-
pios, conforme o seu (.10.Millik) sobre as .agua a que referir
ou conforme os-serviços publicos . a que 2e &atina, a me , ma de-
rivação, de accórdo com o,s dispositivos da-ala Codiao a as leia
especiaes sobre os mesmos serviços.

Art. 63. As concessões ou autorizações para :kl ivação
quo se destinem á produção de energia hydiai-e:aataiiai serãO
uutorgadas pela União, salvo nos. casos de transferen'ia de snas
attribuiçes aos Estados, na fôrma e com as limi l a(*e.- tabe-
'cidas nos arts. 192, 193 e 194.

Art. 64. Competo á União. aos Estados ou aus niuniaiWes
p rovidenciar sobre a desobstrução- nas aguas d,,	 domi:do.

Paragraplm uni:ao. A competenola da Unia:, 	 a-lera:ta
as aguas de que tnta o art. 40, ri. II.

CAPITULO VITI
EXTINCCÁO DO USO PUBLICn

"rt. 63. Os usos garoas a que se prestam	 ain = publi-
ras sé por dis.posição de lei se pôdem extinguir.

Art. 66. Os usos de derivação eItinguen-! - c
f	 pela renuncia,:

' 1,) pela caducidade;
e) pelo resgate, decorridos os dez primei: ., := anon.

conclusão das obras, e tomando-se por base do pf, n (,
demnizacão só o capital arree i:IN-aman t e ernPrPgad":

,pebl expiraçãn do prazo:
e ) pela .1.evogação.
Art.. 67. E' sempre revegavel o uso rin s a guas publicas,

TITULO III
Aproveitamento das aguas comunas e das particulares

CAPITULO I
DIEPOSTOES PRELIM1NMIE5

Art. 68. Ficam debaixo da inspecção O autociação

a) as aguas communs e as particularc , . no interesse da,
muda e dá seguranoa publica;

ta) as aguas communo, no interesae dos direitos (Ir terem-
roa ou da ualidade, curso ou altura das aruas publicas.

• -Art. 09. Os predios lidadores são Ioar,gacos receber
aguas que correm.naturalmente dos predios stipariores.

Paragaafo urde°. Si o :dono do predio superior fizer obras
de arte, para facilitar o escoamento. proced e rá de modo que
não peiore a condição natural e anterior do 'outro.

Art. 70. O fluxo natural, para os predios inforioces, de
agua pertencente ao dono do predio superior, não corstitue
por si .só servidão em favor delias.

. CAPITULO II
AGUAS COMMUNS

Art. 71. Os donos ou possuidores de predioa atravessa-
dos ou banhado pelas correntes, podem usar deitas em pro-
veito dos mesmos predios, e com applicação .tanto para a
agricultura como para a industrio, contarsto que do refluxo
das mesmas" aguas não resulte prejuizo ao a predios que fi-
cam superiormente situados, e que inferiormente não se al-
tere o ponto de •sahida das aguas remanose.entes, nem se in-
frinja o disposto na ultima parte do paragrapho unico do
art. 69.

§ 1: Entende-se Por ponto de sabida 'aquelle onde uma
das margens dá alveo deixa primeiramente de pertencer ao
predio:

§ 2:- ,Não se comprebende na expressão — aguas- i' e rna-
nascentes	 escorredouras.

§- 3.° Terá sempre preferencia sobra quaisquer outros; Ia
uso das aguas para as primeiras rsecessidadea da vida.

Art. 7a. Si o ',veda) é alravesatio pela corrente, o dono.
miderii. noa limites delle, deassiar o ilveo:

da mesma. a.apeiiiniaio as obrigações que lhe aão inn usais.
paio a; • ligo praia-atonia.

Puragraptu, unie“ . :Não	 eSSe. dEsvio, quand,:

cur.. ,p ute se Abastee.er uma População.
A;d. ia. ai • irradio é simple,amente banhado pela ooaa

renie e as agilas não são sobejas. far-se-á a diviaão das uivas.
13IL1S entre u kuo ou possuidor della e o do predio fronteiro,
,piti;ori leasu ,reionalmairte á extensão dos predios e ás suas neceasi-

Paragraphu unit3o. Devem-se harmonizar. quanto posai-
vel, nesta partilha, os interesses da agricultura com os da
industria; e o juiz terá a faculdade de decidir "exabono et
togam".

Art. 74. A situação superior de um predio não exclue
o direito do aredio fronteiro á. porção da agua que lhe cabe.

Art. 75. Dividido alue seja um predio marginal, , de., modo
q ue alguma ou algumas das fracções não Enfita com a cor-
ante, ainda assim terão as mesmas direito ao uso das aguas.

Art. 76. Os predios marginais continuam a ter direito ao
uso das aguas, quando entre os mesmos e as correntes
abrirem -eatradas publicas, salvo si pela perda desse direito
torem indenitados na respectiva desapropriação.

.Ari,. 77. Si á altura das ribanceiras, a situação dos !ci-
sares, impedirem a derivação da agua na sua passagem pelo
predio respectivo, poderão estas ser derivadas iam um ponto
superior da linha marginal, estabelecido a servidão legal de
aqueducto sobra oa predios inierinedioa.

Art. 78. Si os donos ou possuniores dos predios margi-
natas atravessados pela corrente ou por ella banhados, os
augmentareal. com a adjunção de outros pre-dios, que não
tiaerein direito ao uso das aguas, não as poderão empregar
nestea com prejuizo do direito que sobre cilas tiverem ou
seu visinhos.

Art. 79. E imprescriptivel o direito de uso sobre as
aguas das aorrentes. o qual só poderá ser alienado por anulo
ou instrumento publico, permittida não sendo, entretanto, a
alienação em beneficio -de predios não marginaes, nem com
prejuizo de outros prediais, aos quaes pelos artigos anteriorea
é attribuida a preferencia no uso das mesmas aguas-.

PaPagaalo unia°. Respeitam-se os direitos adquiridos até
a„ data da promulgação deste codigo, por titulo legitimo ou
paeseripardo que recaia sobre °oposição não seguida, ou :sobre
a construcção de obras no predio superior, de que se possa
inferir abandono do primitivo direito.

.Art..80. O proprietario ribeirinho, tem o direito de fa-
zer tia margem' ou no alveo da corrente, as obras necessariaa
ao uso das aguas.

Art. 81. No predio atravessado pela- corrente, o seu peo-
praetario poderá travar estás - obras -e/ai ambas as margens da
mesma.

Arta 82. No predio • simplesniente banhado pela corrente,
cada proprietario marginal poderá fazer obras apersaa no tratet
do alveo que lhe pertencer.

Paragraptio tinia°. Poderá ainda este- paoprietario tra-
vai-as na margem: fronteira, mediante prévia indemnização ao
respectivo proprietario.

Art. 83: Ao proprietario , do predio serviente, no coo0
do paragrapho anterior, será .permittido aproveitar-se
obra feita, tornando-a eommum, desde que pague uma parte

	

da despesa	 ,espeza respectiva, na proporção do beneficio que lhe adv 

ÇAPITIMO III

• DEBOBSTRUCÇÂO E amima

Art. 84. Os proprietarios maaginaes das correntes são
obrigados a se abster de 'factos que possam embaraçar o livre
curso das aguas, e a rediover os obstaculos a este livre curso,
quando aelles tiverem origem nos seus prediais, de modo a evi-
tar prajuize de terceiros, que não fôr proVeniente de legitirok
aplicação das aguas.

Paragrapho unico. O serviço do remoção do obiitaculO:
será feito á custa do praprietario a quem ella incumba»
quando este não queira fazel-o,., respondendo ainda o proal
prietarlo pelas perdas e danos que causar, -bem como pelai,
multas flue Ihs forem ia:Opostas nos regulamentos adniinistraaa
tivoa.	 .

Art. 85. SIo obstaculo ao livre curso das aguas não- res.
suItar de facto do proprietario e não tiver origem no paed101.
Mas fdr devido a accidentes ou á acção do proprio duas° clet.

após a
da in-
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Art. 89. Consideram-se "nascentes" para os effeitos deste
Codigo, as aguas que surgem naturalmente ou por industria
humana, e correm dentro de um só predio particular, e ainda
que o transponham, quando cilas não tenham sido abandona-
das pelo proprietario do •mesmo..

Art. 90. O dono do predio onde houver alguma nascente,
satisfeitas as necessidades de seu consumo, não pode im-
pedir o curso natural das aguas pelos predios •inferiores.

Art. 91. Si uma nascente emerge em um fosso que di-
vide dois predios, pertence a ambos.

Art. 92. Mediante indemnisação, os (hinos dos predios
inferiores, de accórdo com as normas da servidão legal de
escoamento, são obrigados a receber as aguas das nascentes
artiticiaes.

Paragrafo unieo. Nessa indemnização, porém, será -con-
siderado o,valór de qualquer benefieio que os mesmos pre-
dios possam auferir de taes aguas.

Art. 93. Applica-se ás nascentes o disposto no primeira
parte do art. 79.

Art. 94. O proprietario de urna nascente não pdde . des-
viar-lhe o curso quando da mesma se abasteça uma popu-.
!ação.

Art. 95. A nascente de uma agua será determinada pelo
ponto era que ella começa a correr Obre o solo e não ,pela
veia subterranea que' a alimenta.

TITULO

Águas subterraneas
CAPITULO UNICO

Art. 96. O dono de qualquer terreno poderá apropriar-
se por meio de poços, galerias, elo., das aguas que existam
debaixo da superficie de seu predio comtanto, que não pre-
judique aproveitamentos existentes nem -derive ou desvie de
seu curso natural aguas publicas dominicaes, publicas de uso
commurn ou particulares.

.Paragrapho unico. Si o aproveitamento das aguas subter-
raneas . de que trata este 'artigo prejudicar ou diminuir as
aguas publicas dominicaes . ou publicas de uso commum :ou
particulares, a administração competente' poderá suspender
as , ditas obras e approveitamentos.

Art. 97. Não poderá o dono do predio abrir poço junto
ao predio do visinho, sem guardar as -distancias necessarias
ou tomar as precisas precauções para que ,elle não soffra
prejuizo.

•
Art. 98. São expressamente prohibidas ccrnstrucoões ca-

pazes de Polluir ou inutillizar para o uso ordinario a agua
do poço ou nascente alheia, a ellas. preexistentes.

Art. 99. Todo aquelle que violar as disposições dos ar-
tigos antecedentes, é obrigado a demollir as construcções
feitas, ,respondendo por perdas e damnos.

Art. 100. As correntes que desaparecerem /nome:itã-
ne,amente do solo, formando um curso subterraneo,,pare rea-
parece; mais longe, não perdem .o caracter .de cousa publica .
de uso commum, quando já o eram qp, sim origem: 	 •

Art. -101. Depende de concessão administrativa a aber-
tiira de mos em terrenas fio..dmigicusgilleo.

Art. 109. A ninguem é nano conspurcar ou contaminar
as aguas que não consome, com prejuizo de terceiros.

Art. 110. Os trabalhos -para a salubridade das aguas
serão executados á custa dos infratores, que, além da res-
ponsabilidade criminal, si houver, responderão pelas perdas
e damnos que causarem e pelas multas que lhes forem im-
postas nos regulamentos administrativos. •

Art. 111. Si os intereSses relevantes' da agdoultura ou
da industria o exigirem, e Mediante expressa autorização
administrativa, as aguas poderão ser inquinadas, mas f.s-iari-
cultores ou industriaes deverão providenciar para que ellas
se purifiquem, por qualquer processo, ou sigam u seu esgoto
natural.

Art. 112. Os agricultores ou industriaes deverão indem-
nizar a União, Os Estados, os Municipios, as corporações
os particulares que pelo favór concedido no caso do artigo
antecedente, forem lesados.

Art. 113. Os terrenos pataposos, • quando, declarada a
sua insalubridade, não forem deseecados pelos seus proprie-
tarios, se-lo-ão pela administração, confornie .a maior ou
menor relevancia do caso.
' Art. 114. Esta poderá realizar os trabalhos por si ou

Por concessionarios.
Art. 115. Ao proprietario assiste a obrigação de indem-

nizar os trabalhos :feitos, pelo pagamento de uma taxa
melhoria sobre o accreseimo do valôr dos terrenos saneados, '
ou por outra forma que fôr determinada' pela administração
publica. .

Art. 1-16. Si o'proprietario não entrar em acterdo para
a realizioão dos trabalhos nos termos dos dois, artigos ante-
riores, dar-se-á a desapropriação, indemnizado o mesmo ra
oorrespondencia do valer actual do terreno, e não do que esta

• rettlaa a 'adquirir por eftelto de taes trabalhos. .

TITULO V

• Aguas piei/lace

CAPITULO UNIC1

Art. 102. Consideram-se aguas pluviaes, as que • pro-
cedem immediatamente das Chuvas.

Art. 103. As aguas . pluviaes. pertencem tug dono do' pre-
dio onde cahirem directamente, podendo o mesmo dispor
delias á vontade, salvo existindo direito em sentido con-
trario.

Paragraphe unto°. Ao : dono do predio, porém, não é per-
mittido:

1°, desperdiçar essas aguas em prejuizo dos outros pre-
dios que deltas se possam approveitar, sob pena de inde-
nização aos proprietarios dos mesmos;

2°, desviar essas aguas de seu curso natural para lhes
dar outro, sem consentimento expresso dos donos dos pie-
-dias que irão recebe-ias.

Art. 104. Transpondo o limite do predio em que caliirem,
abandonadas pelo proprietario do mesmo, as aguas pluviaea,
no que- lhes fór applicavel, ficam sujeitas ás regras ditadas
para-as aguas communs e para as aguas publicas.

Art. 105. O proprietario edificará de mane ja que o
beiral de seu telhado não despeje Obre o predio visinho,
deixando entre este e o beiral, quando por outro modo não
o possa evitar, um intervallo de 10 centimetros, quando me-
'nos, de modo que as aguas se •escoem.

Art. 106. E' imprescriptivel o direito de uso das aguas
pluviaes.

Art. 107. São de dominio publieo de uso eommum
aguas plu.viaes que cahirem em legares ou terrenos publices
de uso comum.

• Art. 108. A todos é lícito apanhar estas aguas.
Paragrapbo unico. Não Se poderão, porém, construir

nestes legares ou terrenos, reservatorios para . o aproveita-
mento das mesmas aguas sem licença da administração.

TITULO VI

Aguas ' nocivas

CAPITULO MNICO

água, será removido pelos •roprietarios• de todos os predios
prejudicados, e, quando nenhum o seja,'pelst proprietarios dos
predios fronteiros onde tal obstaculo existir.
• Art. 86. Para ser effectuada a remoção de que tratamos
artigos antecedentes ., o dono cio predio'em que estiver o obsta-
cu/o é 'obrigado a ,conse,ittir que os preprietarlos interessados
entrem em 'seu predio, respondendo estes pelos prejuízos que
lhes cansarein.

Art. 87. Os proprietarios marginaes são obrigados a de-
fender os seus pretlibs, de modo as evitar prejuiio para o
re'gimen e curso das aguas e danmos para terceiros. 	 •

CAPITULO IV.

CAÇA E PESCA

Art. SS. A exploração da caça e dá pesca está sujeita
ás leis federaes não excluindo as estadoaes subsidiarias e
complementares.

CAPITULO V

NASGENTES

•
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Art. 130. X servidão de aqueclueto não obsta a que o
dono do predio sers-iente possa cerca-lo, bem como edificar
sobre o mesmo aqueducto, desde que não haja prejuizo paca
este, nem se impossibilitem as reparações neeessarias.

Paragrapho unieo. Quando tiver de fazer essas repara-
ções, o dominante avisará previamente ao serviente.

Art. 131. O dono do predio serviente poderá exigir, a
todo O momento,- a mudança do aqueducto para outro local
do mesmo predio, si esta mudança lhe for conveniente 9
não houver prejuizo para o dono do aqueducto.

A despesa respectiva correrá por conta cio dono do are-
dio serviente.

Art. 122. Identico direito assiste ao dono do aque-ducto,
evonnvtie.ndo-lhe a mudança e não havendo prejuizo para o ser-ie

Art. 134. Si houver aguas sobllias no aqueducto, e ou-
tro proprietario quizer ter parte nas mesmas, esta lhe será
concedida, mediante prévia indemnização, e pagando, além
disso, a quota proporcional á despesa feita com a conducçãd
delias até ao ponto de onde se pretendem derivar.

§1.0 Concorrendo diversos pretendentes, serão preferictos
os donos dos preclios servientes.

§ 2.° Para as primeiras necessidades da vida, o dono do
predio serviente poderá usar gratuitamente das aguas de
aqueducto.

Art. 135. Querendo o dono do aqueducto augmentar a
sua capacidade, para que receba maior caudal de aguas, ob.
servar-se-ão os mesmos tramites nec.essarios para o estabe-
lechalento do aqueduto.

Art. 136. Quando um terreno regadio, que recebe a
agua por um só ponto, se divida por herança, venda ou ou-
tro titulo, entre dous ou mais donos, os da parte superior
ficam obrigados a dar passagem á agua, como servidão de
aqueduto, para a rega dos inferiores, sem poder exigir
por elle indemnização alguma, salvo ajuste em contrario.

Art. 137. Sempre que as aguas que correm em benefi-
cio de particulares, impeçam ou difficultem a communica-
ção com os predios visinhos. ou embaracem as correntes par-
ticulares, o particular beneficiado deverá construir as pon.
tez, oana•s e outrae obras necessarias para evitar este incon-
veniente.

Art. 138. As servisibee urbanas de aqueducto, canses, fon-
tes, esgotos sanitarios e pluviaes, estabelecidos' para serviço
publico e privado das populações, edifieios, jardins e fabri-
cas, reger-se-ão pelo que dispuzerem os regulamentos de hy-
giene da rnião ou dos Estados e as posturas municipeee.

LIVRO III
'orças hydraulieas - Regulamentação da Industria

hydro-eleetriea
TITULO I

CAPITULO I
ENERGIA HYDRAULIOA E SEU APROVEITAMENTO

Art. 139. O aproveitamento industrial das quedas de
agua e outras fontes de energia hydraulica, quer do dorni-
nio publico, quer do donainio particular, far-ese-ha pelo re-
gimen de autorizações e concessões instituido neste Co-
digo.

§ Independe de concessão ou autorização o aprovei-
tamento das quedas dagua já utilizadas industrialmente na
data. sia publicação deste Codigo, desde que sejam manifea-
tadas na forma e prazos prescritos no art. 149 e emquante
não césse a exploração; cessada esta cairão no regimen
deste Codigo.

§ 2.* nimbem ficam exceptuados os aproveitamentos do
quéelas dagua de poteneia inferior a 50 kws. para uso esse
alusivo do respectivo proprietario.

§ 3.0 Dos aproveitamentos de energia hydraulica que,nos termos do paragrapho anterior não dependem de auto.
rização, deve ser todavia notificado o Serviço de Aguas do
Departamento Nacional de Producção Mineral do Sfiniste-
rio da Agricultura para effeitos estatistioos.

§ 4.° As autorizações e concessões serão conferidas na
forma prevista no art. 195 e seus paragraphos.

§ 5.° Ao proprieta.rio da quéda dagua são assesguradoa
direitos estipulados no art. 148.•

Art. 140. São considerados de utilidade publica e de-
pendem de concessão: -

a) os aproveitamentos de quedas dagua e outras fontes
de energia hydraulica de potencia superior a 150 kws. seja
enuil fór o sua aplicação;

TITULO VII

Servidão legal de aquedacto

CAPITULO UNICO

Art. (17. A todos é perMittido canalisar pelo predio de
outrem as aguas a que tenham direito, mediante prévia in-
denização, ao dono deste predio:

a) para as primeiras necessidades da vida;
b) para os serviços da agricultura ou da industria;
c) para o escoamento das aguas superabundantes;
d) para o enxugo ou bonificação dos terrenos .
Art. 118. Não são passiveis desta servidão as casas de

habitação e os pateos, jardins, alamedas, ou quintae-s, een-
tiguos ás casas.

Paragrapho unioo. Esta re.stricção. porem. não prevalece
no caso de concessão por utilidade publica, quando Nair de-
monstrada a impossijsilidade material ou economica de se
executarem as obras sem a utilização dos referidos predios.

Art. 119. O direito de derivar aguas nos termos dos ar-
tigos antecedentes oomprehende tambem o de fazer as vez-
pectivas represas ou açudes.

Art. 120. A servidão que está em causa será decretada
pelo Governo, no caso de aproveitamento das aguas, em vir-
tude de concessão por utilidade publica; e pelo juiz, nos ou-
tros casos.

§ I.' Nenhuma acção contra o proprietario do predio ser-
viente e nenhum encargo sobre este predio, poderá obstar
E que a servidão se constitua, devendo os terceiros disputar
os seus direitos sobre o preço da indemnização.

§ 2.° Não havendo mordo entre os interessados sobre o
preço da indemnização, será o mesmo fixado pelo juiz, ou-
vidos os peritos que elles nomearem.

§ 3.° A indemnização não comprehende o valor do ter-
mo: conaittue unicamente o justo preço do uso do terreno
ocotipado pelo aqueducto, e da uru espaço de cada um dos la-
dos, da largura que fór necessaria, em toda a extensão do
aqueducto.

§ 4.° Quando o aproveitamento da agua vire o Interessa
do publico, somente é devida indemnização ao proprietario
pela servidão, si desta resultar diminuição do rendimento
da propriedade ou redução da sua área.

Art. 121. Os donos dos predios servientes tem, tambem,
direito á indemnização dos prejuízos que de futuro vierem
a resultar da infiltração ou irrupeão das aguas, ou deterio-
ração das obras feitas, para a conducção destas. Para ga-
rantia deste direito sues poderão desde logo exigir que se
liei preste caução.

Art. 122. Si o aqueduto tiver de atrevessar estradas,
caminhos e vias publicas, sua construção fica sujeita aoz
regulamentos em vigor, no sentido de não se prejudicar o
transito.

Art. 123. A direcção, natureza e forma do aqueduto
devem attender ao menor prejuízo para o predio eerviente.

Art. 124. A servidão que está em causa não !loa ox-
oluida por que seja possivel conduzir as aguas pelo predio

• proprio, desde que a condução por este se apresente muito
mais dispendiosa do que pelo predio de outrem.

Art. 125. No caso de aproveitamento de aguas em virtude
, de concessão poc utilidade publica, a direcção, a natureza •

a !erma do aqueducto serão aquellas que constarem dos pro-
jectos approvados pelo Governo, cabendo apenas aos Interes-
sados pleitear em juizo os direitos a indemnização.

Art. 126. Correrão por conta daquelle que obtiver a
servidão do aqueducto todas as obras necessarlas para a sua
conservação, construcção e limpeza.

Paragrapho unico. Para este fim, alie poderá °ocupar,
temporariamente os terrenos mdispeneaveis para o deposito
ele materiaes, prestando caução pelos prejulzom que possa
°ocasionar, si o proprietario serviente o exigir.

. Art. 127.	 inherente á servidão de aqueduto n dl-
• rito de transito por suas margens para seu exclusivo ser-

viço.
O 	 Art. 128. O dono do aqueducto poderá consolidar suas
I, margens com relvas, estacadas, paredes de pedras soltas.

Art. 129. Pertence ao dono do nredio serviente tudo
que as margens produzem naturalmente.

Não lhe é permittido, porém, fazer plautacão, nem ope-
raoão alguma de cultivo nas mesmas margens, e as raizes
eue nellas penetrarem poderão ser cortadas pelo dono do
aqueducto.

-
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Art. 145. As quedas d'agua e outras fontes de energia
hydraulioa são bana immoveis e tidas como &mimas distinctas
e não integrantes das terras em que se encontrem. Assim
a propriedade superficial não abrange a agua, o alvo do
ourso no trecho em que se acha a queda d'agua, nem a res-
peotiva energia bydraulioa, para o effeito de seu aproveita-,mento industrial,.

Art. 146. As quedas d'agua existentes em curso; mijas .
aguas sejam communs ou particulares, pertenoem aos pro-
prietarios dos terrenos marginais, ou quem fôr por titulo
legitimo.

Paragrapho unico. Para os effeitos deste Codigo, os
Propriétarios das quedas d'agua que já estejam sendo expio-
Meio industrialmente deverão manifestal-as, na firma e
prazo presoriptos no art. i49.•

Art. 147. As quedas d'agua e outras fontes -de energia
hidraulica existentes em aguas publicas de liso oommum ou
dominicais são incorporadas ao patr imónio da Nação, como
propriedade inalienavel e impresoriptivel.

direitos sobre a queda d'agua utilizada, por documentos com,
effiCiençia probatoria; devendo entregar-se á parte os autos
independentemente de traslado;	 •	 •

II — Terão que apresentar ao Governo Federal a justi-
ficação judicial de que trata o numero I e mais os dadoe•
sobre os caraeteristicos technicos da queda d'ag,ua e usina
de que se ()ocupam as alineas seguintes:

a) Estado, comarca, anunicipio, districto e denominação
do rio, da queda, do local .e usina; .

b) um breve bistorico da fundação da usina desde 0,
inicio da sua exploração;

c) breve deseripção das installações e obras d'arte des-
tinadas a geração, transmissão, transformação - e distribuiçãõ
da energia;	 1

d) fins a que se destina a energia produzida;
e) constituição da ,empreza, capital social, administração,

oontractos para fornéeimento de energia e respectivas ta.
rifas.

• § 1. • Só 'serão Considerados aproveitamentos já exis-
tentes -e instalados pára os effeitos deste Codigo, os , que,'
forem manifestados ao Poder Publico na forma e prazo pres.. ;criptos neste artigo.

§ 2.° Sómente os interessados que satisfizerem dentro do
prazo legal as exigenolas deste artigo poderão prosseguir na
exploração industrial dá energia hydraulica, i ndepensdente-
mente de autorização ou concessão ná forrna deste Codigo.

TITULO II
CAPITULO I
• CONCESSUS

Art. 150. As concessões serão outorgadas Por ‘deoreto
do Presidente da Republica, referendado pelo ministro da
Agricultura.

.Art. 151. Para executar os trabalhos definidos no coa.
tracto, bem como, para explorar a- concessão, o concessionario
terá, além das regalias e favores constantes 'das leis fleme,
e especiaes, os seguintes direitos:

a) . utilizar os terreno; de dominio publico e estabelecer
as,servidões nos mesmos e atravéz- das estradas, caminhos e
vias publicas, 00111 Sujeição aos regulamentos administrativos;

b) desapropriar nos predios particulares e nas autori-
zações pré-existentes os bens, inclusive as aguas particulares
sobre que verse a concessão e os direitos que forem neces-
sarios, de accórda com a lei que regula a qesapropriacão por
utilidade publica, ficando 'a seu .cargo a liquidaçao e paga-
mento das. indenizações;

c) estabelecer as servidões permanentes ou temporarias
exigidas para as obras hydraulicas e para o transporte e
distribuição da energia electric.a;

d) construir estradas de ferro, rodovias, linhas telephoa
nicas ou tolegraphicas, sem prejuizo de terceiros, para uso
exclusivo da exploração; t •e) estabelecer linhas de transmissão e de' cifstribuição.

Art. 102. As indenizações devidas.aos ribeirinhos quanto
ao uso das aguas no caso de direitos exercidos, quanto á
propriedade das mesmas aguas, ou aos proprietarios das con-
cessões ou autorizações preexistentes, serão feitas, salvo
aocérolo em sentido contrario, entre os mesmos e os con-
ces,sionarios, em espade ou em dinheiro, conforme os ribei-
rinhos ou proprietarios preferirem.

§ 1. • Quando as Indenizações ao fizerem em espade serão
sob a firma de um quinhão d'agua ou de uma quantidade
de energia correspondente .á agua que aproveitavam ou aí
energia de que dispunham, correndo por conta do ooncessio-
nado as despesas com as transformações technicas necessa-
ruts para não aggravar ou prejudicar os interesses daquelles,

§ 2.° As indemnizações,devidas aos ribeirinhos quanto ao
uso das aguas, no caso de direitos não exercidos, serão feitas
na forma que 'fôr estipulada em regulamento a ser expe-
dido.

Art. i53 .Oooncessionario obriga-ff

• b) os . aproveitamentos que se destinam a serviços de
utilidade publica federal, estadual ou 'municipal ou ao com-
mareio de energia seja qual fôr a potencia.

Art., 141. Dependem de simples autorização, salvo o
caso do § 2, do art. 139, os aproveitamentos de quédaa de
agua g outras fontes de energia de potendia até 'o maximo de
150 kws. quando os perrnissionarios fôrem titulares de di-
reitos de ribeirinidades com relação á totalidade ou ao menos
á maior parte da secção do curso dagua a ser aproveitada e
destinem a energia ao seu uso exclusivo.

Art. 112. Entende-se por potencia para os effeitos
deste Codigo a que é dada pelo producto da altura da quéda
pela descarga maxima de derivação concedida ou, autorizada.

Art. 143. Em todos ps aproveitamentos de energia h3r-
draulica serão satisfeitas, exigencias acauteladoras dos inte-
resses geraes:

'it) da alimentação ,c das necessidades das populações ri-
beirinhas;

h) da salubridade publica;
c) da navegação;
d) da irrigação;
p) da protecção Contra as innu•dações;
f) da conservação e livre circulação, do peixe;
g) do escoamento e rejeição das aguas.
Art. 144. O Sarviço de Aguas do Departamento Nacional

de Producção Mineral do- Ministerio da Agricultura, 4 o
orgão competente do Governo Federal para:

a) proteder ao estudo e avaliação da energiabydraulioa
do tarritorio nacional;

b) examinar e instruir teohnica e administrativamente
os -pedidos de Concessão ou autorização para a utilização,da
energia hydraulica e para producção, transmissão, transfor-
mação e distribuição da energia hydro-electrioa;

• c) regulamentar e fiscalizar de modo especial e perma-
nente o serviço de produção, transmissão, transformação de
energia hydro-electrica;

d) exercer todas as atribuições que lhe forem conferidas
por este Codigo e seu regulamento.

CAPITULO II
PROPRIEDADE DAS QUEDAS D'AOUA

,
, Art. 148. Ao proprietario da queda d'agua é assegurada
a preferencia na autorização ou concessão para o aprovei.
Lamento industrial de sua energia ou oopartioipação razoava',
estipulada neate Código, nos lucros da - exploração que por l''
outrem 'fôr feita.

Paragrapho, unia". No caso de condominio, salvd.o dis-
posto no art. 171, só terá . lugar o direito de Preferenola á
autorização ou concessão si' houver acoérdo entre oá eoli-;
dominos; na hypothese contraria, bein como, no osso d4
propriedade litigiosa, só subsistirá o direito de coparticipaçãe

: nos resultados da exploração, entendendo-se por proprietari
I para esse effeito o conjunto dos condominos.

(Att. 149. As empresas ou partiout 	 .ares, que .isstivere
realizando o 'aproveitamento de quedas d'agua ou outra
fontes de energia ‘ hydraulloa, para quaesquer fins, são, obri
gados a manifestei-o dentro 'do prazo de seis meses, contado

. da data da publicação deste Código, e na fôrma seguinte:
1 — Terão de produzir, cada qual' por si, uma juStificaçack

! • no Juizo do Fóro, da situação da usina, com assi,stencia d
1 orgão do Ilinisterio Publico, consistindo a dita justific,açã
' na prova da existenoia e caraoteristicos da usina, por te ste-
- znunhaa de fi e da, existencia, natureza e EXt01113ãO 4e vá,•

a) a depositar nos' cofres publicos, ao assignais o termo
de oonoessão, - ern moeda corrente do paiz, ou em apoliçes

, da divida publica federal, como garantia do implemento das
obrigações assumidas, a quantia de vinte mil réis, por
kilowatt de potenoia concedida, sempte que esta potencia
não exceder a 2.000 Kws. Para potenclas superiores a 2.000•
Kws. a caução será de quarenta contos de reis em todos
os ORS08;

b) a cumprir todas as extgenolae da presante lei, daiaciviffirkti_ 09xtraoteo, 65 e dos regulamentos adminfsbrativosiu. .	 _
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c) a sujeitar-se a u1a as exigeIic1a da tiacalizaaáo:
d; a construir e manter nas proximidades da Utina, onde

fiar determinado polo •Narviao de Aguas, as ira-iallaçaaas no-
cessarias para obsarsae,aes linimetricas e mediarias, de des-
cargas do curso d'agua utilizado:

e) a reservar uma fracção da descarga ti agua, eu a
energia corraspondenie a unia 1,acção da nol e n ei d vonck4lida,
em proveito dos senicus publicus da União, dos Estados ou
dos Municipios.

Art. 154. As reservas de agua e de energia náo poderão
privar a usina de mais de 30% da energia de que ela dis-
ponha.

Art. 155. As reservas de agua e de energia a que se
refere o artigo antarior serão entregues aos benaficiarios;
de agua, na entrada do canal de adnção ii ea aatiida do
canal de descarga o as de energia, nos bornes da usina.

§ 1. A energia reservada será paga pela tarifa que
estiver em vigõr, com abatimento razoavel, a »lir.° do Serviço
de Aguas do Departamento Nacional de Produção Mineral,
ouvidas as autoridades administrativas interessadm.

§ 2.° Serão estipuladas nos contractos as condj. ões
exigibilidade das reservas: as hypotheses de iião exigencia,
de exigencia e de aviso prévio.

§ 3.° Poderá o concessionario, a seu requerimento, ser
autorizado a dispdr da energia reservada, por periodo nunca
superior a dois annos, devendo-se-lhe notificar. com sei:
rnezes de antecedencia, a revogação da autorizarão (Lida para
tal fim.

a 'a.' Si a notificação de que. trata o paragrapho iluterio%
feita não fôr, a. autorização considera-se rema ala por
dois anos, e assim succeasivamente.

§ 5• A partilha entre a União, os Eatadaa e L n :,, Munici-
pios, da energia reservada será feita pelo Ooaarna da União.

Art. 156. A Administração Publica terá em qualquer
época, o direito de prioridade sobre as disponibilidades do
concessionario, pagando pela tarifa que estiver em vigor, sem
abatimento algum.

Art. 157. As concessões, para producção, transmissão e
distribuição da energia hydro-eleotrica, para quaesquer fins,
serão dadas pelo prazo normal de 30 annoa.

Paragrapho unico. Excepcionalmente, si as obras e irisa
tallações, pelo seu vulto, não comportarem amortização dn
capital no prazo estipulado neste artigo, com o foraecimenta
de energia por preço razoava', ao consumidor, a juizo do
Governo, ouvidos os orgãos technicos e administrativos com-
petentea, a concessão poderá ser outorgada por prazo supe-
rior, não excedente, porém, em hypothese alguma, de 50
annos.

Art. 158. O pretendente á concessão &será requerel-a
ao ministro da Agricultura e fará acompanhar seu requeri-
mento do respectivo projecto, elaborado de conforma-lado .con
as instrucções. eatipuladas e instruido com os documentos e
dados exigidos no regulamento a ser expedida sobre a mata-
ria e especialmente, com referencia:

a) á idoneidade moral, technica e financeira e á natfo-
nalldade do requerente;

b) á constituição e séde da pesada collectiva que fôr
requerente;

e) á exacta comprehensão — 1) do programma e objecto
actual e futuro do reque.renta; 2) das condiações das obra
civis e das installações a realizar;

d) ao capital actual e futuro a ser empregado na con-
cessão.

Art. 159. As minutas dos centrados, de que c.onstarãa
todas as e.xigencias de ordena teahnica. serão prepaaadas pel
Serviço de Aguas e, por intermedio do diretor geral do De-
partamento Nacional de Producção Mineral, snbaiattidos
appaovação do ministro da Agricultura.

Paragrapho unico. Os projectos apresentados deverão
obedeaor ás prescrições technicas regulamantares, Podendo
sor alterados no todo ou em parte, ampliado, ou restringidos.
em vista da segurança, do aproveitamento racional do curse
alagam ou do interesso publico.

Art. 160. O concessionario obriga-se, na fOrma estabe-
lecida em lai, e a titulo de utilização, fiscalização, asaaateneia
technica e estatistíca a pagar uma s quantia proporcional á
potenaia concedida.

Praaa
''
rapho unico. O pagamento desse. quota se fará,

desde adata que fór fixada nos contracto para a conclusa
das obras e installações,

Art. 161. As concessõaa dadas de accorde com a presente
lei ficare isentas de impostos !adernes e de quaaaquer impoa-
tos 'tarIIIi ou municipaes, salve os de conaumo, renda e
venda nwreaulis.

Julho de 193.,

Art. 162. Nos centrados de concessão figurarão entre
outra; as seguiites clausulas:

(I) resalva de direitos de terceiros;
b) prazos para inicio e execução das obras, prorogavels

a juizo do Governo;
e) tabellaa de preços nos bornes da usina e a cobrar dos

voilaumidores, com differentes factores de carga;
d, obrigaAo de permittir aos funccionarios encarrega-

dos da fiscalização livre aecesso, em qualquer época, ás obras.
e demais installações comprebendidas n conoessão, baru
come e exame de todos os 'assentamentos, graphicos, quadros
e demais documentos preparados pelo eoncessionario para
verificação das descargas, poteneias, medidas de rendimento
das quantidades de energia utilizada na usina ou fornecida
e dos preços e condições de venda aos consumidores.

ArL. 163. As tarifas de fornecimento da 'energia serão
estabelecidas, exclusivamente, em moeda corrente do paiz
serão revistas de ires em tres annos.

Art. 161. A concessão poderá ser dada:
a) para o aproveitamento limitado e imediatu da anat.

gia bydraulica de um trecho de determinado curso dagua;
ti) para o aproveitamento progressivo da energia hy-

draulica de um determinado trecho de curso da.gua 'ou' de
todo um determinado curso dagua:

c) para um conjunto de aproveitamento de ,energia by-
draulica de trechos de diversos cursos dagua, com referencia
a. uma zonaem que se prateada eatabelecer um system ue
usinas intereonectadas e podendo o aproveitamento imo-
iiiato ficar restricte a uma parte do plano em causa.

a I.° 'Com referencia á alinea e), si outro pretendente
-olieitar o aaroveitamenio inimediato da parte não utilizada,
a, preferencia para o detentor da concessão, uma vez qus
aão seja evidente a desvantagem publica, se dará, marcado,
todavia, o prazo cle uni a dois annoa para iniciar as obras.

§ 2.° Desistindo o detentor dessa parte da concessão,
acra a mesma dada ao novo pretendente para o aproveita-
menti) com o plano proprio.

§ 3.0 Si este não iniciar as obras dentro do referido .pra,
voltará áquelle o privilegio integral conferido.

Art. 165\. Findo o prazo das eolleeSs()% revertem para a
União, para os Estados ou para os Municípios, conforme o
çielninio a que estiver sujeito o curso dagua; todas as obras
do captação, de regularização e de derivação, principais
13 aeoessorias.., os canaes aductoree dagua, os conductos for-
çados e canses de descarga e de fuga, bem como, a rnachi-
naria para a producção e transformação da energia e linhas
de transmissão e distribuição.

Paragrpho unisse. Quando o aproveitamento da energia
hyclraulica se destinar a serviços pub/icos federaes, esta-
duaes ou municipaes. as obras e installações de que trata o
presaiM,e artigo reverterão:

a) para a União, tratando-se de serviços publicos fé-
deraes, qualquer que seja o proprietariG da fonte de energia
utilizada;

é) para o Estado, tratando-se de serviços estaduaes em
rios que não sejam do dominib federal, caso em que rever-
terão á União;

ej . para o Municipio, tratando-se de serviços munieipaes
ou particulares em rios que não sejam do dominio da União
ou dos Estados.

Art. 166. Nos contractos serão estipuladas as condicções
de reversão, com ou sem indemnização.

Paragrapho unico. No caso de reversão com indemni-
zação, será esta calculada pelo custo historicó menos a de-
preciação, e com deducção da amertfiação já effectuada
quando houver.

Art. 167. Em qualquer tempo ou em epocha que fica-
rem determinadas no contracto, poderá a União encampar
a concessão, quando interesses publico& r • leV...nte,s o exigi-
rem, mediante indemnização prévia.

Paragrapho unico. A indemnização será. fixada sobre á
base do capital que effectivamente se gastou, menos a de-
preciação e com deducção da amortização já effectuada
quando houver.

Art. 168. As concessiSes (lavarão caducar obrigatoria-
mente, declarada a: caducidade por decreto do Governo Fe-
deral:. •

I — Si, em qualquer tempo, se vier a verificar que ,i41
não existe a condieção exigida no art. 195.

II — Si o concessionario. reincidir em utilizar uma des-
carga superior a qu e tiver direito, desde que essa infracção
prejudique as quantidades de agua reservadas na conformi-
dade dos arte. ta3 e 153, 'lisura e;
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• . e) . do capital actual e futuro a ser empregado;.	 -
1) aos direitos de ribeirinidade oU ao direito de dispor

livremente doi; terreno nos quais serão . executadas as ,obras;
g) aos elementos, seguintes: potencia, nome , de curso

d'agua, districto, municipio, Estado, modificações:- resultantes
papa o regímen do . curso, descarga mexi= derivada e dura-
ção da autorização.

Art. 172, A' autorização será outorgada por um periodo
maximo de trinta annos, podendo . ser renovada por prazo
igual' ou inferior:

a) Por acto expresso do Ministro da.Agricultura,' dentro
dos cinco annoa que. precedem á terminação da duração coa-'
cedida e mediante petição do permissionario; .
• b). de pleno direito,' si um ano, no minimo, 'antes da ex-
Piração do prazo concedido, o poder Ptiblico não notificar o
permissionario de sua intenção de não a 'conceder.'

, Art. 173. Toda cessão total ou parcial da autorização,
toda mudança de permissionario, não sendo "o caso de vendes
Md/ciais, deve ser coznmunlçada ao Mlnisterio da Agricultura,
liata- que este dê ou recuse seu assentimento.

• -Paragrapho unico, A recusa de assentimento só ae veri-
ficará quando o pretendente .seja incapaz' de tirar da queda
de ,que é ribeirinho um partido conforme Com o . interesse
geral.

Art. 174. Não seu& renovada a autorização, o Governo
poderá exigir o abandono, em seu proveito, mediante indemni-
zação, das obras de barragem e complementares, edificadas nó
leito do enriço e sobre .as margens, si isto ar julgado conve-

. niente pelo mesmo Governo.
§ 1.° Não caberá	 permissionario a Indemnização de que

trata, esse artigo. Si as obras tiverem sido estabelecidas sobre
'terrenos 'cio dominio publico.	 . •

2.° Si o Governo não fizer uso dessa faculdade, o, per-
Missionado será 'obrigado a estabelecer o livre escoamento
das, aguas.	 .

' Art...175.. A autorização - póde transformar-te em, con-
• ceSell0; quando, em virtude da mudança de seu objecto prjn,...

cipal, ou do asugmento da potencia utilizada, incida nos. dis-
positivos.do art. 140.

Art. 176. Não poderá ser imposto ao permissionario ou-
tro encargo pecuniario ou in tintura, que 'não seja quota , cor-
respondente a 50 % (eineoenta por cento), da que caberia a
uma:concessão' de ‘potencia equivalente:	 • •

Art. 177. A autorizaao incorrerá em caducidade, nos,
terthois do regulamento que fôr . expedido:	 • ,

" a) pelo não cumprimento • das disposições estipuladas;
• b) 'pela inobservanda, dos prazos estatuidoe; 	 .

-

:; \por 'alteração, não auíorizada, dos panos approvadom
pará O conjunto das obras e installacões.

CAPÍTULO 111
• Fiscalização -

Art. 178. No desempenho das atiribuições que fie são
conferidas, u Serviço de Aguas do Departamento Nacional de
Producoão Mineral, com , approvação prévia do ministro da
Agricultura, regulamentará e fiscalizará o serviço de produ-
cção, transmissão, transformada e distribuição da energia
hydro-electrica,_ com o triplica objectivo de :.

a) assegurar serviço adequado;
b) fixar tarifas razOareis;
c) garantir a estabilidade financeira 'das emprezas.
Paragrapho unico. Para a realização de toes fins, exer-

cerá a fiscalização da ,contabilidade das empreztd.
• • Art. 179. Quanto ao serviço adequado a que se refere a

alinea a -do artigo precedente, resolverá a administração,
sobre:

• a) qualidade e quantidade do serviço;
b) extensões;

• c) melhoramentos e renovação das installações;
• d) processos mais economicos de operação.

§ 1.° Poderá o Serviço de Aguas ordenar a troca de ser-
viços — intercoianexão — entre duas ou mais empresas, sem-
pre que o interesse publico o exigir. -

§ 2.° Ao Serviço de Aguas caberá, nesse caso, deter-
minar:

• a) as condições de ordem teehnica ou administrativa;
b) a compensação com que a mesma troca de serviços'

' deverá ser feita.
Art. 180. Quanto ás tarifas razoaveis, alinea b do arti-

go 178, o Serviço do Aguaslixará, triennalmente, as mesmas!'
I — sob a forma do serviço pelo custo, levando-se em

conta:
a) todas as despesas e operações, impostos e taxas de

qualquer natureza, lançados sobre a empreza, excluidas aS
taxas de beneficio;

b) as reservas para a,depreciação;
.	 c) a remuneração do capital da empresa.

Tendo em consideração, no avaliar a propriedade,
o custo•historico, isto é, q rcapital effectivamente gasto, me-
nos a depreciação;	 •

/II	 conferindo justa remuneração a esse capital;
IV — vedando estabelecer diatinceão entre consumido-

res, dentro da 'mesma classificação e nas mesmas condições"
de utilização do serviço;

— tendo em conta , as despesas de custeio fixadas,
annualinente, de modo semelhante.

Art. 181. Relativamente á estabilidade financeira de
que cogita a alinea c do art. 178, além da garantia do lucro
razoavel indicado no artigo anterior, approvará e fiscalizará
especialmente a emiseão de titulos.

Paragrapho unico. Só é permittida essa emissão, qual.:
quer que seja a especie de titulos, para :

a) acquisicão de propriedades;
b) a'construção, cpmplemento, extensão ou melhoramento

das installações, systemas de distribuição ou outras utllidadeS
com essas condizendo;

c) o‘melhoramento na manutenção do serviço;
d) descarregar ou refundir obrigações legass;
e). o reembolso do dinheiro da renda effectivamente gasm

to para os fine acima indicados.
Art. -182. Relativamente á fiscalização da contabilidade,

além dos 'meios que lhe são facultados no artigo seguinte, O
Serviço de Aguas, mediante approvação do Governo, poderá!'

a) ditar as proprias normas a que essa contabilidade deve
obedecer;

• b) proceder,. semestralmente, á tomada de contas das em.,
prezas.

Art. 183. Para o exercido das attribuiçõea conferidas eu"
'Serviço de Aguas, pelos arte. 178 a 181, seus ,paragraphoe,
numeres e anilem% as empresas são obrigadas:

a) á apresentação do rola brio annual, acompanhado dà
lista de seus accionistas, com o numero de seções que cada

\um possue e da indicação do numero e nome de seus directo*
res e administradores;

b) á indicação do quadro do se.; pessoal;
c) á 'Indicação das Modificações que (morram quanto

sua sede, quanto á lista e á indicação de que trata a alinea 4,
e quanto ás attribuições de seus directores e administradores.

•Paragrapho unico. Os funacionarios do Serviço de Aguas,
Por este devidamente autorizados, terão entrada nas usinas4

Si, .:1J caso d4 tiios de' utilidade pliblieit. rewent
'os :-.!r y lvs in(Prrumpidus por ii-lafs . du setenta' e duas horas
COI1 \*.Ás. .-alv g . motivo de fdrça maior, •a juizo do Go-
vernu Feçlariti .

Art.	 .M eimeoss4es tiectP.Latia,S	 ittiC:ib seràb regu-
ladas da 'seguinte

•I —.No- caso de produeção de energia electrica.deStinada
Ou commercio .de -energia,. a Governo Federal, por si ou ter-
ceiro, .substituirá 'o concessionario até o, termo da concessão,
Perdendo o dito coneessionario todos os seus bens; relativos
ao aproveitamento concedido e á explorado da energia, in-
dependentemente de , qualquer . procedimento judicial e Sem
indemnização de espécie alguma.

Ir — No caso de producção de energto electrica desti-
nada • á Industrias do proprio -concessionario, fletirá leste , obri-
gado a restabelecer a situada do cursa , dagua anterior ao
aproveitamento conCedido, si iaso fôr julgado conveniente
pelo Governo, "	 •

CAPITULO II
auroatzaçõEs

• Art.' 170, A autorizaoão não confere delegado , cle poder
publico ao permissionario.

Art. 171. As autorizações . são outorgadas por acto dó mi-
niStro da Agricultura.

§ 1.° 0 , reqüerimento . de autorização deverá ser ins-
truido' com documentos e dados exigidos no regulamento a
ser expedido sobre a materik e, especialmente, com refe-
rendia;

a) ' á' idoneidade moral, technica e financeira e , e, nacio-
nalidade do requerente, si fór pessba physica;

• b) á constituição da pessõtt collectiva ,que lór, ore-
'	 .

querente;	 .	 .s.,	 i
c) • á exacta oornprehensãO do programma e Objectivo.

actuar 'e futuro .do , requerente; -
d)- ás Condições technicas das obras civis e das installa-

ções à realizar; • ,
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sub-estações e estabelecimentos das emprezas e pciderão exa-
minar as peças de contahilidade•e todo documento administra-
tivo ou corninercial.

. Art. 181. A ação fiscalizadora serviço de Aguas.
extende-se:

(1) a todos os contracles ou accórdos, entrr as emprezas,
de upernão e seus as-wriados. Unaisquer que estes sejam,
destine.m-se-ns mesmos contractos ou acc.órdos ú. direr..ção. ge-
rencia, engenhai:ia, conlabilidade, consulta, compra, suppri-
nienh;s. construcções, emprestimos, vendas de acções ou mer-
cadorias, 4m a fins semelhantes;

te a. todo,: , os contractos ou accórclos relativos a acquisi-
Cão das emprezas, dr: operação Pelas .emprezas de controle de
qualquer genero,.ou por outras ernprezas.

§ I.° Esses confractos ficam debaixo de sua jurisdição,
para impedir lucros nue.uão sejam razoaveis, sendo examinado
cada contracto como um item separado, e não pudendo se
tornar effectivo• seni sua approvaçãO.

§ 2.° Entre os associados, se romprehendern as emprezas
estrangeiras que prestem serviços daquelas, espeeies, dentro
do pau;

Art. 185. Consideram-se associados para os effeitos .do
. artigo precedente:

ay todas as pessóae ou corporacões mie possuam, directa
ou- indireetamente, acções com direito a voto, da empreza
de operação:.

b) as que conjuritamente corn . a empreza de operação, fa-
tern parte directa ou indirectarnente do unia mesma empresa
de controle:

c) as que.tkin directores comínuns;
rt as que contraetarem serviços  de administração. enge-

nharia, contabilidade; consulta; compras, et&
Art. 186. A approvação de Governo aos contrários não

poderá ser dada. na ausericia de prova satisfatoria do custo. do
serviço do associado.

. Art. 187. Na ausencia da prova satisfatoria, de que trata
o artigo anterior, a 'despeza proveniente do contracto não será
levada em cerda em um processo de tarifas,

Paragrapbo unico-. O Governo póde retirar uffia approva-
cão previamente' dada, si, em virtude de consideração ulte-
rior; se convencer de <pie o custo do serviço não-era razoavel.

• Art. 188. Em qualquer processo perante o Serviço de
Aguas do Departamento 'Nacional dê Produoção Mineral o. guise
dasprova recae sobre a• empresa de operação, para mostrar n
custo do serviço do assediado.

rIAPITULO
PENALIDADES

Art. 189. Os coucessionarios ficam sujeitos a muita, por
Tiáo cumprirem os deveres que lhes são prescriptos pelo pre-
?ente codigo e ás constantes dos respectivos contractos.

§ I.' As -multas poderão ser impostas pelo Serviço ,de
Aguas até 20:p00$ e o dobro na reincidencia, nos termos dos
regulamentos que expedir.

§ - 2.° As disposições acima não exhimem as ornprezas e
seus agentes de qualquer cathegoria,,das sancções das leis pe-
nacs que couberem.

Art. 100. Para apuração de qualquer responsabilidade
por acção ou omissão referida no artigo anterior e seus para-
graphos, poderá a "repartição federal fiscalizadora proceder e
preparar inqUeritos "es diligencias, requisitando quando lhe pa-
reCer necessario a intervenção do Ministerio Publico.

§ 1. • As multas 'serão cobradas por acção executiva .no
Juizo competente.

- §2 Cabe-á .repartição federal fisealizadora acompanhar.
.per seu representante, os processos Crimes que forem intenta-
dos 'pelo Mimeterio Publico.

TITULO II

;APITULO UNICO

ICOMPETENCIA DOS . ESTADOS. PARA AUTORIZAR OU CONCEDER O AMO -.
VEZTAMENTOTNDUSTRIAL DAS QUEDAS D'AGUA E OUTRAS FOY-
TES DE ENERGIA HYDRAULICA

•Art. 191. A União-transferirá aos Estados as attribuições
flue lhe são conferidas neste codigo, para autorizar on Gome-
der o aprOveitamento industrial das quedas d'agua e. outras
fontes de energia hydraulissa, mediante condições estabelecidas
no .presente capitule. "

• Art. 192. A transferencia de que trata o artigo anterior
terá"logar quando o Estado interessado possuir um serviço
2echnico-administrativo, a que sejam affectes os a.ssumptos
atmoornontag e^ 0416)(iel 'e avaliação da potencial hydranlieo,

seu aproveitamento industrial, inclusive transformação em
(:rn.wgia electrica e sua exploração, com a seguinte Organi-
zação:

(t) secção.lechnica de estudos de regimen de cursos d'agua
avaliacção-do respectivo potencial hydraulico;

b).seeção de fiscalizaçãos concessões e cadastro, sob a che-
fia de uns profissional competente e com o pessoal necessario
ás exigencjas do serviço.

§1. 0 Os: serviços, de que trata este artigo, serão confiados'
a proffssionaes especializados.

§ 2. (1 Estado proverá o serviço dos-recursos financeiros
indispensaVeis ao seu afie-lente funccionamento.

§ 3.° Organizado e próvido que seja o serviço e a requeri-
mento do Governo do Estado, o Governo Federal expedirá o
acto de transferencia, ouvido o Departamento Nacional de
Producção 111ineral s que, pelo seu orgão competente, terá de se
pronunciar, após verificação,- sobre o cumprimento dado pelo
Estado • ás exigencias deste codigo.

Art. 193. Os Estados exercerão dentre dos respectivos
territories .as attrihuições que lhes forem conferidas, de accor-
dá com as 'ftsposições deste cocligo, e com relação a todas as
fontes de energia hydraulica, exceptuadas as seguintes:

á) as-existentes em cursos do dominio da União;
b) 'ás de potencia stmerior a 10.000 (dez mil)- kilowatts;
c)_ás -que por sua situaçãO geographica possam interessar

a mais de um Estado, a juizo do Governe Federal; •
d) àquelas, Cujo racional aproveitamento exigir trabalhos

de regularizaçãci ou accumulaçào interessando a mais .de um
Estado...'

§ t.. As autorizações e concessões feitas pelos Estados
devem ser communicedas ao Governo Federal por ocoasião da
publicação. cos respectiVos , actos e só serão validos os respecti-
sos titules, de-01s , de transcriptos nos registros a cargo do
Serviço de Aguas.
' §.2.° As autorizações e concessões estaduaes .feitas, corri
iiiabservancia dos dispositivos deste codige. são -nulla.s de
pleno direito, não sendo "registrados os respectivas titules.

Art. 194. Os Estados perderão o direito de exercer as
attribuições que lhes são transferidas pelo art. 191, quando
por qualqtfor motivo não mantiverem devidamente organiza-
dos, a juizo dá Governo Federal, os serviços discriminados no
presente-titulo.

TITULO III

CAPITULO I

DisPoleigõrs GERAS

Art. 195. As autorizações ou ooneess8es sertio conferidas
exclusivamente a brasileiros ou a empresas organizadas no
Brasil.

g.1.-As empresas que se refere este artigo deverão
constituir'suas administrações com maioria de directores bre-
sileiros, residentes no Brasil, ou delegar poderes de gerencia,
exclusivamente a-brasileiros.

§ 2. • Deverão essas .emprezas manter noa seus serviços, no
mininio, dois terços de engenheiros e tres quartos de operarias
brasileiros.

§ 3.° Si fóra dos centros escolares, mantiverem mais de
cincoeula operados, com -a existencia entre os mesmos e seus
filhas,' de; pelo menos, dez analphabetos, serão obrigadas a-lhes
proporcionar ensino primaria gratuito.

Art. 196. Nos estudos dos traçados de estradas de ferro e
de rodagem,' nos trechos cru que ellas sç desenvolvem ao longo
das Margens de um' curso d'agua, será- sempre levado em cosi-
sideraçao o aproveitamento da energia desse curso e será
adoptado, dentre os traçados possiveis, sob o ponte de vista
economieo, o mais vantajoso a esse aproveitamento.

- Art. 197. A eiportação de energia hydro-electrica, ou-a
derivação de aguas para o estrangeiro, só poderão ser foitrol
mediante accordo int-ás:saciem!, ouvido o Ministerio da Agri-
eültura.

Art. 198. Toda a vez que o permissionario ou o conces-
sionario do aproveitamento industrial de uma queda d'agua
não 'fôr _o respectivo proprietario (pessaa phisica ou juridica,
municipio ou 'Estado), a este caberá metade das quotas de que
tratam os artigos 160 e 176, cabendo a outra metade ao Go-
verne Federal.

--Art. 199. Em lei especial será regulada -a nacionalização
progressiva das quedas d'agua ou outras fontes de energia
-hydraul.ica julgadas basicas ou essenciaes á" defesa economica
ou militar da nação.	 •

Paragrapho unico. Nas concessões para o aproveitamento
das -quedas' d'ag-ua de propriedade privada, para serviços pu-
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blicos federaes, estaduaes e niunicipaes. ao  custCahistorico das

sinstallações, deverã ser addicienado o da . queda d'agea, pára o
effeito de reversão com ou sem indemnização.	 -e-

• Art. 200. Será criado dna conselho federal . de forças
draulicas e energia eleetrica a a que ineumbirá;

a) o exame das questões relativas ao racional aproveita-
mente dó potencial ^ hydraulico do .paiz; 	 ,	 • •

1)) o estudo dos essumptos pertinentes á . industria daener-
: gia eteetriea',e sua exploração;	 .
• c) a resolução, em .grão de recurso, das questões suscita-

' ,ralas entre a Administração, cis contractantes ou.eondessionarios
,rdeserviços publieos e os consumidores: 	 ,	 '	 •

•Paragrapho unico.. Em lei especial serão,reguladas a t̀rom-
posição, o fonecionaniento .e a corimetencia desse conselho.
• Art. 201. 'Afim de prover ao. exercido, conservação e de-

'tesa de seus direitos, podem. se  reunir' -em consorcio todos . os
..que têm interesse commum na derivação - e usa- da agua.

.§ .1;0 A formação, constituição. e fünceionareento do con-
sorcio .obedecerão ás normas geraes consagradas 'polo Ministe-
rjo da Agricultura sobre a materiaa . • •

2.° Podem os oónsorcios Ser formados; coactiVamente,
pela administração publica, nos . . casos e, -ferinos que forem

'previstos erri lei-especial.
• 'CAPITULO II

• As jazidas de substanci•as mineraes 'úteis á industrio
passaram, 'bem como as*minas, a constituir 'propriedade dis-
tineta da do solo 'e não parto ifitegrante deste ou de sub-solo
em -que ;estiverem e,neravadas, e Seu .apr.oveitamente, qUor

•sejam, do donsinio publiee, quer' de donainio paiyado; tornou-
. se dependente' de autorização ou concessão ,prévia do Gover-
no, da União, segundo GO regin-re instituído no presente Coa • "-
digo..
•• • ficou, assim, consagrada na nova legislaçãO.. a tendencía

moderna 'de transformar-se a propriedade .ena' geral, .de-um'
simples direito subjective do protprietario. em Unia funcç,,ã'o -
social-dó detentor da riqueza, appondo-se á . propriedade-di-
reito do passado, a. propriedade-funcção, reconhecida, pela °dl-
túrá 'económico dos : asovoS , como unia elas concliçea-ee ,existen-.
eiaes da sociedade 'oontemporaness. 	

. .

As -concessões para a• lavra são - mitorgadaSeem prazos
prefixados ; vigeram e"rriCnia•nte eatejam. as ininesT e jazidas
mantida& aé sentado de laVre activa.

•Ces.giale.. alimpa, salvo motivo de' força, maior, reconhe-
, rido' Pelo Goveeno, .a mina, . em disponibilidade,- poderá ser
concedida a nutrem, . , que . se proponha lavralaa . ..	 . _	 .a	 •

As jazidas e minas, ,conhecidas na data da publicaçãe
deste ,Godigo, pertencerão aos proprietwrios do solo, onde' se
encontrem, ou a quem for- por legitimo titulo, 'mas esse di-
reito de propriedade limita-se a preferencia na, concessão da
lavra ou á: coparticipaeão mos resultados da' exploração que
por outrem for feita. Elimina-se destarte a feição* individua-
lista ou de amplas faculdades aubjectivas dessa propriedade.
O- possuidor da riqueza é 'obrigado a ~reg-ai-a, conforme
seu destino social, fazendo valer o capital que detem:

Coerentemente ,com esses ooneeitos ~non:lima, as mi-
nas que estejam. sendo lavradas na data da publicação deste
C.octige ficam isentas de • autorização ou coneaSsão do poder
publico, podendo prosseguir em sua atividade, ernquanto n5.0
ce§se a lavra,

. As riquezas do sub-solo'desconheoidaa na - data da publi-
cação . deste Castigo, : de ~do cern o espirito dos novas
preceitos, já. aprovados, da Constituição a promulgar-se,
xaram de pertencer ao proprieterio do solo onde -acaso exis-
tirem, pois que a garantia constitucional dos. direitos adqui-
ridos não pode aplicar-se senão aos direitos que tenham uma
existencia real no patrinionio de quem os possua . e Mo se
poderia, logicamente attribuir aos proprietarios da superfi-
oie um direito dessa natureza sobre uma , jazida hiPetetices
cuja existencia elle ignore., Porque ainda não a descobriu.
Toes jazidas não podeisaser objecto de direitos adquiridos por
parte dos senhores do solo, quando muito se lhes poderia re-
conhecer • mera especiativa de .direito, bem :diverso de um ,
direito em cujo uso e goze já, está. possuidor:

• Firmada essa doutrina, cumpre 'indagar a quem' -devem
pertencem tae,s jazidas ...	 a.• •
•• .A questão 'da -propriedade dek jazidas- m ineraes 41aM

-vamelite- Secundaria em face dosexpressos preceitos consti-
tucionaes que attribuem á União poderes para regulamentar
seu aPpreveitamente Exeluida a Propriedade pri-
vada, enfeixados equelles poderes naS rhã.Cs da União, é. evi-
dente que no ri¡or desses 'principies, .a, esta deveriam per.-
tenier -aquelles riquezas. Pelo 'Cddigo de Minas, as. jazidas
desconhecidas, quando *descobertas, seção contudo incorpo-

•

DOPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 202. tis particulares ou emprazas que, na datada
"publiCação deste. codigo, explorarem a industrie da energia

•'filydro-electrica, em virtude ou não de contractos, ficarão*su-
jeitos ás normas da regulamentação nelle consagradas ,.	 . •

-§ Dentre; do prazo de um armo, contado' da. publicação
deste oodigo, deverá ser procedida, para o effeito deste. artigo,
a revisão dos centrados' existentes.
' • § 2.°.As emprezas que explorarem a -indústria da energia

. ..bydro-electrica, sem cOntracto porque laja terminado o prazo
e não tenha havido reversão, ou pôr qualquerOutro .motivo, de-
-verão fazer contracto, por prazo não excedente* de trinta an-

, aios,- a juizo do Governo, obedecienclo-se, na formação do mes-
mb, ás normas c-onsagradas neste:codigo.-

§ 3.° Emquanto não fõr procedida a revisão dos contraotos.
existentes, ou não forem firmadosi os contractos de que trata -
este artigo, as emprezas respectivas não gozarão de nenhum
dói favores previstos neste codigo, não poderão fazer, amplia-
ções ou modificações em suas installações, nenhum augmento
nos preços, nem novos contractos de fornecimento de energia.,

. 'Art. 203. As actuaes emprezas conoessionarias ou core:
tractantes, sob qualquer, titulo de exploração,: de. energia ele-

. ctrica para fornecimento, a serviçosapublicos federava esia-
duaes ou munksipaes, deverão:

a) constituir suas administrações..na fdrina-prevlsta. no
§ I' do artigo 195;

conferir, quando estrangeiras, poderes de representa.:
oáo a brasileiros em maioria, com faculdade de ,subestabeleci-
mento exclusivamente a naoionaes. .
. • Paragrapho unico. As disposições deste artigo applieam-

se aos actuaes contractantes e caneessionarios, ficando impe-
didas de funcoionar no-Brasil as. emprezas ou companhias na-
'asionaes ou estrangeiras que. dentro de noventa dias, •após- a
promulgação . da, Constituição, não cumprirem as obrigações
acima prescriptas..

• • Art. 204. Fica o Governo antorizedo a desdobrar aSecção
de Legislação, Fiscalização e Concessões do Serviço -de -Aguas
do Departamento Nacional de Producção Mineral, a augmentar
seu pessoal technioo e administrativo, de accôrdo com as ne-
eessidades do Serviço-,e a abrires credites neeessarios áeexe-
mão deste codigo. .
• Art. 205.. Revogam-se asdisposições em contrario.;
.	 Rio de Janeiro. 10 de julho de 1934,. 113 0 da . Independen-
eia e 46° da-Republica.

Ganimo VARGAS.

luares do Nascimento Fernandes ravora.
Francisco .Antunes
Protogenes Guimarães

• Joaquim Pedro Salgado Filio.•
Oswaldo Aranlka.	 •
José Americo de Almeidt;..
P. Góes Monteiro.
"Washington'	 Pires. - •
Feliz de Barros Cavalcanti de Lacerda.

Rio de Janeiro,- 28 de junho 'de 1931

'S.r. • Chefe ;do GoVerne Provisorio: _
Su•bmette .á :sua consideração e animaivação o sinaluao

.projecto de Codigo de i.Minea, tendo em' vista regular "a IMO-
priectade, e o apro,veitaisiènio industeial adas riquezas do suba
'selo.

Os novos .preceitoSeonstitueionaes, relativos ,o esses' re-
Curaoo naturaes,, vieram modificar subetancialmente o . re-
gime juridico das minas, instituido . ein 1891, "pela primeira
cesastituinte republicane e ligeiramente alterado pela reler-,
ma constitucional de 19,26. • a , 	* •

Assegunandó aos peeprieterios das i minaS. ou jazidas mi-
.

neraeS, que o forem por- titulo legitinao, . na datado sua, pro-
mulgação, os direitos ¡adquiridos, a nova carta politica do '
pais veiu introduzir na laculdade . de uso o gozo e de cuspe-
sição da propriedade' miueira, limitações muito • mais sen-
síveis sio\ que as . estab.elecidas polo regime anterior, , bem
da exploração deelSe ramo da industrie.	 •
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dia •privar-ai .a Unha das r~_fandegarlas e de Mitra*	 d1ds em d1verses épOsea e que atd esta 4ataNtlithoot re-
*Atas,. sm. besieffelo de uma ~N~ productora, cabra a guiando'a ind44ria eatrectiva mineral;' 	 ••

	

uõt pudessemVir 'a Laar ça•-0121W da -uma talo diecri"10-	 aleiísideraódo imPerfoia !Moinai/4e '4::resnever 811
conteigar4a

~a' lai00811. 'Pelo	 adodlht pelo
SOM darannicea!dtadaa

ipio. Estes* deve- -obediewes .43 maura". aramai 	aproveitamenith
orfam ', IMIlala d,	 Y 	 .dea :ragneales do .sub•olo...petto eitado• legal de ePltdbraintó;
Cid"' a0gTgaziOs ineillstri"3 :4" inlialuaasen? emn "UI ~Iludo ?e outras 04.1300;	 •

	

-:ZM' sua ontentnel-conandeÁie oodigo de Minae.de .	 rtputideraudo Oh o desenvolVintenk° 	 itustria',1ni-•inuaoi.4	 c	 s:peto guie lie digaibuno dose capitules.°
heude deie., 	ritoltitloa,.verearidó sobro jazidas. e Ti minas:

lo I 	01,[-tilloirsat'" egentientl,aa bulibcaletkoantedidaitisdiadas. 4126'!¥Hilld. #abal.S!1"e'	 '
odealelaisifieetéop.....aproc:eitemento	 renimen- 40 pré- Pc1i1011s ,e lavra deusa riquesse; 	 ..	 •	 •

	

.	 • . • .•
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• Considerando que, com a reforma por que passtiram :os
serviços affectos ao Ministerio da Agricultura, está o,governo
appareilia(io por -seus °mães competentes a ministrar asãs-.•
tericia technica o material, indlspensavel á consectição ! de Laos
objectivos;	 •

Decretar o seguinte conigo ue minas, cuja execuçao cora-
vete •ao Ministerio da Agricultura e que vae assignado
los rninistros • de Estado: • •	 •	 . •

CODIGO DE MINAS DA REPUBLICADOS ESTADOS.
'UNIDpS DO BRASIL

TITULO I

CAPITULO- I
•

• JAZIDAS E MINAS, SUA CLASSIPICAÇÃO IkeiOTIOVEITAMENTO

Art.-'l.' Para os effeitos deste codigo ha que ,distipguir:

l., Jeizido, isto. é, massa. de Substancias mineraes, et' fot.-
seis, tisteillos no interior ou na superfície ,da .terra .e que
sejam ou venham a ser vialiosas para a indústria;

11,'Mina, isto é, a jazida na extensão concedida, o' coiljtin-
Eto- dos direitos constitutivos dessa propriedade,, os effeito's.
da exploração e ainda o' titulo e concessão que a 'rePreseL,..
tam. • '	 • .

Art.-2.° As jazidas que constituem objecto deste'codigo
se classificam corno -segue:	 .

. Classe I, -dos :ritinerios •etallicos em suas • jazidas prirnaL
rias , .	 • • •

:Classe II, dos Minerids metallicos em • jazidas , de alu-
viões .de varzeas antigas ou recentes;	 -

'Classe- III, dos minerios rnetallicos em a •luviões de leitos
de nós; •

Classe IV, dos minados e rnineraes não metallicos am-
enas jazidas primaelits;•

-Classe V, dos minerios e• mineraes não , metallicos, em 'ja-
zidas de aluvieles de varzeas antigas ou recentes.	 ,

•Classe VI, 'dos- minerlos e mineraeá não - • metallicoi em
aluviões de leitos de rios ou em praias de mar;

Classe VII, das minerloS terroios;
Classe VIII, dos combustiveis fosseis g/lidos;

•Classe IX, das rochas betuminosas • p pyrobetuminosas;
Classe X, do petroleo e gazes naturaes;
Classe XI, das - fontes cle •aguas mineraes, terrnaes 0:ga-

rosas..	 •
•Para,grapho unico. Quaesquer duvidas relativas á :elas-

efficaçãe de jazidas serão' resolvidas pelo Departamento .Na-
cional`aa .Proaucçao Mineral ..	 '

•Art. 3.° 'O' aproveitamento das jazias, quer do domirrio
publico, , quer do dominio particular, far-se-ha pelo. regime
de autorizações • e concessões instituido neste Codigo.

§ 1.° Independem *de autorização ou concessãri.de pbder
publico, sem prejuizo do dispo:isto rio art. 89, as minas: que
estejam sendo lavradas na data 'da publicação deste Código,
desde que sejam manifestadas na Sortia e prazo preseritos
no art. 10 e emquanto não cesse a lavra; cessada a ItiVra;•

•cahirão no regime deste Codigo, 	 •
§.R.° Tambern ficam exceptuadas as jazidas de subetancias

mineraes prendas para construeção; anjo aproveitamento só•
dependerá dos respectivos, proprietaries, observados os- re-
gulamentos administrativos.

§ 3.° Quando ialguma: das Substanciai 	 a que alinde o pa-
rag'raphia 20, tiver. applicação a qualquer 'ramo de industria
fabril ou ás coristrucções de interesse publico, poderá
no regime . de autorizações e concessões instituido neste:Co-
digo, ouvido o Departamento Nacional da Producção Mineral.

§ 4.° Na hypothese prevista no § 3°, caberá ao propt!ie-'
tad() :o direito de que trata o art. 8 0 . •	 s..

§ 5.° As autorizações de pesquisa e concessões de lavra
serão , conferidas exclusivamente a, brasileiros e a empresas.
. organizadas no Brasil. • •. ,

§ G.° Aci'proprietario da jazida será. assegurada:
a) preferencia para a• respectiva lavra;
b) ou uma razóavel coparticipaoão nos lucros quando

lk lavra for concedida a outrem,

CAPITULO II
•

- PROPRIEDADE DAS JAZIDAS E MINAS
•Art. 4.° A . jazida é bem inunevel'e tida como Cousa dis-

tineta e não integrante do; sele eu sub-solo, em que está en-
crava -dá. Assim a propriedade da superfície abrangerá' ado sub-solo . na forma do direito cenuntim, exceptuadas,
porem, as substancias minei'aes ou fosseis uteis á industria.ib§ 1.°' A propriedade mineral, .reger-se-ha pelos rnesirtoi
Principies da propriedade Commum, ,salvo às disposições c,s-.•peciaes desta Codigo". 	 • ., 2.° As jazidas de substancias mineraes provias .. parabonstrucção, emquanto na ' 'forma deste' Codigo estejam fora
do seu regime (art.' 3°, § 2°), Seguem 0. do direito cemnturn,
em toda a sua extensão,
. ,‘ Art. 5.° At jazidas cOnhecidas pertenderd aos proprietri:.-rios do solo, onde se encontrem, ou a quem for -por legitimo
titulo.	 .-

,§ As' jazidas desconhecidas, quando descobertas, serão
incorporadas ao ,patrimonio ,da nação, como propriedade Mi-
preseiptivel o hialienavel. •

•§ 2.° S6 serão .conaideradas conhecidas, para os effeitOs
deste Codigo, ,as jazidas que 'forem manifestadas 'a° ,poder pu-
blico na forma .e ,prazo prescritos . no adi' 10.

.Art. d.° Q direito do Proprietario sÔbre ' a jazida limita-se
á preferencia na concessãp 'da lavra ou ,á cuparticipação, que •
este Codigo estipular uoAr resultados daxploraTão.

Paragrafo unico. No caso de conderninio, só terá togar
o direito de prefereneia á concessão da lavra, á houver accórdo • . .
entre todos. os .condominips; ,na hipothese contraria, bem
corno no caso da propriedade em Migra, só subsistirá o di-
reito de copartidipação mis :resultadós da exploração; enten-• .-
dendo-se por prOprieterio, para 'esse ;,effeito, o cordrifito do.
condorninios.,	 „ ,	 , .

-, Art. 7.° O direito do ,concessionario . de Iavra é o de-
Urna propriedade resoluvel ala forma. da concessão e 'deste'
Codigo.	 •

.Paragrako unico. Quando, o concessionario for o Proprie-
tario da jazida,, resolVida a.,..propriedade, Subsistirá o seu di-
reite á cOparticipação nos resultados da exploraoõo.

Art. 8.0 Nutria, mina em atividade consideram-se ainda
Mu:neveis, -além .da jazida, .a .parte integrante deita:

aa• ernisas • destinadas á ulptoraçãó, corri o caracter de
.perpetuidade, como as construeções, rnachinaa, aparelhos, ••
,instrUmentos;	 '•

II, os animaes e vehiculos empregados no serviço inte-
rior' da. concessão, seja superficial ou subterraneo;

III, as provisões neCessarlas para os trabalhes que Se
levam	 minai 	 pelo,-prazo de conto a Vinte (120)

Art. -9,.0 A mina pro-derclicto ou extinta 'na concessãO
ijuttiquer das causas préVistas neste Codigo, ES dada por.

acabada e considerado . .extinto o seu •anterior . registro, po-.;
detido sér concedida a outro emPrezario. pelo , poder publioe.

. Art. 10. Os proprietarios das jazidas ooribeeidat4 e os , in-
teressar/Os ita pesquisa e livra delaas por qualquer titultrValido- .
em direito serão obrigadas • a tnanifeetal-as, dentro do Uras*: ; •
de um (1) anuo contado da data da publicação dedo Codign . .
e na seguinte -.forma: • - •

terão que produzir, cada qual por si, uma justificação -
no Pilo dó fôr° da situação' da jazida, com assistencia do
orgao	 ministerio publico, Consistindo dita' Justltica$O, •

.:para uns e outros, na prova da existencia, naturezi e con-
-diçõeS -da jazida por testemunhas dignas rie .fé, -e da .4ixis

tendi. natureza e extensão dos teus direitos , Miare a jazida
por . docilrbentes com efficiencia probatoria,, devendo entrsa

•gar-Se á parte os -autos independentemente de -traslado . -. •
terão que apresentar ao Governe , rederal -a -4uitiff--.

'caçãO , judicial de que trata O n.1 e mais os dadea 'fiere
"a - aXiatenela, riattire2a e'. eendicões da jazida de que . st
riccuparri -os mineras seguintes.

III, êh se tratando de nina:	 •	 •
a) . •estado, comarca, municiplo, districto e denominação

dai terras em que está situada a .rilina;
..'b) breve historie° da mina, desde o Intel° da eXPloraofte,

ou, pelo Menos, nos ultitnoS armes;
c) breve deeceição das installac43es é Obras de arte,: inib-

• .terraneas e suPerficiaes,' destib.adas • á • extracção , e ao 'ttrita
• Mento .do 'minoria;

•d) qrguatidade á Valór (doa -Minerais 'ou dos 'inetaea
trahidos e vendidos annualmente, deSde o MIM da explora- .
cão, ou, pelo menos, nos unimos ermos;
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e) nome da empreza que a explora e a que titulo;
() nome ou nomes dos proprietarios do solo:
IV, em se tratando do jazida:
a) estado, comarca, municipio, districto i. ticuoulinai:-ao

das terras em que está situada a jazida;
b) natureza da jazida, descrita em condiçócs de poder

ser esta classificada de accórdo com o art. 2';
• c) provas da existencia da jazida, , a saber: um caixote

com amostras do minerio (em garrafas, si se tratar de sub4-
tinetas liquidas ou gazosas), planta da jazida (embora tosca,
usas de preferencia em escala metrica), e, sendo Pussivel,
rtiatorios, pareceres, photographias e mais esclarecimentos
attbre a existencia da jazida;

d) modo da ocoorreneia da jazida, isto é. descrição
(quanto mais minuciosa, melhor) da jazida e seus arredores,.
ta área, embora approximada. em metros quadrados. occupada
pela jazida ou seus afflorameutos, onde quer que o minerio
seja notado á simples vista ou por escavações superfieiaes;

e) situação topographiea da jazida, isto é, distancia e
obstaculos de communicação a vencer entre a jazida e o ca-
minho mais proximo. natureza desse caminho e sua dis-
tancia até encontrar o ponto mais accessivel servido pot . es-
trada de ferro ou de rodagem ou por porto de embarque em
rio ou mar, e, sendo possivel, uma planta (\embora tosca,
de preferencia em escala inetrica) que represente o que
acaba do ser dito;

f) nome ou nomes dos propriet§rioe do solo e dos inte-
ressados na jazida a outro titulo que não o de propriedade,
e a que titulo o são.

-Art. 11. O proprietario ou interessado que não satisfizer
exigencias do art. 10 perderá ipso facto todos os seus

direitos sôbre a jazida, que será considerada desconhecida na
tonta do ã 2° do art . 5°.

Art. 12. O proprietario ou interessado que satisfizer,
dentro cio prazo legal, as exigencias do art. 10. terá direito
á concessão de lavra cia jazida pertinente ao seu caso, pre-
cedida da autorização de pesquiza, se houver necessidade.

S I. Esses titulos estão sujeitos ao mesmo processo e
dos titulos ordinarios.

2.* Quando conoorreresn o proprietario P. o interessado,
a concessão ou autorizaeão será corcirmim aos dous, entenden-
d0-se sta,i,slatielecielas em dita coneess:áo ou atitorizaeao as re-
locOés	 existvntes entre ambos, si não chega: .em a novo
Word()

TITULO 'II
CAPITULO I

.xesanizaçÂo D PESQUTZA

Art. 2. O dieitu de pesquizar substancias rnineraes no
terri•torio nacional, soja em terras do dominio publico, seja em
terras du donlinio particular, institue-se por auterizaçãO do
Governo da Voiii “, salvo os casos previstos no Titulo VI e le-
galmente instiluido impõe-se ao proprietario ou possuidor de
teredio onde se haja de effectuar a pesqutza.

Art. 14. Por pe.squiza entendem-se os trabalhas necessa-
rios para o tit'acct,r iii jeiito da jazida e o conhecimento do :seu
valor economico. e abrangerão duas phases distincias:

• I, a de prospecção ou sejam os trabalhos do reconheci-
mento'geologico e mais investigaçaee, feitas á auperfici e ; e

• II, ade pesquiza propriameete dita ou sejam os trabalhos
no sub-sólo, desde as escavações superficiee.s até os furos de
sonda o abertura de poços e galerias.
• Ase, 15.. Os proprietarios ou possuidores do sói° go

• obrigados, contra reparação integrai e prévia do flamrin, a per-
mittir sejam éxecutatios os trabalhos de peequizn, sendo que
os de prospecção, inclusive medições, levantamentos de planta,
colheita de amostras e outros semelhantes, indeperdern de ir- •
demnização.

§ 1.° • O . ilamnn, não havendo aceOnclo entre as .partes, será
freado par oeeiree ' e f,f5 gel-á imputavel mi au-
torizado quando este esmaeças os trabalhos de pesqui7a pro-
priamente dita.

• § 2.° O arbitramento será regulado na i'lkina ii s.:n =lrrnn
Instituido no decreto n. 737, de 25 de novembro de 1830. per-

ttidos. todavia, enabargoe á sentença que o julgar, de geai-
quer natureza, o especialmente embargos consistentes em for
id excessie-a ou insuficiente a avalineão, embsrens 05.reNs

serão 'processados e julgados conforme o direite ec . rornum que
rege as praças em execução de sente,nça, ( s aboreie aggrave
sentença crie o julear P não manso, portanto , livre és partes

ã via ondearia.

§ 3.° Uixado como cousa julgada o valor da indemnização
e satisfeito o pagamento. ou • mediante aeeeitação delle e qui-
tütjào dada pelo credor. ou, no caso de recusa do .credor e een
outros que a lei permite, mediante o deposito em pagamente
da quant i a correspondente, leito a requerimento do interessado
e co m citação do credor, os embargos admtssiveis a•dePosito
desta espoeis na fórma do direito cornmum e que forem aocei-
tos, até serem julgados, não terão effeito suspensiVo nos•tra-
balhos de pesquisa si o embargado prestar fiança idonea, nos
autos, á sua responsabilidade. .

Art. 16. As autoridades locaos administrativas, a requeri-
mento do interessado e devidamente instruidas, quer na phase
de prospecção, quer na phase de pesquiza propriamente dita,
depois da consignação judicial (deposito em . pagamento) a que
alinde o paragrapho 3° do artigo anterior, são obrigadas a pres-
tar mão forte ao autorizado, havendo necessidade, ,para a con-
secução dos seus fins ou seja a execução dos trabalhos.

Art. 17. Ao autorizado que ultimar os trabalhos de pes-
quiza fica assegurado o direito á concessão da lavra, na fórma
dos arts. S21 a 24.

Ar!.. 18. A autorização ou direito de peSquizar será con-
cedido a roeuerimento do interessado, por intermedio do aft-
uisterio da 'kgricultura. ouvido o Departamento Nacional da
aroduccão Mineral, salvo os casos previstos no Titulo VI.

§ I. erá expedida por decreto, no qual se nomearão ai
propriedades superfieiaes por ella attingidas ou se designara,
por limites ou confrontações. a superficie que fôr.

§ 2.• O pretendente fornecerá os dados necessarlos para
e. preenchimento da formalidade anterior e indicará as sub-
stancias minerries que pretende pesquitar.

Justificará, si o Governo entender, que os inrilvt-
duos a serem encarregados dos trabalhos teem pari ellea ae
necessarias habilitações., bem como a sufficientia de fundos de
que dispõe.

§ 4...) O titulo, que será urna via authentlea do decreto de
autorização. pagará. de se-Po, a quantia que, na fôrma da lei,
fer fixado no mesmo decreto.

§	 Sé será valido depois de transcripto no respecta.vo
registro .',art. 83, léttra bl. ande o pagamento do sello.

Art. IP. A autorização será concedida nas seguintes con-
dições

I, o 1.1.111n será pessoal e semente tranernissivel no caia
de herdeiros nece.ssarios e conluge sobrevivente , bem come .no
de successão commercial.

IT. •a autorização dnrará deus (2) manos, podendo ser r-
emacia na conformidade do art. 2(, . e o campo da Pesquisa aerrt•
delimitado, não podendo exceder á área mareada no regula

-mente.
TU, a pesquisa ise,gnirá um plane preestabelecido. que será

organizado peio autorizado e suba-net-fado é approvaoão do .Ceo-
verno, ouvido o Departamento Nacional da Producção Mineral,

IV, o Governo fiscalizará a execução do plano, podendo
mesmo orientar melhor a marcha dos trabalhos.

V, na canclusão doe trabalhos, sem prejul go de quaesquer
itafermaçes pedidas pelo Governo no curto (Telles, o autorizado
apresentará um relatado eircumstanciado, acompanhado de
perfis geologicos e plantas, onde sejam indicados com exacti-
dão os edrtes que se houverem feito no terrena, o maximo
profundidade que houverem attingido os trabalhos de pesquiza,
e a inclinação e direcção do veleiro ou deposito que se how-.
ver descoberto. bem como dedoutros esclarecimentos que e%
tornarem necessarios para o reconhecimento e aprecia,eão 'da-
jazida.

VI, dos minerios e rnateriaes extrahidos, o autorizado nen
poderá utilizar-se senão de pequenas quantidades, suffielentes
para analyees e f3nsaios 1ndustriaes, só podendo disPar do mala
depois fie iniciada a lavra.

VII, as pesquizas em leitos de rias navegaveia ou fluctua-,
veia siS poderão ser concedidas sem prejuizo ou com resalva
dos inte .:'esses da navegação ou flueteação, sujeitando-se. por-
tanto. o autornado ás exigencias que lhe forem impostas mesto-
sentado pela! autoridades .competentes.

VITI, as pesquisas nas proximidades das fortificações, dai
vias publicas, das estradas de ferro, elos mananetaes de agúa
de alimentação, ou dos logradourospubliensrs6mento-sersoper.
mittidas com assentimento e especial fiscal iza0-0 das respe

-ctivas autoridades.
INS serão respeitados os direitos de terceiros, resarcindo

o autor'tarin damncks e prejuizos que occasionar. a . quem de di-
reito, e não respondendo o Governo pelas limitações que pos-
sam sobrevir- ao titulo, da ,)eposjeão eles ditos direihs.

Art. 0. Tres .(3' metes antes de expirar o prazo da eu-
torizaçsão, poderá o Governo renoval-a e nuMsar novos limite
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ao campo ,da peaqulia, quando o autorizado o , requerer, prece-
dendo, consulta ao Deparlame»to Nacional da • Prodacção, Mi-
neral sobre a Importanda cios trabalhos que se Morem em-
prchendido.

•Art.. 21. Terminado o prazo da autorização oq, o da sua
renoVação, quando houver, o autorizado que quizer its.sepairtir
o seu 'direito á concessão da • lavra, - terá que preencher as se :-„
guia tos condições:	 •

I, apresentar au Governo, dentro de um CO' mez, o rela-
tório final . aque se refere o n. V do art." 19, acomPariliado de
amostras da substancia 'mineral pesquizacia, e de .uma das-,
oripção da localidade e posição da , jazida, com indicação do
terno que:pretende seja reservado; 	 .	 .

A•
requerer, juntamente, que o, Governo mande Verificar,

á custa do requerente, a exactidão do relatorio e O'resultado
obtido.

Art. 22. Satisfeitos  estes requisitos, o Governo fará s'e-
rificar polo Departamento Nacional da Productsilo Mineral e á,
custa do • requerente, •a exigencia do deposito, a naturcia e ri-

.. queza do minado, e as suas prineipaes condições no seioi da
terra.	

. ,

Art.' 23. Si o . resultado da pesquiza não•fõr satísfaeror'.o.
;Inizo .do Governo e ao pesquizaoor não . convier ultimar' os

trabalhos; •a: jazida ficará' livre e. desembaraçada de' qualquer
anua em relação ao pesquizador; si o resultado fôr.satisfaoto-
rio, o- Governo.passará , certidão dos direitos adquiridos . Pelo
pesquizador. á . vista do-parecer do Departamento 'Nacional da
ProducçãO .Mineral; declarando-se os limites que deverá ter , a
concessão da • lavra.

Art.- 24. Conceder-se-ha ao .pesquizador um (1) anno
para se habilitar.	 .
• 11.° • Si' durante esse tempo não tiVer alcançado 'a or gani

-zação de uma sociedade ou os meios necessarios para a lavra, o
•Governo, oirvido •o Departamento Nacional 'da ProduCção, mia
floral, decretará a : disponibilidade da jazida .posquizada para
quem a •quizer lavrar.'

2," Será arbitrado neste 'caso um premio ao pesqui-
sador- e 'designados os outros encargos . que , tenham . de- ser
satisfeitos cela sociedade ou particular, que obtiver . • a, lavra.

• Art. • 2a. 'Si o Governo houver cooperado com,. o 'auto-
rizado nos, gastos- e tr-ahalhos , de pesquisa, Será reembolsado
das despezaa' em justa proporção e . pelo modo que 'se estipu-
lará no titulo de concessão de laVra.

• 'Paragrapho uniu°. Entende-se que, si o Governo fizer
só os . trabalhos de pesquisa, ?era integralmente indemnizado
das despesas pelo concessionario da, lavra,' seja este fo auto-
rizado ou outro; sem prejnizo,. todavia, do • que se preceitua
no Paragrapho unico do .artigo seguinte. Na hynothese deste
paragrapho; ao autorizado, não caberá, nenhum . prenno, si

a não: se habilitar á lavra, na fórma do art. 24..
Art. 26, Quando o Governo pesquisar, em terras do do-

minio alheio, publicas ou particulares, sem que, seja denian-
dado por qualquer dali-Mo-Causado, o proprietarin das terras
gosará . do direito de preferencia para a conássão da lavra,
sientrar com o seu requeriinento dentro de-Seis, (6) meses

• contados ele :data em que o . ' Governo libe houver comm-u-
Meado o resultado e conclusão das pesquisas.

Paragrapho unièo. O proprietario, requerendo a- lavra,
+. indemnizara o Governo na forma do artigo anterior. e não

nado seu paragrapho, levando-se em - conta o • dampio a
éccupação da. sua propriedade motivados pela ,pesquisa.

CAPITULO II
ABANDONO, CADUCIDADE E ANNULDAÇÃO DA' AUTORIZAÇÃO' DE

PESQUISA

Art. 27. Considera-se abandonada a- autorizaçãO:
1, si o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa

dentro dos seis (6) primeiros meses contados da data da
autorização;

II, si interromper ce trabalhos depois de iniciados por
igual espaço de tempo, salvo motivo de força Maior, a juizo
do- Governo;

ui, si não apresentar o litano dos trabalhos em ;tempo
util para poder • dar inicio á _sua execução dentro da prazo
a que alinde o n. I;

. IV, si findo o prazo da autorização,' sem ler sido -reno-
vada, não apresentar, dentro de um (1) rnez, o relatorio
finai, nas condições especificadas no n. V •do art. 19; e o.
mesmo ao fim do tempo da renovação. .

Paragrapho unico. A autorização abandonada impbrtará
caducidade,- que.. será -motivada o declarada -por decreto, Seca

indemnizai:à° e independentemente • de interintlação judt-
ciai.

- .111'.	 S. Si .0 autorizado infringir.ii.n. I ou - o
a ta,	 ou, não , se subinetter ás exigenetas de •-fiscaiização,
principalmente as resultantes dos .s. rir, VII e VIII. .dO
mesmo artigo, será  nullasla a .autorização, sendo a . annul-
lação inntivada c declarada por decreto; seiu , indcininização. e
inclopidndenteinente tio interpellaçãu

Art. '2-9. Antes de u 'Governo "decretar a caducidade da
tultorização inotiváda por abandono, a, rnateria do mbtivo
será adduzitla e proCessada . admin i strativamente,- ,sendo.
Limada a parte • a, dentro de quinze (15) dias, apresentar
contestação. .Si a parte não fizer oppOsição ou . St os-motivos
e Causas por una offerecidas 'e'postassern.prova, não illudirein
a imputação do abandono o as provas já produzidas ou que
forem produzidas, -o ministro da Agricultura. prouunCiará
-caducidade em despacho motivado.
• Paragrapho • unico. Será- observado .o mesmo- processo
com referencia á annullação da autorização. '

TITULO III

• CAPÍTULO
•,

CONCESSÃO DE'LAVBA

Art. ao: Entende-se por lavra todos os trabalhos exe-
cutados para extracção tle substanetas minerisies, e bem. 'assim
o seu beneficiamento ia loco.

Art. 31. Só será feita a concessão de lavra ai . a jazida
estiver pesquisada com resultado satisfatorio, -ouvido o De-
partamento Nacional da Produccão Mineral. .

Art. 32. A empresa social ou individual -que, pretender.
a couces-são do lavra de ; determinada jazida .devera .dirigir
um requerimento, por intermedio do Ministerio da. Agri-
cultura, em. que apresente: •

I, certidão da situação e natureza da•jazida.passada pelo
Departamento Nacional- da Producção Mineral, com. a. .nota
de que a mesma Póde ser, lavrada, feitas- as_respectivas dili-
gencias á custa d.

II, lis documeatos com que prove ter os ftindos. precisos
Para . a ,lavra;

III, os estatutos da sociedade, havendo-a, e as provas
de sua oxiatencia e funccionamento legaes.. 	 •	 : .

Art. 33. Admittido ti requerimento, O Governo- orde-
nará:	 '	 •

a publicaoão no Diario .0frioia2 de editos, em que
sejam claramente definidas a situae'ã.o e dim .entões da super-
flete . a 'conceder,- as suas confrontacõe•a, a natureza "da •.ja-
zida e incorporada a petição do interessado;

•II, a communicação .dos editos ao juiz competente, ,onde
estiver a jazida, afim de tine os faça publicar como cita-
ções éditaes aos interessados -a 'quem a concessão .-possa.pre-
judicar, para que, dentro do prazo tie noventa (90) 'dias
aprêsentem suas recla.ma,ções.	 •

Art. 34. Findo o .prazo das' citações . editaes, si não
houver reclamação, ou si o juiz -a julgar improcedente, com-
municerá occorrido ao o ifov‘enno .para que este .resolva
sobre a concessão da lavra... •

Art. , 35. Decorridos trEe (3) mezes.depois'da..publicação
dos editos do Governo' e . - das citações . do . juiz, e -resolvidas
todas as reclamações, si a pretenção -fôr cleapa.ethada favo-
ravelmente, lavrar-se-ha um titulo proalisorio, em que Se . re-
guina as direitos do pesquisador da . jazida', si não tiverem
sido por convenção, e de um modo-geral as obrigações e ou-
tros encargos do concessicinario, indicando-se approiimada-
mente os limites que deverá ter a concessão. .

. Art. 36.. A demarcação proVisoria ~e : terreno .'será
feita pelo engenheiro que tiver de- dirigir os•. tra-balhos •do
lavra, á, vista de um commissario do Governo, proceden-
do-se no dia, previamente desiOnado para este fima do-modo
seguinte:

.far-seL.ba p•or linhas- rectas, -• 'qualquer que seja . 1a
configuração do sob;

If, fixar-se-hão no terreno . estacas besn . visiveis • para
indicar as linhas do demarcanão;
• III, lavrar-se-ha auto, a,ssignaclo pelo +engenheiro e 'le-

galizado pelo commissario do Governo, 'em que conste cir-
eurnatanciaclamente tudo quanto se tiver praticado naquelle
acto, exprimindo com exactidão cada uma das linhas' de de-
marcação e os pontos °ocupados pelas estacas' fixadas para
as -Indicar.



1474 Sexta-feira ?O
	

MÁRIO ormat	 Julho de 193-i.	AMINIF111~1.1....111 

Art. 37. Deniareadu o campo da concessão reinetter-
..e-ilit ao afinisterio .da Agricultura, no preciso termo de
quinze (1a) dias, o auto original, acompanhando:

I, urna nota dila condiçaes especiaes que devam impor-se
coneesaão;

II, as servidões e desapropriações neoeasarias ao amime-
i-lançamento da lavra;

III, as opposições apresentadas no acto da demarcaaão,
que não tiverem ficado definiti-vamente aplanadas.

Art. 38. Seis (0'; mezes depois da data do titulo proa
visorio, o conisessionario apresentará em duplicata a planta
do terreno da concessão levantada na escada de 1 por 1.000
a 1 por .10.000; sobre alta traçará o plano geral dos tra-
balhos de lavra, que Uivar de seguir-se, e bem aSsint os
pontos c linhas, que determinem precisamente os limites da
concessão. Da planta, depois de verificada e rubricada pelo
commissario tio Governo e approvada., te juntará um exem-
plar ao decreto de concessão de lavra, e se dará o outro
ao coneessionario.

Art. 39. O concessionario deverá confiar a direcção dos
trabalhos de lavra a paofisaioaal de idoneidade reconhe-
cioa pelo Governo mediante 'apresentação de documentos
c omproba todos .

Paiatirrapao unico. ,Para ser admittálo como engenheiro de
miaaa é necessario ter as habilitaaões theorieas em alguma
escola de minas, ou mastrar, por documentos authenticos, aue
exercitou as inflações debte cargo, dirigindo pelo espaço de
dous (2) • annua, pelo menos, um ectabelechnento de mineração
em lavra activa.

'Art. Ia. Preenchidas as exigenoiaa contidas nos arta. 37
a 3P, o Governo, precedendo parecer do Departamento Nacional
da Producção Mineral, resolverá sucessivamente:

I, sobre os quesitos do art. 37;
II, sobre a idoneidade do engenheiro proposto;

sobre a planta do terreno da concessão e o plano geral
dos trabalhas.

Art. 41. Quando a resolução de que trata o artigo ante-
riOr .estiver concluida, cornmunicar-se-ão ao cOncesaionario
condições da concessão e, sendo por elle aaceitas, passar-se-ha
o titulo definitivo delia.

1.0 O titulo, que será expedido por decreto, por inter-
Meato do Minitterio da Agricultura, será uma via autentica
do mesmo decreto e pagará de s.ello a quantia que fór fixada, na
fôrma da lei.

§ 2.° Só será valido depois de transoripto no respectivo
migro (art. 83, letra c, após o pagamento do sello.

Art. 42. Expressar-te-ao no tItute tl condições com que
se - faz a conceatgao; estas condições podem ter gemas ou acata
dentaes. As condiaões geraea são ás seguintes:

I, lavrar a jazida de aecórdo com o Plano preestabelecido,
organizado pelo concessionario e sulatriettido á approvação
governo, com todas os elementbs necesaarios para a sua de-
vida- apreciaatto pelo Departamento Nacional da Prodneçâo
Mineral, com prazo mareaçlo para o inicio de sua exacta:ao; •

executaa os trabalhos de mineração, conforme Lia re-
gras da arte, subinettendo-se oa emprazados, empregados e
trabalhadores ás regras de polícia que marquem os regula-
mentos;

TIL responder por todos os darnnaa e prejnizos que, por
Musa directa 'ou indirecta da lavra, possam resultar a ter-
ceiro;

IV. dar Inicio á lavra dentro do prazo de um (1) armo,
contacte da data do decreto de concessaa, ficando salva a cir-
cunstancia de força Maior, plenamente justificada e acceita

. pelo Gavarno. •
V; ter a mina em estado de lavra ativa;

VI, dar as providencias necessuriaa, no prazo que lhe Jay
areado, quando. a mina ameaceanina, pela má direcção dos

trabalhos;	 -
VII, não difficultar ' ou impossibilitar por urna lavra am-

biciosa, o ulterior apraveitamento da jazida;
VIII, Não suspender os trabalhos da mina com intenção

de ala:M(1011w', aem dar antes parte ao Governo, e deixar a sua-
tentação dos trabalhos em bom estado;

IX, pagar, na fórma da lei:
peloa produetoa da mina. Os direitos do aesquizadoia

da produccão effectiva da mina ou do valor dessa producção,
escolha do propriatarta:
• h) igual quota ao Goverao de Unto, nas mesmas condi-

eniquanta durar a lavra, ou o duplo dassa quota, sé o
eoneessionario tar o proprietado da jazida ou mina;

X, satisfazer:
a) pelos productos da mina, os direitos do peaquizatior,

sob a Mama que fôr arbitrada pelo Governo ou convencionada
pelos interesses;

b) 'pela mina e seus • productos, os impostos que estabea
tecem as. leis, na conformidade do art. 84;

XI, enviar ao Departamento Nacional ala Paoducaão 'Mi-
neral 'do blinisterio da Agricultura, nas apodas que lhe forem
marcadas relatorios sobre os trabalhos feitos no .periodo an-
terior;a • •

xir, não admittir novo engenheiro para 'dirigir os traba-
lhos de lava, sem licença do Governo, precedendo Mi:inalação
do Departamento Nacional da Produeção Mineral;

xrn, estabelecer as obras necessarlas para' a segurança
e salutnadade das povoações ou dos operados;	 -

XIV,'executar as obras que 'ae prescreveram para evitar
o extravio de aguas e das. regas, ou para seecar as accuanuladas
nos trabalhas e que possam occasionar damos e prejuizos aos
vizinhos; •

XV,não extrahir do solo nSinãO as substancias alteia indica.
das no decreto de concessão e aquellas que se acharem com .
ellaa associadas no mesmo deposito;

XVI, tolerar, no campo da convesaãO, trabalhos .da paa-
quiza de iras substancias uteis, quando' ia Governo julgar
conveniente

"l
te antOriZal-es;

XVII, a eonceasão perdurará einquanto fôr mantida em
franca atividade a lavra, e a sua auperficie . não podará ex-
ceder a área maxima mareada no regulamento para cada causa
de jazidas;

XVIII, a concessão não pôde transmittirase sem appro-
aaçãO do Governo, salvo no caso cio herdeiros neeessarios e
contagia sobrevivente, bens como no de suecessão commeroial; •

XIX, a cancessào fica sujeita ás condições de nulidade, cw.•.-
ducidadé 'extincção que o Codigo prescreve,

1.• -Entende-se par producção effedtiva de uma mina
a que realmente fair extrahida e tratada Para • venda, o por
valor dessa produeção o que constar das contas de venda da
mesma produceão, isto é, 'o liquido dessas contas.

2:' 'As obras a que se referem OS as. XIII o XIV serão
as que 'ordenarem as autoridades Iocaes, e, no caaq de não
assentimento do emprazaria, as que ordenar o Governa laca
deral, ouvidos os Departamentos Nacionaesatia Producção Mia
neral e da Saude Publica, sem prejuizo das sancções ern qüe
possa ter incorrido o coneessiona.do par 'infracção da leais--. • a
lação local.

Art. 4. Além das condições geraes expressas na artigo
anterior poderão impórase, segundo as eiraumatancias parti-
culares' da jatida ou mina, alguma ou algumas eonellaaes aeci-
dentam como, por exemplo. as seguintes:

I, soffrer a intervenção da autoridade militara nas minas'
que Se achem situadas dentro de 1..320 metros MO braças)
de distancia de praça de guerra a postos 'fortificados, e noa
trabalhos de investigação, que se houverem de fazer por
poços .e galerias, Os quaes não podem abrir-se sem permissão
do Ministerio da Guerra, dentro dila masmas distancias. 	 • .

II, observar as prevenções que lhe prescrevereis') as auto-
ridades locaes, quaado os trabalhos da mina se houveaani de
executai' dentro da zona de 33 metros 13 ',vacas) aos lados
das estradas, caminhos e carmes. Sobre estas Obras, no caso
da não estar de aecórdo com emprazado' da mina, observar-
se-lia paescripto no a 2° do artigo anterior.

Paragrapho unico. Ainda poderão expressar-se no .decreto
de concessão condições eapeciaes convanciouadas, em cada caso.
concreto, com os concessionarios. bem como os favores conce-
didos pelo. Governo', de aceardo com a legislação em vigor.

Art. -54. Resistindo o concessionario a admittir alguma
ou algumae das condições geraes ou acaldentaea, publicar-se-ha
immediatainente no Mario Officfal, deelarand0,443 a condição
não admittlda.. Si era oasasequencia dessa .publieação, alguma
companhia ou particular- quizer tomar a lavra com a mesma
condição, instruir-se-ha o processo do modo seguinte:

recebido o requerimento do novo pretendente, intias
mar-se-ha por escripto o concassionario, (pie resistiu á con-
dição, para tale, no prefixoatermo de quinze (13) dias, de-
citara se desiste da contradiaão á taandição ou condições que.
reailsou, ou do direito a concessão. Si nas) respoiadee dentre)
desse termo, o seu silencio oonsiderar..se-ha desistancia do di-
reito:

Ia recebida a resposta do conceasionario, ou decorrido o
indicado terrno'sem sé dar, é Governo, ouvido o Departamento _
Nacional da Producção Mineral, resolverá acerca da concessão
ao novo' aretendente com indemnização siaa ~petas feitas
pelo primairo eoncessionario.
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. Art. 45. O camno de uma concessão não pôde ser repar-
tido, tanto cóm relação aos seus concessionarios, como com re-
ferencia a terceiros adquirentes. Nem os conceseiOnarios, nein
terceiros podem lavrar , uma parte do campo ou da jazida, inde-
pendentemente do plano geral da lavra, salvo nó caso em que
ulteriornrente se eonheea que se pôde dividir o campo em duas
ou mais concessões distinctas. 	 ,

Art. 46. Uma concessão não autoriza sinão. á .extracção
das substancias uteis nella indicadas, e das . que se 'acharem
associadas com estas no deposito'. O campo de uma lavra con-
cedida pôde ser objecto de pesquiza de outras substancias, e a
lavra destas concedida sem prejuizo dos direitos do couces-
sion.trio preexistente.	 4	 .

Art. 47. ComI autorizaçãO do Governo, o concessionario
poderá vender, ceder, transpassar ou , hipotecar a concessão,
ou ainda emitt!ir obrigações sobre a mesma, na fôrma da lei.

Paragrapho unióo. Entende-se que, em 'qualquer alie,
ttição judicial ou extra-judicial em virtude dos actos a que
alinde este artigo, subsistirá inalteravel a concessão, seja
em seus direitos o. ou limitações ou effeitos;
gerido que os ditos actos deverão ser annotados á- margem
Io registro originario da concessão.

Art. 48. Expedido o titulo definitivo da edneessão de
lavra, apresentar-se-á com elle o interessado ao Ministerio
leia Agricultura, solicitando a posse da jazida. Este acto exe•
eutar-se-á do modo :seguinte:.

intimar-se-ão os concessionarios das, minas limitro-•
phes, -se 'as houver, com tres (3) dias de antecipação, para
que possam presenciar, o acto phr -si ou-por -seus represen-
tantes.. Esta intimação comprehenderá a -demarcação -dos -ti-.
'untes da jazida, de que se vai dar. á posse;

-II, • n,o - dia e 'hora determinados .fixar-se-ão definitiva-
tne.nte os marcos da jazida, que o interessado terá •para esse
fim .preparados, pollocando-se precisamente .. nos pontos • in-
dicados-, na ,demarcação; 	 .

•III, em seguida dar-se-á ao conoessionario a posse da
Jazida com todas as formalidades legais;

lavrar-se-á termo .deste' acto,- Resignadol)clos . inter-
Osados o testemunhas, é -legalizado pelo commissario do Go-
- verno junto ao--acto. .. •

Art..' 49. Os marcos, fixados com _ a • solemnidade. pre-
iseripta no - artigo , anteior, não podem *mudar-se sem . appro-
'ação do Governo, e os, concessionarios são obrigados '.a con-
lierva-los sempre em pé e :bani visiveis.

„Art. O. 'Ser recusada a. concessão si a lavra fôr con-
ariderada prejudicial ao bem publico ou comprometter inter-
tesses que superem a utilidade da exploração industrial. .

Paragrapho mico. Nesse ultimo' caso -o- pesquizador terá
direito Ao receber do Governo:a indemnização . das despesas
pitas com os trabalhos de pesquiza. •

, • Art.' 51. Os trabalhos' de faiscação e garimpagem serão
regulados-de accórdo com a. ..decreto n. .24.193, de_ 9 de-maio
ide-1934.

• CAPITULOU

ABA. NRONO E SUSPENSÃO DE LAVRA

Art. 52. Sendo dever .do concessionario de uma , lavra
Isetregar a mina liem deterioração, quando não lhe convenha
trientinuar a lavrar a jazida, observar-se-ão para- o abandono
lts dispoeições seguintes: 	 ' .	 .

I; o concessionario dará conhecimento da sua resolução
to ministro da Agricultura, com trinta (30) dias de anteci-
pação, por meio de um requerimento, fundado nos Motivos
!que tem para abándonar a concessão; .

• II, o ministro da Agricultura mandará accusar sem •de-
Imre- a •recepção desse aviso, para salvaguarda do concessio-
oario;

' III, ordenará imediatamente que o Departamento Nado-
jtal da Producção Mineral providencie '.no sentido de •se ve-
rificar a exactidão do plano e dos factos que expressa

ri. I;
IV,, se estes não se verificarem, mandar-se-ão executar

ste, Obras necessarias á mista do concessionario, sLo abandono
pr devido .a culpa sua, e por conta do mesmo se fechará tem-
'bem a mina;

V, -o ministro da Agrjoultura fará annunciar- o abandono
lho' Marfo Official, afim de que outra ; empresa social. ou 111-
eiVidUal possa' solicitar a cnncassão.

Art. 53. O concessionario de uma lavra, que suspender
. os trabalhos com intenção de abandonar a mina, • sten dar o
prévio aviso de que trata o artigo. anterior, será i1'e511011LIN el
por todos os damnos e prejuizos que a suspensão dos traba-
lhos °ocasionar á mesma mina -ou a -terceiro; bem como pelo
pagamento dos direitos e dos impostos que :se deverem afii
que se declare legalmente o 'abandono.

Art. 54. Immediatamente que, por existi de alguma au-
toridade ou funccionario; ou por denuncia de parte, ou PUI.'
outro qualquer modo, chegue á noticia do ministro da Agri-
cultura o abandono de uma mina,' sem -que se tenha cumpri-
-do •com o requisito do prévio -aviso, .ordenará que se execute
o -reconhecimento determinado no ri. III cio 'art. 52. • '

§ 1.° De accôrdo com a -informação do Departamento Na-
cional da' Producção Mineral, fará responsabilizar o-- comes-
eionario da -lavra abandonada, na fôrma preecripta no n. V
-do art. 52.

§ 2 No'caso de-o interessado contradizer o facto do aban-
dono, seguir-se-á o estabelecido para os casos cai .que ca-
ducam as, aiitorizações de pesquisa (art. 29)..

'Art.:55. As 'concessões de lavra que. se julgarem aban-
donadas serão postas em disponibilidade e concedidas pelo-
modo -ordenado no presente Codigo. podendo o novo conces-
sionario aproveitar-se de todos os trabalhoa subterrancos que
achar feitos, •sem .pagar retribuição alàuma por elles á em-
presa que abandonou a lavra. ,

. CAPITULO III

NULLIDADE, CADUCIDADE E EXTINCÇÃO DA CONCESSÃO DE LAvii.k

Art. 56. Será nulla a concessão feita com infracção das
disposições deste Codigo.

Paragrapho unico. A nullidade será decretada por sen-
tença judiciaria, em acção- surnmaria. São competentes para
pedir a nullidade:

I, o Ministerio Publico;
II, qualquer interessado, dentro do Prazo de um . (1)

atino.
• Art. 57. Por acto do Governo,. ouvidos o pepartamento

Naoional da Produção Mineral e o • conoessionario na forma
do art. 29, será decretada a caducidade da,conoessão:
.	 I, não apresentando-o concessionario a planta do terre-
no da coneessão no prazo de -seis (6) mezes contados da data
do titulo provisorio;	 ,

, II, não começando os trabalhos dentro do prazo marcado
na concessão;

III, não tendo a mina constantemente em estado de la-
vra nativa;

IV, si não der as providencias necessarias no prazo, que
lhe'for marcado, havendo perigo por má direcção dos traba-
lhos;
, V, não pagando os direitos devidos durante um (1) armo

e os 4mpostos durente dois (2) annos consecutivos;
VI, si, em virtude de uma lavra ambiciosa, difficultar

ou impossibilitar o ulterior aproveitamento da jazida;
VII, deixando de cumprir ordens, decisões ou instrucOes

oriundas do decreto de concessão ou das leis e regulamentos
em vigor;

VIII, si o ooncessionario fôr declarado incapaz de con-
tinuar 'os trabalhos, ou por si ou por seus representantes le-,
6118S.	 ,

Paragrapho unico. Nos casos designados nos ns. /,
1[11 e VII, fica salva a circumstancia de força maior, devida-
mente provada, que tenha tornado impossivel ou desaconse-
lhavel o andamento dos trabalhos.

Art. 58. Verificada a caducidade, havendo bemfeitorias
pertencentes ao concessionario, excluidos os trabalhos sub-
terraneos, terá o c,oncessionario direito á indemnização delias
'pelo seu- valor, deduzidos, porém, o preço dos materiaes ce-
didos gratuitamente pelo Governo e o total das quantias que,
a titulo de favores, houver o concessionario recebido.

• Paragrapho muco. A indemnização será paga pelo novo
Concessionario pela fôrma que se estipular no acto da con-
cessão.

Art. 59. Extingue-se a concessão:
I, pela renuncia do concessionario;
'II, pela morte do concessionario, ou pela extincção

Pessôa juridica' concessionaria, exceptuados os casos em que
é permittida, por este oodigo, a transmissão da conoossao, in-
dependentemente do consentimento do Go3.-arno.
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Art. is— As regras kichnicas para a prol.o..iiu do solo q
sugurança das construcções e do pessoal serão orgauizadaa
copa Departamento Naciumil da Produeção Mineral e, depois

de appeovadas pelo Governo, publicadas no Mario Official o
eunueurdeadas ás erupre.sas de mineração.

Art. 73. A fiscalização dos trabalhos de pesquiza e lavra
de jazidas será Seita pelo Dopartaniento Nacional da Produa
ação Mineral, do alinisterio da Agricultura.

§ 1.° A fiscalização do cumprimento das disposieõe,s le-
gaes e seus regulamentas sobre o abra-iço dO Pesquiza e lavra
será exercida por funcciunacios do 'Serviço de Fomento da
Produeçae Mineral.

§ 2,° O cargo de fiscal de minas s6 poderá ser axeraido
por engenheiro de minas de provekla aompetancia. • •

§ 3.° alam da fiscalização geral, haverá tambenn a fls.
calização especial, que resultar do seio. da concessão mi do
regime tributario, que liga a lavra da mina aopoder publico..

§ a.° Como condição paca a segurança pessoal e geral de
contracto de locação de serviços, a fiscaliz-ação, devidamente
solicitada pelos interessados, poderá exercer-se em todos 02
trabalhos de lavra, tanto nas minas como nas Pedreiras.

Art. 71. As empreses de mineração, assim Como os dire-
ctores de Serviços de pesquisa e 'lavra; são obrigados a- fa.
cintar a inapecção de todos os trabalhos aos agentes da fise
.carização e a fornecer-lhes todas as informações exigidas sea
hre a macetta dos serviços, bem como todos os dadas- neeesa
sarios para a confecção dos mappas e ,estatisficas da Produ,.
cção, Mineral .

Art. Notificada pelo Governo, as empresas de mis
neracão ficam obrigadas a executar os planos determinados
para a segurança do pessoal e para a probSCOO do solo, SOVO
justifiCação satislactoria de melhor alvitre por parte dellsa,,

Art. .76. Quando o Governo verificar que é perigoso CP
estado de uma mina. poderá ordenar sejti-suztedo o proetae
guimento da lavra, até a realização dd novos .trabalhos dis
acesso ou de garantia á segurança do pessoal ou á proteoget
do solo.

Art. '77. As empresas de mrineraçãO façam isentes tia fax*
especial para fins de ficalização.	 .

Art. p78. No regulamento que o Governo houver de ex.-
pedir para o serviço de fiscalização. poderão ser coinnlipadat
muitas desde 2009000 até 5:000'$000.

TITULO IV
CAPITULO UNICO

visirinANÇA tiERVIOÜEs Das amas
Art. 60. Para as pesquizas e lavras das minas instituem-

.e, na propriedade ou propriedades visinhas, r ikh.lert dc Súlt)

aib-S610

§ 1. Na supe.rficie pode o pesquisador OU P.X1110111 1 10.1  OC••

eivar nas propriedades visinhat o terreno nese- se:Ari° para:
I, constelação de offieinas, engenho, oleais Ft eces ssur i a

e, moradias de operarios;
Ii,abertura de vias de communicação e de transporte

fpralquee natureza;
conducção de aguadas neeessarias á &Mien-taça° dos

• rarioa e ao serviço necessario da mina;
IV, transporte de energia eleetrica em eunductores ao-

reoa ou ubterranoos:
'V, escoamento das aguas da mina e das offieinas de tra-

tainento do minerio.
§ 2.° No sub-solo instituem-se as eervidaes de passagem

do pessoal e material, de conduotos de ventilação, de energia
ateei-rica e de escoamento de agua para as minas visinhas.

ACt. 61. rim reconhecido o direito de servidão das aguas
gila não astiVerern aperoveittelas no sereiço agrieola OU n-
duatrial das propriedades da superfici e .

Art, 62. Todas as servidões se institnem mediante pré-
via indenização do valor do tarretio °mapa& e dos .pre.juizos
rasada/antes dessa. ocaupação.

Paragrapho unie,o. .Sendo de natureza urgente et tra-
balhos ft ~catam, a servidão será instituida mediante caucão
ritévia. arbitrada por peritos, na forma da lei.

Art. 63. Os serviços 'superficiaes ou subtarranaos da,
Viação Publica ou quaesque,r outros da adminiseração federal
ou estadual preferem aos da mineraeão.

IParagnapho mico. No caso de serem suspensos esses
aarviças, -ao conceffaionario da jazida deve o Cscrvernn a Insde-
nizaeão respectiva, fixada pela avaliação das benefeitorias a
xlesapropria.r.

Art. , 64f A divisa eubterranea entre as minas confron-
tintee será sempre a euperficie vertical. passando pelas H-
olm divisarias que no colo separam entre si as respectivas
eginceasSee.

Art. 65. Qu•antrio as minas ' forem visinhas. não poderá, o
ooressolonario de urna delias estender as escavações alem da
etsperficie vertical que as limita, em busca de veeiros ou de
massas de minerio sme se prolonguem. salvo expresso cansen-
timenoo ou ~Ardo do aoncesionario da mina confinante, me-

, diante sp,perovação do Governo.
Art. 66. Correm por conta do coneessionario da mina os

danos cangados a tareeiros, tanto pelos trabalhos auperficiaea
como pelon sulaterraneos.
• Art. 67. No caso em que se aguas dos inananciaes, dog
•e~s ou dos rios forem polluidas por affeito da minara-
(Ao. suseetardo areciarnaes dos proprietarios e fpuoulaçZ;ee
visinhas, o Governo. ouvidas as renartieiie cninuefen,+es da
0a .dde Publica e outras. providenciara por irestrnereea P ma-
distas que forem necessarias para -evitar re males publicos,
tendo ern vista, quanto poesivel, as condições ecoremnicas

da/nina.
TITULO V

GAMOU) ENTOO

irtgOADIDAÇXO DA pESQUIzA E LAVRA

Art. 68 .. O Governo fisoalizará, por Réus or-gãos taschni-
teas tonos os seeviçoe de Pasquim e lavra da jazidas, fazendo
etiMprie Os resrulamentoe de:

1.proteceão aos operados;
• TI. conservacão e segurança dae constriiccães e trabalhos;

•flL prer.,ancão contra perigos ás propriedades viainhas e
Proteação ao bem estar publico.

Arte,' 69. As condições geram doe trabalhos nas minas
meio reguladaa por lei federal.

Ar& 70. A fiscalização deve incidir sobre o cumprimento
das diaoesieões legam e doe regulamentos eareciaes de hi

-giene. recorrendo neste intuito ás autoridades locaes, quando
for preciso.

• - Art: '71. No caso de eeddlente erectas" a vida ou a san-
de dolt operarlos, são os directores do serviço obrigados a dar
•conntinibação isionediata ás autoridades locaes, e á repartição
•atrativa compentente.,

TITULO VI

CAPITULO 'CNI(10
GoMplPrebrom DOS ~D06 PARA ALITORILAR OU OPTCEDta Pe34-

QUILA E LA'VRA DE JAZIDAS MENERAES

Art. 79. A União transferirá aos Estados as attribuiçties5
que lhe são conferidas neste Cango para autorizar a pattà
quiza e conceder a lavra de -jazidas e minas, mediante *e notio
(lições estabelecidas no presente capitulo,

Art. 80. A transferencia de que trata o artigo anterior
somente será feita quando o Estado interessado possuir ura
serviço technico-administrativo a que sejam affectos 08 0..4
sumptos concernentes a mineração e metallurgia, com a ma
guinte organização pessoal e material:

a) Secção de Geologia Boonomica dispondo de, pelo Irle•
nos, dois technioos de comprovada competencia em Mineralo:
lia, Geologia, Lavra de. Minas e Metalturgia, cem respact4Y09.
auxiliares;

b) Secção de Fiscalização, Concesaties a Cadastro de Mis
nas, sob a chefia de um engenheiro de minas e dotada de.paas
soai nece.ssario para attender .48 eiigenolas do serviço; -

e) Bscriptorio technico com o P essoal aufflotenbe Para et,necessidades dos trabalhos technicos e asbninieteativee a axe,catar..
st) IaboratorlOs„ convenientemente aPParelhados, de:.
I, Mineralogia e petrographia;

Chimica analvtica mineral;
III, Ensaios metalhirgicos serni-industrises.
§ 1.0 Os laboratorlos deverás ser &afiados a predico,

•stonaes da respectiva especialidade..
§ 2.* O Estado proverá o • servioo dos recamos 'finan.

cetros 'ndisnensaveis ao seu efficiente füneolonaitnente.
§ 3.° Organizado e provido gila" seja o serviço e a Pe.

- .querimento do - Estado. o Governo Federal expeairá o nate
de transferencia. ouvido o Departamento Nacional dá, Piso.
ducção Mineral. Que terá de se pronunciar, aOds varifieactse
sobre o cumprimento dadq pelo Estado ás ‘otigenetas da 14
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Art. Si: 'Os Estados exercerão, -dentro dos respectivos
territorios, as i attribuições que. lhes forem transferichis;de

. acedrdo comas disposiçõeS deste codigo e .com relação a todas.
tis classes de jazidas, exceptuadas as seguintes jazidas e
Ou nas :
• de mtnerios de metaes nobres;

b) ' de combustiveis fosseis solides, liqüidos e •'gazosos;
. c) de substancias beturoinosas . 0 piro-betuininosao.

§ 1." As • autorizações e concessões feitas pelos 'Estados
devem ser communicadas ao &inverno Federal, por occasião
da .publicação do S reSpectiVos . actos, e _só serão validos os
respectivos' titulos, que ficam isentos' do sello federal, de-
pois de transcriptos nos registros a cargo do Serviço de Fo-
mento da Producção Mineral, do Ministerio da Agricultura
..(art'.. 83,, lettras b 'e c).

• § 2.° As autorizações e concessões estaduaes.. feitas com
Jnobseryancia dos dispositivos deste codigo, são millas de
pleno direito, não sendo registrados os respectivos . titules.

§ 3.° OS Estados perderão o direito de exercer as and,
buições que lhes são attribuidas pelo art. 79, quandc por
.qualquer motivo, não. mantiverem devidamente organizados,
,a jutzo do Governo Federal, os serviços discriminados no
presente titulo.	 ,	 .

' Art. 82. A União auxiliará aos Estados . que não pos-.
,suirem os neceãarios serviços tec .hhicos e administrativos
:de• que trata , o ..art. 80, no sentido Ao conveniente estudo
.tt ,_apparelhaniento das estancias minero-medicinaes e ther-
Itnaes	 ,

§ Nos casos previstos neste artigo. o povérno Federal
poderá realizar os seguintes trafbalhoa necessarios ao, apro-

‘,(yeitainentO racional Os. fontes minero-medicinaes e : _ther-
,Snaes:
.	 a) estudo ,geológico local com levantamento topogra-
' ,))hico;	 .	 - • -

b) estudo ph-ysie,o-chimico das aguas e emanações ga-
S;ttosa
cl trabalhos preliminares de -captação	 poços, senda-

-vens e galerias;
d) projecto de"captação e aProveOmento da fonte.

TITULO VII
,CAPITITLO I

•
DISPOSIÇÕES GERAM; •

Art. 83. FlasSrá no Serviço de Fomento da Producoão
,ILIineral do departamento respectivo do Ministerio da, Agri-
isultura, tres registros:	 ,	 ,

• . a.) "Registro das Jazidas e Minas Cfonhecidas",`.ondie
...Serão insoriptas as jazidas' e minas manifestadas de aceordo
tom o art. 10;	 . .

• b), "Registro das Autorizações de Pesquisa", onde 'Serão
tra.nscriptos os respectivos titules (art. 18, § 4° e art. 81,

- 3	 )'	 .	 .
C.) "Registros das sConcessões de Lavra", 'onde serão trone-

is/17'4os os resPecilvos titulos diefinitivos • (art. 41, para-
•,i1grapho mico, é art. 81; § (°) .

. • § 1.• Os livros de registro, itue terãO os titules -e tettras
Isor, que são 'designados neste artigo. serão abertos, numes.
• actos, rubricados e encerrados : pelo director geral do Depar-

ento .Nacional da Producção 'Mineral, do' Ministeriek da
icultura.	 •

• ; §• Os livros de registro eeguirãci modelos apropriados,
•Áigstie serão Mantidos uniformemente 'e baixados pelo ministro
tia Agricultura.

.§ 3.° Os efficiaas encarregados do registro providencia-
-Irão para a substituição doa livros, logo ..erne: estiverem es-
triptos dois terças dos em andamento, para no haver in-

rrupção nos serviços a seu cargo..
•-•'• § 4.° Findando-Se um livro, o immediato tomará o , sni-

imero' seguiste, ae,crescido 'á respectiva lettra.
5." Os numeras de ordem dos registros não serão' in-

berrempidos no fim de cada livro, mas continuarão, 'aderi-
01c/emente, nos' seguintes da mesma especie. '• .

. Art. 8/1. O concessionario de uma lavra não 'poderá ser
.11ributado pele União, pelo Estado e pelo municipio, além
de uma percentagem 'maxima da, renda liqUida da empreza,
./liada em lei federal, mediante audienciá do orgão technfoo

ompetente do Ministerio da Agri ultura.
iParagrapho unleo. Demo quota serão deduzidos,.nase-

X
inte ordem 'de' preferencia,' os' 'mitos do proprietario:. da

• ida, do 'pesquisador e . da TYniãci. e do excedente serão co-

brados pra rata e, portanto, sem ordem de preferencia, os
demais impostos.

Art. 85. Será °oportunamente regulada, em lei especial,
a nacionalização progressiva das minas e jazidas mineraes,
julgadas hasii2.as ou essenciaes á 'defesa economica ou mi-
litar da Nação.

Ar'. 86. São declaradas caducas todas as concessArt.es an-
teriores á data deste Codigo, cujos concessionários não hou-
verem cumprido, dentro dos prazos assinados, a$ clausulas.
estipuladas para a efectiva . lavra.

Art. 87. As renovações e prorogações das concessões vi-
gentes serão feitas de accordo com este Codigo.

: Art. 88. As' emprezas . de mineração organizadas sob o
regime deste Codigo gozarão dos seguintes favores:

a) isenção de impostos do importação para machinas,
apparelhos, ferramentas, modelos e material de consumo, que
não existirem no paiz em igualdade de condições, sendo esta
importação fiscalizada pelos agentes technicos do' i inisterio
da Agricultura, sem que os interessados tenham dc pagar
importancia alguma pelos respectivos attesfados.

b) tarifas minimas nas estradas de ferro, nas campa-
nhias de navegação e nos • serviços de cães e baldeação nos
portos, custeados ou garantidos pelo Governo, não só para
o transporte dos trabalhadores, corno tambem do material,
minerio, combustivel e produtos manufaturados.

'Art. 89. Os particulares ou emprezas .que na data' da:
publicação deste Codigo estiverem efectuando trabalhos de la-
vra de jazidas ou minas, em virtude de contracto firmado
com o Poder Publico, ficarão obrigados- a proceder á . revisão
dos mesmos para se sujeitarem ás normas de regulamentação
consagradas por este Codigo.

Paragrapho uhico. Emquanto não for procedida a re-
visão,. os particulares e em-prezas a que se refere este -artigo,
não poderão gozar nenhum dos favores concedidos em lei em
beneficio da industrio, Mineral.

Art. 90. Somente gozarão dos favores a' que ;e referem
as letras a e b do art. 88 r os particulares ou èmprezas que
se obrigarem:	 .	 ,	 .	 .

1, a admitir' no seu serviço dois terços no minimo, de
engenheiros nacionais;	 •	 ,

II, a ter tres quartos no minimo de operarias nacionais;
nr, a manter uma ou mais escolas para os operarias e

os filhos destes nas visinhanças do estabelecimento; •-
IV, a fundar hospitaes para o tratamento do seu pessoal

ou prover os necessarios serviços medieos, a juizo do 0o-.
verno.	 •o-	 1-

•CAPITULO ir	 • •

DISPOSIÇÕES TRANSITOR1A$	 • --;-15"4s., •_ •
Art. 91. Os particulares ou emprezas que ao.. tempo- da

promulgação da Constituição explorarem a industria ,de mi-
neração ficarão sujeitos ás normas de regulamentação consa-
gradas neste Codigo, procedendo-se para esse efeito á revisão
dos• contratos existentes.

Art. 92. No Ministerio da Agricultura, será encarregado
dos assuntos de mineração, a que se refere este Codigo, o
Departamento Nacional da Produção Mineral'.

Art. 93. Este Codigo independe de regulamentação, á
não ser pára as áreas dag autorizações de pesquizas e conces-1
soes de lavra e para o serviço de fiscalização.

Paragrapho unico. Enquanto não forem - as áreas rego-
lamentadas,.serão concedidas de accordo com o' deereto nu-
mero 15211, de 28 de dezembro de 1921. 	 f

Art. 94. Paar atender á execução deste Codigo. ficato
Governo autorizado a aumentar o quadro do pessoal technico
e administrativo do Serviço de Fomento da Produção Mineral

' do respectivo Departamento .do Ministerio da Agricultura,
Art. 95. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 10 de julhe de 1954, 113' da Ind,epegi...

delida e 46° da Republica.
GreruLto VARGAS.

Juarez do Nascimento Fernandes TavorSk.,
José Americo de Almeida.
Protogenes Guim. arães.
Oswaldo Aranha.

-P. Góes Monteiro.
Washington F. Pires..-
Francisco Antunes	 '

'Felix de Barros Cavalcante rf.;-LIfFeinaa:,
Joaquim Pedro Salgado Filho,

•
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DLCIILTO N. 24.374 — DE 11 DE JUNHo DE 1934

Concede ao Gymnasio de Viçosa, em Viçosa, Estado de
Minas Gemes, inspecção permanente e as prerogaticos
de estabelecimento livre de ensino secundacio,
O Chefe do Governo Pravisorio da Republica dos Esta-

dos Unidos do Brasil,
Usando das attribuições que lhe confere o artigo E° do

durei.) n. 19.398, de 11 de novembro de 1a30, e attenden-
do ao que propõe o Conselho Nacional de Educação, no des-
empenho das funeções que lhe são outorgadas pela legis-
laçan do ensino em vigor,

aeselve:
Artago 1.° Ao Gyannasio de Viçosa, em Viçosa. Estado

de Minas Gentes, ficam conferidas, para o curso fundamen-
tal, a inspecção • permanente e as prer .ogativas de estabe-
tecimento livre de enSino secundario, Dos lerrno,:; do ar-
tigo 55 e respectivo § 2° do decreto n. 21 .211. de • de abril
de 193a, para os effeitos do disposto no artigo a0. do refe-
rido decreto, revigorado o reconhecimento ornei& dos exa-
mes 'Rale prestados perante conunissiSes exafflinadorms e dos*
certificados por elle expedidos na 'vigendo ria inspeeeão
1 ira 1 na

2.' O presente decreto entrará em viger na data
sue publicação, revogadas as disposições em contrario.

. Ria de Janeiro. ti de junho de 1934, 113' da IndeperoleD-
eia e 413" da Republica.

GETULIO

Washington P. Pires.
(C -- 2.185e19-7-934-25$500)

LIÉCRETO N. 24.343 — De 3 DE JULHO tu:, loa;ef .	 •
Au +viro Th. Marinho de .4ndrade, Augusto 1,(411 de Bar 10,!e cotistanlino Badesco Dveza v realizamn contructos de

ePssan de direitos para (ia:adoração de ieinerica e. cal
tras. providencias.
O Cklefe dó Governo Proviaorio da Republica dos Es-

tados Unidos do Brasil, usando das attribuições que llos são
• conferidas peto arbigo 1°, do decreto u. 19.398, de 11 de rio-
•vembro de 1930, e tendi) em vista o art. 1' do decreto nu-
mero 20.799, de 16 de dezembro de 1931, e os termos
.do decreto a, 23.936, do 27 de fevereiro de 1934; e ainda:

Considerando que Pelos decretos ns.. 22.156, de 29 de
•novembro de 1932, e 22.210, -de 13 de dezembro de 1932,
.obtiveram Th. Marinho de Andrade, Augusto Leal de Bar-
ros e Constantino I3adesco Dutza permissão para incor-
•orar koeiedades mercantis para exploração de asphalto e
pet.roleo. em terras contraetadas antes •do decreto nume-
ro 20.23, de 17 de julho de 1931, polo terceiro;

Considerando que, Para proceder a essa exploraçâo.
aoratantluo Mese° Dutza deseja ceder parte (!e seus di-
reitos a Th. Marinho de Andrade, a Augusto Leal cie Barros
'e 'a apeia° José Karam, para o que necessita autorização do
.6.0aelmo- em faca do tatie disP5e o artigo 1° do decreto nume-
' ro 20.799, de 16 de dezembro do 1931;

Considerando que os concessionarios requereram tombem
•permissão para fazer entre si uma recomposição de interes-
ses, cedendo Mal ou parcialmente, reciprocamente, ou a

• um quarto incorporador,
n	

os direitos paro exploração de mi-
e	 irios. no que -não ha nconveniente desde que todos cites

.sejam i brasileiros;	 •
Considerando, finalmente, que essa cessão de direitos é

providencia inicial 'para constituição das sociedades autori-
zadas;

Decreta:
Art. 1.° ficam autorizados Th. Marinho de Andrade.

Augusto Leal de Barros e Constantino Badesco Dutza a rea-
lizarem contracto de cessão de direitos para exploração de
ininerios, de aecôrdo com os decretos! ns. 22.156, de . 29 de
novembro de 1.932, e 22.210, de 13 de dezembro de 1932.

Art. 2.° Ficam ainda autorizados a procederem á recom-
posicAo de interesses, cedendo entre si e a Ceeilio José Ka-
ram, total pu parcialmente, os . direitos para exploração de
Mineries.

Art. 3.° O prazo de que trata o artigo 2°, item I, do dee
ereto n. 22.210, dé 13 de dezembro de 1932, fica prorrogada
até tres (3) meus antes da entrega do plano technico doa
trabalhos ia serem realizados.

Art. 4.' O prazo de que ' trata o artigo 20 "Hem Ill, dO
dee,reto n. 22.210, de 13 de dezembro de 1932., fica prorrogada
ate 1° de julho de 1935.

Art. 5'. Revogam-se as disposicões em eofitrario.
, aio de Janeiro. 3 de julho de 1934, 113° da Independene

ria 'e 46' de Bepubliea.
GETULIO VARGAS. •

. Jearez do Nascimento Fernandes T000ra.

orocesso:
Dec. 071133,.D. E. Ç. 10.092133, DNPM 101134, DNPika

1021a4, DNPM 103134, 749131, 1,356j34 e 1.787134.
(C1 — 2.187-19-7-93•-193000)

D (1)ETO N. 24.578 — UE 4 015 JULHO DE 1934

Conee	 cl Companhia Bru.siteira de Frades autuei:Á:10o pura
continuar a fitaccionur

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-
Unidos; do Brasil, attendendo ao que requereu a Campa,

nhia larasaelta de Fructaa, sociedade anonyma com séde
Santos, Estado de São Paulo, autorizada a. funecionar peloa
decretos xis. 18.141. de 7 de marco, 18 ..314, de 17 de julhos
e 18.544, de 27 de dezembro de 1928, decreta:

Artigo unico. E' concedida á Compatible Brasileira dd
Eructas autorização para continuar a funecienar, coai a ai.
teração introduzida !WS respectixo estatutos eui virtude de
resolução adoptada pelos seus accionistas na asseroblea, ,geraa
extrawalinaria realizada. a 24 de abril de 1934,. ficando' á
mesma seciedade oln • igada a cumprir iodas as leis e re¡uiani
mentes em vigor.

Rio de Janeiro, 4 de julho do 1931, 113',' da latiependeneat
46° dá Republica.

GETULIO VAIIGGs.

Joaquim. Pedro Salgado Filho.

ATA DA ASSEMBLÉA. GERAL EXTRAoRDINARIA DOS ACCIONISTAS

• COMPANHIA BRASILEIRA DE E sRUCTAS, S. A. 	 .

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mez de abril do atta
de 1934, ás 14 horas, na sade social, á rua 15 de Novembro
n. 199, nesta cidade de Santos, com a presença de numero
legal de accionistas repraaentando a totalidade das ae540

• (500) conformo se verifica pelo "Livro de Presença", e o de.
posito desses acções na caixa da companhia, reuniram-see ena
assemblaa geral extraordinaria os accionistas da Companhia
Brasileara de Fruotas, Sociedade Anonyma. segundo a coa.
vocação feita em 7 do corrente. A aese.rnbléa por aeelarnaeão
indicou o accionista, Sr. Eraest Gunningham, para presidir
ade,trabalhos o qual assumindo a presideneia abrio -a sessão
convidando o accionista, Sr. A. H. Wade, para secretario da
reunião. Assim constituida a mesa, declarou o Sr. presiden.
te que aquela asseinbléa faro convocado, segundo a ordem da
dia, para tornar conhecimento e deliberar sobre moa propos-
ta, do thedr seguinte, da directoria, favoravelmente rocem.
mandada pelo conselho fiscal, alterando o para.grapho unico,
do artigo 15 dos estatutos sociaes, que se achava sobre a
mesa e que pedia ao Sr. secretario que lesse á assemataas
— Proposta. A directoria da Companhia Brasileira. de Fru-
citara : Sociedade Anonyma, abaixo-aasignada, propõe aos se.
labores aceionistas, alterar o paragraphoamieo do Ortigo 15
dos seus estatutos seelaesapara o seguinte: "Uma vez que
a oonveniencia do serviço o reclame, os documentos, contra-
etos,.encargos, Obrigações, tituleis de credito, cheques e levan-
tamento de dinheiros, etc. referidos nas alineas (a) e .(b)
supras, poderão ser'assignealos por dois funecionarios da eome
panhia, designados pelo director-gerente e director-secretoe
aio, conaunetamente e, na falta de um desses -directores', .po.
dará essa desiginação ser feita pelo director-gerente eu . Psillt
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director-seri:ciado, conjunetamente com . e guarda-livros da
• companhia." Santos, O'de abril de 1934. — E. Cunninghain,

director-presidente. —	 H. Wade, director-gerente. —W.
• T. 11. Cranfield, director-secretario, — Parecer	 O con-

•sellio fiscal da Companhia Brasileira 'de Fructas, Sociedade
• Anonyiría, abaixo-a.ssignado. tendo presente a proposta su-

pra da directoria desta companhia, 'reformando o paragra-
pho unico'do artigo 15, dos seus 'estatutos sociaes, &de pare-
cer que o novo texto proposto merece ser approvado pelos
Srs. accionistas, por melhor attender aos interesses sociaes.
Senhos, 6 de abril de 1031.	 A. 13. Hendersen.	 G. II.
Payne — Handley Nightingale Finda a:leitura foi essa pro-
posta submettida'a votos e approvada por unanimidade. O
Sr.' presidente declarou que após' as impreseindiveis forma-
lidades seria a resolução dos Srs. accionistas submettida
approvação do Governo Federal. Declarou ainda o senhor
presidente' que o Sr:' W. T. 11. Cranfield, director-secretario
em carta dirigida á directoria em 20 desle mez, pedia a sua
exoneração daquelle cargo, pelo que submettia esse 'pedido
deliberação 'dos Srs. accionistas. A assemblea, por unanimi-
•dade • de votos, acceitou o pedido e por proposta do accionista
Sr. W. K.. Crewe, fói, por acelainarão eleito , e declarado
empossado daquelle cargo o Sr. Charles Lionel W11011. O
Sr. presidente, em seguida, declarou que daria a palavra a
quem delia quizesse fazer uso e .conio ninguem 'a pedisse e
nada mais havendo a 'tratar 'encerrou a sessão. da 'qual foi
lavrada a presente acta, qu& lida e approva.da, vae asáignada
por todos ps presentes. — E. Cunniághám...— A. II. 11.7a-
de. — H. E. Griffirhs. — L. G. Adams. — Handleg Nigh-
tingale. — A. /V. •Hentiemon. — J. H. Donaldson.
IC.• Crewe. — G. H. Pane. — A. S., Reck. — G. R:
Chapman.	 •

Certifico que esta é copia fiel do original.
Companhia Brasileira de Eructas, S. A. — Sante.)-s,

13-8-934. — E. Cunningham, director-presidente.
•• Sobre estampilha federal de 1$200.

Firma. reconhecida pelo 9.° tabellião.
Relaçdo dos' accionistas presentes a assembl.& geral ‘ez-

traordinaria, da Companhia Brasileira 'de Pructas, S. A., rec.-
Usada na 'sua séde socü,2, á rua 15 de Novembro, 199,- San-
tos, ás 14 horas, de 24 de abril de 1934:

Portadores — Profissão --Ilesidencia — N. de acOes
E. Cunningham, industrial, alameda Mai, Si, S. Paute	 1
A. H. Wade, industrial, rua 15 de • Novembro n. 199,

Santos.	 .	 •	 	 1
H. E. Griffiths, industrial, rua Argentina, 36, S. Paulo 163
-Lester G. Aclamo; commercio, rua 'Veneza, 14, S. Paulo 163
A. B. Henderson, conimercio, rua Liberdade, 448,

Amaro. - 	 	 g
J' : H. Donaldson, oommercio, rua Tamandaré, 77, São

Paulo. . 	
W. K. Crewe, commercio, rua Groelandia, 17,'-5. Paulo	 1
G. H. Payne, commercio,•rua Atlantica,' 82, S. Paulo	 2

S. Peck, commercio, rua Guarará, 87, S. Paulo.. 	 2
G. 'B.' Chapman, commercio, rua Belgica, 107, S. Paulo	 1
Handley Nightingale, commercio, rua Fraternidade, •

46, B. Amaro. 	  163
•I••••••••

Total 506

' Declaro que os nomes dos accionistas, etc., acima rela-
tados, constam todos do respectivo livro de presença.

Santos, 13-6-34. —• E. Cunningham, director pessoal.
Sobre estampilha federal de $1200.
Finma pelo 9.° tabelliáo.	 1*
(C. 2.188 --- 19-7-34 — 129$500).

~O N. 24.669 — DE 11 n suisto nx 1934

o decreto qujj.ausalax_si sociedade anonyma Baldwin
,i,,..fLocomotive Works o lir nc., autorizaçao para

--faisecirmellairepublica e cassa a respectiva carta.

respectiva directoria, em reUnião efféctuada a 24 de a..;..,sa)
de 1933, no sentido de encerrar as Suas operações no
decreta:
• Artigo unia). Fica revogado o decreto n. 19.3;6. (1; .1
de outubro de •1930, pelo qual se concedeu á sociedzid..,

• nyina Baldwin LOcomotive .Works 'of BraSil, Inc.. 'autori-
zação para funeCionar na Republica, e -cassada . a respeclva
carta..

Rio 'cie Janeiro, 11 de julho de 1931, 113° da 'Inde;.en-
dencia. e 46° da Republica.

GETULIO VAno.ks.
Joaquim Pedro Salgada

Eu, abaixo assignado, traductor publico e interprete com-
mercial juramentado da Praça do Rio de Janeiro, devida-
mente nomeado pela MI. Junta Commercial da mesma oi-.
dade,

Certifico que me foi apresentado um documento e.serlpto
em inglez, para' traduzir para portuguez, o que fiz, em razão
do meu officio, como segue: -

	

TRADUCÇÃO	 •
Na cidade do Philadelphia, Condado de Philadelphia, Es-

tado de Pennsylvania, neste dia 31 de 'agosto de 19:33, no
anno de mil novecentos e trinta e- ires, perante mim, Mary
A. tabellião publico-dos mesmos Estado e 'Condado,
com escriptorio na cidade .de Philadelphia, Estado de 1--enn-
sylvania, e na presença das testemunhas abaixo nomeadas,
pessoalmente compareceram George H. Houston, maior de
idade, do commercio, casado, cidadão dos Estados Unidos da
America do Norte e residente em Greenwich, Fairfield Ceenty,
Connecticut e Charles D. MacGillivray, maior de idade, do
commercio, casado, cidadão dos Estados Unidos da Ame-
rica do Nerte e residente em Drexel HM, Condado de De-
laware, Pennsylvania. • •,

exterge 11. Houston'intervém, ria sua qualidade de pre-
sidente e Charles D. MaeGillivray intervém na sua Qua-
lidade de secretario da Baldwin Locomotive Works of
Inc., companhia devidamente organizada, constituida e com
eidstencia4 na conformidade das leio de Estado de Delaware,
Estados Unidos da America do Norte, com escriptorio na ci-
dade de Philadelphia, Estado de Pennsylvania.

E o citado George H. Houston me apresentou neste acto
a copia original do Certificado de Incorporação da Baldwin
Locornotive 'Works of Brasil, Inc., passada no dia 1 t de
junho de 1930, pelo secretario do • Estado de Delaward, sob
o grande sello do mesmo Estado: copie dos estatutos da re-
ferida companhia, certificada authentica, o livro de setas
e outros registros originaes"da mesma companhia, o que tudo
examinei e se acha na devida fórma legal, do que dou fé.

Desse exame se vê que toda a direcção e gestá, dos
negedos, bens e interesses desta companhia incumbem á sua
directoria, como se vê das' segilin•es clausulas dos estatutos
que copio litteralmente a seguir dos seus originaes no liairta
de actas suprameneionado e Mie rezam o seguinte:

#*	
Directores

•
•

PI: A directoria desta companhia, composta de cinco
membros, terá. plenos poderes e faculdades para gerir e con-
trolar os negocias e operações desta companhia, a todos os
respeitos, inclusive o estabelecimento, gestão e' controle de
qualquer •sucursal desta companhia nos Estados Unidos da
America dó Norte ou em qualquer paiz estrangeiro, inclusive
a Republica dos Estados Unidos do Brasil, e para designar
mediante resolução ou qualquer documento passado do
ac,cordo com essa resolução, um ou mais agentes para a ges-
tão dos negocios e operações desta companhia nos Estados
Unidos da America do Norte e ou em qualquer paiz ou terri-
torio estrangeiro, inclusive especialmente, sem limitação do
acima exposto, a Republica dos Estados Unidos do Brasil. Os
directores não carece que sejam accionistas. Serão .eleitos
na assembléa annual dos accionistas e cada director terá di-
reito de servir até o seu successor sor eleito e qualificado.

12. Os directores poderão realizar suas assembléas e ter
um ou mais escriptorlos e escripturar os livros da compa-
nhia; excepto o registro original ou duplicata do registro das
seções do capital, fóra de Delaware, no escriptorio da Compa-
nhia na cidade de Philadelphia, ou nos outros lugares que
elles opportunamente determinarem.
• 13. -Se o cargo de director ou directores vagar em ruge
de morte, renuncia, retirada, desqualificaeão, demissão ene

/	 O Çhefe do Governo Provisorio da Republica dos Es-
• badot Unidos do Brasil, attendendo ao que requereu a •socie-

•dado anonyma Baldwin Locomotive Works. of	 Inc.,Brasil, 
•, com séde em Wilmington, Estado de Delaware, Estados Uni-
dos da America, e tendo em vista a deliberação tomada pela

DTA1110 OFFICIAL?	 Julho de 13í 1 int).

• •	 •	 ,

•
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Outro motivo, os directores restantes, bem que não eu lis d-
tuindo quorum, escolherão o suecessor ou succes;ore; que
exercerão esses cargos ate a eleição annual proxima seguinte
e até que o successor ou suecessores respectivos hajam sal.)
devidamente eleitos, salvo se houverem deixado os cargos
entes disso.

14. Além dos poderes e faculdades por estes Estatutos
enressamente outorgados a. elle, a directoria poderá, exercer
todos os poderes da companhia e fazer todos os actos e coi-
eas lioitos da companhia que por lei ou pelo certificado de
incorporação ou por. estes estatutos não hajam de ser exer-
cidos ou praticados pelos accionistas.
• Certificado ainda que se vê do mesmo livro de ateais que
os mesmos George II. Houston, presidente, e Charles D. alac-
Oillivary, secretario da 'Usina companhia, têni os poderes
legaes necessarios para a outorga do 'presente instrumento,
havendo sido especialmente autorizado pera isso por reso-
lução da directoria da mesma companhia votada em uma as-
sembiéa da mesma, devidamente convocada e realizada no es-
criptorio da companhia na cidade de Philadelphia, Estado de
Pensylvania, no dia 24 de agosto de 1933, e em que houve
presente o quorum legal necessario, sendo a mesma reso-
lução copiada a seguir directamente do seu original no lis ro
de actas da companhia e rezando o seguinte:

Fica resolvido que esta companhia feche o seu escripto-
eio• no Rio de Janeiro e deixe de funecionar no Brasil e,

Fica resolvido mais que os funecionarios exeodtivoe
desta companhia sejam, como ficam, autorizados a dar tolos
os passos necessarios para o cumprimento da resolução su-
pra, e . que o Sr. George II. Houston, presidente, e o senhor
Charles D. MacGillivary, secretario, sejam autorizados a con-
ferir aos doutores Richard P. Momsen e Alberto Torres Fi-
lho, procuração eu procurações que . acharem necessario
conveniente para os fins acima, inclusive poderes para fazer
as notificações as autoridades fiscaes, afim de pôr termo ás
operações e funceionamento da Companhia na Republica dos
Estados Unidos do Brasil, revogar quaesquer procurações
anteriormente conferidas por esta companhia nora usar na
mesma Republica e que se acharem agora em vigor e quaes-
quer substabelecimentos dessas procurações, agir em juizo
Oti fdra delle, com poderes de substabeleeimento; essa pro-
curação ou procurações serão da fórma annexada e que faz
parte desta acta e outorgando os poderes nella expressds.

Certifico, bem assim, que se vé desses documentos que
os referidos directores e o presidente e o secretario foram
devidamente eleitos e estavam no exercido dos direitos e
prerrogativas de seus cargos na data da supracitada assembléa
da directoria em que a mesma resolução foi votada e se
acham actualmente no exercioio dessas funções, o que tudo
consta do livro de azias que tenho presente.

Certifico que conheço os comparecentes, que tern a pro-
fissão e residencia declaradas, que me asseguram estar no
pleno gózo de seus direitos civis e ter a capacidade legal
necessa ria para a outorga deste instrumento e que nada me
eonsta em contrario; que declaram que, no nome e da parte
da Buldwin ,Locomotive Works of Brazil, Inc., e na confore
midade da resolução da directoria acima expressa, por este
instrumento conferem procuração plena e ampla, tão com-
pleta e bastante quanto 'fôr exigida e neeessaria por lei,
aos doutores Richard P. Momsen e Alberto Torres Filho,
advogados, maiores, residentes no Rio de Janeiro, Brasil, in
soliceunt e cada um deites individualmente, sem cogitar da
ordem em que são nomeados, para representar a companhia
na Republica dos Estados Unidos do Brasil, com plenos pe..
deres e faculdades para fazer todos e quaesquer dos actos
abaixo especificados:

1. Requerer ao Departamento Executivo do Governo dos
Estados Unidos do Brasil a retirada e cancelamento da aut,p-
rização para funccionar naquella Republica, concedida a es-ta
companhia por decreto numero 19.376 de vinte e urn de
outubro de mil novecentos e trinta; fazer tudo quanto preciso
fdr, segundo as leis do Brasil, para a cessação das operações
desta companhia ali, e para os fins supra ficam neste acto
autorizados a apresentar requerimentos e petições ás auto-
ridades competentes, pagar emolumentos e impostos, archiver
e registrar quaesquer documentos ou avisos em registros,
juntas e secretarias, notificar ás autoridades fiscaes, fazer
publicações exigidas por lei e dar outros iniaesquer passos

kraessarios para a cessação dos negoci os da companhia no
RI!.

2. RA:atesar. cancelar eu Lir -Miau illta!LjUei' pc.1(1.iru riu ( n ii
procurações que hajam ;ido conferida; an WHI)I - ItICII te á pee-
sele e por esta companhia a qualquer representante, ;igen( e
ou procurador nd Republica do Brasil ou que leninun sido
coo feridas para exereicio na referida Republica, e revoga!
o; substabelecimentos desses poderes, excepto proeurasão
procurações conferidas antes ou depois da presente por esta
compunha a Norton, Megaw & Company, Ltd., de Londres,
Inglaterra e . Rio de Janeiro, Republica dos Estados Unidos
do Brasil e quaesquer substabeleeimentos ou outorgas de
puderes em virtude dessas procurações, pela referida Norton,
Megaw & Company, Ltd. E para esses fins, os mesmos dou-
tores Richard P. alomsen e Alberto Torres . Filho, procura-
dores, ficam neste acto habilitados e autorizados a comparecer
perante qualquer tabelliao ou officio de registro ou outros
officiaes publicus e a conferir ou passar o documento ou
documentos precisos para o cumprimento e execução da
revogação desses poderes e a dar todos os passos necessarios
para e,ommunicar o cancelamento e revogação desses poderes
e substabelecdnentos e todos os outros passos afim de efi-
cazmente revogar e cancelar os mesmos poderes, que, a seu
eriterio, julgarem neeessario, firmando e outorgando todos os
documentos e instrumentos neceaserios para o supracitado
fim.

T,ido que Sei o instrumento supra ao mesmo George H.
Housisee eeesidente, e ao mesmo Charles D. MaeGillivraa,
secretaria, per mim, taberna°, que lhes expliquei o valor
legal de suas clausulas, elles declararam que compreendiam
as mesmas clausulas e seus effeitos legaes e assignaram este
instrumento por parte da Baldwin Locornotive Works of
Brazil, Inc., na minha presença e na presensa das teste-
munhas, Robert S. Binkerd e H. '1'. Gordon, ambos maiores,
de idade, o primeiro residindo na cidade de Philadelphia,
Estado de Pennsylvania, e o segundo residindo na cidade de
Philadelphia. Estado de Pennsylvania.

Pela Bieldwin Eocomotiee Works of Brasil, Inc.— George
11. liouston:. presidente.— C. D. ilocGillivray, secretario.

Testemunhas: — Robert S. Binkred. —li. 2'. Gordon.
Estava o solto da Baldwin Loeomotive Works of Breu!,

Inc.
Certifico, tausbem, que conferi os poderes supra com os

poderes constantes da procuração annexada. á acta da assem-
blea da Directoria da Baldwin Lecomotive Works of Brada
Inc., realizada em 24 de agosto de 1933 e que os poderes mina
expressoe se achem fiel e exactamente copiados no Presente
instrumento.

blieob
. o que de tudo, dou fé. — Mary A. Mullin, tabellião pu

Sello notarial.
Estado de Pennsylvania — Condado de Philadelphia — ss:
No dia 31 de agosto de 1933, perante mim, abaixo aissi-

gnado, tabelliao publico do Estado de Peansylvania, residente
na cidade de Philactelphia, pessoalmente compareceram George
H. Houstoe, presidente da Baldwin Locomotiva Works of Iara-
zil, Inc., companhia do Estado de Delaware, e C. D. MacCiil-
livray, secretario da mesma companhia, que, depois de pres-
tar juramento na forma da lei, disseram que estavam pessoal-
mente presentes na outorga da procuração supra e viram o
solto social da mesma companhia ser devidamente affixado a
essa instrtarnento; que o sello assim affixado é o sello social
da mesma companhia; que essa procuração foi assignada, sel-
lado 3 j,asada pelos mesmos George Ti. Houston, presidente,
• (7. D. .alaeGillivray, secretario da. referido companhia, e
coda) acto da mesma companhia para os usos e fins nona ex-
pressos, por autorização da directoria dessa companhia, e que
es nomes dos mesmos George H. Houston e C. D. MacGilli-
vrase como presidente e secretario, respectivamente, dessa
companhia relia firmados como attestado da devida outorga
o expediçao dessa procuração, são do seu propilo punho, respe-
ctivamente. — George H. HOileton. — C. D. MaeGillivray.

Jurado e as.signado perante mira, no pifa e anuo supra-
mencionados. Em testemunho do que, firmei e sellei o pre-
sente com o seno de meu officio, — Mary A. Mialin, tabellião
publico.

Sello notarial.
Nos ttibunaes de "Commen Meus" do Condado de Phila-

delphia -- Estado de Pennsylvania — Condado de Philadel-
phia, ss.
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Eu, John M. ScottN protonotario dos Tribunaes de "Com-
/non Picas" do inesino Condado, cilia são tribunaes de registro
eon) , sello comip um, como funccionario autorizado pelas leis
do Estado de Pennsylvania para passar o certificado abaixo,
agindo pov meu primeiro substituto, •àleredith Hanna pu meu
segundo substituto John J.. Hoert, certifico que Mary A. Mul-
lin, perante ;quem o affidavit annexado foi feito, era a esse
tempo tabellião publico de Philadelphia devidamente commis-
sionado e qualificado para receber juramentos e affirmações e
para tornar reconhecimentos e provas cie escripturas ou trans-
passes de terras, fóros ou direitos successorios para serem ar-
chivados no mesmo Estado de Pennsylvania, e a todos os seus
actos como tal,' inteira fé e credito são e devem ser dispensa-
dos erji juizo e fóra della; e acredito piamente que a firma no
mesmo d authentiea e que o mesmo juramento-ou affirmação

, está feito a todos os respeitos, como exigem as leis do,Estacto
de Pennsylvania. A impressão do sello do tahellião publico
a:Lio é eXigida por lei, para archivanynte neste cartorio.

Em testemunho do que. firmei o presente que saltei com
o sello do mesmo Tribunal," neste , dia 19 de setembro de
1933,

Por John 31. Seott, protonotario, John J. UOVT, segundo
substituto.

'Estava o sello , supracitado. •
A firma e qualidade da sehhora Mary A. Muniu estavam

reconhecidas pelo Consulado do Brasil em Philadelphia, a00
19 de setembro de 1933. Firmava o Sr. 'Pedro de Paulalieite,
Duas estampilhas de 22000, da verba consular do Brasil, inu-
tilizadas pela ohancelia do mesmo Consulado.

' Estavam colladas e inutilizadas pela ohaneella da Recebe-
doria do District° Federal, aos 4 de outubro de 1933, estam-
pilhas iederaes do valor global de. dois mil e duzentos reis.

•A firma do Sr. Pedro de Paula Leite, coneui cic0Brasil
em Philadelphia, estava reconhecida pela Secretaria de Estado
das Relações Exteriores, nesta Capital, aos 4 de outubro de
/933.

Por ~noção, conforme. • t
Sobre estampilhas do valor global de 122200.
Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1933. — M. de &altos

Fonseca.
(C — 1.957 — 19,7-104 —306$000.)

DECRETO N. 24.589 — DE DE JULHO DE 1934 ',

Regula a nomeação e proznoção dos agentes times do imposto
d('-consumo, reajustct-lhes os vencimentos e dá outras :pro-

,
videncias

RECTIFICAÇÃO	 .

Na "Tabella de vencimentos dos agentee,fiscaes do im-4
posto de consumo", publicada no Diario °Melai cre 9 do, coz-
rente, leia-se:
Rio Grande do Norte 	  4,:800$000 3:6002000 55 %
e não 0011To foi Implicado.

DECRETO N. 24.646 — DE 10 DE JULHO DE 1934

Dilspele , sobre o fomento da producção do puro sangue'
carreira no pais e dá outras providencias'— "Diario Of-
lidai" do dist 14 de julho — Supplemento ao n. 162.

ascriaéloaçÁo

"Usando das attribuições contidas no art. 1.• do decreto
n.,1.398;

Art. 3.• — II — "assignar junto ao Ministerio da Agri-
cultura um termo";

Art. 5.° — II — "de haverem levantado, no extrangairo,
em hypodromos officialmente reconhecidos; e não como sa
hiu publicado.

	

, -	 •

DECRETO N. 24:802 — DE 14 DE JULHO DE 1934

Regula a éxecução do orçamepto do 31inisterio, da Slarinlut e
dd out?as providencias

•
O ‘Chefe do Governo Provisorio da Republica 'dos Esta- •

dos Unidos do Brasil, usando dasattribuições contidas no ar-
tigo 1.0 do decreto n. 19.398, de 11 de'novembro de 1930:

Decreta: •
Art. 1° Depois de sanceionada a Lei Orçamentaria (lu

União, o Ministerio da Fazenda, pelo seu orgão competente,
distribuirá os credites que constituirem o _orçamento inte-
gral. da despesa do Ministerio 'da Marinha • a Diretoria de
Fazenda deste ministerio. ,• •

Art. 2.° A Diretoria de Fazenda da Marinha superinten-
derá, no Distrito Federal, todo o seri/iço relativo á applicação
do orçamento da despesa, e redistribuirá Sos Distritos Na-
vaes e cominando naval todos os creditos referentes aos ser-
viços attribuidos aos navios, corpos e estabelecimentos 91.1-,
bordinados, a cada districto e commando.

Art. 3.° Aos districtos e cominando naval, compete a
appliiação e fiscalização orçamentaria na parte que lhes
fôr distribuida.

Art, 4.° Os distrietos iiavaes e cominando naval ficam
obrigados a remetter um balancete mensal da receita e des-
pesa á Directoria de Fazenda da Marinha, dentro de vinte
dias do mez subsequente, para a devida escripturação, inde-
pendente da prestação de contas a que estão sujeitos pelo re-
gulamento para o serviço de Fazenda da Armada. 	 , •

Art. 5.° — O provimento de numeraria referente ao or-
çamento do Ministerio da Marinha será feito pelo Banco do
Brasil ou repartição competente, á Directoria de Fazenda da
Marinha.

Paragrapho unico. As remessas de numerario para os Dia-
trietos , navaes e cominando geral serão feitas, Lambem, por
iatermedio do Banco do Brasil e suas agancias. - Para as lo-
calidades, em que -não houver agencia ou retaresentação do
Banco do Brasil, o ministro da marinha resolverá'.
, Art. 6.° A Diretoria -de .Fazenda. da Marinha requisitará,

mensalmente, ao Banco' do Brasil ou repartição competen-
te ,por interrnedio do Thesouro Nacional, o duodecimo re-
lativo á parte "PessUal" fixa.

Paragrapho unieo — A Parte relativa á consignação
"Pestoal", variayel, assina como a da consignação' "Material",
Serão Dequisitadas por trimestre, adeantamente.

Art. 7.* A. Directorfa de Fazenda da Marinha oontroiará -
o ,oerviço de empenho prévio da despesa, que sei* obriga-
torio para á Consignação "Pessoal" — parte variavel e para
a consignação — "Material", a , ella competindo expedir as
instruceães necessarias IS. regularidade desse serviço e á es-
'oripturação geral. ,	 .

Art. 8.° A Contadoria Seccional do Ministerio da Fa-
zenda Junto ao da Marinha, verificará 'a applicaçã,o do -ar-
mmeato deste ministerio podendo„ entretanto, o Ministerio
da Fazenda designar um ou mais funecionarios para tal mis-
são, se assina o entender,	 •	 •.	 .

Paragrapho unico •Coinpetirá tambem á Contadoria
Seccional fiscalizar a serviço de empenho prévio da despee
za, remetendo, á secção de estudos edonomieos e financeiros
do gabinete do ministro da Fazenda, até o dia 10 do cada
mas, a deelaraeão das despezas empenhadas no mez anterior.

• Art. 9,° Nenhum crédito oreamentario poderá ser ex. .
cedido.

Parngrapho" unico — No' caso de necessidade absoluta
Poderá o Ministerio da /Varinha autorizar despezas além
dos credites concedidos, obedecendo, porém, taxe actos, ao de-
terminado no artigo 48 e seus paragraphos, da lei nume-
ro 4.538, e 28 de janeiro de 1922, e artigos 240 e 241 e seus
paragraphos do regulamento approvado pelo decreto nume-
ro 15.783, de 8,de novembro de 1922.

Art. 10. A aCquisição de material ele consumo normal
da Marinha será feito mediante coneurrencia que será rea-
lizada, nesta capital, pelo Directoria de Fazenda da Ma- .
rinha, e, nos Estados, pelos respectivos districtos e corri.
mando naval.
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Paragrapho unieo — Taes coneureenciaa puit'ut. eres-
obadieão de publicações de editaces no Dinrio (Vfici , d. de-
vendo ser estabelecidas as normas. admini e tra t i\ es que as
presidirão no regulamento que será expedido para a esa-
cucão desta lei.

Art. 11. Os artigos considerados de exclusividade Pne
darão ser adquiridos independente de concuerencia, uma
vez que taes acquisições sejam feitas directamente ao s fa-
bricantes ou productores. e representantes exclusieea devi-
damente insc,riptos na Directoria de Fazenda da eineenha
nos districtos navaes e cominando naval, de ordem com a
legislarão em vigor e instrucções que forem expedidas pelo
Ministerio da Marinha.

Art. 12. As coneurrencias serão validas durante o pra-
zo de quatro inezes, podendo o Ministerio da Marinha pror-
rogar ou rescindir o seu vigor em qualquer época, sempre
que julgar conveniente aos interesses da Fazenda Naeio-
nal, não podendo, porém, a prorrogação exceder o anno

Art. 13. Serão proferidos os concurrentee que apresen-
tarem preços mais baixos 'desde que os artigos satisfaçam
as qualidades exigidas.

Paragrapho imico. Para aciquisieão do material e ar-
tigos especializados, taes como de aviação, eleiroes e outros,
serão preferidos os que melhores garantias e effieitn‘,eia (Me-
reçam, de accordo Dom o parecer dos technices, embora não
sejam os mais baratos.

Art. 14. O contador seccional tomará parte na (lommis-
eão do . Cotioorrencia da Directoria de Fazenda da Marinha,
corno representante de Ministerio da Fazenda.

Paragra.pho tinico. Nos districtos e cominando naval o
Minieterio da Fazenda será representado por um funcciona-
rio da Delegacia Fiscal 'do Thesouro Nacional ne Estado eu
da Alfandega federal local, designado pelo sespeetiao dehe
gado fiscal.

Art. I. Nos locaes distantes das estaeões pagadoras bens
como para os navios da esquadra, quando em viagem, 9.

aigtiiSiÇão de material será feita por meio de adeantamento,
aceôrde com o estabelecido pelo Regulamento para o Ser-

\leo da Fazenda da Marinha.
Art. 16. A requisição de caracter urgente e de material

não cornprehendido nas concorrencias, será feito directa-
mente, por meio de adeantamento.

Art. 17. O que fôr applieavel e não previsto nesta lei,
rerti cumprido de accordo com o que determina o Regula-
mento para o Serviço da Fazenda da Armada.

Art. 18. A execução de obras de grande vulto, constru-
cção de edifieios e acqUisições de mesma natureza, vultesa,
serão feitas de accordo com a legislação em vigor para o
serviço publico em geral.

Art. 19. Encerrado o armo fiscal, os saldos das verbas
orçamentarias existentes serão entregues ao Thesouro Na-
cional, por aitermedio do Banco do Brasil ou repartição com-
petente.

Art. 20. As dividas não pagas na vigencia do ano lis-
cal a que pertencerem serão liquidadas pelo Thesouro Na-
cional, 'de aecordo com a legislação em vigor.

Art. 21. No orçamento da despesa do Ministerio da Ma-
rinha, de accordo com o determinado no § 1° do artigo 24 do
d ecreto n. 23.150, de 15 de setembro de 1933, será sempre
consignada a verba correspondente á arrecação das rendas
quee pertenciam no Fundo Naval. que será entregue á Junta
Administrativa do referido Fundo, para ser applicada
fôrma estabelecida pelo decreto n. 21.287-A, de 14 de abril
de 1932.

Art. 22. A presente lei será regulamentada por decreto
referendado pelos Ministerios da Marinha e da Fazenda

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, em 14 de julho de 1934, 113. da Indepen-

dencia e 46* da Republica.
0~10 VAIVIAL

Preto genes Pereira Guftnardes,

DECRETO N. 24.771 — DZ 14 DE nrtmo DE 134
Reorganiza os quadros do Instituto de Meteorologia e dti outras providencias

Diario Official do dia 14 de julho corrente — supplemento ao n. 162)

Natureza da despeza

Quadro de pessoal permanente do Instituto de Meteorologia, da Secretaria
Geral e do Gabinete de Desenhos, do Departamento de Aeronautioa

INSTITUTO DIS METIAROLOGIA

a)	 Serviços teohnicos:

1 chefe de divisão	 (gratificação por
%nação). 	 6 :0006 4:000.9.

2 sub-chefes de divisão 	 20:000$ 1.0:0003' 30:000$
1 primeiro assistente	 	 16:0001 8:0001 24.000$
'7 assistentes technicos.	 	 	 • • • 12:800$ 6:400$ 19 :200$
1 inecanico meteorologista	 	 10:400$ 5200$ 15:600$
8 ajudantes de 1° classe 	  • • • 10:400$ 5:2001 15 :600$
6 ajudantes de 2° classe 	 8:0001 4:000$ 1.2:0003
1 almoxarife.	 	 8:0001 4:000$ 12•0003
1 mecanico electricista. 	 •	 	 8:0001 4:000$ 12 :0003
1 ajudante de	 mecanico	 meteorolo-

gista.	 	  	 8:0001 4:0001 12:0003
1 archivista technico. 	 	 	 • • • • 8:0001 4:0001 12-000$

14 ajudantes de 3' classe 	 6:4001 3:200$ 9:600$
1 radlotelegraphista. 6:4001 3:200$ 9 :600$
1 ajudante de almoxarife 	 6:4001 3 :200$ 9.600$

14 calculistas de	 classe 	 4:8001 2:400$ 7 :200$
1 auxiliar de mecanico electricista 	 4:8001 2:4001 7200$
3 dactylographns	 . • 4:8001 2:400$ 7:200*.
9 calculista& de " '	 classe. ...•-	 •	 • 4:0003 -. 2_;000$ :000$'
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i marceneiro. 	

13 calculistas de 3' classe... . .
1 auxiliar de marceneiro 	
1 aprendiz de' mecanico	 .. . 	

b)	 Instituto Regional 'do Nor-
deste :

1 chefe.	 	
1 assistente	 tecihnico.	 .	 ....... ,0*

1 secretario.	 .
1 ajudante de 1' . classe 	
1 escripturario.	 .	 	
2 inspectores.
2 ajudantes de 3' classe 	
1 mecanico.
3 calculistas de 3' classe 	
1 escrevente dactylographo.
4 carpinteiro.
1 servente.	 	

c)	 Districtos	 Meteorologicoo:

1 inspector geral. 	 	
1 chefe de districto de 1' classe. . . 	
2 chefes de districto de 2* classe. . . 	

11 inspectores.
4 ajudantes de 3' classe 	
4 calculistas de 1' classe 	
t dactylographo.	 	
2 escreventes-dactylographos.	 .	 . 	
7 calculistas de 34 classe 	
2 estafetas	 	.	 .

•	 d) esta0es meteoroiogioas:

1 ajudante de	 1' classe 	
1 ajudante de 2' classe 	
2 ajudantes de 3' classe 	

20 calculistas de 1" classe 	
1 mecanico.
1	 carpinteiro.	 .	 .	 .. . ..... .. . . , . . . .

21 observadores de 1' *classe ...., 	
21 observadores de 2' classe 	
1 mensageiro.

20 observadores	 de	 3'	 classe. , . ..... .
30 estacionados	 de	 1' classe—. .. ,. .
30 estacionarios 	 de	 2' classe ..... 	
75 estacionarias de 	 3' classe 	 • -
25 auxiliares de 1' classe 	
98 auxiliares de 26 classe 	

130 auxiliares de 3` classe 	

4 :OCO
3:200$
2 :800$
2 :800$

16:000$
12:800$
12:800$
40:400$
8 :000$
8:000$
6 :400$
4:8001
4 :000$
4 :000$
3:200$
2 :000$

16 :000$
12:8001
10:400*
8 :000$
6 :490$
4 :800$
4:800*
4:0008
3:200$
2:000$

10:4001
8:000$
6 :400$
4 :800$
4:0001
4:000*

.3 :200$
"2 :400$
2 :400$
2 :000$

--
--
—
—
nnn••

--

n

2:000$i 03008
1 :400$

:4Pot

8:000$
6 :400$
6 :400$
5 :200$
4 :000$
4:000*
3:200$
2:400*
2:000*
2 :0003
1:600*1 :000*

8:000*
6:4008
5 :200$
4 :000$
3:2008
2:4001
2:400
2 :000$
1:600$
1 :000$

5:200$
4:000$
3:2008
2:4001
2:0003
2:000$
1:600*
1 :200$
1200$
1 :00013
2:400*
2 :460$
1:9201
1:440$
i : 2 00$

960$

1

6:000*
4:8001
4.200$
4:200*

14:0001
19:200$
f9:00$
15.e00$
12:0001
12:000$
9 :6008
7:200;
6:0000
6:0008
4:800$
3:000;

24:000$
19.200$
15 • 600$
12 :COO
9:600$
7:2001
7:200*
6 :000$
4 :800(1
3 :ODOR

15.600*
12 :000$
9.600.
7 :200$
6:000*
6 :000$
4 :8009
3 :600$
3.6004
9:000*
2:400*
2 :140$
1:920$
1 :440$
1 :200$

960$

SECRETÁRIA GERAL

.2 primeiros officiaes .. . ......,..,.....	 11:200*	 6:800*	 ifraffiell
'1 segundo official. 	  ..• •. • •	 6:000$	 4:000*	 . 12:000*
1 bibliothecario	 8:000$	 4:0001	 12:0001
4 terceiros °Moiam'. 	 	 6 :400$	 3:200$	 9:60011
1 auxiliar de bibliotheaario........... 	 	 4 :800$	 2:4001	 7:200*
3 escreventes de 1 a classe ....:.... 	 	 4 :800$	 2:4001	 7:200*
3 da.ctylographos . . • ...... 1•041.1., 	 	 4 :800$	 2:400	 7:200*
1 porteiro. 	 ,. 	 	 5:2001	 2:6001	 7 :800$

10 escreventes de 2' classe 	 	 . 3:200$ 	 1:6001	 4:8001
6 serventes. . . 	 	 3:2001	 1:6001	 4:800$
4 mensageiros 	 ..	 3:200$	 1 :600$	 4 •.900$
1 encarregado do expediente (grati- .

fica.ctio de funocão) 	 	 2:400$	 2:400.,
1 encarregado de contabilidade '(gra- _

ti ficação de funcello) • • ..0.:.,• . •	 --	 2:400$	 - 2:4MAN
;

Gabinete de desenhos

I desenhista 	 ..	 9:600$	 '4:800$
1 auxiliar de desenhista  - 	 •	 6:6008 -	 2:0008	 8:400,

• Julho de Int 1(762
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Numero das aub-consignações — Naturen da des.peza

VERBA 9'

:(Decretos na. 22.509, de 27 de 'fevereiro de 1933. 23.050, de 8.de
agosto de 1933 e 24,167, de 30 de abril de 1934)

INSTITUTO DE METEOROLOGIA

PESSOAL

I — Pessoal permanente

A' disposieão do Thesouro Nacional:
1. Directoria (decretos na. .22.50v, de 27 de fevereiro de 1933, e 23:050,- de 8 de

agosto . de 1933) 	

2. Districtos Meteorologieos (decreto n. 23.050, de 8 de agosto de 1933):
A' disposição -do Thesouro .Nacional 	
A' disposição das Delegacias Fiscaes do Thesouro Nacional nos seguintes

Estados:
Pará . 	
Pernambuco . 	
Matto Grosso 	

Fixa
(Papel)	 Variavel

:(3 meies)	 (Papel)

61:200$

31:500$

31 :500$
31 :5003
31:5003

044..14G

Total por
consignaçõses

(Papel)

3. Aeorologia (decretos na. 22.509, de 27 de fevereiro de 1933, e 23.050, de 8 de
agosto de 1933):
A' disposição do Thesouro Nacional 	 	 	 .	 42:900$

4. Previsão do tempo e meteorologia maritima (decretos na.
vereiro de 1933, e 23.050, de 8 de agosto de 1933):
A' disposição do Thesouro Nacional

•
5. Climatologia (decretos ris. 22.509, de 27 cie fevereiro de

de agosto de 1933):
A' disposição , do Thesouro Nacional 	

• •

22.509, de 27 de.fe-

	 . .....	 48:9003

1933, e 23.050, de 8

56:1003

6. Observatorio Meteorologleo (decretos na. 22.509, de 27 de fevereiro de 1933,
e 23.050, de 8 de -agosto de 1933): 	 -
A':dispOsição do Thesouro Nacional.. 	 19:500$

7. Réde Meteorologica (decretos na. 22.509, de 27 de fevereiro.de 1933, e 23.050,
de 8 de agosto de 1933): 	 •	 e
A' disposição do Thesouro Nacional 	   62:910$
A' disposição das Delegacias Fisoaes do Thesouro Nacional nos seguintes -
,	 Estados:
Amazonas	 	  10:110$
Pará	 	 	 	 •• • • • 11:4008
Maranhão . 	   	 8:730$
Plauhy	 . 	 1290$
Ceará .. 	 10:020$
Rio Grande do Norte 	  5:6403
Parahyba . . 4:170*
Pernambuco . 	  	 11 :190$
Alagbas,. 	   11:5803
Sergipe	 	  	 C:610$
Bahia 14 :340$
Espirito Santo 	  5 :3405
São Paulo 	 	 	 • G. • 19:380$
Paraná . . 	 9:810$
Santa- Catharina 	 r: 22 :170$
Rio Grande do Sul.. 	  12:030*
Minas Geraes 	  	 1:520*
Goyaz . 	 6:360$
?Jeito Grosso 	  4:980*
Rio de Janeiro 	  	 8:820$

It. Superintendendo do Material (decretos xis. 22.509, de 27 de fevereiro de 1933,
/.0.nn••nnn

38:2501

635:8501

23.050, de 8 de agosto de 1933:
A''tlisposkáo do Thesouro Nacional...,. ..........

,Total do Pessoal Permanente.. 	 	 ••..



N." da
sub-	 •

consi-
gnação

Natureza da despeza

II — Pessoal variava]

Fixa'	 Variava]	 • .Total por
consigna es

'(Papel)	 (Papel).	 • (Papel)
(9 meses)
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DIARIO-OPFICIAL	 •3utho de' 1-004 -

(Art. 70 do decreto n. 18.088, de 27 :de janeiro de 1928'

A' disposição da Directoria de Expediente e Contabilidade:
Para pagamento do pessoal technico e adminiétrati1e de caracter transitorio, se,

juizo do director, mediante -relações numericas- e salarios approvados pelo
1111Eis1,ro	 _	 	 •	  WW ' 	 14:700$

63&:850$ . 14 :700$
• .

' Total	 . W ...... ,,.„ • 	 	 650:5508000

RECIAPITULAÇÃO'

	•Fixa .	 Variavel	 Total

	

Pessoal • .	 	  635 :8508000	 14 c700$000 650:550Ô00
n

	

635 :8508000	 14:7008000 650:5508000

- 	 VERBA I:, ..

DEPARTÁMENTO DM AER'ONAVTICIÀ 'dl-hl;

	

.	 ,

"Instituto de Meteorologia"

I .. Pessotil.

A' dlsposiello do Thesoure Naciotgat,

a) Serviços technicos : \
r	 .	 'K..+

I chefe de divisão . (gratificação por funcção); 	 --:.
2 sub-chefes de divisão 	  	 '	 20:000$
1 primeiro, assistente	 . . ... 	 ` 16:0008
7 assistentes technicos 	  . 	  12:8001
1 macanico meteorologista . .0 	

.. • 	  2 : 100:8 ajudantes de 14 classe .. , 	 ,6 ajudantes de 24 classe• 	 •	 ... 	 	 8:000$
1 almpiarife	 8:000$
1. mecanico .eleetricista 	 	 ..,.	 8:0008
1 ajudante de roecanico meteorologista . ...,.. 8:0008
1 archivista technico 	

8_14 ajudantes de 34 classe 	  	 .„;,,	 6:4008
_ 1 radiotelegraglista  	 	  6:4001

1 ajudante de almoxarife . ' .4 	 	 6:400$
14 calculistas de 1 4 classe 	 	 4:P00$
1 auxiliar mecanico electricista 	 	 4 :800$
3 dactilographos , 4 :800$	  .,„	 .	 .

- 9 calculistas de r classe............ 	 	 4 :000$..	 ,
1 marceneiro . 	 	 • 4 :000$.

13 calculistas de 34 classe 	 	 3:2008
1 auxiliar de marceneiro. . 	 	  .. ..'. .2:800$
1 aprendiz de mecanico... s . .. - . . 	 s. .	 2:800$

..

A' disposiçdo da Delegacia Pisca! do The-

,	 :..,,AC3- ,:- --,
-	 -

souro Naciona& . do Estado da Pa..
rahyba:

b) InititutO RegiOnal do Nordeste

•

6:0008 6:0008 - 4::500$
10:0008. 30 :000$	 45:000.$
8:0008 24:0001	 18:0008
6:4008 19:2008 100:8008
5:200$ 15:6008	 14:7008
6:2001 15:6008	 93:6008
4:0008 12:0008	 54:0O0$
4 :000$ 12:000*	 .9:0008
4:0008 12:0008	 9:000$
4:0008 12:0001	 9':000$
4:0008 12:0008	 9:0001
3200$ 9:6001 100:8008
3:2008 9:6008	 7:2008
3:2008 9:6001	 7:200$
2:4001 7:2008	 75:6008
2:4008 '7:2008	 5:4008
i2:400$	 7:2008	 1 16 :2008
2:0008 6:0008	 40:5008
2:0008 6:000$	 4 :500$
1:6001 4:8008	 46:8008
1:4008	 4:2008 , 3:150$
1:400$	 4:2008	 3:1508

o

674:1001-

1 chefe	 	 „, 	  16:000$ 8:0008 24:0008	 18:000$
J. assistente technico 1, . e 	  	  12:800$	 6:4008 19:2008	 14:4008
1 secretárid	 b 	  12:800$	 6:400$ (9:2008	 14:4008

/	 1 ajudante de 1' classe 	 =	 10:400$ 5:2008 15:6008	 11:7008
1 escripturario . 	 .	  ' 8 :000$	 4:0008 12:0008	 - O:000$

• 2 inspectgres . 	 . 	 1	 , . ; .	 8:0008, 4:0008 12:0008 	 13:0008
• 1 mecanico	 	 	 4:800$ , 2:4008 7:2008 	 é :400$

2 ajudantes de 34 classe 	 	 6:4008 3:2008 9:6008	 14:4008
3 ca/culistas de 34 classe 	 	 4:0008 2 :000$ 6:0008	 13:5008
1 escrevente-dactilographo •1 , 	 	 4:000$ 2:0008 6:0001	 4:5008
1 carpinteiro	 3:200$	 1:6008 4:8008	 3:6008

• i servente , 	 .r	 2:O0& 	 1:000$ 3:0001	 2 :25011,

129:1501
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4' disposição do piesouro Naciatal:

c) Distriotos Meteorologicos :

DIARIÔ Julho de •t934

i inspetor geral 	  16 :0003	 8:000! 24:0008	 18 :000$
1 chefe de District° de 1' classe 	  12:8003	 6:400! 19:2003	 14:4008
2 chefes de Districtos dó 2' classe 	  10:4003	 5:200! 15:6008	 23:4003

11 inspetores	 8 :0003	 4:000! 12:000!	 99:0003
4 ajudantes de 3' classe 	 	 6:3003	 3:2008 9:6008	 28:8008
4 calculistas de 1* classe 	  	  0.	 3:8008	 2:3003	 7200$	 21:6008
1 dactilographo	 4:8008	 2:4008 7:2008	 5:400!
2 escreventes-daofilographos 	 4:000! 2:0003 6 :0003	 9:0008
7 calculistas de 3" classe. 	 	 3:2008	 1:6003	 4:800!	 25:2008
2 estafetas	 2:0003	 1:0003 3:0005	 4:5003

d) Estações meteorologicas :

1 ajudante de 1' classe 	  10:4008	 5:200$ 15:600$	 11:7003
1 aj udaute de 2' classe 	 	 8:000.8	 4 :0008 . 1:. :000$	 9:0008
2 ajudantes de 3' - classe 	 ,. 	 	 6:3003	 3:2003	 t.' :6005	 14:4005

20 calculistas de 1 4 classe 	 	 4 :8003	 2:4005 . 'i :2008	 108:0008
1 rnecanico	 4 :000! e :0005	 C :0003	 4 :5003
1 carpinteiro	 . 	 	 1:0008	 2:0005	 C:0005	 4:500!

21 obsexvadores de 1' classe 	 	 3 :2005	 1:6008 --1 :8005	 75.:6005
21 observadoÈes de 2" classe 	 	 2:1005	 1:2008	 :', :6003	 56:7003r 	

1 inensageiro	 2:1008	 1:2003	 3 :600$	 • 2:700$
20 observadores de 3' classe 	 	 9 : 0003	 1:0003 3:00u3	 45 :0002
30 estacionarios de 1' classe 	 	 —	 2:4003	 2:4003	 54:000$
30 estacionarios de 2* classe 	 	 2:1603 2:1608	 48:6003
75 escripturarios de 3' classe 	 	 —	 1 :920$	 1:920!	 108:000!
25 auxiliares de 1' classe 	 	 —	 1:440! 1:4403	 27:0003
98 auxiliares de 2' classe .	 	 —	 1:2003 1:200!	 88:2003

130 auxiliares de 3' classe 	 	 NOS	 960$	 93:6003

(49 :300$

Secretario Geral
	 751 :5003

	primeiros Ortunaes 	  11:2003 5:6003 1 45:800$	 25:2003
1 segundo official 	 	 8:0003	 4:0008 12:0002	 9:0003
1 bibliothecari°	 I' 	 	 8:00011	 4:0003 12:0002	 0:0001
4 terceiros offioiaes 	 	 6:4003 3:200$ 9:6003	 28 :8003
1 auxiliar de bibliotheoario 	  4:8003 2:4003 7:2005	 5:4003
3 escreventes de 1 classe 	 	 4:8003 2:400* 1:2005:2003	 16 :2002
3 dactilographos	 	 	 4:8003 2:4003 7:2003	 1.6:2003
1 porteiro	 5:2008 2:8003 7:800$	 5:8505

10 escreventes de 2` classe 	 	 3:2003	 1:6003. 1:8003	 364Y)1)$
6 serventes	 3:200$	 1:0005 4:8008	 21:6002
4 mensageiros	 3:2005 1:6003 4:8003	 44:4003
1 encarregado do expediente (grenficação de	 -

funcção) . 	 	 —	 2:4003 2:400$	 .1:8003
1 encarregado de contabilidade (gratificação

de funeçãO) 	 	 e :400$ b4004	 4:800!

• Distribuição ao Thesouro Nacional.	 .	 ...... 	  • l• I.	 191 :2503

Gabinete de Detenho

( desenhista . 	 .••.... 	 	 9:6003 4:800$ 44:4005	 14:8003

	

5:6005 2:800$ 84003	 6:30031 auxiliar de desenhista 	

	

Distriluição ao Thesortro Nacional 	 	 17 :100$

Diariaa por serviços fdra da edde, outras vantagens regulamentares even-
tuaes, distribuição ao Thesourd Nacional 	

	

Para pagamento do pessoal contractado. distribuioão ao Thesouro 'Nacional 	
180:0003
55:3003

185:3003

2.197 :700$00Cs'• Total do meoal. 	

• — Material

3. • Material permanente, distribuloão a Thesouro Nacional 	 	 440:0003
4. Material de consumo, distribuição ao Thesouro Nacional 	 	 160:0003
0.	 Diversas :despezas, distribuição ao Whesouro Nacional 	 	 . Ir • 	 256:7943

••,"•,{`

576 :7543
• Total do Material 	  • . 	  •	 576:7043000

•
ILL

	Wotal geral 	 	 	  ".774 :4943000
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.	 ,
Da Providencias para execução do decreto n..' 24 .439, de 21

de junho de 1,934	 ..	 .
.	 .	 :

1IEMEM/10ES	 .	
.

•

"	 •	 .	 ..

Na publicação feita no supplemento do •Diario Officio/
. de 14 uo corrente inez, attendam-se • áa seguintes rectificações,

de acetado com o o originai: 	 -	 -	 ,. „
Art..2,° — segtinda linha -a- onde se hl: l o titulo", leia-ae•

"e titulo".	 .	 •	 .	 .

• • Art. 30 — terceira linhaa--•ondeae lê: "Mspectoreiregio-
naes, de estabelecimentos", leia-se: `:inspectores de estabeleci-
mentos" e na quarta linha --a onde se lê: "e demais fisettes 'dó
ensino cornmercial", leia-se: "e fiscaes do ensino commer-
ciar.'

Por decretos de 14 de julho de 1934, foratii nomeados
para representarem o Brasil na IX" Conferencia ° da União
Internacional- contra a Tuberculose .a realizarwse ,em \tarso-

- via, de 4 a'6 de setembro do corrente' anca;	 -
Dr. Redolpho Josetti, inspector sanitario. do Departa-

mento Nacional de Saude 'Publica; em -comtnissão e seni f- pre-
juizo -dos vencimentos do seu cargo. •	 •

Dr. Antonio Cardoso Fontes, chefe de serviço do Insti-
tuto Oswaldo Cruz, em comissão • e conservando os vencimen-
tos do seu cargo:

Dr. Valois de Castro, director do Sanatorio de Corrêa!,
em commissão e sem onus para, os cofres publicais; mas' 'com
direito ás vantagens de passaporte diplomatico.

••

Poa decretos de 14 do corrente, • foram .nomeados o ser-
vente da Escola João Luiz Alves, Antonio . Alves .Pifano, Para
-exercer interinamente o lugar de guarda, e ,Cypriano.Gonçal-
ves Pinto para o lugar de servente interino da mesma escola:

Ministerio s da Educação e Saude Pública .

Decretos de 6 \do corrente' — Rectificação:
Por decreto de 6 do corrente ariez, foi tragerido o /pro-

fessor cathedatitico de clinica medica da -Faculdade de Medi-
cina de,Porto Alegre, Dr. Reitor Annes:Dias, para a '5' cadeira
de clinica medica da Faculdade de Medicina da Universidade
do Rio de Janeiro, e não nomeado, como sahiu em a ediçao
14 do corrente, no Diario Dfficial.

Ministerio dà Justiça e Negocios Interiores

Ministerio da Fazenda
Por decretes de '14 de julho corrente, foram nomeadoaa
Para porteiro da Directoria de Estatiatica Economiza e

Financeira do Thesouro Nacional, o porteiro do extincto De-
partamento Nacional de Estatistica, Francisco da Cesta, e atenua.

Para chefe da typographia da Directoria de Estatistica;Eco-e
cómica e Financeira do Thesouro Nacional, o ajudante do
chefe da typographia do extincto Departamento Nacional de
Estatistica, Antonio Diogenes de Souza;

Para os legares de delegado da Directoria de Estatistica',
Econemica e Financeira do Thesouro Nacional o auxiliar ^da
inspectoria Regional do Ministerio do Trabalho, no Estado do
Amazonas, José Avelino Menezes Cardoso; o auxiliar de "estaa
tistica da Inspeetorla Regional do Ministerio do .Trabalho, no.
Estado da Bahia, ançalo Athayde; o auxiliar de estatistica da
Inspectoria Regional co Ministerio do Trabalho, no Estado de
Pernambuco, Logan Calffith; o auxiliar de estatiatica -da
pectoria Regional do Minieterio do 'trabalho, no 'Estado de São
Paulo, Benedicto Ernesto - Guimarães; o auxiliar de eetatistica.
da Insepotoria Regional do Miniaterio do Trabalho, no ,Estocio
de Santa "Cathárina, Manoel Gonçalves; o anxiliar , de eattitts-
tic da, -Inapiaetoila, 'Regional do almisterio do ,Trebalao, no Es-
tado de Maranhão, larancisco de Asaie Garricha; o aoilliar de
estatistica da finspectoria Regional, do alinisterio de Trabalho,
no Estado cio Pará, Jayme Ribas; é auxiliar de eatatistica da,

,	 •	 .
DECRETO N. 24.741 — DE .14 DE JULHO DE 1934 '	 . lespeetoria Regional do alinisterio do Trabatho,'ini E;tado•do

Paraná, Aristeu Balster; e o auxiliar de eetatiatico da -Instala-o-
rla 'Regional do MiniSterio da Trabalho,. .no Estado do Ita,
Grande do 'Sul, Nelson Ribeiro;	 .	 .

Para os logares de servente. da ,Directoria.da:Estatiatica
Econoinica e Financeira do Tliesotiro Neciortal„;Joad Sotix.
Peaeirá e :os 'serventes ^do extiricto Departamento . Nahlona:'
astatistica • Pedro ,Oswaido dos Santos, ,Jo,sé Corrêa; Erauvisvb
de _Souza,. Apolino Rodrigues, atistino Manoel': Eras, Delata°
José dee Anjos, Condido Dias Bem Villar;e . Reitor giram. •

• Para os legares de aukiIiiir da . Directoria. ,^de .Eatatistica
Etionomica e ,Financeira do Thesouro . Nacional, • Sylvià de,
Seira Botelho.e, Maria Lydia de Lime e Silva;•oa-auXijitreSda
Commiasão de Estudos. Econornióos e Financeiros 'doa . Estados
e Muoicipios, "Jolibel de Lima Paca =Barrette, e Maria José
Cunha de Arnorim; o . daetilographo , da Alfandega: do Rio de
Janeiro, ° Olympio Sanes da Graça Caateliõee; o dadylogriaitto
.da , .Inspectoria, :Geral de-Illuannaçãra-bacharel João Frederico
de Mello 'Castro Menezes; os auxiliares' do extinto ;Denirta-
mento Nacional de Estatistica' Darclée Bion, Lucia Manha.)
Piraja, Rubem Ser-field, Maria Élzazina de Merece; ,Jandara
Gonçalves Crespo •de Noronha, e Marietta Justo de' Aguiar Ca-
válcantl; os auxiiiaree de.primeira classe do 'extincto. Depar-
tanialitó • NaCiotial de Estatiatiéa Cicero Lobato, Leandro •Pe.

Angelita-.Pontes Lago,' ,Avany , Galvão, Ne/son,. Mural!,
•rtliiiérribueulina.. Cruz, Ary • Fagundee e Juverlino Tavares' de Al-

.	 ,
Para' CM:diodos da Directoria de. Estatistica..lilconornica

Finaneetira do Thesouro.Nacional o correio ao -axtinctO:DePar-^
tánento ° Nacional de Eshatitsica, Lindoltbç, Luiz, Caldas-o:os
continuas do eittineto Departamento Naeginal de El'itatiatiaa;
André 'Machado' de Oliveira	 iluet Bacelle de".0ii-
veira. .
-• Pará continues dá ,Directeria de EatatistiCa . :Econornica e
Financeira doThesouro Nacienal, o servente 'da typographia
do -extincto Departamento Nacional de Estatiatiea, José "vi-
n./Wide .da-,-Costa é Souza. 	 .
_	 — Ainda por decretos de 14 de julho corrente, foram no-
meadoe:.

José japhet.de alagtilhaea:para o legar de empalbatior das
officinas de obras e conservação da .Alfandega.doltio de Jimaleiro;	 .	 ^	 -	 • ^• ;João Pauline Martina para o lagar de ;servente: da Guarda.

-Mona da Alfandega dollio de Janeiro; °
-Interinamente, José Pessaa- do , Nascimento, :Para o Jogar

.	 .
de:Servente dep ortariada Alfandega do Rie . de"Janeiro;' •

'Interinamente, José Leoncio .dos Santoe, .̂(para -O-Jogar cis
eervealte•de portaria do Alfandega ,do Rio. de, Janeiro;

Interinamente, José Antonio Mediado, pára °doge de_ser.
vente de portaria da Alfandega do Rio de-Janeiro; . 	 •• Interinamente, Edson,' Moreira ,Cavalciante,. haptl o Jogar
de servente de 'portaria da Alfandegá do' Rio de Janeiro; .

Interinamente, u marinheiro 'da 'Mesa .de Rendais' ao
fantlega de .Angra dos ^Reis, Francisco Medeiros da,Coeta, para

, o, legar de marinheiro do rebocador: "Joaquim Mtit'tint19",
Alfandega do RIO de JaneirO; 	 ,

Interinamente, o remador . da Ajfandega, de Victtiria.
Fadado do Espirito Santo, Jubas de 	 'Souza, ,para o togar

,
. demarinheiro das embarcaçõee da ' Alfandega•do;1110,de janeira,

Ministerio da Agricultura
Per', aleereto de 31 de meie de 1934 foi norteada,

dente, interino, da Estação' Experimental de Cereaea-ak,tagn1-
tninctsas alea Ponta Grossa, no 'Estado do Paraná; do S. P. P. V.
do D. N. P. Yr; engenheiro a gronomo, Joaquim Gedeo dê
Difiranda, para exercer, effeetivamente, o meara° cai*.

(*) Por decretos de 10 de julho de 1934, -fortun :nomeados:
Paulo Ferreira -de Sousa (aaranaraa), asejstette chefe'-

da extincte 2' ,Secção.do S. F. P. V. do D." N. PV., para',
exercer. o cargo de assistente 'chefe da ga f3i3e40, Ao Ct .:1. R. O., ^
do D. 'L- P. 1/:-

Paulo'Ferreira de Sousa, assistente chefe no 13.'1. an

para exercer, em comi:ninara o ,cargo	 direatOr "do Mem°
Serviço.	 '

.Megálvino da Silvá Rodrigues (engenheiro olvifl,
,tente ^da. extieta 34 -Secção do' S.^ A., do D. N. P.' para
assistente ehefe da ia Senão no S. I. R. C„ do DaN.P. ata

(a) Publicado, por ter salliao com incorreções.
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Paschoal Vilaboine assistente chefe da ó° Secção
S. F. P. V., para assistente chefe da 3' Secção no S. I. R. G.,
do D. N. P. V.

Luciano Pereira da Silva (dr. ) , assistente juridico em
disponibilidade, do M. A.. para o mesmo cargo no S.I.R.C.,
do D. N. P. V.

Ermas Calandrini Pinheiro, inspetor agriccda do S. F.
P. V., para assistente agronomo no S. I. 11. C., do D. N. P. V.

Vali-rodo de Mello Mattos, assistente do S. I', P. V., para
assistente agronomo do S. I. R. C., no D. N. P. V.

Luiz .)irrffics Lopes, assistente do S. 14 . P. V., para aseie-
ente agronorno no S. /. R. C., do D. N. P. V.

()atavio Silveira Mello, assistente do S. F. P. V., para
assistente agron 01110 no S. I. R. C., do D. N. P. V.

Djalina Guilherme de Almeida, assistente do S. F. P. V.,
para assistente agrono no S. I. R. C., do D. N. P. V.

Henrique Dietrich. assistente engenheiro do S. F. P. V.,
para assistente engenheiro no S. I. R. C.. do D. N. P. V.

Pedro do Amaral Sobreiro, engenheiro auxiliar contra-
riado da Commissão Fundadora do Centro Agrícola de Santa
Cruz, para assistente engenheiro interino, no S. 1. It. C., do
1). N. P. V.

Manoel Cavalcante de Albuquerque, assistente sanitarista
do F. P. V., para o mesmo cargo no S. I. R. C., do
D. N. P. V.

Vergilio Gondim de -rezada, inspetor eanitario do D. N.
S. P., para assistente sanitario no S. I. R. C., do D. N. P. V.

Roberto Mento, cartographo do S. F. I). V., para o
mesmo cargo no S. I. R. C., do D. N. P. V.

Lino Tatto (agronomo), sub-assistente do S. 	 P. V.,
para o mesmo cargo no S. I. R. C., do D. N. P. -V.

Arthur de Miranda Bastos, sub-assistenie do 5. F. P. v.,
para o mesmo cargo no S. I. R. C., cio D. N. P. V.

Jair Sant'Anna (agrorenno), assistente da Lsttieão Expe-
rimental de Plantas Texteis, para sub-assietente do S. I. R. G.,
do D. N. P. V.

Alberto Ravache, ajudante technico em disponibilidade
do S. T. R. C., do D. N. P. V. •

Aristides Viaconti (engenheiro civil), desenuista do S. I.
P. V., para sub-assistente no S. I. R. C.. do D. N. 1). V.

Francisco Fernandes Leito (engenheiro civil), auxiliar
technico contractado da Cornmissão Fundadora do Centro
Agricola Santa Cruz, para sub-assistente, interino, do Se 1.
R. C., do D. N. P. V.,

Iiilbernon Ferreira da Costa, ajudante technico contra-
tado do • Nueleo Colonial de São Bento, para sub-asaistente
ínterim, no S. I. R. C., do D. N. P; V.

Arnilear Barca Pellon, medico sanitarista do D. N. S. P.,
nora sob-assistente sanitarista do S. I. R. C., do D. N.
P. 'V.

Bente, de Souza Lima, medico contratado do Centro Agei-
cola de Santa Cruz, para sub-assistentee eanitarieta do S. 1.
el. C., do D. N. P. V., enterinamente.

.Rertato Domingues da Silva, sub-aseisiente, admiresten-
dor, do Horto Florestal do S. F. P. V.. cio 11,ora, Sergipe,
para o mesmo cargo no S. I. R. C., do D. N. P. V'.

Samna/ Hardmart Cavalcanti de Albuquerque Filho, sub-
ajudante do Horto Florestal de lbura, Sergipe, do S. P. \.
para o mesmo cargo no S. I. R. C., do D. N. P. V.

Godofredo doseSantos, sub-assistente ieintiresfradau ri
Horto Florestal de Iebajara. Ceará, do S. e'. P. V., para o
mesmo cargo no S. R. I. Ce, do D. N. P. V.

Alberto Goulart de Macedo Soares. sub-ajudante 	 S. F.
P. y., para o mesmo cargo no S. 1..11. C., do D, T. P.

Abelardo da Veiga Ururahy, ajudante contratado do Ser-
viço • cle Irrigação do Nordeste, para oficial de rPgistro de ter-
ras, interivo, do S. 1. R. C., do D. N. P. V.

Jarbas Guimarães. guarda material do Horto Fio.res.tal
IburaeSergipe, do S. F. P. V., para o inerno cargo no S. 1.

C. do D. N. P. V.
-Gustavo Gonçalves .cla Silva Filho, engenheiro contratado

do Nucleo .Colemial de São Bento, para deenliista, intprino,
S. 1. R. C., do D. N. P. V.

•Juraridir de Oliveira Nunes, escrevente-dactelographo
Horto Florestal de Ubajara, Ceará. do 5, E. P. V., para o

•inesmo . cargo no'S. I. R. C., do D. N. P. V.
.Gaspar Pereira da Silva, servente do 5. E. P. V., para o

.mesmo cargo no S: I. R. C., do D. N. P. V.
elarnser Antonio da Rosa. encarregado da.R , corheira$, em

disponibilidade, do extincto S. I.. P., para o cairo de escre-
vente do 2. T. Il. C.. do D. N. P. V.

Henrique Pinto, porteiro-continuo, em disponibilidade, do
extincto P. Z. P., para servente do S. I. E. C., do I). N.
P. V.

Manoel Fernandes de Souza, servente da extineta semi°
dó S. F. P. V. (6`), para o mee.mo cargo no 2. I. R. C., do
D. N. P. V.

—. Por decreto de 14 de julho do corrente armo foram
nomeadas: o motorista, contratado, em disponibilidade, do ex-
tincto Aprendizado Agrícola de Joazeiro, Casado dos Siritos,
para exercer o cargo de servente do Serviço de Aguas do De-
partamento Nacional da Producção Mineral; o-mestre de °M-
oina, em disponibilidade, do extincto Posto Zootechnico de Pi-
nheiro, Parisio Bastos, para exercer o cargo de servente da
Escola Nacioreal de Chirnica, do Departamento Nacional da
Produeção Mineral; e o mestre dq offieina, em disponibilidade,
do extincto Posto Zootechnieo de Pinheiro, Arthur Luiz Duar-
te, para exercer o cargo de servente da Escola Nacional de
Chimica, do Departamento Nacional da Produeção Mineral.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Guerra

Por despacho de 40 do corrente:
Foi conced i da autorização ao capitão veterinario Aristi-

des Corra Leal para ir ao Rio Grande do Sul, afine de com-
pletar á commissão de compra de animaes. 	 e•

— Por outro de -16 do mesmo mez:
Fui approyada a organizaeão proviseria proposta pelo

director de te-igenliaria para o :Serviço de Engenharia, em cum-
primente ao aviso n. 14, de 25-i-34. A referida organização en-
trará desde já em execução. erm prejuizo, porétn. do Poeg,u1a-
monto de Administração Geral do Exercito, ora em elaboração.

— Por outros de 17 do mesmo mez:
Foram classificados: no Quadro Supplernentar da arma

de aviação, os primeiros ten entes Arnaldo da Comama Canto,
Cantidio Bentos de Oliveira Gufmarees e Gonçalo de Paiva Ca-
valcanti: por convoniencia do serviço, os primeiros tenentes
Victor Barroso Coelho, Roserniro Leal de Menezea Filho e Abel
Verissimo de Azambuja. como subalternos no 3° Regimento de
Aviação "Rio Grande do Sul).

Foi autorizado o director do Material Bailia° a contraetar
um desenhista civil em substituição de Armando da Costa
Perry, que exercida aqueela funcerto e foi exonerado, a pedido.

— Por outros de 18 do mesmo mez:	 •
Foi autorizado o director do Material Bellico a preencher,

corá um confracitpfto, a vaga de guarda de armazem da Fabrica
de Polvora da Eatrella.

Foram designados: o i • tonante Gonçalo do Paiva Caval-
cante para subalterno do departamento da, avie e da Escola
de Aviação Militar; t • tenente José Analecto Paza. para
servir na Fabrica de Polvora • da Estrella: o 1° tenente Mario
Pereira dm; eaantoa, para abafe da 4' divisão do Departamento
Tachnico e auailiar de inetrnetor de meteorologia, da -E . A-
RI., até o fim do atino lectivo do 1935, som prejuize de sua
Iuneeão	 adjunto do Servico Meteorologia() Militar.

Foi tornado sem effeito n despacho publicado nó Diario
Official n. 71, de 27-3-34. paz. 5.843, referente ao sargento
ajudante reformado Reino de Souza Pires, visto -tal publica-
to ler sido feita ror engano.

Ministerio da Viação e Obras Públicas
Departamento dos Correios e Telegraphos

=EMENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 12 de julho de 1934
Approvando o concurso que, para auxiliares de 8' classe,

se effeetuou na Directoria Regional dos Correios ,e Tateara-
phos do Espirito Santo, em maio e junho do coreente anuo,
com a seguinte classificaç.e.o:
1. alarias, Carvalho. 83,50 -pontos.
e. Dinabeilves de Araujo, 82,00 pontos.

•
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3. Elsa Alves . de 'Arauá, 82,00 pontos.

Waldernar Trocoli, 80,20 pontos.
5. Relida Carloni. 80,00 pontos.
6. Maria Latira Oliveira:Fraga, 77,60 pontos.
7. Arnobio Araujo de Souza, '.77,10 pontos.
8. Nilda Moreira Nery, 77,00 pontos. . •
9. Anat.:1 Carvalho de Anchieta, 76;40 pontos.

10. Juracy Derenzi, 75;25 pontos. 	 •
4i. Maria Georgy Gonçalves Santos, 74,90 pontos..
42. Maria Diná Drumond Amorim, 14,40 pontos.
13. * Adelaide Derenzi, 74,00 pontos.
44. Maria Ignez Linhares, .73,75 pontos.
15. Aurora Malbar, 72,75 pontos.	 .
15. ftosaly RarnalhO de Barros (Telegraphia), 72,35 pontos.
17. Zuli Dias Somprini, 70,15 pontos.
18. Vitalina Alves' de Jesus, 69,30 pontos.
19..Duiee, Penedo, 69,25 pontos.
20. Aida Gomes Ribeiro ' de 'Azevedo (Telegraphia),A7,20

pontos:
21: Manoel Augusto Abreu de Vasconcellos, 66,00 pontos.

Alarico de 'Araujo Lirio, 65,75 pontso.
23.. Wolghano Barbosa, 63,75 pontos.
24. Walter •Lebeis 'Pires, 63,60 pontos.
25. Arildo de Araujo Lirio (felegraphia), 63,55 pontos,
26. Djalma Mattos Cabral (Telegraphia), 03,45 pontos.
27. Elsa. Neves dos, Santos, 62,75 pontos.
28. lielio Brasileiro- da Silva, 62,50 pontas.•
29. Hebe Nascimento, 62,00 pontos.
30. Ocarliná }lavara Pontes, 61,25, pontos.
31. Waldemar Venosa Pitanga, 60,75 pontos.
32. Eliónay 'Abreu de Vasconcellos, 60,25 pontos.
33. Pierre lano- de Souza, 59,40 pontos.
34. Ivany Jahel, 58,30 pontos..
35. Alberto Ribéiro Zarnbeli, 57,10 pontos..
36. José ç'tomes Nobrega '(Telegraphia.), 55,60 pontos.
37. Antonio. Coutinho, 56,50 pOntos.
38, Maria Amalia da Silva Guerzet (Telegraphia) 56,20

pontos.	 . •
39: Teletsa de Oliveira Sucupira (Telegraphia), 55,50 .pon.

toa.
40: Zoroastro Ferreira Ramos, 55,00 pontos,
41 . . Teimo" do Couto. Teixeira, 53,50 pontos.
42. Lygia Nonato de Sant'Anna, 52.75 pontos.
43. Danilo . Furtado Monjardim. 52,25 pontos.

Candido Cacito Gomes, 51,90 pontos.
45. Eloy Loureiro Machado, 51,20 pontos. •
46. Darcy Moraes de Sá, 50,00 pontos.	 •

Annexando á .4' -Secção de linhas da Directoria Regional
de. Juiz de Fora o trecho de linhas — Parahybuna a . Entre.
Rios .como 30 trecho, e passando os actuaes 3 ft . 4' e 5° trechos á
denorninncão da 4°, 5° e 60 trechos,' respectivamente, da refe-
rida sacção. (Port. 976,. 11-7-934).

,Admitindo como praticantes da, Directoria Regional do
Paraná, nos termps do decreto n. 23.474, de 17 de novembro
de 1933, por se arem habilitado em, Condirá:de I a entrancia
com a- diaria de 62000 . e para terem afuncção de carteiros au-
xiliares na sécia Ermindo d'Aló Salerno, Rafi Salum, Mareio
Vinicio Lemos Monzani, Jurandyr Ubirajára Gomes, Lonrival
Miravalhis de Miranda, Zeni Trevisan, Flavio Luck Junior,
Domingos Agostinho Macedó Soares Pereira, Constantino San-
tos e .Joaquim FernandesdeTaria; com a diaria de 52000 para
a funcção de carteiros auxiliares nas agencias; Gastão Gomes
David, Dalmo Camargo Amaral, Tulio Latiagease de Pinho. Al-
dinar dos Santos Ribeiro -e Flavio Reffo; e - com a diaria de
5$000,para a fuhcção de serventes na ééde: Leonidae Macaroff,

OFFTCTAL	 _ Julho de .1994 14769

Joel Macedo Soares Pereira, Dinarte 	 .Andrade Mendes; 11-
def OUSO Roda, Leonidas avier de Freitas, Ary Sondahl;
no 13oabdil Loyola Nascimento e Edgar: Soma. (Port. 980/12-

.%	 •
Admitt:indo como praticantesda Directoria Regional do

Paraná, nos termos do decreto n. 23.474, da 17 de novembro
de .W33, por se terem habilitado elIT concurso de 1' entram:Ia
com a diaria de 72G00, os candidatos, abaixo diaeriminade:s,
mie deverão ter a furna° de auxiliares na Ode e agenaias
principaes:' Moacyr Teixeira Pinto, Jurandir Wendt.da Costa,
Dicesar Corrêa 13uquera, Francisco Pereira 'da Silva„Anasiis
José . da. Gloria, Odaléa Barbosa Ribeiro,' Grrimaldo Teixeira
Dutra, Guilherme de Albuquerque Maranhão, Diva Duarte
valioso, Mozart Pinto , Cordeiro, Francisco Taborda Athayde,
Adelaide Multar Neiva, de Lima, Ledi de ,Mello Cid, Josephina
Noiva - Schimmelpfeng, Elza hialina Ohleen, Victorio Malucai-
li, Emanuel Coelho, Adhernar • dos- Santos Negrão, Pelagio Pa-
rigot de Souza, Amido Paula Ribas, Nelson • José da . Rocha,.
Altevir Bassetti, Eloy da Cunha Costa e Belinire Grego riál-
lotti. Admittindo Lambem corno praticantes, para terem 'fon-
ação ein apparelhos, com a mesma diaria de 72000, em face
da necessidade' do praticantes para, o trafego telegraphico ex-
posta pela referida Directoria Regional e com apoio no para-
grapho •unico do art. 74, do Regulamento modificado pelo de-
zre10 a. do 23 de fevereiro de 1934, Francisco .Fernan-
cles -de Faria e João Pereira Guimarães, cla.ssifiCados no i! o 4°
legares em telegraphia,. correspondentes aos ns..29 ..e 108.-da,
classificação geral do concurso alli realizado.'--(Port..n, .979/1a-

DIRECTORIA DO PESSOAL

Licenças conCedidas:
- Amelia de Campos Bezerra, agente, ,c0lit ,funcções de the-
soureirk da agencia dá Trindade; subordinada á Directoria
Regional de Goiaz, tree meses, com- dons terços da gratificação,
para tratamento de' saude, O contar de 1 de junho, (51/34.)

Agenor Roseira Caldas, , ajudante, da agencia de Gnara-
puava, subordinada á Directoria Regional do Paraná, troa 'me-
us, com doue terços da gratificação, para ..trataMento de 'sande,
cbm 30 dias para iniciar. (36.451/34.)

Augusta de Oliveira Portugal, ajudante da agencia da roa
da Alfandega, subordinada á Directoria Regional. do Dietricto
Fedral, quatro meses, em prorogação,. com ordenado, para' tra-
tamento de sande, a contar de 1 do junho. (25.90I/34:)

Gloria Gomes Neves, auxiliar de. 3' classe, do' Directoria
Regional do District° Federal, tres meses, com ordenado, para
tratamento de sande, a contar de 1 do maio. (i8646/34).

Helena Portocarrero do Mendonça, agente, da' agencia de
São Francisco Xavier. (extincta), subordinada 4 Directoria
Regional do District° Federal quatro mozes, coM trée quartos
dó ordenado, para tratamento de sande, a conter de 5 'de abril.
(36.914/34.)

Ignacia Benicio de Mello, , agente da agencia de Barras,
subordinada -á Directoria Regional do Pirruhy,' seis meies, °can
dons terços da gratificação, para tratamento de Sande; a cota.
tar de 13 de maio. (21.444/34.) .•

Paulo Baptista de Andrade,. 3° 'official, da Directoria Re-
gional de Pernambuco, tres Meies, com ordenado, para trata-
mento do sande,' a contar-de. 16 do maio. (35.951M.)

Wenceslau Peixoto Meirelles, 'auxiliar-de 2' classe da.Di-
rectoria Regional do' Diatricto Federal, troe dias, em proroga-
ção, com.ordenadó, a contar de 27 de maio. ,(35.758/34.)

Ministerio da Justiça .e Ne-

gocios Interiores .
Directoria de Contabilidade

Expediente de 16 de julho de 1984
ACTOS DO Sn. MINISTRO

Primeira secção
Avisos:
A Fazenda:
N. 1.286 Solicitou-se a entrega ao

Or. Sebastião M. de Azevelo da impor-
tancia de 3 :000$000, para as despezas de
asseio e limpeza da escola João Luiz
YÓS.

— A Fazenda, solicitaram-se os se-
guintes pagamentos:

N. 1.278 — De 2002000, a Osvaldo
Ferrar'. de gratificação que lhe com-
pete.

N. 1.279 — De 3:0002000, ao Dr. João
Felippe Pereira, do predio °Ocupado pelo
Depósito em junho findo.

N. 1.280 — De 832700, a Societe Ano-
nyrne du Gaz, de consumo de luz electri-
ca ao Arquivo.

N. a..284 — De 239$409. a Light az Po-
wer, de energia electrica ao Archico Na-
cional.

N. 1.282 — Communicou-se o pedido
ao Tribunal de Contas para o registro do
credito aberto pelo art. 5° do decreto nu-
mero 24.551, de 3 do corrente met.

— Ao ministro-presidente do Tribu-
nal de Contas:	 .

N. 1.283' — Solicitaram-se providen-
cias para o registro do credito aberto pe-
lo art. 6, do decretou. 24.551, de 3 . do
corrente mei.

— A Fazenda:	 -
N. 1.287 - - Communicou-se o pedido

para o desconto nos vencimentos a que
tem, direito Raimundo Veloz° Silva da
quantia de 152800, de . passagena que lhe
foram concedidas.

— Ao ministro-presidente do Tribu-
nal de Contas:

N. 1.288 — Retneteusee .a inclusa re-
lação de dividas na importanda de réis
53:1302400, contrahidas por este minis-
terio.
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nli/ho de 

— Ao director geral da Imprensa Na-
cional:

N. 1.289 — Cornmunicou-se que, aos
aprendizes de I` e 31 ciasses, Silvio Mar-
tins Víanna e Oswaido André Salgado
deve ser applicado o disposto no art. 35
do decreto u. 24.663, de 1 de fevereiro
de 1921.

A.C.TOs Do SR. MINISTRO

Sagunda secção

Avi:505;

Ao	 nistro-presideete do SulSrerno
Triburial Vederai:

N. 1. -284 — Etti 71(14111arneti10 á circu-
lar n. 1.124, de la de junho próximo fin-
da. tenho a honra de communicar ti V.
Ex. ler o Tribunal do Contas raso/vido,
no intei•ease de facilitar o serviço de ex-
tracção 'de pedidos de empenho de des-
pesa. seja es.le feito de modo giobal,
(piando se tratar de pagameato de pastam'
variava' de cada serv iço, durante o çxar

-cicio, cuja important:ia possa ser cal-
culada pelas .folliza ou relações de que
trai a o art. 7°. do decreto n. 13.038, de
17 de janeiro dé, 1928 uma vez approvadaa,
pelo ministro ou pelos directores aos
quaes houver sido delegada tal aomPe-
tancia tio eaereicio do atui° financeiro.
Quanto (is diariaa pot serviço extraordi-
nario, õ ornpenho poderá ser extrahidu
praviamonte, no inicio do mez, calcula-
da a hiMartaticia necemiria para o paga--
Meato de todas atlas.

klenaieos -a-- Presidente dos tribunaea
regionaos eleitores nos 1i:siados, Acre

Districto Federal ministro-presidente
do Tribunal Superior de Justiça Eleito-
ral, ~embargado!' pr•esiderite da Cearia
fle Appallaeão, ministro procurador ge-

rai da Republica.
AO engerdiciro-chele do Escripto-

r10.;
•f..285 --- Em identicos termos ao do

aviso anterior.
rdenticoa aaa Aos directores das Casas

de Correcção e Detenção, das Escolas
Qiiinte e krilo Luiz Alvas. Archivo Na-
cional, Instituto Sete de Setembro, dire-
atares geraes da Imprensa Nacional e da
~retorta dii Assambléa Nacional, com-
mandante do Corpo de Bombeiros e cite-
fe de Policia do Diatrict6 Fadara'.

atros Do .13R. DIREcroi4 oren

18egunda seeçao

Officios:

. Ao director geral da Imprensa Nacio-
nal! -	 •

N. 1.022 — Solieitau-se a remessa a
esta secretaria - de sessenta axemplares
da nova Cotiatituição Brasileira. •

Montepio:
•

— Ao diaector geral da Contabilidade
da Scerétaria de Estado da E. e Saude
Publica:

N. 90 -a-- Transinitirani-se as deciara-
ções de familia feitas por D. Altos de
Oliveira Fortunato de Brito, bem como
outras em additainento já archivadas e
ramettidas á directoria.

Iinprensa Nacional
llaquerimentas despachados

Ataliba Pereira Lucas, Malicia Nu-
nes, Jose Gumes Ribeiro, João Gasaar
Pacheco Pereira Duarte, Alfredo ciai-
marãea, Amoreline Pires Domittaues,
Miguel da Silva, Victorio Silva, João
Venuto da Silva, João Gari eira da
tainha e Alfredo Guimarães. -- Certi-
fique-se e averbe-sc..

Joaquim Augusto da Silva. — idem,
ideni

Ministerio das Relações

Exteriores
Os pedidos de assignatura officio.). de-

vem ser annuaimente renovados. Or ia-
termecbo do respectivo minlaterio, COTO

a devida antecodencia, de modo i evitar-
se a suspensão da remessa.

Os assignantes por desconto em folha
deverão vir. ta-valiam annualmante, por
intermedio das respectivas repaxtiaties
pagadoras.

As assignaturas pagas por 8 mexes
serão suspensas em 1 de julho e 1 de",
janeiro.

Vide — EXpedlente — na primeira pa-
gina. —

Por portarias de 1 do corrente:
Foi dispensado o ministro plenipotea-

eiarío de 2' classe Paulo Coelho de AI-
incida das fonações de auxiliar da Se-
cretaria Geral por ter acceitaiio outra
cuim issão :

Uai dasiguadu o segundo sacretarie
Pedro .Eugeuiu Soares para exercer na
l'unaões tia auxiliar da Secretaria Geral.
cora a gratificação da lel.	 •

-- Por portaritif de 18 do norreute:
Foi conferido o titulo honorifico (A.,

conselheiro de erribilixada ao primeiro
sacretario Rubens Duilham.

Foram removidos:
O prinfe.fro secretario Lahlenno Salga-

do dos santos, da Legação na Rutratnia
para a Secretaria de Estado;

O primeiro secretario Adriano are Sou-
za Qintrilin, da Legação no Altemanha
para a Lrguefio na iturnania; e

O con .selbeiro de embaixada Rubena
lambam. da secretaria de Estado para
a Legue° na Allemanba.

Ministerio da Agricultura
Os pedidos de assignatura otficial de-

vem ser annualmente rehoitadna, por in-
terni.edio do respectivo rainteterto, 001n
a devida antecedencia, de mede e evitar-
se a suspensão da remessa.

Os assiguantes por desconto em folha
deverão vir, tambem atatinalmente, por
intermedio das reCpectivaa rerartNõss
pagadoras.

As assignaturas pagas por 8 mexes
serão sus/musas em 1 de talho e 1 de
janeiro.

Vide — Expediente — ne . prlintira pa-
gina.

—
O ministro de Estado tlos Negocias da

.:kgrictilttrea. em nome do Presidente da
Republica:

1ta:9Iva transferir, por improviedade
de localização, a EátaçãoExiperimsatal de

Plantas Textis, em Sete Lagoas. Estada
de Minas Oeraes, para outra localidade
do maamo municiai°.

Rio de Jane ro, 18 de julho de 1a31.
Joarez. ‘ 7'a vont.

Departamento Nacional de Pro-
dução Animal.

OIREOTORIA GERAL
kxPeeinNrs lisSpac.nÁDo. PC.Lo sn,

MINIS-Teu
Dia 14 de julho do 1934

Rubens Monteira, suta-ajudante da
Inapectoria Regional em Caig. Estado da
Bahia, pede a sua nomeação para o car-
go de ajudante do Serviço de tbinento
da Produção Animal. — Indeferido, em
vista das informações do Depattamenta
Nacional da Producção

Dia 16
Francisco Gozaolino, nomeado auxiliar

de 3 classe, pede ajuda do cuoto. In-
deferido.
SXPEUIZNTS DESPAGRADO PuLO CR. biR,-

MOR GERAt
Dia 10 de julho de 1.934

Itagyba Augusto da Silva • (Dr.); pe-
dindo transporta gratuito para dez rea
productores bovinos 4etni8. — Indefe-
rido.

Dia il
Luiz a..vier dos Santos, soitOitanto sua

transfe7encia do Serviço de . Defesa &a-
citaria Aahnal. para o de Fiscitlização
dos Productos de Origem Animal. .--
IndeVerIdO, ôm vista das informaia3es.

Dia E;
ilianoal Dias Junior. ex-photographo
extilkta Estola Superior de Agricul-

tura e Medicina Veterinaria, . nomeado
para o cargo de almoxarife da Inspectu-
rik Regional do Serviço de Fomento da
Prtalucção Animal, em Barretoe r Estado
de 'São Paulo, pede proroganãoa por
mais vinte dias, do fato para tomar
posse do cargo para o uai. foi nomeado.
— Deferido.

ESCOLA NACIONAL DE VETERINA.RfA
Dia 18 do julho de 1934

Meios expedidos:,
Ao Sr. director do Serviço de Peralta

Sanitarla Animal:
N. 13-4 — Agradecendo a conmjunica-

ção de posse.
— Ao Sr. presidente do Directorio

Central de Estudantes:
N. 133 — Accusando o recebimento

da circular de 26 de junho ultimo..
Dia 11

Ao Sr , director de Eipediente e Con-
tabilidade:

N. 13d — fternettendo nove decretos
de nomeação para o reepectivo assenta-
mente.

— Ao Sr. director da Deetpeisa Publica
do Tbesouro Nacional:

N. 137 — Communieando que as lat-
ias dadas no mez de junho ultimo pelo
assistente da 13'' cadeira não são justi-
ficadas.

— Ao Sr. director do • Instintuto
Biologia Animal;

N. 138 — Agradecendo a eonuntmloa-
ção de posse.
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Julho do itrat twr.

Au t•S,P... diretou	 Imprensa- Na-
cional:

N 139 _:_. Enviando um edital. •
Dia 12.

• Ao Sr. director de 11- sta,listica da Pre-
dileção:

pediente.
N. 140	 Solditaude material de ex-=

.	 • Dia là
Ao Sr, director geral do Departamen-

to; Nacional da PrOducção Animal:
N. 141 — Solicitando autorização para

requisitar pasagens 'e transporte.
Re4uorimentos despachados,

Dia 6 de julho de 1934
Pelo Sr. director geral:.
Othon . de •Almeida Costa, requerendo

revalidação .diploma. —• Junte regu-
lamento o prograrnma da escola por onde
se diplomou.

Dia 10'
Pelo Sr. -director

polenio de Moraes e Souza, .reque-
rendo devolução da oertidão de idade.
Indeferido. •	 •

Ministerio da Educação

e Saude Publica
Os pedidos de assignatura official de-

Vem ser annualmente renovados, por in-
tennedio do respectivo ministerio, com
a devida antecedencia. de modo a evitar-
se a suspensão da, remessa.

Os assignantes Por desconto em folha
deverão vir, tambem annualmente, por
intermedio das: respectiVas repartições
pagadoras.

As assignaturas pagas por 6 meses
serão suspensas em i cle julho e 1 de
janeiro.

Vide —4„Expediente — na primeira pa-
gina.

•Iww•••••••

Portaria
O. ministro de Estado do Educação e

Saúde Publica, em nome do Governo
Provisorio e em additamento ás Instru-
cções -expedidas a' 22 do abril de 1932,
para a execução do decreto n. 21.220,
de 30 de março de 1932, resolve que
nos processos de habilitação e paga-
mento de subvenções das instituições re-
feridas nos decretos ns. '20.351, de ai
de agosto, e 20.597, de 30 de novem-
bro de 1931, e entre os documentes ci-,
tados no numero IX daquelas Instru-;
COO, a Directoria Geral. de Contabi-
lidade verificará: .

a)- se as instituições de protecção e
assistenciallá infando arpresentara-rn, com
os seus requerimentos de habilitação,
attestado do 'juiz de menores: ou da-
quele' a . cuja jurisdie,ção .as . mesmas
instituições pertençam, quanto ao re-
gular funocionamento e f utilidade dos
respectivos serviços, com a indicação
do numero de beneficiados no semestre
anterior e de quantos o foram por so-
licitação do :respectivo juizo. •

Directoria 1 Geral de Contabilidade do
Ministerio da Educação e Saúde Pu-
blica, Rio ,de Janeiro, em 10 de .julho
de 1934. — Washington F. Pires.

Directoria Geral de Cwilabilidade-

.	 Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR. NIINISTRe

Dia 18 de julho . de 1934

Officios:

Ao Sr..ministroprAsiidente do Tribu-
nal de Contas:	 .

N. 2.798 Para execução do - dispos-
to no decreto n. 24.550, de 3 de julho
de 1934, transmite, para -o competente
registro nesse Tribunal, a tabela de-
monstrativa da despeza, na iimportancia
de 144:0403300, com o pessoal da The-
souraria Geral e criação de tres lagares
-de segundos-officiaes e tres de tercei-
ros-afficiaes na Directoria • Geral de
Contabilidade deste ininisterio, de accôr-
do com o art. 6° e seu paragrapho
e art. 12, paragrapho-unico, e art. 14
do referido decreto; no periodo de 15 de
julho de 1934a 31 de Março de 1935.

Afim de attender a tal dispendio e de
aceórdo com a tabella organizada • sem
augmento de despeza, foram aproveita-
dos os saldos, em identico periodo e de
igual importancia, doe cargos extinetos,
a que se reporta a segunda parte do. ar-
tigo 12 do decreto de que se trata, na'
importancia de 126:3713200, bem como
parte dos saldos do pessoal.variavel —
contractado, das verbas 2', titules , 1 e
IX, .na importanda de 17:6693100 e
verba 19' Eventuaes — 1 — Para
occorrer, etc., na iMportancia- de réis
5:9833900, como tudo consta da tabela
junta.

Tabela demonstrativa, da despesa com a Thesouraria Geral do ninisterio da Eduoadlo e Sande PubIlea, a que se
referem os tias. 6° o sei , t. 9°. e 14 do decreto n. 24.560, de 3 de julho de 1934. no periodo de 15 de julho de 1934 a 31
de março de 1935:	

Pessoal

Natureza da despesa:'	
5 
Dotação para o perlado de 15 de julln,

de 1934 a 31 de março de 1935

VARIÁVEL
• .TIiESOCRARIA •

,PrSSOAL INVARIAVT2.

Ord.	 Grat.

1 thesodreiro geral 	 	 16:0003000	 8:0003000	 24:0003000
3 recebedores 	 	 12:0003000:	 6:0003000	 18:0003000
1 escrivão do "Caixa" 	 	 • 1 :800$000	 1 :800$000
4 fieis 	 	 6:4003000	 3:200$000	 9:600$000
Para pagamento da differença de vencimentos ao.ex-thesoureiro da Faculdade

de Direito do Rio de Janeiro á razão de 5003000 rnensaes 'e ao ex-fiel da
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, á razão de 2003000 mensaes,
de accArdo com o § 2° do art. 6° do decreto n. 24.560, de 3 de julho

.de 1934 	

• DIRECTORIA GERAL DE CONtABILIDADE

3 segundos officiaes. 	 	 9:6003000	 4:8003000	 /4:4003000
3 terceiros officiaes 	 	 7:200000	 3 :6003000	 i0:800$000

	

Total fixo 	

Saldos dos recursos orçamentarios aproveitados para attender ás des-
pesas decorrentes da creação da Thesouraria Geral de accordo com o
art. 6° e seu § 2° e art. 12, paragrapho unico, do decreto n. 24.560, de
3 de julho de 1934, no periodo de 15. de. julho.de 1934.a 31 de mano do
1935, das verbas 2' e 3' do art. 5° do decreto n. 24.167, de 25 de abril . de

• 1934, e verba 19'	 Eventuaes — do mesmo orçamento..

17 :0968000
38:4678700
1 :2828300

27:354$800

5:9838900

9C185$500

30 :7748200
23:0801600

144:0408308
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Natureza da despesa 	 DuL.	 ,para o periodo de 15 - .le julho
..de 1934 a 31 de março de 1935

/	 FIXO	 'VARIAVEL
Verba 2'

I —7 D/RECTOR/A GERAL DE EDUCAÇÃO

PEssom. INvAntivEL

VI — Collegio Pedro 11 (Externato)
Pessoal commum aos dois estabelecimentos':

43. - 4. thesoureitc. 	 	 9:6008000	 4:8ow0n	 11.4~
1 fiel de thesoureirO 	 	 6 :08000	 3:01(3000	 !):1208000

	 10:2585100
6:4965800

VIII INSTITUTO NACIONAL DE SURDOS MUDOS

66. - 1- thesoureiro 	 	 6 :1008000	 3:2011000 . 9 :60(1000
	

9:6005000
(corresponde ao penado de 1 de abril de 1934 a 31 de março de 1933, por se

achar vago o cargo).

Verba 3'

UNIVERSIDADE DO RIO DE JANEIRO

Faculdade de Medieinv, do Rio de Janeiro

1. 1 thesoureiro 	 	 :powoo - 8 ; 000$000	 24 :000200o
1 fiel de thesoureiro 	 	 8:0003000	 4:0008000	 12:0008000

	 17:0965800
8:5485400

— Faculdade de Odontologia

1. 1 thesourelro 

	

	 	 9:0005000	 4 :800$000
	

14:1003000	 10:2585100
IV — Escola Polgtechnica

'1; 1 .thesoureiro . 	 	 10:0008000	 8:000,8000	 24:0002000
	

17:0962800
1 fiel de theSoureiro 	 	 -8:0008000	 1:000$00e	 l2:000000

	
8:5485400

V — Escola Nacional de Deltas dric6

. 1 thesoureiro 	 	 8 :0003000	 4 :0003000	 12:0003000	 8:548$400
•	 VI — Instituto Nacimud de Musica

1. 1 thedoureiro 	 	 8:0003000	 4:0008000	 12:0603000
	

8:5485400
1 fiel de thescnireiro 	 	 4:0003000	 2:0005000	 6:0008000

	
4:2745200

VIII — Faculdade dc Direito do Rio de Janeiro

1. 1 thesOUreiro • 	 	 16:0008000	 8:0003000	 24:0003000	 17:0962800

126:3715200

Verba 2'

DIRECTORIA GERAL DE EDUCAÇÃO

VARIAVEL

2. Pessoal technico rnensalista, contractado (assi.-tentes, auxiliares, cartographo,
dactylographc-aroblvista), etc 	

/X — Commissão de Censura Cinentatographica

PESSOAL

8:0005000

3:6855200
vAarAna,

75. Pessoal contractado, mensalista ou diarista; etc.

Verba 19'
EVENTUAU

•1. Para occorrer, etc. (Importancia destacada para occorrer ao pagamento ia dit-
ferença de vencimentos de tunecionarios aproveitados na Thesouraria
Geral, nos termos do 2° do'art. 6° do decreto n. 24.560, de 3 de julho
cie 1934 	 	 5:9885900

126:3715200 17 :6693100

,	 Total 	 	 144:0405300

Confere e importa a presente demonstração em cento e quarenta e quatro contos e quarenta mil o trezentos'
-reis (144:0405300) .

1' Secção da Directoria Geral de Contabilidade do Ministerio da Educação e Sande Publica, 16 de julho de 1934- —
—01° °tildai, José F. de Mello. — O director de secção, J. Corréa Filho. Visto. —.aliaria L. Leitão, director geral.
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Sampaio Barreto, para servir como sub-i'
director daqnella Directoria.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1934.
José Bellens de Almeida.

TITULOS *DE DISPENSA

O director geral da Fazenda Nacional,
usando das attribuições que lhe confere
o artigo 198, -do decreto n. 24.036, da
26 de março de 1930, resolve, de ac-
eôrdo com a Proposta do Sr. director
das Rendas Internas, dispensar do cor-
go, em comznissão, de secretario daquel-
la Directoria, o °Melai do Thesouro
Nacional, Odilon da Silva Conrado.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1934,
— José Bellens de Almeida.

(Codigo Civil International, 'art.' '3* ama.
ragrapho-1° Regista Fiscal, anno de .1934,
n. 10, pagina 17, secção imposta de relve
da).

A razão juridiea do pedido 8, poit,,
manifestamente improcedente.

É, entretanto, de considerar a aPplt-
cação 'da eqüidade, para o caso espoa
-ciai de que sé trata, de vez que' a im-
petrante, ao inverter capitaes nas obras
novas executadas para a exploração dos
seus sreviços, não houvera ainda aufea
rido lucros com a realização dessas
obras.

,Já havendo mesmo este Ministerio
applicado a equidade nos casos de tri-
butação' sobre dividendos de acções
juros de debentures, isentando-os até
31 de Outubro de 1932,' más em virturits
do decreto n. 21.788, de 3 de setembro
de 1932, parece-me que, sob èsse Fon--
damento, identica soluça() poderia ser
adoptada no . caso vertente.

Com 'estas considerações, subinetto o
assumpto á deliberação de V. Ex. Rio
de Janeiro, 6 de julho do 193 n , . — Ara-
nha.	 '•

N. 36.209, de 1934 — Valentim, F.
Bouças, na. qualidade de director- geral
dos Serviços lollerith a. .5.. apresen-
tandoproposta para execução de servi-
ços technicos nas 'repartições de 'Fa-
zenda'.

— Exposição feita nele ;Sr., .m.inistro
da Fazenda ao Chefe do Governo'
Provisorio:

Os serviços- que correm pelo Titulo li,
Verba 2',. Consignação Material, deste mi-
nisterio, decreto a. 24.167, de 25 de
abril de 1934, estão sendo 'executados,
uns por força de contractoS, outros por
ordem -especial de V. EX., em virtude
da portaria n. 17, cie Á dg fevereiro de
1931, .e ainda por autorizações emana-
das deste .ministerio. (Vide annexo.)

As „exigencias do decreto n. 23.501,
que extingue os pagameatos em moeda'a
estrangeira, a reorganização dos serviços
a'ro Thesouro em virtude do decreto nu-
mero 24'.036, de 26 de março de 1934,

. e ainda a creação da Secção Technica
da Commissão de Estudos Financeiros e
Economicos (art. 8° do decreto numero
22.246, de 22 de dezembro de 1.932),, exi-
gem uma revisão de todos os contractos
e serviços' autorizados, devendo para' isso
.em cada caso lavrar-se um novo termo,
estipulando as mesmas clausulas do con-
tracto . de que trata o processo a nuexo
n. 36.209-34 (entrado • de 16 de de-
zembro de 1929, Directoria da Receita),
uma -vez alteradas tão 'sair:ente as que
tiverem de ser reajustadas pelos moti-
vos acima ponderades. .

Renovando as, informações já _presta.
das por mim a V. Ex. em 30 de no-
vembro de 1933, no processo n. 77.227,
de 1933, solicito a autorização e apro-
vação de V. Ex. para que sejam lavra-
dos os referidos termos do -contracto
com Serviços Hollerith S. A. — Aranha.

Ministerio da Fazenda
Os pedidos de assignatura official de-

vem ser annualmente renovados, por In-
termedià do respectivo ministerio, com
a. devida antecedencia, de modo a evitar-
se a. suspensão da remessa.

Os assignantes por desconto em folha
deverão vir, lambem annualmente, por
intermedio das respectivas repartições
pagadoras.

As assignaturas pagas por 6 meus
serão suspensas em 1 de julho e 1 de
janeiro.

' Vide — Expediente	 na primeira
gina.

DIRECTORIA GERAL
TITULOS DE DESIGNAÇÃO

O director geral da Fazenda Nacional,
usandci das attribuições que lhe confe-
re o artigo 198, do decreto u. 24.036,
dg 26 de março de 1934:

, Resolve, de accôrdo com a proposta
de Sr. director das Rendas Internas,.
designar para servir, 'em cornmissão,
como 'secretario daquela Directoria o
assistente da Directoria, de Estatistica
Economica e, Financeira, bacharel Ro-
mero Es! elite Cavalcanti Pessoa..

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1934”
José Bellen,s de Almeida.

O director geral da Nacio-
nal, usando da, attribuições que lhe con-
fere o artigo 99, paragrapho unico do
decreto n. 24.036, de 26 de março de
.1934, resolve; de aocardo com a propos-
ta da Directoria das Rendas Aduaneiras,
designar o official do Thesouro Nacio-
nal, Odilon da .Silva Conrado, para s,er-
vir como sub-director daquela Directo-
ria.

Rio de Janeiro, 19 +de julho de 1934.
— José Bellens de Almeida.

O director, geral da Fazenda- Nacio-
nal, usando das -attribuições que lhe
confere o artigo 100, do decreto' nume-
ro 24.036, de a26 de março de 1934, re-
solve de accôrdo com a proposta da Di-
rectoria das Rendas Aduaneiras, desi-
gnar: o conferente da Alfandega de São
Salvador, Azarias Nery; o conferente da
Alfandega de Fortaleza, •Pericles Theo-

' philo de Serpa; o 2" esoripturario da
Alfandega de Santos. Licinio Fortunato:
o conferente da Alfandega do Rio
Grande, Paulo da Rocha Teixeira; o* 2°
eseripturario da Alfandega de, Santos,
Henrique Saler e o 1° escripturario da
.Alfandega 'de Santos, Polydectea de Oli-
veira, para servirem -naquella Directo-
ria.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1934.
— José Bellens de. Almeida. • .

—
O director geral da Fazenda Nacio-

nas, usando' das atribuições que lhe
confere o artigo 199, paragrapho unico
do decreto n. 24.038, de 28 de março
de 1934, resolve, de accõrdo com a
proposta da Directoria das Rendas

• Aduaneiras.. designar o conferente da
)1fancleaa do Santos, Antonio de . Lisboa

Thesouro Nacional

Directoria do Expediente e 'do Pessoal
Processos despachados:
Pelo Sr. Chefe do Governo Proviso-

rio:
Memorial da Companhia Brasileira d3

Força Eleetriea, pedindo que, por equi-
dade, lhe seja extensiva, relativamente
á dedução de obras novas executadas em
1931, constante da sua declaração de ren-
da do exercicio de 1932, a decisão pro-
ferida pelo Ministerio da Fazenda; no
processo n. 28.051, de 1933, publica-
da nó DiaxiO Official da$ 7 do mez pro-
ximo'findo.. Deferido nos termos da
parecer. EM 13-7-1934.
. Parecer a que se refere o despacha
acima:

"Sr. Chefe do Governo Provisorio:
A V. Ex. encaminho a inclusa expo-

sição em que a Companhia Brasileira
de Força Electrica solicita lhe seja ex-
tensiva, por equidade, a solução dada
por este Ministerio no processo numero
28.051, de, 1933, em que eram inte-
ressadas a -Associação das'Companhias
de Estradas de Ferro do .Brasil e ou-
tras.	 •	 •

Versa o assumpto sobre aadata da
gencia do decreto n. 21.554,-de 20 de
junho de 1932, o qual, tendo alterado a
legislação referente' aoimposto de ren-
da, foi mandado aplicar ás declarações
do exercicio de 1932.

A retroacção da lei nova, este minis-
teria já decidiu (documento junto, Rena
ia. 3), já foi mesmo reconhecida licita
pelo Poder Judiciado e o M. juiz fe-
deral da Segunda Vara do District° Fe-
deral, por,. sentença de 17 de' maio do
corrente anno, julgou não provados os
embargos intentados á acção em que era
exequente o Fazenda Nacional e exe-
cutado o contribuinte Isaac da Costa
Mesquita

O fundamento basica dos embargos
oppostos pelo executado foi ó de ja ha-
ver pago o imposto apurado na sua de-
claração de renda, de accordo com a lei
então vigente.

Nessa sentença ficou esclarecido que
o direito c:le Pagar o imposto de amora
do com a declaração feita, tendo ein vis-
tal a imPortancia confessada, está su-
bordfnado, na preceituação legal, ao sub-
sequente lançamento, isto é, d revisão
pela repartição fiscal dos lançamentos
declarados, o que exclue a configura-
ção' d-aquelle direito como adquirido

Annexo sobra os serviços que correm.
pejo Titulo 20, Verba 2, Consignação
Material, deste ministerio, decreto nu-
mero 24.167, de 25 de abril de 1934

Serviço Aduaneiro:
Processo n. 36.209.

Serviço de Classificação e Estatis-
tica:

'Processo n. 38.701.
Recebedoria do Distrioto Federal:"

Processo n. 43.549.

Pa-
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Pagadoria do Thesuuro:
Processo n. 36.217.

Casa xla Moeda:
Processo n. 14.125:

Contadoria Central da Republica:
Processo il. 36.213.

•lecebedoria do Estado de S. Paulo:
Processo n. 44.267.

Delegacia-em 'Minas Geraes:
Processo a. 44.265.
Despacho do Sr. Chefe do Governo

Provisorio: — Approvo e autorizo. Em
14-7-193-1. — CREMAI) VARGAS.

Pelo Sr. ministro:
N. 23.545, de 193-1 — DD. Maria

, le Almeida Mendonça e Julia de AI-
cila •Schenemann, pedindo melhoria

• • •t s Pensões de meio soldo e montepio
que percebem na qualidade de

Anis do general do divisão João &l-
ista de Almeida. — 1. O direito das
-iplieantes ao meio soldo, calculado
a tabela da lei a, 113-A, de 31 de

i .cubro de 1889, foi reconhecido em
iie marçu de 1926, c só em março e
c,!-\ islI k) lo proCeSS. 0 para que se Ries
aio de 1933, requereram as mesmas,

',ande abulam a differença crie dizem
nus caber.

tendo decorrido . mais de cinco tal-
no,g da flato ein que foi julgada legal
a concessão da dita pensão, o direito
tp i e, [n.o\ imitira. pudessem ter ao
togii -k!rao requerido, talo lhes pôde ser
agora, reconhecido, uni face da pres-
ri pção quinquenatia.
Por esta razão, indefiro 09 pedld05

_ _ quanto ao meio soldo.
Ein relação ao "montepio", deve-se

lev em vista_ o facto de havei sido o
mesmo (2:onvedido, embora "de facto",
e julgada legal a neeessaria concessão
em 30 de il/gOSIo de 1932.

Desta ultima data OU manto da do
despacho que autorisuu a expedição
dos titulos não são decorridos cinco
aunos, e, nestas condições, o direito
das supplicantes não está preseripto.

Cumpre, porém, , que as interessadas
satisfaçam a exigencia da Directoria
Ia Di>p« ,,ia, sem O que não lhes Pode-
rá sul . deferido o augmento que piei-
team.

,pie determino.
Pele Sr. dieatter geral da Faeenda

Nacional::
N. 40.916, de 1934 — D. Ruth

ehrensdorf, pedindo permissão para
praticar no Laboratorio Nacional de
Analises. — Deferido, de aecordo com
o parecer.
exPreeireere DO 811. DIRECTOR DO EXPE-

DIENETE E Do PESSOAL

Dia 1,8 de julho de 1934
Ao: Sr. director de Contabilidade do

Ntinisterio da Viação e Obras Publi-
cas:

Ns. 119 e 150. — Remettendo. afim
de ser expedido o titulo definitivo de
pensão, o processo referente á habili-
tação ao montepio de D. Feancisca
Ramos Soares, viuve do ex-telegra-
plhista chefe da extincta Repartição
Geral dos Telegraphos, Pedro FlJdrigues
Soares, e afim, de serem satisfeitas
exigencias regulamentares o processo
relativo á habilitação ao montepio de
DD. Pahnyra Trindade-do Carmo Gon-
çalves e Olga Gonçalves, resoectiva-
mente, viuve e. filha maior. solteira,
• ex-telegraphista de 14 classe da-
quella ' repartiçãe. José Angelo Gon-
çalves,

— Ao Sr. .Dr. director do Depar-
talnento Nacional de Saude Publica:

83 Serenando preierdencias
a() sentido de ser submettido a jaspe-
eço de sande, para prorogr,ção de li-
cença, o guarda da policia aduaneira
da Alfandega de Belém, José Lama-
rão.

— Ao Sr. inspector da AjfaLdega do
Rio de Janeiro:

N. 197 — Cummunicande haver O
Sr. ministro resolvido indeferi re-
querimento em que D. Elisa Bandei-
ra Gaivão. viuva do ex-3" escriptura-
rio da Alfandega do Rio de Janeiro,
Benedicto Gaivão, pede, por equidade,
o pagamento, independente de inven-
tario, de venc.inientos 	 não	 re.,-ebidos
por aquelle funceionario.

— Ao Se. delegado fiscal ene São
Paulo:

N. 3()6 — Declarando, de ordem da
Sr. ministro, que O Sr. chefe lo Go-
verno Provisorio, tendo em vista as
razões constantes do pirocessc, respe-
ctivo, resolveu deferir o requeriménto
em que o 2° tenente, reformado, do
Exercito, Josi de Arruda Wanderley,
pede seja dispensado de indemnizar oe
eofres publicos da quantia de réis
6:110.700, pelo mesmo receb l da. coroo
inectivo, no periodo de outubro de
1932 /1 novembro de 1933, em que
exercco o cargo de escrivão de Policia
de Aracatuba.

Contadoria Centrai da Republica
DoLETIM DE RECEITA E DESPESA

Rectifica çao .

Na publicação feita á pag. 14,372 do
Diarie Officiel de 16 do corrente,. onde
se )e: "Excesso da receita sobre a des-
pesa 255:6798-500", leia-se: "Excesso da
receita sobre a despesa 255.679:5008000."

ExPEDIENTE DO SR. CONTADOR GERAL

Dia 18 de julho de 1924
Officios:
AO Sr, director da Despesa :Publica:
N. 1..820 — Sobre registro do acto

constante do decreto n. 24.391.
N. 1.830 — Sobre registro de credito

aberto ao Ministerio da AgricuLura pelo
decreto n 24.419.

— Ao Sr.. chefe da Sub-contadoria
Seccional na Delegacia Fiscal no Pará:

N. 1.831 — Respondendo o officio
n. 32 sobre remessa de material.•

— Ao Sr. director geral da Fazenda
Nacional:

N. 1.822 — Reinettendo relacties de
processos.

Ao Sr. director da Caixa de Amor-
tização:

N. .1.833 — Apresentando funceiona-
rio. .

— As) Sr. chefe da Sub-contadoria
Seccional na Directoria de 'Imposto .- de
Renda:

N. 1.834 — Remettendo porte:ria nu-
mero 172.

Directoria das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 19 de julho de 1934
()Meios:
Ao Sr. superintendente de Clube de

Mercadorias:
N. 308 — olicitandõ audiencia ' a

resp-eito, transmiti-e o processe fichado

sob ii.e8.523, do corrente ano, em que
é interessada a Casa da lufara:ia.

— Ao ter, inspector da alfandega de
Maceió:
. N. 12 — Comnunicando que o Sr:*
secretario chefe do gabinete do Sr.,.
ministro da Fazenda, mandou cumprir,••
por acto de 13 do fluente, o despacho
exarado pelo Exmo. Sr. Chefe do Go- •
Nierno no processo fichado sob nume-
ro 35.485, do ano em curso, em que a
Companhia "Air France" pede a coa-
cessão dos favores constantes do n. 18,
do art. 13, do decreto n. 24.023, me-
diante a assignatura de termo de res-
ponsabilidade cum o prazo legal, para
desembaraço de ti.,ezentas caixas de gaes
zolina, trazidas pelo vapor "Siltonhall"
o que foram encommendadas a "Stan-
dard 011 Company of Brasil" em nome
da "Conmagnie Generale Aeropostale".

O despacho exarado pelo Exmo. ear.e;
Chefe do Governo, foi o -seguinte:

"Attenda-se era termos".
— Ao Sr. inspector da alfandega de.

S. Salvador:
N. 84 — Communicando • que o Sr..:

secretario chefe, do gabinete do
ministro sia Fazenda, mandou cumprir,
por acto de 13 do fluente, o despacho
exarado pelo Exulo. Sr. Chefe do Go-
verno no processo fichado sob nume-
ro 35:485. do anno em curso. em .que
a Companhia "Air France" pede a con-:
ce.sssão dos favores constantes do e. 18_
do art. 13, do decreto n. 24.023. me-
diante a assignajaira de termo de res-
ponsabilidade, ciam o prazo legal, para
o desembaraço de seiscentos e cinco-
ente, caixas de gazolina, trazidas pelo
vapor "Toronto', que foram ericem- -
mendadas a "Standard 011 Company of
Brasil" em nome da "ComPagrue
nerale Aerc•postale".

O despacho exarado	 Exile,.ado pelo Ex 	 Sr. -
Chefe do Governo foi o seguinte:

"Attenda-se, em termas". .
vi—Aia:o Sr. . Inspector da elfandegaetor 

N. 15 — Comnionicando que o Sr.
secretario chefe do' gabinete do Sr.
ministre da Fazenda mandou cumprir,
por acto de 13 do fluente, o despache
exarado pelo Exmo. Sr. Chefe do Go-
verno no processo fichado sob nume- -
ro 3,5,485, do afino em curso, em que a
Companhia "Air France" pede a con-
cessão dos favores constantes do re 18,
do art. 13, do decrete n. 24.023. me-
diante a assignatura de termo de res---,
ponsabilidade, com o prazo legal, para
o deeembaraço de duzentos caixas de
gazolin•a, trazidas pelo vapor- "Sou-
thgate". que foram encommendadas a •
"Standard Oil Company of Brasil", em
mame da "Cempagnie Generale lero-•
postale".

O despacho exarado pelo Ex .mo. Sr.
Chefe do Governo foi o segiunte:

".!tenda-se, em termos".
— Ao Sr. inspector da alfandega de

Santos:
N. 61-5 — Comunicando que o Sr.

secretario chefe do gabinete do Sr.- -
ministre da Fazenda, mandou cumprir,
por acto de 13 do fluente, o despacho -
exarado pelo -Eximo. Sr. Chefe do Go-
verno no processo fichado sob mime-
ro 55.185, do anno em curso, em que a
Companhia "Ah- France" pede a coa-
cestão dos favores constantes do n. 18.
do art. 13. do decreto n. 24.023, me-
diante a a:ssignatura de termo de res-

•
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ponsabilidade, C0111 o prazo legal, para
o desembaraço de trezentas caixas de
gazolina, trazidas pelo vapor "Toron-
to", que 'foram eneoniniendadas a "Stan-
dard Gil Gummi-- of• Brasil" em nome
da ''Compagp ie Generale Aeropostale".

O despdclio exarado pelo Exmo. Sr.
Chefe do GovPrno foi o seguinte:

-Attenda-,ze. em termos".
Ao t,Sr. inspector da Alfandega de

Elorianopolis:
N. 10 — Communicando que o Sr'. se-

cretario chefe do gabinete do Sr. Mi-
nistro da Fazenda mandou cumprir, por
acto de 13 do fluente, o despacho exa-
rado pelo Exmo. Sr. Chefe do Governo
no .precesso fichado soh n. 35.485, do
anno em curso, em que a. Companhia
"A ir Franco" pede a concessão de favo-
res constantes do n. 18 do art. 13 do
decreto il. 24.023, mediante a aasigna-
túra, de termo de respensabilidade, com
o prazo legal. para o desernharaeo de
trezentas o cineoenta caixas de gazolina,
trazidas pelo vapor "Southgate", que fo-
ram encommendadas á "Standard Oul
Company of Brazil" em nome da "Core:-
pagnie Generale Aeropostale".

O despacho exarado pelo Exmo. Sr,
Chefe do Governo foi o seguinte: "At-
tenda-se, em termos."

— Ao .Sr. inspector, da -Alfaudega do
-"Rio de Janeiro:

• 1.619 — Solicitãndo providencias
no sentido de ser restituido a esta dire-
ctoria o processo n. 54.339, de 1933,
para essa repartição encaminhado coni a
ordem da extincta Directoria • da Receita
Publica n. 1.900, afim de que possa ter
andamento o de n. 28.232, deste anuo.
• N. 1.620 — Comunicando -que o Sr.
secretario chefe do gabinete do Sr. mi-,
niátro da Fazenda mandou cumprir, por
acto de 13 do fluente, o despacho exa-
rado pelo Exmo. Sr. Chefe do Governo
no processo fichado -sob n. 35.485, do

. anuo em curso, em que a Companhia
"Air France" pede a concessão dos favo-
res constantes do n. 18 do art. 13 do
decreto n. 24.023, mediante a assinatu-
ra de termo de responsabilidade,, com o
prazo legal, para o desembaraço de du-
zentas e cincoenta caixas de gasolina,
trazida pelo vapor "Toronto", que foram
encommendadas á "Standard 011 Compa-
ny. of Brazil", em nome da "Compagnip
Generale Aeropostale".

O despacho exarado pelo Exmo. Sr.
Chefe do Governo foi o seguinte: "At-
tenda-se, em termos."

— Ao Sr. inspeCtor da Alfandega do
Rio Grande: "

N. 283 — Solicitando audiencia a res-
peito, transmitte o processo fichado sob
numero 36.551, deste anno, em que saci
interessade g a Companhia Nacional de
Navegação Costeira e outras.

N. 184 — Restituindo o processo fi-
chado sob n. 40.409, deste anuo, em que
4, Interessada a Atlantic Refining Com-
pany of Brazil.

N. 185 — Communicando que o SE,
secretario chefe do gahinetã do Sr.
ministro da Fazenda, por acto de 13 do
fluente, mandou cumprir o despacho
exarado pelo Sr. Chefe do Governo.
no processo fichado sob n. 35.485, do
anuo em curso, em' que a Companhia
"Air Franco" pede a concessão dos fa-
vores constantes do ri. 18, do artigo 13,
do decreto n. 24.023, mediante a assi-
gnatura do termo de responsabilidade,
com o prazo legal, para o desembaraço

de' quinhentas e cincoenta caixas de g:1-
zolina, trazidas pelo vapor "Toronto".
que foram' encommeudada a, " Sb n C1;11.41

Gil Company. o! Brastl" em nome ,
“Compagnie Generale Aeropostale".

0 , despacho exarado nefo Sr. 'Chefe
do • Governo, foi o seguinte: "Atenda-se,
em . termos".':
• •	 Ao Sr.t delegado fiscal do The-
souro Nacional' no Estado de • São Pau-
lo:	 •

N. 323 —Para • o fim indicado na III.-
formação de 'fls. 7, remetendo o proces-
so 'fichado sob' n. 42.829, deste afino,
relativo ao officio n. 191, de 30 de ju-
nho .proximo' findo, ..do Sr. Inspector
fiscal do' impesto de consumo, na pri-
meira zona de.sae Estado, Anisio Moreira
ra Alves:

— Ap Sr. delegado • fiscal do Thesou-
ro Nacfonal no Estado de Minas Geraes:

N. 181 — Transmittindo • o processo
fichado sob n. 34.017, deste am.o, em
que é ifiteressado o inspector fiscal da
4'1 ' zona desse . Estado, Herniano P. Vi-
eira:.

— Ao Sr. delegado fiscal do. • Theson-
e° Nacional no 'Estado do Rio Grande
go Sul:
. N. 204 — Setteitando providencias. nu

sentido de ser restituido •a esta Directo-
ria o .processo,n. 88..15'5, de 1933, para
eski . repartição encaminhado com a or-
dem ri. 17, c1C, 19 de janeiro deste atino,
afim de que- possa ter andamento o de
n, .13.946. de-1934.

Directoria da ~pesa Pub1ic:4 .
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento de Adhernar Silva, re-
clamando contra á Associação Civil e
Militar de Beneficenela. — Prove a
qualidade de procurador; notifique-se.
(Processo n. (24.533/34).

Ministerio do Trabalho, In-

dustria e Commercio
•Os pedidos de assignatura officio' de-

vem ser annuhlmente renovados, por in-
termedio do respectivo ministerio, com
a devida antecedencia, de modo a evitar-
se a suspensão da remessa.

Os assignantes .por desconto em folha
deverão vir,, tombem annualmente, por
intermedio das respectivas repartições
pagadoras.

As assignaturas pagas por 8 meses
serão suspensos em 1 de julho e 1 de
janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pa-
gina.

•
Apostata feita na portaria de nomea-

ção da firma' 'Leclero 35:i Co., para exer-
cer as funcções de agente official da
Propriedade ,Industrial.

A firma a quem se refere a presente
portaria, pakssa a, ser representada, tam-
pem, polo Goleio Linsoln Castello Branco.

Rio de Janeiro, ±3 de julho Ide 1934.
— Salgado rilho..

Apostilla
O t to do rO ftec ia na rio “eurgina

Franco da, Rocha, auxiliar de P classe
do D4artamento Nacional do Posou-
mento, recebeu a apusâilla seguinte:

O l'unconario a quem se refere çu
l)I'CsCi]te tiluto fui transferido para
Departamento Nacional :1:1 Industriae
Commercie, de accÔrdo com o decreto
de 27 do junho do corrente anho, publi-
cado no "Diario Offic.iande 30 do n-.,es-
nio jaez e anuo..

ltio ,de janeiro, 17 de julho de 1931.
— 'Sarjado

• Directoria Geral de Expediente

• Primeira s.eeção
ExoáncivrE Do SR. ' INISTRO

ProcessOs despachados:
Dia it) de julho de 193-I

União 'tlds Vigias Maritimus, com sede
nesta -Capi tal, appresentamio relaturio.
(D. G, E. Gomo parece
ao diretor geral, (e) parecer a que alu-
de o despacho supra opina pela Gispeu-
$9, da appresentação cio ieiator.La rere-
1e.40 ao anuo de 1033. Opina ainda que
se notifique a actual directoria da ',les-
ma Uniu a aludi, no relittoriu do cor-
rente anuo, aos factos de seu contida-
mento ve,rifiJaCos na gestão dos seus
antecessores) .

Neleon 'Boticão Soares, exeempregado
da firma Jose Santos ',,S; Çonip., pedindo
uma indeinuiesneo de 1.00$ currespon-
Unte a' 15 dias de ferips. não .gosada$
naquella•firma. (D. 'G. E. 8.181434; .
— Assiste direito. ae ferias aos menores
de 18 aniles. Desde que se não podem
es-udicalizae, iimmptissivel é applicar aos
mesmos ,com •decorrencia • da . syneliculi-
zação o direito ít's ferias.

Processo' relativo ao inquerito admi-
nistrativo aberto para apurar a pruee-
dencia dá imputação feita pelo fuoeio-
.nario CO Departamento Nacional do
Trabalho ;Wilson Bakker de Araujo
Costa o diretor do Instituto , de .Previ-
de-ncia dos Il'unecionarios • Publicos
União (D.. G. E. 8:811-934). — Pe-
las porpras declarações do escripter
verifica-se a improcedencja da leviana
arguição feita. Diversas são as compa-
nhias seguradoras e da necessidade
do seguro polo risco criado, elle tambom
nos dá a comprovação pelo facto occor-
rido em sua casa. Elia foi vietima de
um intendi° parcial. Deixo de applicar
pena ao . autor da acieuiação, fuocionario
publico, por já ter elle soffrido puni-
ção .ern virtude do artigo de descredito
para o- prelado rainisterio de que faz
parte. Arquive-se.

Syndieato dos Conferentes de Carga. e
Descarga do Porto de Sonhos, apresen-
tando relataria referente ao atino de
1933 (D. G. E. 8.043-934). — Ciente;
arquive-se.	 •

Francisco da Cunha- Freitas, ex-em-
pregado da Companhia Fabrica de Vi-
dros e Christaes do Brasil Esberard, pe-
dindo a indemnizaeão de que trata o
decreto ri. 23.768, de 22 de janeiro de
1934, relativo a ferias não gosadas (D.
G. Z..5.229-934). — Corno parece ao
Dr. consultor. (O parecer a que alinda
o depaCho supra opina pelo 'deferimen-
to do ~TO,-
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União dos Operamos e Effieregailes Ia
oinpauliia Petropol itana. a presa e ta leio

rclatonio referente ao anno de 19e3
(s, E.	 1.183-931) . -o Scient e , arqu I-
ve-ee.

Eduardo Lacerda Freire., pedindo ae-
torisação para processar cedidos de car-
teiras profissionaes nos mun teipioe de
Ponte Nova. Rio Casca. Raul Soares e
Caratinga. no Estado de Minas Geraes
(D. Ge E. 2.933-934). — Faça-ee o
expediente, apurada a idoneidade do fia-
dor e si 4 casado.

Dia 11
S. União doa Proprietarios de Inirno-

veis. com séde nesta Capial, indicarias)
it Dr. Epaminondas Santos para sulenj-
t uir o Dr. Daniel Gomes na comissão
incumbida de elaborar o reaulamento
das horas de trabalho dos cabineiros de
elevador (D. O. E. 8.801-934). — Sim.

Eugenio Franklin Malveira, fiscal de
irrigação, requerendo seja submettide ao
coneelho Nacional do Trabalho a con-
sulta feita por intermedin do processe
5.167-934 (T). O. E. 8.7(15-934). —
Sim, em termos.

Sindicatos dna Operarias em Consfrry
-eão alivia com saale em Santo Anuo (Pe-

dreira), Estado da São Paulo. solieitane
do o Seu reconhecimento de acendo
cem o decreto n. 19.770. de 19 de mar-
co de 1931 (D. G. E. 8.875-931). --
Defiro; prossiga-se,

Syndleato dos Operarlos afetallurglcos.
com séde em Santos. Eatado de S. Paulo,
solicitando o seu reconhecimento.- de
accórdo com o decreto n. 19.770. de 19
de março de (931. (D. G. E. (3.111-
.933). -a Defiro; prosiga-se.

Syndleato dos Trabalhadores ern
storificos, com série na capital do Estado
de S. Paulo. solicitando reforma de seus
estatutos, (D. G. E. 7,640-933). —
Defiro; proslga-se.

Dia /2
Synclicato dom Perfumistas do Rio de

Janeiro, solicitando o seu reconheci-
mento, de arcardo com o decepa, nu-
mero 19.770. de 19 de marçq de 1931.
(D. O. E. 8.877-934). — Como parece
ao Departamento Nacional do Trabalho,
pela sua seccão. 	 parecer da Se,CO30.
que allude o despacho, está concebido
nos seguintes lermos: "De aerõrdo. 'Pra-
ta-se de um syndicato misto de com-
merolantes e industriaes, devendo os
primeiros ingressar nas sociedades res-
pectivas, Já reconhecidas, pelos ramos
cierrespondentes inscriptos ou ataca-
distas e-- e os ultimoe, formar o seu or-
gão de classe, especializado, á parte, in-
troduzidas nos estatutos as alteraçes
ameessarlas e completado o numero de
sócios para, no mlnimo, trinta, de arcar-
do co rua lei".)

MIMO Afaritima Maranhense com séde
em S. Luiz, Estado do Maranhão, soli-
citando o seu reconhecimento, de ac-
cõrdo com o decreto n. 19.770, de 19 de
março de 1931. (D. G. E. 3,594-931)
— Defiro; prosiga-se.	 •

Synclicato dos Operarios em Consarti-
ação Civil, com séde em Bom Jesus do
Itabapoana, Estado do Espirito Santo,
solicitando o seu reconhecimento, de
aocardo com o decreto n. 19.770, de 19
de março de 1931. (D. G. E. 7.121-
934). — Defiro; prosiga-se.

União dos Despachantes Aduaneiros
do Rio de Janeiro, com séci tà. nesta Capi-

al. communieando a posso da directoria,
elea a para u exercido de 1934-1935.

I).	 . E.	 018-934:, , — A lei	 (")
veda	 dos cargos de administra-

e representai:ao e conselho entre
alies. não esta, Mentido. .Arquive-se.

Seglinda Secção;
EXPEDIENTL DO SR. lkaINSTRO

Requerimentoe e °Meios cicsaa-
(alados:
Dia 1-2 de julho de 1934 (aaditamento;

Legação da Polonia, transmittindo um
aarninunicado do Syndicato de Emi-
gração e da Sociedade de Colonização de
Varsovia, acerca dos emigrantes polone-
ses que se destinam á colonta Agua
Branca, no ,Estado do Espirito Santo,
D. G. E, 8.540-934, com informações

do Departamento Nacional do Povoa-
mento. — Transmitta-se ao aliaisterio
das . itelações Exteriores.

Dia 13
Engenheieo civil Valo Joffilyt Pereira

da Costa, fazendo consideraçaes acerca
do serviço de drenagem do valle do rio
sinimhtl, na l •tallia da Traição. Estado da
Paraha-ba. (D. O. E. 8.947-934). — Ao
Ministerio da Viação.	 •

Admar A. Thury, superintendente do
ervico Provisorio de Soccorros e Loca-

lização dos Sem Trabalho no Amazonas,
apresentando o relatorio dos trabalhso
effectnados. (D. CL E. 8.94i434). —
Transmitta-se ao atinisterio da Agri-
cultura.

Dia 14
Departamento Nacional da Povoa-

mento. encaminhando o pediao da Ins-
pectoria Regional no Estado do Mara-
nhão, no sentido de ser enviado o au-
xilio daquella inspectoria a Sayd José
Gecicon, em inspecção, aos postos !adi-
genes de Curupi e Maraoassumé. (D. G.
E. 8 .9-16-934). — Ao Ministerio
(;uerra..

Dia 16
Carvalho e Dearte, pedindo autorizaçã)

para fazer seguro das mercadorias de-
Nadadas em seus armazena, sob a for-
ma especial de apo/iceat de averbação
(D. 0. E. 7.841. de 1934, com pare-
ceres do consultor jurídico desta Se-
cretaria de Eetado e da Inspectoria de
Seguros). — Satisfaça á Inspectoria
Seguros.

Ministerio da Fazenda, transrnittindo.
para que este Alinisterio se pronunde
a respeito, uma copia da nota, dirigida
á Embaixada do Brasil em Washington,
da qual o director geral da União Pane
Americana pede providencias no senti-
do de ser facilitada a execução da re-
solução tomada na 7* Conaar,aacia In-
ternaciona/ Americana, eetativa ao lua-
tercarnbio Aittistico (I).	 E. 8.408,
de 193 .1). —	 RO Minis-
brio da Educação.

A. J. Renner & Companhia, pedindo
permissão para importar traz machinas
emptiladeiras (D. G. E. 8.453, de (934).
— Defiro, em face das informações e
parecer. (O despacho alinde ao seguin-
te: "Não tem nenhuma influencia sobre
a producção as machinas ob jecto do
presente pedido. Poderão ser importa-
das, com apoio na lei"). •
• Ministerio das Relações Exeer'aires,
eneaminhatado copia da .nota em que
a Legação dos Patzes Baixas pede seja

permittalo o desembarque de li. C. Va-
leton, que pretende, vindo coai ua fa-
milha, adquirir terras no Brasil
E. 8.862. de 1934, com informasõe.s ti.
Deparlaniento Nacional do Povoamento,.

Traamitta-se ao aliniaterio t() Eae
terior.

Conselho Nacional do Trabalho ema-
ruintiando o requerimento em que a Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões da São
Paulo Railway Company, pede provi--
doridas. junto ao Ministerio das Rela-
ções Exteriores, no sentido de ser subo
mettiao á inspecção de eaude fora do
Pais, onde reside, o aposentado daquel!a
ferrovia Movses Ferreira, (D. G. E.
9.059, de 1931). — Tranarnittir.

Companhia Fiação e Tecidos Guara-
lingueta, pedindo licença para importai
uma inachina espuladeira, uma de mon-
tar guarnições de cardas e outra para
amolar as mesnias guarnições (D, G.
E. 9.077, de 1934). — Defiro, em face
das informações e parecer. (O despa,eho
se refere ao seguinte: "A importação pe-
dida poderá ser autorizada, com apoio
em lei, por se tratar de mediatas ao -
cessorias, que, por sua natureza, nenhu-
ma inflencia pederão exercer sobre
respectiva producçã'o").

Companhia de tecidos Paulista, pe-
dindo autorizaçãOe para importar um
machina de esticar panos, destinada a
das informações e parecer. (O despe-
beneficiar e melhorar Qs tecidos D. G.
E. 9.087, de 1934). — Defiro, em face
cho alinde ao seguinte: "A natureza da
rime/line justifica o deferimento do pe-
dido. Ella não poderá exercer nenhu-
ma influencia sobre a producção").

Société Cotonnière Belge Brésaienne
pedindo permissão para importar uma
naachina de limpar bobinas e 27 machi-
netas para teares (D. G. E. 9.080, de
1934). — Defiro, em lace das infor-
mações e parecer. (0 : despacho allude
ao seguinte: "A natureza das machinas
justifica a licfnça pedida").

Sociedade Anonyma Industaiaa Reuni-
das F. alatarazzo, pedindo licença para
a importação de uma rnachina de cor-
tar fibras de viscoso (D. G. E. 9.079,
de 1934). — Defiro, em face das in-
formações e parecer. (Refere-se ao se-
guinte este despacho: "Industrias Dão
declaradas em superprodueção, a Impor-
tação de mathinas a elle destinadas po-
dará ser autorizada, com apoio em
lei").

Dia 17 •

União Beneficente dos Motoristas Bra-
sileiros, suggerindo se tornem extensi-
vas á classe dos motoristas 'as disposi-
ções constantes do regulamento appro-
vado pelo decreto n. 20.291, de 12 de
agosto de 1931, bem como a adopção
medidas outras do amparo á referida
classe (D. O. E. 13.589, de (934, com
varios pareceres). — Seja presente ao
poder competente.

Directoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE Do Sft. DIERCTOR GERAL

Dia 12 do julho de 1934,
()Meios:
1-C-1.556 — Ao director da Secreta-

ria do Tribunal de Contas — Remetam-
do conhecimento n. 1121.
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2-C-1 .57 Ao inspector da 18' Ins-
',meteria Regional — Enviando portaria
que contrata Ataliba de Almeida para
proposto de fiscal.'

,2-C-1.558 — Ao inspector de Seguros
— Pedindo indicação de eubstituto
eventual.

2-C-1.559 .-- Ao inspector da 19*
Inspectoria ' Regional — Communicando
já haver sido tomadas providencias para
a, remessa dos exemplares da "Legisla-
ção Social Trabalhista" solicitadas pelo
telegramma n. 330.

2-C-I .560 — Ao director geral da
Imprensa Nacional — Solicitando a re-
messa do "Diarip Official" ao Conselhe
Regional de Engenharia e Arquitetura
da ,5` Região.	 •

2-C-1.561 — Ao director da Secreta.:
ria do Conselho Nacional do Trabalho —
Dando conheciinento da expediente fei-
to para a emissão de apolicea em favor
da Caixa da Companhia Paulista de
Electricidade.

2-C-I.562 — Ao director de Expedi-
•ente e Contabilidade do i Ministerio da,
Agricultura -- Transrnittindo o ptoces-
so relativo a licença concedida, pelo di-
rectbr geral de D: N: do Povoamento,
zio contratado do Nucleo Colonial "São
Bento"e Gustavo Gonçalves de Senna e
Silva.

2-C-..563 — A mesmo -- • Tratando
de assumpto identico relativamente a
Sebastião Emydio da Castro.

2-C-I.564 — Ao diretor da i` Di-
visão ,da Commissão Central de Compras

Scientifloando da preferencia Peia
maohina "Royal",' em resposta ao orn-
eio n. 6.938.•

.•n••nn

•

Conselho Federal de Epgenharia
e Arquitetura

Expediente de 14 de julho ele 1934

Requerimento despachado

Adolpho Mario de Oliveira. —.0 Con-
selho mantem a sua resolução mandan-
do que o interessado se dirija á 4* ou 5"
'Região.

Conselho Regional de Engenharia
e Architectura da Quinta Região
RESUMO DA ACTA DA QUINTA SESSÃO

O Conselho Regional lie Engenharia e
Architecture da 5' Região, em sua 5' ses-
são, realizada em 2 do correntemez, en-
tre (mitos aesumptós resolveu:

Aprovar a acta da sessão anterior;
Autorizar a expedição da carteira pro-

fissional aos senhores:
Sylvio IfOrsi, engenheiro industriai;
Gestão Braga, engenheiro geographo
Manoel Pereira Paixão, engenheiro

civil
Rub Sehueler de Araripe Macedo, en-

genheiro architeeto
Remigio de Cerqueira Leite, engenhei-

ro civil
Dulphe Pinheiro Machado, -engenheiro

civil.
' Conferir ao Sr. José Fernandes Lima

a carteira de, engenheiro eletricista,
desde que o Ministerio da Educação re-
conheça reguiar o seu diploma.

Baixar em diligendia os requerimentos
dos aegulptes profissionaes, os qtlaes de.

verão comparecer, eom a possivel ur-
gencia, á secretaria deste, Conselho:
•A/bano Ferreira do Nascimento
Antonio Rodrigues Teixeira
Francisco Lopes de Oliveira
eiathias Ferreira
Illa Joffe -
João Nascimento da .Silveira
•Reiclar Ursin Knudsen
Francisco Dorsa.
Adiar p julgamento das petições dos

senhores:•
Armindo Rangel •.
Alcino José Esteves
Thomaz Ceglias Abbade
Bjorne Johannes Ness.
Manoel da ,Costa."
Autorizar a redacção final do seu Re-

gimento Interno após as emendas effe-
ctuadas.

Autorizar o Sr. presidente a estudar
a formula -economica mais pratica para
resolver a questão da acquisição das car-
teiras ' profissionees, cujos modelos o
Conselho approvou.

Tomar conhecimento do officio do Con-
selho Fecteral,de Engenharia e Arehite-
°tura em que o mesmo ,respondendo á

•consulta deste- Conselho, decidiu que a
prova do exercicio profissional dos "li-
cenciados" nos Estados seja "o pagamen-
to das licenças de Industrias e profis-
Sões aos mesmos Estados e não os feitos
aos Municipios".

Exigir, indistinctemente,, de todos os
profissionaes que apresentarem diplomas
estrangeiros a, declaração de validade no
respectivo paiz, "tal como se acha no
eormulario".

Conhecer o teor do telegramma diri-
gido pelo presidente do Conselho ao vi-
ce-presidente do mesmo, congratulando-
se pela investidura na Camara de Re-
ajustamento;

Attribuir. , exelusivamente , á Secretaria
de Conselho, a confecção das fichas da-
otyloseopicas dos profissionses.

Tomar conhecimento do teor dos tele-
grenunes recebidos do .presidente Conse-
lho Regional de Engenharia e Archite-
cture da 74 -Região, com sé& em Curi-
tyba, e do director da Escola 'de Apren-
dizes Artifices de Victoria, Espirito San-
to, bem como do officio do .presidente
do Syndioato Central de Engenheiros.
desta Capital.

E nada mais havendo a tratar, o Sr.
presidente suspende a sessão ás dezeno-
ve horas e trinta minutos.

.Eu, 'Fernando Nerèo de Sampaio, se-
cretario do Conselho Regional de Enge-
nharia e Arquitectura &a Quinta Região,
lavrei a presente acta que, depois de lida
e unanimernente approvada, vai assinada
pelo senhor presidente e demais mem-
bros do Conselho. — Dulphe Pinheiro
Itachado.—João Gonçalves Pereira Lima..
— Fernando Neréo de Sampaio. — Sal-
vador Duque Estrada Batalha. — Ruy
Mauricio\de Lima e Silva. — Duleidio
de Almeida Pereira. — Mauricio lop-
pert da Silva. — Antonio Hirsch Marco-
tino Fragoso. — Jeronysno Monteiro Fi-
lh o. — Affonso Eduardo Reidy.

. Conselho. Nacional do Trabalho
. EXPEDIENTE DA PRIMEIRA sEação

Furam. mandados publicar os seguin-
tes accordãos:

P. 362/32 — Vistas e relatados os
ateies do processo em que a Companhia
Paulista da Estradas de Ferro oppoz

embargos ao accordão -deste conselho, de
20 de julho de! 1933, que determinou a
reintegração de Luiz Vidal, a/legando
que este funecionario era demissivel
ad nutuni, visto não lhe ser applIcavei
a garantia de estabilidade funcciona!, na
.data em' que foi dernittido, conforme as
razões que expõe' e documento coei a
certidão de fls. -116.

Preliminermente:
Considerando que os embargos não de-

e-em se admittidos porque foram apre-
sentados depois de esgeta-do o prezo re-
relamentar; '

De mentia:
Considerando que os embargos de fo-

lhas 114 pretendem . renovar questão já
vencida na 'instancia ádtnInistrativa,
qual a da irrectroactividade do decreto

4.y.82, e leis posteriores, na parte em
que estabelecem a garantia de indemis-
eibilidade aos empregados' com mais de
10 annce de serviço, garantia esta que,
segunde allegam esses embargos, só po-
deria ser invocada depois de :decorridos

pplicaçãp do decreto refe-
rido "c";	 .	 .

Considerando que essa meteria já está
plenamente resolvida:, por successivos
aecordãos deste conselho por decesão
do Exmo. Sr. ministro do Trabalho, In-
dustrie e Commercio; e

Considerando que os presentes embar-
gos estão prejudicados em viste` da-em-
preza embargante ter dado cumprimen-
to ao amorno de fls. 110, fazendo ins-
taurar o Anquerito (junto por cópia de
fls. 135/187) -por elle determinado:

Resolvem os membros do Conselho'
Nacional do Trabalho julgar prejudica-
dos os embargos de fls. 114 e determi-
nar á Companhia Paulista de Estrada de
Ferro a remessa a-este conselho, do ori-
ginal do novo inquerito administrativo'
que Instaurou c,ontra Luiz Vidal, dentro
do prazo de 20 dieta, afim de que o mes-
mo seja apreciado por este instituto.

Rio de Janeiro, 12 de abril de 1934.—
Tavares Bastos, presidente.— Gabriel
Bernarcles, relator.— Fui presente, 1.
Leonel de Rezende Alvirn. Proeileadee
geral.

P. 807/33 — Vistas e relatados os au-
tos do processo em que João Baptista,
allegando ter mais de 10 annos de .ser-
viço, reclama contra a sua dispensa do
cargo que °ocupava na Rede Mineira de
Viação, sem o neceesario inquerito afie
ministrativo:

Considerando que a Rede , Mineira de
Viação, em . documento de fls. 23, de-
clara que o reclamante tem 33 armes de
serviços prestados á Estrada de Ferro
Sul de Minas, 

'
hoje a alia incorporada,

e -que o mesmo foi dernittido sem que
fosse instaurado inquerito administrati-
vo, conforme determinava o art. 43 do
decreto ri.. 5.019, de 20 de dezembro de
/926, então em vivi':

Resolvem es membros do Oonsiseho
Nacional do Trabalho dar provimento ao
presente recurso afim de ser João,Bae
ptista reintegrado no cargo que oce
cupava.

Rio do Janeiro, 5 de abril de 1934.
favares Bastos, presidente. — Gabriel
Bernardes, relator.. — Fui presente, .7.-
Leonel de Rezende Alvim, procurador'
geral.	 •
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P. 8.308/33 -- Vistos e relatados
lutos do processo CO1 IJe L)",é FCliPPC

(105 Santo:- reclama contra a sua iiend s -
elle da Companhia. _Verça e Luz de atina,
Gerais:

Cunsiderande que u reclamante não
tom 10 mios de serviço. o que se verifi-
ca d .-. propele reclamação de tis. 4:

Resoheni in..inhi.oc, do Conselho
Nucional tio Trabalho julgai improce-
dente o pedido de fls. á.

Riu de Janeiro, 12 de abril de' 1934.
- Tarares• Bastos. presidente. — João
de Lourell-çli, relator. Fui pre.ellt.e,
J. Leonel de Rezende Aleira, pracurader
geral .

P. 8.9-19-33 — Vistos e relatados os
autos do processo em que Eloy Corrija
Leite, enricando ter servido rí Com pa-
nhia Paulista de Estradas de Ferro, du-
rante mais de 17 armes e della se ter
demittido em 1928, pede ao Sr. minis-
tro do 'Trabalho, Industrie e Cominercio,
a sua volta ao cargo que oecupava, ou,
não sendo isto possível, o reembolso das
quantias que pagou á Caixa de .Aposen-
tadoria da referida limpreza:

Considerando que não cabe a este
Conselho resolver quanto ao pedido de
reintegração, um vez que o reclamante
'sponte sua" solicitou demissão do car-
go que °ocupava, conforme declara na
petição de fls. 2;

Considerando que, quanto á restitui-
ção das quantias com que o reolamante
contribuiu para a Caixa de Aposenta-
doria k. Penies, é a mesma terminante-
mente vedada pelo disposto no artigo 1
da lei ri. 5.109, de 20 de dezembro de
1926, vigente na época em que Eloy
Corréa Leite solicitou a sua demissão;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho mandar informar
ap Sr. ministre do Trabalho, Indusria
e Commercio, que não é de deferir ne-
nhuma das pretenções do peticionaria
de fls. 2.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1934.
— Tavares Bastos, presidente. — Ga-
briel Bernordes, relator. —Fui presente
J. Leonel de Rezende Altim, procurador
geral.

EXPEDIENTE DA SEGUNDA SE00.0

Rec. 727-33 — Vistos e relatados os
autos do recurso em que são partes,
como recorrente, Luiz Buozo, ea.--ferro-
viario da São Paulo Railway Company:.
e recorrida, a Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados da mesma Empraza. que
lhe negou aposentadoria por invalidez

Considerando que, assim decidindo, a
Junta Administrativa da Caixa recor-
rida attendeu a que dito ferroviari.-
"não contava ainda cinco manos de ser-
viço effectivo" quando, em abril de
1931, achando-se atacado no mal de
"Hansen", foi afastado do emprego que
occupava naquella Estrada (Lei nume-
ro 5.109, de 20 de dezembro de 192C
então vigente, artigo 22);

Considerando que, de facto, o recor-
rente não contava, até aquella data, se-
não pouco mais de ires adies e -seis me-
ses de serviço effeetivo na referida Em-
preza, pois, que fera admitticlo em data
de 23 de outubro de 1927, como se v3
dos documentos de flí. 11 c fls .12, por
copias' devidamente authenticadas, e,

dr. , jtj:	 n IÇ ai 	 jirelio lhe il. n :.,N•J

lar a,)	 legal

Cosidneranou q ie. udmittida mesmo,
Da espeele, a applicabilidade do actual
( 1,..eceto ir. :20.4(35, de P de outubro do
aia!, cujo arli,go ;8 regula de maneira
(...q.,ecial o case de invalidez causada
pelo mal de "Iilansen",. ainda seria ali-
jai . • f ,..! qualquer solução favuravel ao
reciwrente, poi.s que, pelo artigo '36 do
mesmo decreto, o direito á aposentado-
ria prescreve em um armo após o desli-
gamento do associado do serviço activo

sondo certo que a petição
de 11s. 18 está datada de 17 de feve-
reiro de 1933. isto é, quando já havia
itecorricia cerca de dois annos da deci-
são derJegatoria da junta Administrati-
vil da Caixa:.

Considerando.iÀ,..trosim, que nenhu-
ma appli r ação tem, no caso, a lei nu-
/1/CM 5.5(55, de 5 de novembro de 1928,
ft que se reporta o decreto 20.459, de
30 de setembro de 1931, visto não ser
o rocerrente funcei,Inario da estrada de
±errn fed-cal: assim.

Resolverá os ple:nbros do Conselho
Nacional do Trabalho negar provimen-
to te presente recurso, para confirmar,
como confirmam. paios seus fundamen-
tos. ti (reei:ele recorrida.

Rio ele Janeiro. 1 de março de (934.
— C. Tarares	 presidente. —
presente. J. Leonel de Reznde Mvim,
Alfredn	 N.:eineyer, relator. — Fui
procuraoor geral.

Proces:o n. 2.387, de 1933. — Vistos
e relatados os autos do processo em que
Gald iro Ces ar da Rocha, engenheiro
residente da Estrada de Ferro Central do
Brasil. ora em disponibilidade, requer a
este conselho.:

seja ordenado o pagamento do que
deixou de receber durante sa tempo em
que este‘ e afastado do exercido do car-
go de engenheiro residente, percebendo
apenas dois terços dos seus venci-
mentos;

b,s. , seja ordenado o pagamento da par-
le cio seus vencimentos que deixou de
receber durante o tempo em que esteve
em disponibilidade;

e). seja ordenado o pagamento da dif-
ferença entre os, vencimentos de enge-
nheiro residente e de chefe de senão da
secretaria do Tribunal Regional de São
Paulo. durante o tempo em que esteve
exerePrido as fune.ções des se cargo;

d.). seja ordenada a volta do suppli-
cante ao exereicico do cargo de enge-
nheiro residente da Estrada de Ferro
Central do Brasil, independente de vaga;

e). seja ordenada á Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões da Estrada de Ferro
Central do Brasil o recebimento ela con-
tribuição mensal que o supplicante de-
seja pagar a partir da data em que foi
colloe ado no Tribunal Regional de São
Paulo.

Isto posto:
Considerando que, ouvida a estrada

reclamada, respondeu esta que o recla-
mante 'Vira posto em disponibilidade
por decreto de 6 de novembro de 1931,
fls. 52:

Considerando que, consoante julgados
anteriores, falleee competencia a esta
conselho para reformar actos do Sr.

.it,)\	 ProvisurIu. e. assim,
liãu lia	 providenciar, gualdo á ro-
mte,:n.raijào .do reclainante. restando,
apenas, conhecer da sua preterição em
face da caixa:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho dar provimento,
em parte, ao recurso, afim de que o re-
corrente continue corno associado da
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Estrada de Ferro 'Central do Brasil de
accórdo com a lei em. vigor.

Rio de Janeiro, 12 de abril de 1934.—
1'ot:ores Bustos, presidente. — Cerqueira
Lima. relator. Fui presente. — J. Leo-
nel de Rezende Alvim, procurador geral.

./ ..•ucesso n. 8.948, de e1933. — Vis-
tos e relatados os autos' do processo em
que Guilherme Pires reclama ao Sr. mi-
nistro do Trabalho, Industria e Com-
mercio contra o sua dispensa dos servi-
coa da Estrada de Ferro Oéste de Minas,
Rede Mineira de Viação:

ConirjeraDC10 que a estrada reclamada,
na occasiào da dispensa ,do supplicante,
em outubro de 1923, era de propriedade
e administração do Governo Federal,
não se achando. assim, Guilherme Pires
amparado pela garantia de estabilidade
consubstanciaria no rt. 42 do decreto
p. 1. , 82, de 2.4 de janeiro de 1 .928 ent:ão
vigente, pois que os effeitos desse de-
creto não alcançaram as estradas de
ferro fe rhvaes e estadnaeS;

Considerando que, o reclamante po-
deria ter sido, como foi, livremente de-
mittido pela estrada, independente de
falta grave, não tendo sido, pois, illegal
a sua exoneração;

Considerando, assim, que inexiste•
fundamento para o pedido de reintegra-
ção impetrado.

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho julgar Improce-
dente a reclamação offerecida por Gui-
lherme Pires, officiando-se, nesse sen-
tido, ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustria e Commercio.

Rio de Janeiro 47 de maio de 1934.—
Tavares Bastos, presidente. — Cerque ira
Lima. relator. Fui presente. — Leo-
nel de Rezende Alvim, procurador geral.

Proc. n. 13.524, de 1933 — Vistos e
relatados os autos do processo em que a
Companhia Commerclo e Navegação —
Pereira Carneiro & Companhia Ltda. —
remette o inquerito administrativo ins-
taurado para apurar irrgeularidades ha-
vidas em seu Armazem de Cabotagem:

Relatorio
Afim de apurar Irregularidades yerifi-

edaas em seu Armazem de Cabotagem,
— Armazem 12 do Caes do Porto — a
Companhia Commercio e Navegação (Pe-
reira Carneira 85 Companhia Limitada),
promoveu, pela portaria de fls. 4, o in-
querito administrativo que se encontra
a fls. 5, tendente a provar:

a) a existencia de uma differcnça de
28.248 volumes a menos no inventario
do armazem, em confronto com os regis-
tros da sede;

b) irregularidades no registro de en-
tradas e sabidas do armazem, apontadas
em 24 notas de conferencia, e na co-
brança das armazenagens corresponden-
tes;

c) o alcance da 22:997$355, apurado
com base nas ditas 24 notas de diffe-
renças e que deixou, de entrar nos cofres
da empraza;



Sexta-feira  20
	

DVA111.0 OFFICIAL
	 •	

Jul/i& de -1934 14779
_

'cl) falsidade de notas fornecidas pela
arnnazem, ernittindo retiradas de merca-
pelos quaes eram feitas' as cObranças as-
donas desde muito sahidas e cujas ar-
mazenagens se achavam pagas;

e) .a existencia de talões clandestino
sim emittidas;

f) a existencia de um alcance, de res-
ponsabilidade do administrador, na im-
portancia de 4 :277$790;

g), irregtilaridades outras commetidas
pelo adtninistrador, a saber:

Abandono de escrituração' dos I rvros de
entrada e sahidas; •

• --- Impontualidade nas contas e reco- •
Ihunentos de saldos; •

—• impontualidade no envio de reta •
torios de descarga e outros docufflentos
á sede;

— desattenção á recominendações (i_
versa em mataria de serviço;

— modificação, não autorizada, na or-
ganização da escrita do Armazém;

— pagamentos fantasticos a arruma-.
dores extraordinarios;

— desfalques" na saccaria de lanares
armazenados, para venda dos cereaes
em saccos assim obtidos criminosamen-
te;

- acquisição de gamos para *Usa
fim.-

Como responsaveis por essas irregu-
laridades foram apontados os seguintes
empregados: - o administrador do arma-
zern, Julio Cardador, o seu ajudante
Breves Junior, e o fiel da Caixa, Ma-
nuel Faria de Sá; e mais os seguintes
empregados, tambem funceienar.os do
mesmo armazem: Antonio Rodrigues da
Cunha, fiel do armazem; Domingos Be-
nedetti, porteiro; Manuel de Barros e
Vaseonieellos, ajudante de -porteiro, José
Piorando da Costa, e Timotheo
separadores; José Matias Duarte- e Walde-
miro .GouVée,'I entregadores; Agostinho
Rodrigues, Dionisio Vidal ' Rodrigues,
Francisco Guerreiro, José Fernandes,
Luiz Franco Gonçalves, Manuel Costa,

• Manuel P.ereira, Sebastião Vartins dos
• Santos 'e Diamantino Figueiredo. 'arru-
madores; Alexandre Silva, ottixeiro; a
George Washington Ribeiro, estafeta.

À ' Comrnissão de; Inquerito chegou á
conclusão constante do relatorio de fo-
lhas 422 a 433, a, nella se baseando; a
Gorri nglihia proferiu a seguinte deoisão;

a) sejam reintegrados no éservioo e
pagos de seus salarios os empregados
Manoel Costa, Sebaistgua Martins doa
Santos, Alexandre , Silva e Dionisio Vi-
dal Rodrigues;	 _

b) continuem suspensos de soas fun-
cffies os empregados Julio 'Cardador,
António Rodrigues da Cunha, Domingos
Bonedetti, Josa Floreado da Costa e
Manoel Peeeira, até final pronuncia-
mento do Conselho Nacional do Traba-
lho;

c). seja o inquerito presente ao mesr
mo Conselho Nacional do Trabalho,

• • para que o aprecie e julgue em sua
alta. satbedoria.

Quanto aos empregados José -Breves
Junior e Manoel Faria de Sá pediram
demissão de seus cargos, sendo-lhes
respectivos pedidos deferidos; José Ma-'
Shias Duarte e Francisco Guerreiro fo-
ram demittidos a 28 de julho de 1933,
conforme se verifica poisa proprias
certidões juntas ao Relatorio da Com-
missão'. Contavam menos de 10 annos
de serviço".

• Ficou, lieis, o' processo circuniscripto
aos empregados: Julio Otákdadar, Do-
mingos Benedetti, José Florencio da
Costa, Antonio Rodrigues da Cunha e

, Manoel Pereira, respectivamente, cem
23, 14, 22, 22, e 20 anus de serviços
prestados á, Companhia, segundo os cer-
tificados de fl. 434, 438, 440, 437 e
450.	 .

Os indiciados foram pessoalmente in-
timados, conforme se .vê do "Ciente"
aposto no Mandato á fls. 26. Presta-,
ram, todos elles, declarações ás folhas
28 e 245, 32 e 251, '37é 190,34 e204,
70 e 201. Intimados a apresentarem do-
lesa, a fls., 325 e 825 verso, fizeram os
amurados a fls. 211, 327, 376, 388,
390, 407, 409, 411 e 415.

Além da prova testemunhal da ae-
ousação e da defesa, consta a fls. .291
doSautos o, resultado do exame de li-
vros. Perante este' Conselho: os.- impli-.
oados offereceram defesa a fls., 504, 512
e 552.

-A Procuradoria Geral, a fls. 572 á
574 verso, apreciou a mataria, opinan-,
do pela decretação da nullidade do pro-
cesso, por ter eido cercada, a defesa
dos aodusados; e, de ~tis, pela ims
procedencia da accusação, por falta de ,
provas.	 ,	 .

11Saeni ponderadas e examinadas as
provas- das autos, desprezada,' pela sua
manifesta improcedencia, a arguição de
nullidade do- processo; e, , assim:

Considerando que para sujeitar o in-
diciado ao processo de accusação bas-
tam indiclog, quanto á autoria, como
se dá no direto 'processual. penal;

ConsiderandlO, Porém,: que para dar
lugar á condsrmação a prova deve ser
de natureza a gerar a certeza no ani-
mo do julgador;

'Considerando que, segundo ensinam
os mais consagrados mestres de 'direito,
o juiz, julgando a causa, não -Ode tam-
bem ,deixar de proceder ao julgamento
das provas,- ponderando-as e sujeitan-
do-as ao seu criterio moral; •

Considerando que a prova — de-
monstração da verdade de um facto —
ha de ser, em processos da natureza do.
que ora se julga, cabal ,e concludente;

Considerando que' a prova de indi-
cios e ,presumpcões é a mais falias, ra.
zão por que os eeeriptores aconselham

" o juiz a estar em guarda, desconfian-
do dos • indicios, embora numerosos,
quando equiVocos;

Considerando que • as conclusões do
processo administrativo se fundam ape-
nas em presumpções, que não resta-
tare, porém,i na prova plena, completa,
que deve ser a prova da oondemna-
ção;

Considerando que a prova testemu-
nhal oferecida, para determinar a coe-
demnaoão, não satisfaz, de vez que nós
depoimentos ha contradiceeee e moti-
vo para suspeita;

Considerandce,que o inquerito denota
a supposição de que a gravidade da fal-
ta resulta, por assim dizer4 da somma •
de -varias faltas attribuidas aos accusa.
dos; o , que é de todo inadmissivel, por-
quanto, em • face do proprio direito
penal c,ornnium, no concurso, deli-
-dos as acções se punem coo delicto
unico e se lhe impõe p, pena de- um só
dos afines;

Considerando, por outro • lado, que
não se integra, no caso, a figura da co-
autoria, nem a de cumplicidade: segun-
do a -definição legal , e doutrjnaria, e

diante das provas. produzidas no in-
querito;

Consideratido que, em eunseqüeneirk,
a situação doa ,acusados teria de ser
examinada e julgada' de acordo com o
principio de direito penal, que não re- •
coahece a responsabilidade coletivu,
porém, tão somente a individual;

Considerando que, em ultima -anal) -
se, ip inquerito terá provado irregulari-
dades praticadas pelos aecusados no
sempenho de seus deveres, não consti-
tuindo, :porém, faltas graves que deter-
minassem a demissão dos mesmos;

Considerando que d decreto numero
20.465," de . 1 de outubro de 1931, na.)
tendo adoptado a gradação da pena, eoni
a devida proporcionalidade entre as
faltas e a punição, não permitte ao juiz
aplicar a -pena aguerri da demissão ao
empregado em falta menos grave; 	 -

Considerando que a pena deve ser
justa e proporcional á falta;-

Considerando o mais que do processo
consta e os principlos- legais a que este
Conselho se acha adstrito;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho julgar improce-
dentes :as conclusões do inquerito ad-
ministrativo instaurado e, não reéonhe-
condo a existencia das faltas graves
atrhiuidas aos empregados aocusados,
determinar que os mesmos sejam vem-
logrados na forma do art. 63, § 2 0 do
citado decreto n. 20.465, indenizados -
dos Miados que deixaram de perceber
durante tempo em que estiverem, ou
estiverem, afastados das suas funções.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1934.
-- C. Tavares Bastos, presidente. —:
E. Oliveira: Lima, relator, ad-hoc.
Fui presente, 1. Leonel de Rezende AI-
vim, proaurador geral. ,

P. i4.239/32 — Vistos e relatados
os autos do proceaso em que a Compa-
nhia Meridional de Mineração, A. -
Thum Cómp. e Companhia Santa Ma- -
tilde, em dois memoriais dirigidos ao '
Sr. ministro do Trabalho, Industrie, e
Comercio, apresenta diversas razões no
sentido de justificar a medida que piei-
Leiam, isto é, a suspensão da execução
do decreto n. 22.096, de 16 de novem-
bro de 1932, na parte que lhes diz res.
peito:

Considerando que afim de apurar
concludentemente a procedencia
razões de ordem technioa e economica,
formuladas em apoio da pretenoão,
opinou a Procuradoria Geral pela au.
Meneia prévia do Departamento Nacio- -
nal de Estatistica e dos orgãos compe-
tentes dos Ministerios do 'Trabalho e
Agricultura;

Considerando que dos pareceres dos
Instituto Geologico a do Atuario deste
Conselho deflua a constatação de que
a industria de exploração do manganês,
em nosso pais, atravessa actualmente
uma faze de extrema difficuldade, que
determinou, segundo a asseveração fel-
ta pelas empresas postulantes, a para-,
lização de suas actividades;

Considerando que os dados estatisti-,
cós e os comentarias a seu Pretentito
feitos naquelles pareceres 'ilustram
perfeitamente essa convicção;

Considerando que é de todo razoavel
a affirmaeã'o feita pelo Sr. Atuario, fo.
lhas 26/28, de que não é conveniente,
no momento actual; a organização- de

•
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Caixas de Aposentadorias e Pensões nas
referidas emprezas, &ante das amea-
ças que pesam sobre o futuro da indue-
Iria de mangaues, pois que, nenhuma
eeeia a viabilidade, das caixas a serem
organizadas e fraquiesimas e instayeis
seriam as suas fontes de receita, sendo
mesine de prever-se que o "mus .' irn-
posio, lauto, s emprezas como aos seis
ettwregados e ao publico, não se tor-
naria capaz de reverter em benifieios
que o decreto n.' 22.09i3 instituiu para
eesas emprezas;

Resolvem os membros do Conselho
:Nacional do Trabalho, em face dos pa-
receres constantes deste processo, pro-
por ao Sr. ministro do Trabalho, In-
flostria e Curnmercio, a suspensão pro-
visoria da execução do decreto nume-
ro 22096, de 16 de novembro de 1932,
quanto aos serviços de mineração de
mangemes, lembrando a S. Ex. que Se-
ria conveniente incluir o caso em apre-
ço lias attribuições conferidas á Com-
missão encarregada de estudar a aPP li

-cação do referido decreto ás emprezas
de niineração de ouro, afim de que fi-
que esclarecido por que forma e em
que tempo se tornará possivel a orga-
nização de caixas de aposentadorias e
pensões. nas emprezas de exploração de
manganês.
- Rio de Janeiro, 12 de abril de 1934:
— Tavares Bastos, presidente. —
Alfredo Niemayer, relator. — Fui pre-
sente° . Leonel de Rezende Alvint,
procurador geral.

DESPACITO DO SC. PRLSIDENTE

Dia ti de junho de 1934

Recursos:
N. 1.05;3i — Recorrente, Domingos

Paraizo; recorrida, Caixa da S. A. Cen-
tral do Rio Claro. — Encaminhe-se o
processo á caixa, afim de ser informa-
do e instruido, consoante o artigo 51, § 2°,
decreto n. 20.465.

N. 1.06731 — Recorrente, Carlos Ca-
tão de Oliveira Pratos; recorrida. Caixa
da E. F. Central do Brasil. — Remei-
ta-se o processo á caixa para ser infor-
mado como recurso.

Processos:
N. 3.03834 — ILuiza Betereli Tosini,

pedindo pensão para seu filho menor
Julio Tesini. — Informe-se a requeren-
te de que deve promover o pedido da
pensão á caixa, na férnia da lei.

N. 4.361;33 — Manoel das Neves Go-
mes Pereira, pedindo providencias para
05 herdeiros de João Amancio de Olivei-
ra . Rereelea-se o processo ao Depar-
tatnento Nacional .do Trabalho. •

N. 5.99234 — Caixa da E. F. Ma-
deira-Mamoré, consultando sobre opera-
05es da carteira de emprestimos. — Res-
ponda-se á caixa que deve decidir o caso
da consulta corno lhe parecer de justiça,
cabendo recurso para este conselho.

IN. 8.765133 — Caixa dá Companhia
Te/ephonica Brasileira, consultando so-
bre a . admissibilidade de • empregados
menores de 16 annos, nos termos do ar-
tigo 2° do decreto ri. 20.465. — Notifi-
que-se á empreza de que os menores de
mais de 14 annos são obrigatoriamente
associados das caixas de aposentadoria

• e pensões, cumprindo seja iniciado in-
continente o desconto de suas contri-
búIçes, ia férma da lei,

Instituto de Aposentadoria . e Pen-
sões dos MaritimoS

MOVIMENIO D. THISSOICAMIIA

, Dia 19 de julho de 1934

Saldo anterior. ..	 --7.874:327$28
Recolhimentos:
Thesouraria. na sede.	 9:1928700

Total.	 	  7.883:5198976
Pagamentos. ..	 1:2958000

Saldo existente. .... 7.882:2248976

Resumo:
Em cofee.	 8:97741740
No Banco do Brasil. 	 7.873:2478236

, 7.882:2248976

José Libaria Bulcão, contador.
— Confere. B. Godinh.o, chefe de Secção

TRIBUNAL DE CONTAS
.ti 92 — SCSSÃO ORDWARIA CM 13

DE JUNHO DE 1934

Presidencia do Sr. miniitro Ott navio Tar-
quinto de Souza — Secretario, José de
Moraes

•
Presentes os Srs. ministros Alfredo

Valladão, Camillo Soares, Tavares de
Lyra, Thompson Flores e o auchter A.
Oliveira Lima, servindo como' ministre,
foi aberta a sessão.

Compareceram os Srs. auditores Ale
fredo Mavignier e Ernesto- Claudino.

Relatado pelo Sr. ministro Camillo
Soares:

Requerimento de Clovis Moreira de
Andrade, ex-collector de Antonio Dias,
Minas Geraes, pedindo a tomada de suas
contas. — O Tribunal, dwaccôrdo com o
parecer do Ministerio Publico, resolveu
que e levantamento das contas do res-
ponsavel deve ser feito pela Delegacia
Fiscal no dito Estado.

— Relatado pelo Sr. auditor A. 01i.:
veira Lima, servindo como ministro:

Requerimento do D. Dinorah- Fortes
Gomes, viuve e inventariante dos bens
deixados por seu marido Braulio Gomes,
pedindo tomada de contas dos ex-col/e-
ctores federaes de Remara, e S. Fidelis
no Estado do Rio de • Janeiro, Antonio
Carlos Gomes e Luiz Christiro Gomes,
afiançados de seu marido. —O Tribu-
nal, de aceérdo com os pareceres, resol-
veu que o levantamento das contas dos
responsaveis deve ser feito pela Delega-
cia Fiscal no dito Estado.

— Processos relatados pelo Sr. audi-
tor Alfredo Mavignier:

Requerimento de D. Adelaide Itagiba
de Campos Ayres, ex-agente postal de
Aveles . no Estado de São Paulo, solicitan-
do baixa da fiança. -e- O Tribunal resoi-
ve,u ordenar a baixa da fiança de que se
trata.

Processos de tornada de contas:
N. 12.n29, de Pedro Antonio Dias, ex-

agente do Correio de Ponte Bella, Estado
do Rio de Janeiro, no periodo de 1 de
maio de 1900 a 31 de maio de 1911. —

O Tribunal ordenou a alienação adminis-
trativa da fiança do responsavel de quero'
se trata.

N. 23.775, de Alvaro da Costa Domin-
gos José Pereira, ex-thesoureiro da agenr
eia postal de Jandiahy, São Paulo, na
periodo de 4 de agosto de 1925 a 10 de:
junho de 1929. — O Tribunal resolveu
converter em diligencia o julgamento,
para,o fim de ser intimado o responsavel
a dizer sobre o alcance de 1268422, a cujo
pagamento foi condemnado por accordao
de 21 de junho de 1933, dando-se-lhe cor'
nhecimento dos verdadeiros fundamento
ga sentença condemnatorme

N. 28.981, de OliVia Jardim, agente do
Correjo' de Pedreira, District° Federal
no periodo de 1 de janeiro a 31 de dee
zombo de 1930;

N. 28.311, de Prudencia Gornee de
Souza, agente do Correio de Sobreg:e
Minas Geraes, no periodo de 10 de inale:
de 1931 a 30 de junho de 1932.

N. 28.389, de João Optaciano de Oli-
veira, agente do Correio de Caburie,
Minas Geraes, no periodb de 1 de junhO
de 1929 a 30 de junho de 1932;

N. 28.699, de João de Abreu, °a-
agente Postal do Bagagem, Minas Ge-
raes, no -periodo de 1 de dezembro de
1894 a 31 de inalo de 1903.;

N. 28.905, de Alice Gouvêa, agente
do correio de Socego, Minas Geram DOI
período de 1 de Janeiro de 1923 a 30
de junho de 1932.

N. 27.838, de Mathilde Maciel Luz,
ex-agente do correio de Soledade Esta-
ção, Minas Geraes, no periodo de 8 de
agosto de 1920 a 30 de junho de 1931.

N. 28.923, de Maria José da Cunha,
agente do correio de Taboão, Minas Ge-
mes, no periodo de 1 de setembro de
1926 a 30 de junho de 1932.

N. 28.403. do Dr. ()devi° Joaquim
Tosta da Silva, capitão de corveta, mer
dico, servindo na Escola Naval, no na-
riodo de 13 de janeiro de 1922 a 25 de
abril do mesmo anuo.

N. 28.341, do i • tenente COMMISSfh-
rio, José Aurelio de Araujo, servindo
rio navio auxiliar "Vital de. Oliveira",
no periodo de 21 de janeiro a 21 de

_ outubro de 1932.
N. 28.990, de FranciSco Loureede.

Gonçalves, ex-administrador da Mesa
de Rendas Federaes de Camocim, Esta-
do do Ceará, no perlado de 1 de janei-
ro a 31 de dezembro de 1927 e eeu es-
crivão, José Otto Carneiro da Frota, no
mesmo ieeriodo.

N. 28.9194, do mesmo responsavel e
seu escrivão, no penedo de 1 de janei-
ro a 31 de dezembro de 1931.

N. 28.993, idem, idem., no periodd
de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1930.

N. 28.987, idem, idem, no periodo
de 1 de janeiro a 31 . de dezembro de'
1924.

N. 28" idem, idem, no periodo
de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1926.

N. 28,988, idem, idem, no período
de 1 de janeiro a 31 de dezembrc de
1925.

N. •28.992, idem, idem, no periodo
1 de janeiro a 31 de dezembro de
1929.

N. 28.1967, do major Alcebledes
to Botelho, servindo no 11* Regimento
de Cavaliaria Independente, no exerci-
cio de 1926.

N. 12.137, do . major Antonio Alves
de-Mello Cardoso, pagador geral da Coo-
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t4esi1idade 'da ,Guerra, no, 'exercido de

28.975, de Cesario Vieira Dantas,
Miesoureiro da: Delegacia Fiscal no 'Es-
eiritu.Santo; aio periotio de 1 de janeiro
dot-1923: a 30 de abrilde 1924..•
Á n lsk. 28.733; do rnajor Eduardo. de Lima,
servindo no Depósito Central do Material

-;Milico, no exercicia de .1932. • 	 •
4:4;11/41. 28:940, do engenheiro Horacio Ge-

, s%r ~dão, inspector tecoico de segunda
çlasse do Departamento dos . Correios e
Telegraphes,' no exercido' de 1:932.
ze.N. 26.157, de Luiz Redrigues de Quele
r.oz, eeeretario S. O., servindo na Ca-
Intania dos ,Portos do Espirito -Santo, no
periodo de 1 de julho a 31 de dezembro.
01931..,	 •
•• O Tribunal julgou quites os rea-
pónsaveis e mandou nesse sentido lavrar
os competentes acèórdãos.
o.. N. 28.986, . de Guilherme Catramby,
fliesoureiro da • Imprensa'. Nacional, no

-perledo de 1 de janeira a ,31 de'clezem-
bro de /990:	 -	 • .	 •

-28.075, de Égydia Ferreira 'Coelho,
4-agente do correio de' Setubal, Minas
Geraes, no pedalo de fi de, setembro de
1.928.à 30 •de agosto de 1930. .

•s'",:o • S ; . 4.184; .de Reinholdt Anton,
agente-fiscal das rendas fedemos de La-
geado, Rio Grande do Sul, no 'penedo de
lk-de agosto de 4898 a' 14 de maio de
1001.

2.8.056, de 'Maria Alvares .de Noro-
nha, * ex-agente do correio de , buintinos,
.Minas 'Geraes, no . periodo . de- 25 de • fe-
Vereirci . de . 1926 a , 15 de maio de 1932.

N. , 27.253; de _Carlos da Silva Gravina,
callector federal de Lageado, .Rio Grande

periodo de 1 de janeiro a 31

de dezembro de 1931,'e seu asorivão,'Al-
tredo Christ, nó Incem° perlado.

26.919, de ÉrancisCo Marques, da
ffilva, collector federal de São Bernardo,
S. Paulo, nó periodo de 1 • de janeiro de
1918 a.9 cle . agdiito'cle 1920 e seu mui-

• Vão Prancleco de Oliveira Chagas, no
mesma . perfect°.

N. 28.462,.de.Zilda Silveira Coutínho
¡agente do correio de S. Sebastião da Es-
treita, Minas Geraes, no periodo de 24
.de ltbrit de 1931' a 30.de junho de 1932.
- O tribunal julgou os responsavels
em credito, respectivamente, Pe las im-
portanclas de 8$500, 44$380, 2438441,
nom 67$264„ 30882; 6:249$593„ reja
3:620332 e '736$800, mangando nesse

'sentido lavrar os competentks aceórdãos.
. Processos relatados pelo • Sr. auditor

Ernesto Clandino:	 •. .

fle cornprovaeão dó additanientos:
Recebidos no Thesouro Nacional: •

•. De, 600$000, pelo Dr. Alberto Soares
' Filgueires, chefe do Posto de Campo
Grande, para despe-as de prompta pa-
gamento, na 1° trimestre deste anno;

• • De oi :000$000,. pelo ajudante de ter-
ceira Alasse da Directoria de Meteoro-
.1egia, :Renato de Araujo Diniz, para eles-
' Pesas com transportes do pessoal e ma-
:to-lel 9..outras a seu cargo, no 4° Ari-.
•neatra de 1933; • •
- • '•Recebidos na' Pagadoria do Ministerio
dre,liarinha:

De 45:000$000, .pelo- capitão de mar •
e'. guerra, Virgilla de Mesquita Barros,
cataitãO dos Portos' da Bahia„ por in-

terrnedio da a'gencia do'. Banco do Bra-
sil, em São Salvador. capitel d'o mesmo
Estado, para ccincerto de taroes e ma-
terial de balisarnento. m' agosto e se-

' tembro de 1933;
De 500$900, .pelo :tenente •intendente

naval, Caetano ..Lopes Gama, para des-
Pezas á seu cargo no 4° trimestre de
1933;
•De 2:500$000; por intremedio da, agen-

cia do Banco do-Brasil em Recife, Es-
tado de Pernambuco, pelo secre t ario da
Capitania dos 'Portos do referid • Esta-
do, Bellarminei Queiroga, para despezue
com reparos ,no edificio da referida
Capitania, nos mezes de Março e abril
do corrente anuo;

De 14:604$300, por intermedio 'da
mesma agencia, na Bebia pelo capitão
de mar e guerra Virgilio de Mesquita
Barros,' capitão dos pertos no mesmo
Estado, para despezas com reparos de
faroes em agosto de 1933;	 .
• De 39;565000, pelo capitão tenente
intendente naval, Affonso Figueira Ma-
chada, para diversas' despezas a seu car-
go rio 4° trimestre ,de 1933; .

De :679$600, pelo capitão de cor-
veta Jorge Paes Leme, 'Pare deepezas
urgentes á sen cargo rio mei de' dezem-
bro de 1933;

De 500$000,' pelo porteiro do Estado
Maior da -Armada Olsgrnpio Fernandes
de Aguiar, para despezas miúdas a seu
cargo no 4° trimestre‘de 1933;

De 2:500$000, por intermedio da agçene
eia • do Banco do Brasil em Fortaleza,
Estado do Ceará, pelo secretario da ca-

'pitania- dos, portos do referido . Estado,*
João Pio de Faria, para, despelas com
reparos. no prédio onde fuoceiona a re-
ferida Capitania no '.1!' trimestre 'do cor-
rente anno;

De 300000, pelo capitão tenente, rue.
dico, Dr. Amadeu Monteiro- • JriCOMO,
para desPezas, miúdas da Directoria de
Saude, no' 10 .trimestre deste armo; •s Recebidos na Thesouraria da InspeS-
toda Federal de Obras contra as Seo-
cas:

De 67:72$$200, ,pelo. encarregado do
Deposito da neesma, repartição, com
.exercicio. na. • Commissão de .Estudos e
Obras em Pernambuco e Alagoas "Tho-
maz Cantuaria Barreto, 'para liquida-
ção de despezas do anno de 1932;

De 1015:000$000, pelo engenheiro No-
meio Cozer. •Jordão, inspector technico
de 2' classe do Departamento . dos Cor-
reios e- Teiegraphos, para despezae aseu cargo nos mezes . de outubro a de-
zembro de 1933; .•

De 135:000$000; pelo agronomo do
Ministerio da Agricultura, Antonio da
Cunha Baima, assistente technico da
Directoria do Fomento Agricola do re-ferido ministerio, -para despesas com a
compra -de bombas e, motores, para
instanacão de um -servico de irOgação
por elevação mechanica no valle do Ja-
guaribe, no Estado do Ceará, em 1933• De 150:000$000, 'pelo - engenheiro,
Heitor de Andrade Lima, inspector te-
clinico de 3", classe do. Deposito dos Cor-
redes e "Teregrapbos, á conta' do • creditosextraordinarie. aberto pelo decreto nu-
mero' 22.323, de 6 de janeiro de 1933,
para deepesas -de Janeiro a 'março. do
.mesmo anuo;. 	 .-

Reeebidos ria Pagadoria , do Ministerio
.da Agricultura: .	 .

De,4:000$000. Pelo -assistente chefe do
Laboratorio . Central. 'Arséne Puttemans,

para despesas com acquisieão de liv n ,,,,,
e revistas seientificas no Ines de .-
*zembre de 1933;

De 4:200000, peio assistente techei-
ed • 6/ Serviço ileologico e Mineralokuru,
Evaristo P. enna, Soorza, para, despesas
COM o pessoal contratado e •material

- estudos geológicos nó Estado • do Rip
Grande do Norte, no moa de dezemer-.
de 1933;

, Recebidos nas Delegacias sascaes
Thesouro National:

De 250:000$000, 'na de . Amazárnie
peio continuo da fiscalização do PorLo.
do . mesmo Estado, Luiz Pinte Palliane.
para despesas a seu pinto no 1°,
mestre 'dede 1933;

,De 200000, na da Bebia, pelo conde -
dor de -11. classe do , Departamento Na.•
cional. de 'Portos e Navegação, engenhei -
Po Paulo de Carvalho Fontes, para des-

. pesas meu cargo. no. 4° ,trittiestre
1933;

pé 230$000, na mesma repartição, pel,
eicripturarld do 2° District° da InsPe
°torta' Federal das Estradas,

.01/wyer, para despesas rniudas e dh
prompto , pagamento no 4° 'trimestre
1933; •,

De 18:894$600, na mesma • repartição.
pelo' porteiro archivista . da Inspectorie
Regional do 11° District° do Ministeeie

, do Trabalho, Humberto Lourival de Alie-
• ceda, para despesas a- seu cargo . RO 4"

trimestre de 1933;	 •
..De 4:845$000, na mesma repartição

pelo auxiliar da . Inspectoria Regienal.
em Catei, Bahia, Anysio José de Senea
Malhado, para despesas' com o' pessoal e
material no 3" trimestre em 1933;

De 800000. na de São Paulo, pelo'ae-
moxarife da Directoria Regional de Fo-
mento da Producção Animai de Campo;
Grande, Antenor Moura, para despesas
miudas' e do peompto pagamento tios
meses de setembro a, novembro dl!
1933;	 •

De 200$000, na da Parahyba; pelo
porteiro archivista da Inspectoria Re-
gional do 7° District° do Ministerio
Trabalho, João Pires dos Santos,, para
despesae miudas e de -prometo paga-
mento no 4° trimestre de 1933;
' De 4:000$, na de Pernambuco, pele
director do Campo de &multes ee
Plantas Texteis de Caruarú, no :•nesiii.,
Estadct agronomo Jayme Gusm
para despesas com o pessoal varia\ o 1
do < referido tampo. — O Tribunal
julgou . . boa- legal a applioacrici dada
aos referidos adiantamentos..

De 2508, na do .Amazonas, pele .2"
escripturario. da. Fiscalização -da Poli.)
de . Mudos, 'Benjamin. de. Moraes Veno-
so, para. despesas com carretos e- con-
dução, em serviço, etc., no 4° trimestr.,
de 41933. O Tribunal, de accord- .
com o relator, resolveu converter
julgamento em diligencia para ser au-
•thenticada a copia da ordem do adian-
tamento,.requisito elementar da ceia-
provação (Regulamento Geral de Con-
tabiliacie ,Publica, art. 288).

Recebido na Pagadoria do Ministe-
rio da, Marinha:	 •
• De -10:000$; por intermedio do Ban-

co do • Brasil no Maranhão, pelo capi-
tão • de corveta Otto de Faria, capitão
dos •Portos do mesmo Estado, para re-
paros- Urgentes no edificio da (moita-
nia. O- Tribunal, de amoedo com e
relatar, resolveu ~verter o julga-
mento em diligencia, para que ,na fo-
lha- de pagamento das, jornaleiros seja
Obedecido- o preceito da art. 324 do
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Regulamento Geral de Contabilidade
Publica.

Foi, finalmente, approvada a redac-
ção dos aceordos lavrados nos proces-
sos abato, julgados na sessão que se
menciona e apresentados Wel° se-
guinte relator:

Sessão de 2 de maio de 1931:"
Auditor Ernesto Claudino:
Ns. 28.460, de Aristides Dirceu de

Moraes, ex-agente do correio de São,
Carlos do Jaeuy; 28.691, do capitão
tenente ()entalido de Mesquita Braga,
servindo no monitor • "Pernambuco";
28.'631, de Olavo Caribé da Rocha, se-
cretario civil da Capitania dos Portos
do Estado de São Paulo; 28.620, do
capitão tenente commissario, Carlos
Martinho, servindo no Deposito Naval
do Rio de Janeiro; 28.530, de José
Leonor Ribeiro, patrão de embarca-

, eões, servindo na Capitania dos Por-
tos do Estado do Amazonas; 28.550.
do capitão tenente commissario Raul
Helmond de Souza Soares, servindo ria
Escola de Grumetes; 28.7,98, de Car-
los Pereira da Silva, thesoureiro da.
~cursai numero sete; 28.757, do
2' tenente pharmaceutico da Armada,
Jesé Alves de Carvalho, servindo na
le4cola de Aprendizes Marinheiros da
Capital Federal; .28.587, de Vieote
José Muniz, ex-agente do carreio de
Santa Rosa, Minas Geraes; 28.099, de
Thereza Maroilio de Negreiros, agente.
do correto de P-itangueiras, S. Paulo;
28.342, de Geraldina Santos, ex-agente
do correio . de S. Braz, Alagõas; 28.536,
do Dr. Anisando de Castro e Silva 1°
tenente cirurgião dentista da Armada,
servindo na Defesa Minada dos Portos
do Rio de Janeiro 28.537, do 2' tenen-
te cirurgião dentista Jayme Gomes

Teixeira, servido no cruzador -Rio
Grande do Sul"; 28,534, de limo-
Cencio de Oliveira, capitão de cor-
veta commissario, servindo na Dire-
ctoria de Portos e Costeio 28.735, do 2'
Wneitte patrão ntOr Severiuo Alves Af-
fonso, servindo na Capitania dos Portos
do Estado de Alagóas; 24..017, de José
Thomaz Pereira Filho, ex-agente do
correio de Jurumirim, Minas Geraes;
28.769, do 1 tenente_ da . Armada, ser-

ndo no monitor "Pernambuco";
28.n74, do Miguel Xavier, ex-fiel de ar-
mazem da .Alfandega do :Ceará; 28.784,
do mesmo; 28.7:88, do mesmo; 28.321,
de Bertboldo de Souza Leão e Pedro No-
lasco de Pinna. collector e escrivão cia
Collectoria Federal de J•anuaeia, Minas
Gemes, julgando-os quites para com a
Fazenda Nacional o mandando que a
favor dos mesmos se expeçam as com-
petentes provisões de quitação.

N. 28.578, de Francisco Firmino Mon-
teiro, ex-agente do correio de S. Pedro
de überabinlia (Uher/andia), julgando-o
quite para com a Fazenda Nacional e
mandando que a favor &unes= se ex-
peça a competente provisão de quitação.

N. 28.054, de Antonio Dias Lima, ex-
collector federal de Angra dos Reis, Es-
tado do Rio de Janeiro, e seu escrivão
Joaquim Cardoso Guimarães; 21..446,
de André Kilpp, collector federal de Novo
Hamburgo, Rio Grande do Sul„ e seu
escrivão, Moraes Mood; 82.425, de Se-
bastião Luiz Marques, ex-collector fe-
deral de Ariranha, .Paulo, julgando-os
.era credito, respectivamente, pelas im-
pertencias de 6658209 4308716. 8428228,
5088080 e 8898787 e mandando que, a
favor dos mesmos se expeçam. as com-
petentes provisões.

N. 21.960 de João Caetano da Cruz.
ex-collector federal de. Ido Parallyba,
Minas Geraes, julgandou cio aleauce
ela importando de 211466, e condenan

-do-o ao respectivo pagamento, no prazo
da lei.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. mi-
nistro presidente designou o dia 20 do
corrente mez para a seguinte sessão or-
dinaria de julgamento de processos da
mesma natureza, declarando encerrados
os trabalhos.

NOTICIARIO
O Sr. Sr, Dr. Getulio Vargas, presi-

dente eleito da Republica, recebeu os
seguintes telegrammas:

J. Pessoa, 17 — Presidente Getulio
.Vargas — Rio — Em nome do Directo-
rio Central do Partido Progressista da e
Parahyba, tenho a honra de congratu-
lar-me cem V. Ex. pela sábia escolho-,
do nome do ministro José Amerieo, para
Embaixador do Brasil junto ao Vatiea-
no, onde o eminente conterranSo • terá
opPortunidade de prestar novos e re-
levantes serviços ás instituições e ao
nosso Paiz. Attenciosas saudações. —
Argemiro Figueiredo, presidente.

Recife. 17 — Presidente Getulio Ver-
gas — Rio — Tenho a honra de com-
muniear a Vosseneia que; em virutde
da deSignação do interventor federai.
.assumi no dia 14 o governo do Estado
durante seu impedimento. Attenciosae
saudações. — Adolpho Celso, secretarie
Justiça; respondendo pela Interventoria.

ARTE COMMERGIAL

CAMARA SINDICAL.

CoteoCe de cambio e titulos . fixadas pele Camara Synãical
/de Corretores de Fundos Ptiblioos da Capital Federal

Mercado Mercado
	°Melai	 livre

Sobre Londres. f,.. 	 	 591964	 781542
Sobre Paria. . 	 	 1785	 11039
Sobre Malta. • 	 	 11030	 11360
Sobre Allemanha. 	 	 41591	 4/474
Sobre Portugal. . 	 	 $550	 $726
Sobre Belgica (papel) 	 	 —	 --
Sobre Belgicia (ouro). 	 ,• 	 	 21810	 31670
Sobre Ilespanha. 	 	 11643	 21173
Sobre Suissa. . 	 	 •.••	 31925	 51107
Sobre Sucata . . 	 	 --	 WOW

Sobre Noruega. 	 	 --
Sobre Dinamarca.. 	 	 .0••••	 ...Me

Sobre Syria e Palestina 	 	 —	 --
Sobre Tcheco-Slovaquia. . 	 .••	 $500	 --
Sobre Nova Yory.- 	 	 111836	 151673
Sobre Montevideo. 	 	 61400	 —
Sobre Buenos Aires (peso papel) 	 	 31393	 ame
Sobre Buenos Aires (peso ouro) 	 	 —	 —
Sobre 'foliando. • 	 	 81150	 10,770
Sobre Japão. . 	 	 31740	 48800
Sobre Runsania. • 	 	 —	 $170
Sobre Canadá . 	 	 —
Sobre Austria. • 4 	 	 ....44	 —

Sobre Chile. . 	 	 --
Vales ouro, por 1$000.

Moedas
Libra esterlina (papel). 	 	 788315
Franco (p	 11016apel). . . 	
Escudo (prata).. 	

$Lileiriachs(mpaairnkel)
(papel). • 	

111737254 1801
Peseta (papel)
Franco-Belga (papel). • 	 	

2:331760

Coresais-Noroeg. Cpapel)	 • 	 	 38567
31000

EDShsocillullaidrnog--((PApguaPpseteil)) ,Pei)	 	 158502

Peso-argentino (papel). • 	

IR,eiricahain(	

31766

	

.
macrkkei)( zprata). . 	

Peseta (Prata ) • • 	 	 251 ;$72512573:05
Peso-uruguayo (papel). . 	 	 68410

Coreas-Dinamarp. (papel) 	  	 	 38000
Cotações de cambio e moedas em espoeis+, em 18 de Julho

de 1934.
;	 Bolsa

APolIctif:
Unlformindas de 1:0001, 5% 	
Diversas emissões de 1:0008, 5 %, nom 	 .
Diversas emissões de 1:000$, 5%, port. 	
Obrigações do Thesoure Nacional de 1 :0001; 7 %

(1930). 	
Obrigacões do Thesouro Nacional de 1.:0001, 7 %

(1932). . 	
Emprestimo municipal de 1914, port
Emprestimo municipal de 1920, port
Emprestimo Monicipal de 7 %, port. (decreto nú-

mero 1.535). . 	
Emprestimo municipal de 7 %, port. (decreto nu-

mero 1.550). • 	

Praças

4.44.

8581000
85310A
84,31000

1:0001000

1:0158000
	 1571000

1561000

173$00A

.1741000
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Erriprestimo municipal de 8 '%, part. (decreto mi-. 	 Acções de bancos:
: mero 2.093)... 	 	 1978000 -'Danco.-do Brasil. 	Einprestimo municipal de 7 %, port. (decretonu-

companhias:-.. ,
Continental -de Seguros c/50%.
Estrada de Ferro e Minas de S. , Jeronyino

Companhia Progresso Industrial . do Brasil

lulho de 1934: — Aro de Aln,terda e SM,"

Debentures:

Secretaria dá Camara syndical do Rio
syndico.
de Janeirq, 19 de
	 180$000

	•nnn111101nillee...•

Emproslimo municipal de 1931, port. 	 194000
Estado de Minas Gemes de,1:0002, 7 %, port. (de- •

4.	 ereto	 ii.	 1 0.997'.	 •	 .	 ..	 .....	 .... 830$000

Obvigações do Thesouro de Minas de 2002, 9 %.... 1952000
Obrigações do Thesouro de Minas de 5002, 9%.... ' 4852N-10
Obrigações ,t.lo Thesouro de Minas. do 1:000$ 9%.. 985201)0

mero 3 261)	

mi*
1748 Accõeá de000

852000
• 08$900

- 1	 ábi. t ktLA
O ouoLor uoisqr, Pinto Estrela. -nsPelo?'

da:finfes° da u1ica Civil o Distrito Fe-
derai, usando s atripuicões que Por lei
lhe jsão conferidas, nos termos das adi-.
gos .1'. e 109 no regulamento aprovado
pelo decretai); /5.6/4, de-16 de agosto
de, '1922, revigorado pelo' art. -20 do de-
ereto n . 22.Z de 10 de Janeiro de
1933, deterraw.a que, a partir deita data.
sejam discutas as seguintes modifica-
ções, quanto, ao curso de direção »(mão,
no trafega de veículos, nos '1* e 29 Dis-
tritos .Poticiais:

'	 saimairt) DISTRITO POLICIAL	 , •
;

. ' Praça , puinte de Novembro . .
fiaa estalasiecida , uma só direção para

▪ es...Weleplos em geral, nas. alamedas ex..'
ternas dessa praça, obedeaerido-se Mel
da descida -na parte em que está situada
o edifidio da Repartição • Geral doa Te-
légrafos, desde a rua da Misericórdia- ate
às Barcas, e e subida, do lado do edifieto -
Taquara, Entreposto de Pesca é travessa
do Comércio, continuando livre o tránsitu
em dois sentidos, nas alamedas internas

Cdi do- "(trova "" •
:Das barcas para a praça Márvuto Dou-

rado.
Rua Borla. Castro.	 .e

Da' praça ciérvulo Dourado a praça
Quinze de Novembro.

Tratem& do Camercio\
Da rua do Ouvidor para á praça Quinze

de. Novembro.
Rua ao Mercado ,(entre Ouvidor e Ra-

.	 sario)
'Da-rua do Rosário para a rua do Ou-

Rua	 liosório (entre a praçaSértnito
Dourado e a rua do Mercado)

Da praça Sérvulo Dourado para a rue
do Mercado.

31INIS1t:.;RIO ' DA JUSilÇA E
GOCIOS . INTERIORk.$

Policia do District° Federal

EDITAES E AVISOS
• Rua Mini() de Otioldra

Da rua dos Romeiros para a atra&
Bras de Pina.

Os infratores dal presentes disposições
serão multados em 302000, nos termo
do regulamento: acima ,referido, depols•
de decorridos 30 dias da pubficação do
presente edital.:

Rio de: Janeiro, em 16 .de junho de.
1934. — O insPetor. Edgard P.,Estrel4.

INSPECTORIA DO' TRAilild0 .• •
	gxams:DIO	 m(Yrenté•TAs	 •

.I.esultado dos exames . effeCtuados .no

	

. cria 19. do corrente:	 •
Approvados: Alberico Custodio-Forni-

ra,. Eduardo José do Couto, _Clair Silva,.
Domingos Curyello d'Avilla, José Canana.

Reprovados: Seis.
— Resultado dos exames •effeettiadiSs

no dia 19 do corrente (motorneiros):
Approvadcis: Salvador • -nOdrigues. do

Nascimento, .EUriao Cardoso' de A/mai:dei,
Dano Correa Pinto, Moysée Prancisco de
Araujo, Manoel de, Oliveira Graça; Uno
Honorato do 'Carmo, Liais Gonçalves,-
João Morgado de Castro.

Reprovados: Dois.
Inspeotoria do Trafego, 19 de jUlho

1931. — O inspector geral, Dr. Edgar
Pinto Estrella.	 •

ha rua CustodiO de Melo para a estrad4
!Bina cie Pina. •	 •

Mia aos Romeiros (entre a rua etatóClí0
de Melo e a estrada lira; de Pirui)

Manoel Barbosa Paiva, idem r)28,
-14-7-34, art. 102.

Geraldo R. Martins, ,idern . 990, em 1'4-
734, art.

João . Timbu) C. Araujo,: idem nu-
-mero 1.20,. em 14-7-34, art. 102.

Antonio V. Macedo, idem 1.327,.nin •
'14-7-34, art. ,248414.

Travessa do Tindeo
Da rua do Rosário para a rua Visconde

de Itaborai.
Itaa " do Ouvidor (entre Primeira de

Março e vraça Servido Dourado)
Da 2ins Primeiro de Março para a praça
Serftina Dourado.

-'1 • • • Reco dos MerCadores
- :• Da-rua do Rosário para a roa do Ou- .

vicnisiato Siannano amarro axtrzogaL
Rua Custódio. de Melo

Da rua IPlapina para 4.gua dos Ro-'•
patroa.

I. O. P.
i5PZçITORIA DO TRAFEGO .

De confcirmidade com o que precei-
tua* o .§ '2° do art. 365 do Regulamento
da Inspectariaido Trafego, ficam notifi-
cados a comparecer nósta • inspectoria,
dentro dó 13PRÉO de 48 'horas para ree-
ponderam por infrações, que lhe são at-
tribuidas,os proprietarios é condutores
dos vehicidos abaixo deSozbninadors. A
'falta de cumprimenta da presente pita-
ao importa na penalidade prevista no

art. 221 do mesmo regulamento:
Antonio Valioso & Comp. auto-carga

n, 639, era ‘14-7.94, art. 2.18-14.
• Florescia 'A. .Rodriguée, idem 1470,
em 14-734.7, art. 79.

Francisco S. Stantos, idem 2. 129, em
14-7-34, art. 2481..

-• José	 caiMartins Mar es, leaani 3.501,
em 14-7-34, art. 248-L.

Joaquim dos Santos,. idem 3.676, em
-	 ,r 248-4.
	

.
JoãO' Antonio Moutinho„

em 14r7-34, art. 248-L. - 	 •
Manoel Rosas Britto, idêna 8.538, em

14-7-34, art.i2421,i.. 	 •
Israel Pereira,- auto passeio	 '24,

em i4-7-34,.arts. 102 e 251.
Rubens M:.Linia.TIlho, idem '424, em

14-7-34, art.i 248-L.

• Franklin	 Osbon, idem 1.414,
144-34. art.- 248-L. 	 -

Dr. João 11, Moura, ideia 1:543, em
.14-7-34, art. 102. -

José Rayruundo Rarreto, ideai 1.678,
em 14-7-34, • art. 102.	 _

Carlos F. Noronha Filho, idein 2.000,.
em 14-7-34, art. 248-L.	 . •	 • •

Fernando José Tinoco„ idem - 2.42,
em 14-7-34, art. 102.	 •

Antonio	 L. Brandão, idem 2.4a3,
cm 14 7 34, art. 86

João Baptista Pinto,, idem 2.4, $tr.
tigo 252.

I/ydia	 '.Costa, idem 2.852, -era 14-
-• 7-34, art.1102.

Lauro. Goulart Menteiro, idem 3.018,
em 14-7-34, art. 252.'

José''Rlbeiro	 ideni 3.241,
• 14,-7-34, árts. St, 19 e 100. 	 -

Carlos • de Aquitio, Idem 3.,242,, ,-erti 14-7-
• 7-34, art.. 248-L.	 •

Leopoldo .13rUirel, •idem 3:5437, em 14-
744, art. 248-1.. •

Daria Mor, ideai 3.915, erta 14-7-
34, art. 102.
•Casar F. VasoonoelloS, •Idem 4.739,

ern 14-1-34, art. 102.
Mario A. C. Araujo, idem 4.948, em

114-34, art. 102.
Euryoo Ferreira Braga, ¡dm' 4.991,

em 14-1.34, art. 102.	 ..
- Clovis" D. Abranohes, idem '5.00pr.
em 14-7-34, art. ,248-L.

• José Etelvino 11. 3:unier, idem
em 144-34, , art • 248-1...

Antonio Francisco, idem 0.052, , em
14-7-34, art. 2.4A-L. • 	 •

Herculano Coimbra, ideai 5.272, em
• 14-7t34, nrt. 102.

Antonio da Silva, ideia 5.326, em .14-
, art,. 248-!.,	 ,	 .

José R. Junior, adem 5.524, eni -14-
7-34, art. 248-L.	 .

Desiderio M. Ftraitas, idem 5:565, Mn.
14-7-34 art. 248-L.

Severino S. Filho, Melai 5822, em 14.-
134, art. 267.:

José P. Queiroz, idem 6.068, em 14-
744; art. 248-1.:	 •

	Faohael D'Avila C. O,	 idoni
7..376, em 14-744, art. 492.

Marcelino Luiz Garnacho, idem 7.137,
_em .144-34, ,art, 2484.

Alberto Fanai, idem 7.491, on:14-
7-34, art. 102.

• Antonio .1. Oliveira, ideal 7.834„ em
1.4-7-34, art. 248-L..

' Waldemar S. Santos, ideia 7,9755..ean
14-7-34.

Paulirià Garcia, -Idem 0.228, sol Mo
7-34., art. 102.
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Milton Carvalho, iCern 8.705, em 14-
7-34, art. 102.

Jorge C. Lacerda, idem 8.747, em
14-7-31, art. 28-L.

Dr. Alvaro Rohe, idem 8.8.25, em
14-7-34, art. • 102.

Albano II. Victorio, idem. 9.161, em
4-7-34, art. 218-L.

Marianno Viegas, idem 9.214, em (4-
-31. art.. 2.18-L.
bino G. Gonçalves, idem 9.574, em

11-7-31, art. 87.
José M. P. Monteiro, idem 9.670,

art. 248-1.
Carlos dos Santos, idem 0.691, em 14-

7-3i, art.. 102.
Carlos A. C. Menezes, idem 9.8143, em

11-7-31. art 218-L.
oleando t. Araujo. idem 9.901, em

111-7-31, art. 84.
1,;timpanhia Commercial Naritima, idem

10.001, •em 11-7-34, art. 252,
José Maria, idem 10.085. em 14-7-34,

art. 218-L.
Antonio M. Lameira, idem 10.221, em

14-7-34. art. 102.
Nair Saraiva, idem 10.354, em 14-7-

3 .3, arl . 100.	 -
/.éo da Costa. idem 10.640, em 14-7-

31. art. 102.
Maio Pinto da Fonseca, idem 10.64g,

em 1.1-7-34, art. 102.
Odilon Duarte , Baptista,- idem 10.680,

em 11-7-34. art. 218-L.
João A. II. Andrade, idem 10.791,

em 11-7-34. art. 218-L.
José Dolabella e outro, idem 10.914,

em 144-34, art. 102.
Alfredo M. Soares, idem 11.374, em

11-7-31, ara. 257 e 85.
Gados Jungstede, idem 1.594, em 14-

'7-3L art. 81.
Pedro Menus, idem 11.38, em 14-7-

31. art. 102.
Manoel A. Santos, idem 11.627,

11-7-11, art. 84.
.1 ¡atou iin Ribeiro, - idem 11.942, em

14-7-31. art. 248-1,

Bento J. R. Castro, idem 11.870, em
14-7-31, art. 102.

Ceell C. Ipeperd, idem 13.232, em 14-
7-3i, art.. 257..

Dionel V. Souza, idem 13.374„ em 14-
1. art. 102.

Angelo 31. Moraes idem 13.151, em
11-7-31. art. 248-L.

"socrates là1. Bittencourt, idem 13.833,
em 11-7-34, art. 2,48-L.

Armando  Alberto, idem 13.817, em 14-
7-31. art.. 248-L.

Galdino Pedro da Silva, idem 13.990,
eia 11-7-34, art. 248-L.

José Duarte Vasco, idem 14.452, em
11-7-34, art. 144.

Oscar A. Lima, idem 14.618, em 14-
7-34. art. 86.

Letacio M. Jansen, idem 11.838, em
'arts. 102, 24,-A e 248-B.

José F. Mendes, idem 15.485, em 14-
7-31. art. 248-L.

Renato G. Costa; idem 15.602, em
11-7-31, art. .248-L. 	 .

Delphim Duarte, idem 15.732, em 44-
7-34, arts. 248-L e 81.

João da Silva Machado, idem 15.774,
em 11=7-34, art. 81.

Altamirano N. Pereira, idem 15.832,
em 14-7-34, art. 248-L.

M. .Britto, idem 15.858, mo
art. 248-L.

José P. S, Fllho. idem 15.925, em 11,
-	 art.
Maneei dos Santos, idem 1 .089, em

arte. 82 e 84

Jose A.. Cliiriro, ideni 16.248, cio 11-
7-31 art , 102.

Cai] indo J. Cot ta, idem 17.0.25, em
11-7-1, art. 98.

Jose N. A. Junior, idem 17.230, cru
14-7-31, arts. 82 e 81,

Jorge N: Leite Ribeiro, idem 17.230,
em 14-7-34 art. 102.

Julio José 1'. Moraes, idem 17.281, em
11-731; arts. 248-L e 252.

Henrique, Castro Neves, idem 17.562,
em 11-7-31, art. 102.

Antonio P. da. Silva. idem 17.767, em
14-7-31, art. 84.

Bolivar Me ,deiro, idem 17.854, em 44-
7-34 art. 102.

Ricardo N. Jafet, idem 17.882. em
11-734, art.. 102.

Lython F. lvauhoe, idem 17.902, em
11-7-31, art. 218-L,

Maria R. Almeida, idem 'i.8.210, em
14-7-31, art. 102.

Dr. Martins Searavello,. idem 18.213,
em 11-7-31, ai, 218-L,

Alfredo !tino, idem 18.223, em 14-
7-33, art. 80,

Marcai° R. M. Costa, idem 18.393,
em 41-7-34, art.. 102.

Emílio K. Schupp., idem 18.132, em
11-7-34, ari . 248-L,

Emilio K. Schupp, idem 18,432, em
14-7-31, art. 102,

Astrea M.	 Vaz, 1,dern 18.451, em
11-7-31, art. 143.

Pedro Vietor lt • D. Castanheira, idem
18.559. em 11-7-3 ,1, art. 102.

Henrique S. Dinnont, Idem 18.662'
em 11-•7-31. art. 25.2.

'nat. 13rasileira S. A., idem 18.829,
em 11-7-34, art. 102,

Moacyr Pinto V. Bóeg. idem 18.811.
em 11-7-34, art. 2-18-L.

Francisco Mtiller. Wein 18.643, em
14-7-34. uri, 248-L.

4Ie vá odre Muller, idem 1?. 117. em
11-74. art.., 82 .81.

Colina II. Cavalcante, • idem 10.087,
em 11-7-31. R -t. 218-L.-

F'ranèiseo Dias Mão, 1 den1 19. 1 : em11-7-31, art. 10?,
Infractores':
Matriculas indistinetas	 (artigo 366

do 11. N.);
Light. and Power — Omnibus nume-

ras 432, 401, 251, 1f2, 98, 68 e 65, in-
fracção dos artigos 248 L, 248 C, 248 L,
102, 248 C, 81, 248 L e 248 L, respecti-
vamente.

J. Antonio Moreira — Oinnibus nu-
meros 087, 048, 809, 606, 599, 598, 588;
569, 328 e 213, infracção dos artigos
ns. 218 L, 248 C, 248 C, 248 C, 248 C,
248 L, 92, 248 L, 248 L e 248 L, respe-
ctivamente.

Mario Bianchi — Omnibus 411. 411,
474 e 110, infracção dos , artigos 248 L,
248 L, 248 L e 248 A, respectivamente.

Moreira Polonio Saneadas Omni-
bus 582. 581 o 580, infracção dos arti-
gos 108, 2 ,18 L e 248 L, respectivamen-
te,

Oclavie Valdetario Coimbra — Omni-
bus 351, 207 e 100, infracção dos arti-
gos. 248 L, 218 L e 248 L, respectiva-
incute.

João Ferreira Martins — omnibus
ns. cic.(;), 068 e 501, infracção dos arti-
gos 248 L, 248 í.o 218 L, respectiva-
mente.

,Tosc CorrOa Lopes — OnnubuS, 452 e
infracção des artigos 248 L e 79,

rfwpectivamente.

Albino Ribeiro Junior — Oinnibus
xis. 422 e 694, infracção aos artigos
ris. 218 L e 248 L, resPectivamento.

Emp. Omnibus de Luxo — Omnibus
na. 111 e. 443, infracção dos. artigos
na. 248 L e 248 L, respectivamente.

Luiz Vieira Souto. — Oninibus . 715 -e
713, infracção dos artigos 248 G e 248 L,
respectivamente.

Emp. 1. Omnibus de Luxo — Omni-
bus 643 e 546, infracção dos artigos
248 L e 248 L, respectivamente.

Caldeira & Silva — Omnibus 627, ia-
fracção do artigo 248 L.	 •

Emygdio Luiz de Freitas — Omnibus
n. 737, infracção do artigo 248 L.

Viação Continental — Ornnibus 720,
infracção do artigo 842 L.

Djalma P. Tavares — . Ontnibus 664,
infracção do artigo 248 L.

Amorim Godinho Almeida — Omnibus
n. 481, infracção do. artigo 248 L.

Ribeiro tt Comp. — Omnibus 701, itt-
fracção do artigo 248 L.

n. Schimit & Comp.	 Omnibus nu-
mero 671, infracção do artigo 218 L.

Christian° Slemssen — Omnibus 823,
Infracção do artigo 248 L. •

Alvaro Gomes Oliveira . — Omrdbus
n, $125. infracção do artigo 143.

Olga Viggiani	 Onmibus 660, infra.
cção do artigo 248 L.

Nogueira Irmão — Auto de carga nu.'
mero 2.635, infracção do artigo 144.

Fiat. Brasileira S. A. Auto dé
passeio n. 16.547, infracção do artigo
u. 102.

Nota — A falta do pagamento das
multas importa na apprehensã.o dos do-
cumentos do vehiculo ou do conductor
dr, accdrelo com o previsto no artigo mi-
mero 382 do regulamento -em vigor. •

Rio fio Janeira, 17 de julho de 1934.
— O Inspector, E'. Estreita.

MINISTERIO DA GUERRA

Diretoria de Aviação
SERVIÇO DE INTENDENC1A

De ordem do senhor general diretor,
presidente do Conselho de Administração,
faço palico que as máquinas constantea
do edital publicado ás Paginas 13.75213
do - Diário Oficial n. 157, de 9 do corrente,
deverão ser entregues, depois de instala-
das e experimentadas no Parque do 5•
Regimento de Aviação (Coritiba), ficando
sem efeito a cláusula V publicada à pa-
gine 13.753, (entrega no Rio).

Na máquina 1) (Serra de fita leia-se:
700 até 800 mm em lugar de" 700 xs800
mlm de diâmetro.

Na máquina 15) Máquina tesoura pun-
ção leia-se: até 45 mim de diâmetro, e
punção para furos até 15 mim do ?liame-
tro em lugar de: até 450 mim de didrrte-
tro, e pttçdo para furos 15 mim de did-
metro.

Será pedida isenção dos direitos alfan-
degáries para as máquinas a fornecer que
não tiverem similar na indústria nacio-

A instalação se fará em melados de ja-
neiro de 1:935.

As propostas serão rec,ebldas até c dia
31 de 'agosto do corrente ano.

:Rio de Janeiro, 12 de julho de 1934.
Luis Peres kforeira, 1 0 tenente, adm.

secretário.

em
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Primeira Região Militar
•, PRI MEt 11.5 CIIICI:NSciti PçÃo .1..)E RECIL'UTAMENTO

JUNYA DE ál.ISTAMIZTO MILITAR DO 6" OIISTIIITO. (SANTA. TBRESA

• Pedro Ramos de •Paiva, presidente da Junta de Alista-
nieuto Militar do 6° distrito, Santa' Teresa, com sede á rua
Joaquim Silva o. 4, cru o mesmo prédio em que funciona a
Delegacia Municipal de Santa Teresa:

' Faz saber, que foram alistados no . periodo de 2 de ja-
neiro a 30 de abril do-corrente ano, os cidadãos cujos nomes
constam da relação abaixo e- nas respectivas classes::

Classe de 1916• .
Número de ordem - Nome .-.. Filiação 1•

1. Abílio Alves Rabiço, filho de José Alves Rabiço,
711,	2: Abílio Antunes, filha de Luiz Antunes. 	 .

32 Actacflio, filho de José Ciprianci Bastos Filho
4. Ataliblo, filho de Miguel de Oliveira Rocha.
5. Alberto, 'filho de José Ribeiro de Matos.
6.. - Albino, filho de Albino Luiz da Silva.'
7: Alcides, filho de Aristóteles .Ricardo da Mota,

' 8. Alcides, filho de Manuel Ferreira.
.9. Alcindo, filho de Francisco Ferreira de Melo.

• , 10..Alcino, filho de Manuel Coelho de Brito.
11. Alexandre, filho , de Pedro Grimalde.

- 12. Alfredo, filho de Alfredo Ferreira da Cruz. 	 ' 9
• 13. .Alfredo, filho de Antônio de Albuquerque Castro. 	 ,	 9

fl. Alisou Araujo Campos, filho de, Artur :Iarlos de , 9
Araujo Campos.'	 1015. Alinirio, filho de Horácio Vieira Serpa.	 ,1016. Alvaro, filhó de Albanb Correia. 	 10•17. Alvaro, filho de Ernesto José Abrantes• 	 10.18. Amilton, filho de Antônio Campos. 	 10• 19. Angelo, filho de Felipe Occhinzzi. 	 1. n. 20. : Antenor, filhó de Secundino Brandão. 	 1021: António, filho de -Alberto Rodrigues Gomes. 	 1022. António, filho de Antônio Pereira de Sousa. , 	 1023. António, filho de Clemente Rodrigues Mourão,.	 10• 24. António, filho de João Costa Bernardo.	 110.

:.	 . 25. António Padula, filho de Basílio Padula	 111:26. Armando, filho de Reinaldo Grande.
27. Armindo, filho de .Maria Rosa Pereira.	 •J	 112..
28. Arnaldo, filho de Martiuho Soares de . Oliveira. 	 113.
29. Ari, filho do Dr. João .Arrnond Barbosa de Castro. 	 . 114.
36. 'Bento, filho de Guilherrnino Reis. 	 .	 115.
31. Brandão Lopes, filho de Francisco Maria 	 116.

• 32. Camilo, filho de Sebastião Ferreira.• 	 117.
33. Condido, filho de Rodolfo Albuquerque.	 *	 118.

, • 34. Carlos, filho de Francisco Antônio Carlos de 'Almeida. '1.9•
35• Carlos, filho de José Francisco Ruas.	 - ,•	 120.
30. Celso, filho dê Felecindo Parada Pares. 	 121.

• 37. Damaso, filho de Antônio Damaso de Carvalho, 	 •	 122.
38. Darei, filho de Gabriel de Simões Si/ra.

	

	 423.
,39. David, filho de José Toscano.	 ,	 124.

40. Diógenes, filho de Bráulio 13uarqua de Gusmão.	 . 125.

	

-• 41. Dolcemar,'Who de Avelino Portela Henrique'. 	 ' 120.
. 42. Domingos, filho de Domingos José 'da Cantara. • 	 127.

	

- 43. Domingos, filho de José Redrigues Lage. .'	 .
44. • Durval, filho de Belmor Antônio Ferreira. .	 129.

• . '.45. Durval, filho de Durval • Ferreira de Sousa. ,	 130.
• 46. Durval, filho de Léo da Rocha Viana. : - 	 131.

• • 47. Edgar, filho de Gabriel Raimundo da Silva. 1	 132.•

48. Edgar Borges, filho de Maria •Antonieta 'Rodrigues. 	 .133.
49. Eduardo, filho de Joaquim Elidi() da Costa. 	 134.
50. Durico, filho de Antônio Lourenço da Silva. 	 135.
51. Eurides, filho de Manuel Antônio. 	 136.
52. Euzébio, filho de José Alves de Abreu. • 	 137.
53. Evaristo Gomes, filho de Martinho Gomes.	 (38.

• 54. Ezequiel, filho de Pedro Amaral. 	 • 139.
, 55. Felix Riligliani, filho de Joaquim Riligliani. • 	 140.

56. Fernando, filho de Maria Conceição Dias. 	 141.
• 57'. Francelino, filho de ' José Bernardo de Lima. 	 142.

58. - Francisco; filho de • Francisco Pereira da. Rocha. 	 143.
59. Gaspar, filho de Manuel SiiriSes. ' 	 •	 •	 144.
60. Gastão, filho de Carlos Xavier Paiva. ,	145.
61. Gilberto, filho de 'António Joaquim Barbosa.:	 146.
62. Gilberto, ,filho de Gilberto Teixeira Côrtes.	 , 147.

- 63.. Guilherme, -filho de Artur de Andrade..	 148.
• -64. Hans-Ulrich, filho de Hans Stoltz.	 . 	 149.

65.. Henrique Pereira, filho de Joaquim Pereira.	 150.
66. 'Horácio, filho de.,António da Cunha.	 151.
67. Hugo, filho de Frederico -do Nascimento Pereira. 	 • 152.
68. /aac, filho de Francisco Ferreira Dias de Oliveira. ,	153.
69: Isidro; filho de José Rodrigueá Figueira.	 154.

. 70.;Jací, filho de João Jantoni.	 155.
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Nãson, filho de Antônio Berriardino Antunes,
Nelson, filha de Guilherme Gonçalves . rtoina.
Nelson, filho de Maria Caetano. •

Nelson Magneli, filho de João Magneli. • -
Nei. filho de Manuel Sérvulo da' Costa.
Norberto, filho de António José da Silva. •
Nourival, filho de Francisco de Paula Mendes.
Otacilio, filho de Adall Nogueira.
Otacilio, filho de Germano Goulart..
Otávio, filho de Galdino da Silva Brandão.
Olavo., filho de Virgílio de Oliveira Antunes,
Orlando, filho de Evaristo Ferreira da -Motta.
Orlando,' filho de Joaquim da Rocha Tristão.
Orlando, filho de José Nunes Batista.	 •
Oscar, filho de Jurema Vieira.
Osmar, filho de João Narciso de Souza.•
Osvaldo, filho de António Adelino de Faria.
Osvaldo, filho de António Vitorino da Mota. 	 • •
Osvaldo, filho de Bernardina Pacheco de Faria.•
Osvaldo, filho de Francisco José de Castro.
Osvaldo, filho de Maria José Brasileira.
Paulo Pereira Vaz, filho de Rufino Pereira:Nas.
Raul() Siqueira Viana, filho de Condido -Francisco Viana.
Pedro, filho de Placido José.	 ,
Rafael, filho de Miguel San Germano.
Raul, filho de Domingos de Souza.
Raimundo, filho de Camilo Inácid Cardoso.
Renato, filho de Domingos 13arbosa Pinto.
Renato, filho de Francisco da Rocha Tristão.
Renato, filho de Francisco Veloso Nogueira.
Renato, filho de Pierino Botino.
Roberto, filho de Francisco 'Gomes.
Rubem, filho de Francisco Machado de Medetroa. -
Rubem, filho de Osvaldo Magano Beck-er.
Rubens, filho de Alvaro Pestana de VasponceIos.
Rui, filho de Antônio Ferreira da Silva.
Salustiano, filho de Franklin Borges da Costa.
Salvador, filho de Caetano Leão.
Salvador, filho de José Frederico.' 	 •
Sebastião, filho de Manuel Tomaz da Silva..
Serafim, filho de Manuel Antônio Ramos.
Silvio, filho de Eduardo Téles Moreira.
Sílvio, filho de Margarida de Almeida.
Sinésio, filho de Dulce Lueinda Touchon
Teonilio, filho de José Bras da 'Silva.
Umberto, filho de Rosalina Gomee.
Vitório Emanuel, filho de António rtruitl'

72. João, filho de João 'Correia de Morais-.
'73. João, filho de José da Silva.
74. João da Penha, filho de ISalcd Silva. 	 •
75. João Itodrigues Neto, filho de Manuel Rodrigues ' Neto.
76.. Joaquim. filho de Joaquim da Silva' Bastos.
77. Joel, filho de Adindo Angelino da Silva . Leite.
78. Jorge, filho de Jestiina Campos de Araujo.
79. Jorge; : filho de Juvenal dos' Santos Nogueira',
80. Jorge, filho do Oscar Crispim Pinto' Brasil.
81.' José; filho de Anibal Vicente de Assunção. •
82. José,: filho de Augusto' -Gonçalves Aranha •
83: José, filho de José Ferreira Leite.
84. José, filho de José dos Santos:
85. José, filho de Manuel Bernardo do Nascimento.
86. 'José, filho de Manuel Fernandes. 	 • •
87. José, filho de Manuel José Gonçalves.
88. José, filho de Manuel .Lopes. •
89. José, filho de Otávio Fortunato de yendonça.

.90. José; filho de Teresa de Jesus.
4191. José Passinger, filho e" Artur Passinger.

92. Júlio, filho de Júlio Correia Menezes..	 •
93. Juramil, filho de,Francisco Ribeiro da;	 ,
94. Jurandi, filho de Antenor dos Santos Padrão.

5. Luiz, filho de Luiz" Rolando. 	 •	 \
6. Luiz, filho de Pedro Caserna. •
7. Luit filho de Venceslau Sajupalo do Lima.
8. Manuel, filho de- Antônio Francisco Ferreira.
9 Manuel filho de Manuel Dias da Silva. 	 •
0. Manuel, filho de Manuel José do Nascimento..
1. Manuel; filho de Maria Jesus da Conceição.	 •

2. Manuel, filhó de Zaearias Basílio Gomes.
3. Manuel Artur, filho de. Rui•Pinheiro.
4. Manuel Lourenço Pimenta, filho de Salvador Lourenço.
)5. Mário, ; :filho de José de Figueiredo •. •
6. Metias, filho de" Metias Gonies , do Rosário.:
7; Mauricio. filho de Manuel Sebastião Luis de Abreu.
8.. Moacir, filho de Francisco' Joaquiin Delgado
9• Nelson filho-de Albino da Rocha Tristão.
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157. Vilarinho, filho de José Tavares de SUtlrtf.
158. Valdemar, filho de Luiz TCiXell'il da Mota.
159. Voltei . , filho de Beliniro Alves do Nascimento.
160. Voltei., filho de Plínio Alves Boasentura.
161, Valter Barbosa de Almeida, filho de Rendia° Baroosa

de Almeida.
162. Wilson, filho de Manuel Viana da Cunha.

Classe de 1915
1. Adelino, filho de Anibal() José Barbosa.
2. Adelino, filho de Antônio Lopes.
3. Adelino Alberto dos Siados, filho de Alberto Francisco

dos Santos.
4. Adolfo Alberto, filho de Adolfo Alberto Bertoldo.
5. Adriana filho , de Joaqizito Correia Marques.
6. Agostinho, filho de Luiz Lindo.
7. Aguinaldo, filho de José António Martins.
8. Alberto, filho de António Teixeira de Barres Mseitinno.
9. Alberto, filho de Domingos Góes de Vasconcelos Filho.

10. Alberto, filho de Simeão Gon.es.
11. Alberto José, filho de Manuel José Rodrigues.

,12. .Aleir de Jesus, filho de José dr_ Silva Barbosa.
13. Alexandre, filho de Enéas Augusto Pinheiro.
14. Alvaro, filho de Frederico Antônio de Carvalho.
15. Alvaro, filho de José Andrade Gomes.
16. Anatolino, filho de Antenor Pinto Moreira,.
17. Angelina filho de Euelides Alves.
18. António, filho de Giozepe Notizie.

,19. António de Aguiar, filho de Manuel de Aguiar.
20. Antolha Guinhas, filho de Daniel Cuinhas.
1. António Joaquim, filho de Armando Correia Soares.,

Aristides, filho de Aristides Bastos Rocirigues.
23. Armandiuo. filho do Feliciano Paulo dá Fonseca.
24. Armando, filho de João Casale.
25. Armando, filho de João Cosmo.
26. Armando, filha de Maria da Cruz Condida de Jesus.
27. Artur, filho do Dr. Améeico Fronoisco de Carvalho Ros

• drigues.
28. Artur, filho de Luiz António.
29. Adernai) Eduardo, filho de António Viçose do M01-9e9

Jardim,
30. Augusto, filho de Augusto da Silva Leitao.
31. Bismaroh, filho de. Avelino Joaquim Fernandes

Quadra.
32. Carlos, filho de Joaquim Martins Soares.
33. Cristiana, filho de Claudio Caetano do Sousa.

Chucre, filho de Nagib Alexandre Fraue.
35. Clair, filho de João Augusto Veiga Mogno..
36. Claudio, filho de Rosa Cabral.
37. Claudionor, filho de Odilon Jose Matoso..
38. Clovis, filho do Antônio Macedo Costa.
39. Cosme, filho de Moino Eugênio dos Santos.
40. Damião, filho de Alcin6 Eugónio dos Santos.
41. Davi, filho de David Aratijo.
42. Davi,. filho de Otávio Felizerdo da Costa.
43. Davi Andrade Neto, filho do Antônio José de An-

drade.
44. Dernétrio, filho de Manuel José Fernandes.
45. Dilermando, filho de Rolando Pinto Ribeiro.
46. Domingos, filho de Domingos Gonçalves.
47. Domingos Branco, filho de António Branco.
48. Durval, filho de Augusto Frauça.
49. Edgard, filho de Aurélio Gonçalves Pinheiro.
50. Edgard, filho de João Mareoliao de Meneses.
51. Edson, filho de Inácio Firmino Delgado.
52. Eduardo, filho de Armando Machado.
53. Adir, filho do João Vieira de Melo.
54. Elzo, filho de Bernardino José de Sousa.
55. Elza, filho de José Alves da Silva.
56, Euclides dos Santos, filho de António Pereira doa

Santos.
57. Eugenio, filho de Cristovão Rodrigues.
58. Francisco, filho de Francisco Pedro Paulo.
59. Francisco, fiho de Pe.schoal Parbo.
60. Francisco, filho do Romeu Moreira Machado..
61, Francisco Custódio de Almeida, filho de Dionisio

Custódio de Almeida.
62. Gestão Rocha Machado, filho de Virgílio da Rocha Ma-

chado.
ee„ Geraldo, filho de Leonardo José Botelho.
64. Geraldo, filho de Oscar José doe Santos.
65. Geraldo Magela Martins, filho de José Bernardo de Mar-

tins Castilho.	 •
66. Gustavo Rubens, filho de Caetano Capela.

Heinz-Ekkehart, filho de Henrich Karp. 	 •

68. Henrique, fdlio de fionungos
69. Ilermin1o. filho de • António Alexini,n . ino de Mendonça'. -"
70. Irioeit, filho de Aleides iaetti Alve4.
71. Jacinto. filho de Manuel severino dos Santos.
72. Jair, filho de Orlando Rubens Correia.
73. João, filho de José Gonçalves Fontes.
74. João, filho de Rúi Gaivão.
75. João Caetano de Araujo, filho de 'Ozório tAIP I nnet de

Araújo.
76. João Farias • Moreira, filho de • Manuel Farias MO- .-

reira.
77. João Cruz, filho de Fernando José Alves.
78. Joaquim, filho de Antônio Leitão.
79; Jorge, filho de Claudico Teixeira."
80. Jorge; filho de Maria Francisca Neto.
81. Jorge, filho Romualdo Joaquim da Costa.
82.. Jorge Joaquim de Morais. filho de José Joaquim de;

Morais..•
83: Jose,• filho de Carlos Lamna.
84. Jose, filho de Francisco da Costa Dourado,
85. José, filho de Jacinto Ferreira Faria.
86. José, filho de Jaime Pereira Martins.
87. José, filho de José Alves Esteve.
88. José, filho de José Marques.
89. José, filho de José Nurie,e Sousa Filho.
90. José Antônio, filho de Olímpia Augusta Pinheiro.
91. José Carlos da Silva, filho de Antonio Carlos da Silva.,
92. José Teixeira, filho de Manuel Teixeira.
93. Leonardo, filho de António Rondou°. 	 .
94. Leorardo, filho de Joaquim Teixeira .de Magalhães.
95. Leor.el Pereira Cardoso, filho de Esmói:da Constando,

Nogueira.
96. Litleton da Rocha Viana, •filho de Otávio Litieton da

Rocha Viana.
97. Luiz, filho de Carmélia Tripoli.
98„ Luiz, filho de Felipe Gomes da Fonseca.
99. Luiz, filho de Henrique 1andino Mogid.

100. Luiz, filho do José da Silva Pires. 	 •
101. Luiz, filha de Manuel Alves da Silva.
192. Luiz Correia de Azevedo Junior, filho de Luiz Correia

de Azevedo.
103. Luiz Geraldo, filho de Leonardo José Botelho.
104. Luiz Luciabo, filho de José de Sousa.
105. Manuel, filho de Germano Pereira.
106. Manuel, filho de • Joaquim Gonçalves.
107. Manuel, filho de Manuel Siqueira.
108. Mariano, ilibo de Luiz Jesus da 'Mota.
109. Mário, filhe de Alberto José Machado.
110. Mário, filho de Alvaro Vieira Pinto.
111. Mário, filho de Francisco António Mata.
112. Mário, filho de Luiza Batista da Silva.
113. Mário da Glória. filho de Bento Machado de SOM.
114. Mário Pinto Teixeira, filho de 'Teófilo Alves! Taixeirnrioa..
115. Mantido Carmo da Silva, filho de AuglislO	

ta

e Silva.
116. Moacir, filho de Benjamim Aprig,10 Pavão,
117. Moacir, filho de Euzébio Felipe Viana.
118. Nacile, filho de António Bueno da Luz.. •
119. Nataniel Domingos da Silva, filho de João Domingos

da. Silva.
120. Nelson, filho de Armando Julifio doe Santos	 •
121. Nelson, filho de Francisco Cardoso.	 •
122. Nelson, filho de Fredolino Gauland.
123. Nelson, filho de José Manuel Taboas.
424. Nicanor, filho de Henrique Luiz Jean ANUI.
125. Norival, filho de Jacinto de Oliveira.
126. Otávio, filho de António Alves da Costa.'
127. Ofranor. filho de Jardelina. Maria da Conceição.
12e. Olivio, filho de José da Sirvo Martins.,
129. Orlando, filho de António Braga,
130. Orlando, filho de Joaquim Alves da silva. •
131. Orlando Guimarães, filho de Francisco Guimarães An-

tônio.
132. Osmar, filho de José Palerm0.
133. Osvaldo, filho de Francisco Belizário Pereira.
134. Osvaldo, filho de Joaquim antónio de ~Vedo.
135. Osvaldo, filho de Manuel: Marques de Oliveira.
136. Osvaldo Ferreira,. -filho de Alfredo Ferreira.
137. oton, filho de João- Darnaseeno 'dos Santos."
138. Pavel Outtmann Bicho, filho de Galdino Guita:anu

Bicho.	 .	 .
139. Rafael Gargalhone, filho de António Gargalhone.
130, Raul, filho : de Alfredo Castro.
141. Raul, filho de José António Sampaio.

471.)
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142. Raul, filho de Maria Pereira da Silva.
'143. Raul, filho de•Raul.Teodoro dos Santos,.
444. Ricardo, filho de• Ricardo Xavier de Oliveira
145. Roberto, filho de Júlio Pereira de Sá.
146. Roberto, filho de Manuel Siqueira.
347. Rosalino, filho de Telésforo Eugênio de Bulh5et.Ya-

ladares.
148. Rubem, filho de 'Alfredo Apolinário de Araújo. 

• 
_

149-Salustiano, filho de Rita Maria Zaline.
150. Serafim, filho de Francisco José Dias.
151. Sérgio, filho de Avelino da Costa Pereira..
152.'Solon, filho de Carlos Batista Seixas.
153. Sílvio, filho de Leonídio Vieira da Costa.
154. Tomas Henry Régo, filho de Marcelino José Régo.
155. Valdemar, filho de Gonçalo Pereira Alves de Morais.
156. Valdemar, filho de Manuel de Médeiros Carvalho,
137. Valdemiro, filho de Alexandre de Sousa Ribeiro. .
158. Valdemiro, filho de Virtulinb Joaquim de Sousa.,
159. Valdomiro, filho de Justiniano da Costa.
100. Walter Jorge de Azevedo Matos,.filho de Abílio de Aze-

vedo Matos.
, Classe de' 1914	 •	 ••

1. Abrilino RoCha Machado, filho de Virgílio Rocha'Ma-
'	 chado.

2. Aquiles, filho de Herrninio Cisto de Alvarenga.
3. Adail Jaime Schimith, filho de Henrique Jaime

Schimith.
4: Adalberto Ferreira Cardoso, filho de Alvaro Ferreira

Cardoso.
5. Ademar, filho de Ascendino Teles.
6. Ademar, filho de Manuel Coelho de Brito.

Adriano Murray do Nascimento, filho de João Emílio
do Nascimento.

Adriano dos Santos, 'ilha de Francisco dos Santos..
9. Agnes Emilie Wernaer, filho de Frita Wernaer.

10. Alberto, filho de Salvador Barbiere.
1 1. Alceu, filio de Antônio Joaquim Pereira. .
12. Alcides, filho n-de Henrique Blandino Megib.
13. Alexandre Carlos da Silva, filho de Antônio Carlos da

• Silva.
14. Alfredo, filho de Alfredo Durval do França.
15. Altair, filho de Domingos Eugênio Tinoco.
16. Alvaro, filho de Américo dos Reis Correia.
17. Alvaro Emílio da Costa, filho de João 'Inácio da costa.
18. Alvaro Laerte, filho de Alvaro Dias da Costa.' 	 4

19. Américo, filho de Francisco Vilaoha.
20. Américo, filho de Manuel Francisco •dos Santos' De-

'	 veza.	 A

21. Américo Renato de Almeida, filho de Américo Soares
dos Santos.

22. André, filho de Luiz Tavares.
23. Angelo Benedito, filho de António Benedito Saveiro.
24. Anibal, filho de Antônio Olímpio dos Santos.
25. Aníbal, filho de José Alves Ribeiro.
26. Aníbal Teixeira, filho de Alfredo Teixeira.
27. Antenor, filho de -Adão Justino de Sousa.
28. António, filho de Agostinho Andemaro Lara
29. Antônio, filho de Graciano•Galhardo. „.
30. Antônio, .filho de Joaguim Loureiro.
31. Antônio, filho de Malluel de Siqueira.
32. Antônio Evaristo Leão, filho de Teresa Carlomagno.
33. Antônio dos Santos, filho de António Marques.
34. Antônio da Silva Place, filho de Antônio Rodrigues

Place. -;
35. António da Silva Ranhado, filho de Maria Pereira Ra-

nhado.
36. Adindo, filho de Frederico Rodrigues.
37. Armando, filho de António Albino. 	 •
38. Armando, filho de Mantrel de Almeida.
39. Armando, filho de Manuel José da Costa.
40. Armando Caputo,.filho de Giosepe Caputo.
41. Armando Cossatis, filho de Vítor Cossatis.
42. Armando •Flovino Boti, filho de Carmine Boll.
43. Armando José Nogueira, filho de António Jose. No-

,' guelra.
44. Armando Santo Anastácio, filho .de 'Miguel Anastácio.

• 45. Artur Carvalho Laguna. filho de Ambrózie Carvalho.
• 46. Atila, filho de Antônio Teodoro dos Santos.

47. Augusto, filho de José Veloso de Aguiar.
48. Augusto, filho de Manuel Alves Marinho.
49: Augusto, filho de Reinaldo Marques da Sih. •
.30. Avelino,' filho de 'José da Costa Reis' Vinhal.'

Azeroiro, filho de Laurentiuo liamos Correia

02. Beknar, filho de Virgulino José Gonçalves.
53. Benedito José da Silva, filho de Higino Silva.
54. Bernardlno, filho de Bernardino Joaquim Teixe.....
55. Bento • Matos Brandão, filho de Mannel Ribeire

• Brandão.
$8. Condido, filho de Candido Alves da Cunha.
57. Casimiro Pereira Gonçalves, filho de Manuel Pereira

Gonçalves.
58. Charles Guilaume, filho de Charles Rernbé.

, 59. Clodomiro Germano Bloise, filho de Domingos Bloise.
60. Damázio, filho de Izaltino Beijaflor Siqueiros.
61. Damázio, filho de Manuel Sampaio.
62. Danilo Palermo, filho de José Palermo,
63. Dante, filho de hão Ferreira da Fonseca.
64. Décio, filho de Joaquim Duarte Barbosa.
65. Deocleciano de Araújo Silva, filho de Deoclécio

Araújo e Silva'.
66. Dermeval, filho de José Costa.
67. Edgar, filho de Juvêncio Nogueira• Pinto Júnior.
68. Edmar, filho de Gustavo Pio Nunes.
69: Elaní, filho do Dr. Manuel Ribeiro Mota VasconceloA
70. Elson, filho de Luiz Ribeiro..
71. Emílio, filho de Emilio Domingos de Oliveira.
72. Emílio, filho de Pasohoal Farbo.	 •
73. Euelídes Gomes de Sá, filho de Gentil Gomes de Sá.
74. Enrico; filho de Enrico Costa.
75. Euripedes, filho de Jonas Maciel da Rosa.
76. Euristeneu; filho de Mário José Pinto.
77. Fernando, filho de António Francisco da Silva.
78: _Flávio, filho de João Gonçalves de Araújo.
79. Francisco,' filho de Amadeu dos Santos Amado.
80. Francisco, filho de Francisco Machado Fernande.
81. Francisco Lopes Cardoso, filho de Antônio.Lop5s Lar-

doso.
82. Frederico llenrico, filhó de Frederico Ilenrieo Schur-

main.
83. Frederico Pinto de Oliveira,- filho de Ambrozina Maria

,	 da Conceição.
84. Gabriel, filho de Manuel José de Freitas
85. Garibaldi, filho de Vítor Manzolilo. "
86. Gilberto, filho de Adalberto Rodrigues Gomes,
87. Gilberto, filho de Claudiofior Lopes.
88. Goclofredo, filho de José Batista Piquet.
89. Guilherme Pereira Viana, filho de Guilherme de-Sou,

za Viana.	 ,
, 90. Hélip, filho de Domingos José da Fonseca.
91. Henrique. filho do dr. Domingos de Góes Vasconneins•

Filho.
92. Herculano, filho de Horácio Vieira Serpa.
93. Herminio, filho de Ana Maria da Conceição.
94. Hildeberto, filho de Germano Alves Chaputo.
95. Hinrich, filho de Henrique Harp.
96. Honório, filho de Durval Ferreira de Souza i‘
97. Hugo, filho de Ricardo Batista Seixos.
98. IIumberto Francisco José, filho de António &uno:
99. frineu, filho de Henrique Carmona Predid.

100. Jaceguái; filho de Lafaiete Alves de Oliveira,
101. Jaime,. filho de Benedito Porto:
102. Jaime.' filho de José da Costa.
103. Jerónimo, filho de Manuel Bernardo do Nascimento

'104. João,' filho de Alfredo Joaquim de Brito.
05- João, filho dè Avelino Pinto Lopes.
106. João, filho de João Esteves Torres.
107. João filho de João José Alves de Sã Júnio.
108. João, filho de João Porfirio Guimarães.
109. João, filho de José Martins de Aguiar.
110. João, filho de Luiz Augusto.
111. João, filho de Otávio Benedito da Silva.
112. João, filho de Paulino Antônio da Silveira.
113. João, filho de Salvador,de 13raz.
114.' João Batista, filho de Júlio Mourão.
115. Joaquim, filho de Antônio Pacheco.
116: Joaquim Teófilo, filho de José Braz da,Silvá.
117. Jocken Adolf Meyer, filho de Richard Mover.
118. Jofre, filho de Sebastião Coelho Machado.
119. Jorge, filho de Joaquim Pereira Guedes.
120. Jorge Martins Silveira, filho de Francisco Baltazar
,' •	 Silveira.
121. José, filho de Antônio Ferreira Nunes..
122. José, filho de Candido Cardoso.
1 .23. José, filho de Jaime Rodrigues:
124. José, filho de João Dias dos Santos,
125. José, filho de João Guerra.

Fortes.

•
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126. J054, filho de Joaquim Carvalho corne.

• 127. José, filho de José C,Indido
128. José, - filho de José Bento da Co-tn Cro-oo Júnior.
129. José. filho de Manuel Ferreira n !--
13 r). José, filho de M . inuel Ferreira Pacheco.
131. Jo.se, filho de Manuel Gutivo ia (Jos St
132. José, filho de Manuel Rodrigues.
133. José; filho de Raul Gomes Magalhães Ribeiro.
134. José de Azevedo, filho de Américo For nandes

Azevedo.
135. José Cardoso, filho de Cristóvão Cardoso N,-do.
136. José Matildes de Almeida, filho de António Matildes de

Almeida.
137. Jose de Oliveira, filho de Eduardo António de Oliveira.
138. José Ribeiro Barreto, filho. de Alberto Rodrigues Bar-

reto.
139. Júlio, filho de Elonedito Graciano de Faria.
110. Júlio, filho de Carlos Eduardo Mascarenhas.
141. Júlio Oerqueira, filho de Manuel Joaquim Cerqueira.
142. Leboralino do2 San!.os, filho de 0,..ar Manuel da

Paciência.
142. Leónidas Marcondes de Almeida, filho de Alvaro de

Almeida.
144. Lorival, filho de Augusto Dias.
1-15. Lourival, filho de Adelaide Martins Borba.
146. Luciano de Felipe, filho de Angelo de F'elipe,
147. Luciano Jorge, filho de Luciano Aleixo Cruel.
148. Luiz, filho de Ivo Cristóvão Farchete.
149. Luiz, filhe) de Isidoro Francisco Verone.
150. Luiz Ribeiro, filho de José Ribeiro.
151. Luiz, filho de Luiz Alves da Silveira.
152. Luiz, filho de Luiz Anunciata.
153. Lisarldro. filho de Frederico Maximiano de Araújo.
154 .. Manila!, filho de Agosfinho Ferreira Mach, Guimarães

155. Manuel, filho de Angel Prieto.
156. Manuel, filho de António de Andrade.
157. Manila filho de António Lopee,
158. Manuel, filho de Azarias Ferreira LOpee.
159. Manuel, filho de Elizeu Plaza.
160. Manuel, filho de José Pereira da Cunha.
161.. Manuel, filho de José Ribeiro da Silva.
162. Manuel, filho de Manuel Metias da Cosi.
163. Manuel Garcia, filho de Inocente Garcia.
164. Manuel Gomes, filho de José Esteves Gomes.
165. Manuel Xavier Martins Viana, filho de Manuel Gui-

lherme Martins Viana.
166. Mário, filho de António Pedro.
167. Mário, filho de Júlio Mendes Alves.
la8. Mário, filho de Leonardo Alves de Mesquita.
169. Mário, filho de Lourenço Montetiro.
170. Mário, filho de Pardo Salvador.
171. Mário, filho de Sérgio Francisco Rodriguea.
172. Mário, filho de Torquato Silva Bareeios.
173. Mário, filho de Vicente Pardo.
1'74. Mário, Jarda°, filho de Gnilerine Durão.
175. May Joseph Charles R. F. Nagell. filho de May Nageli
176. Menemozino, filho de Lúcio /Uacari° tia Silva
17.7. Milton, filho de Joaquim Rocha Tristão.
178. Moacir, filho de Euclides Castelo Branco.
179. Moacir, fidho de José Cloolomiro Valdez.
180. Moacir, filho de José Ferreira Novaes.
181. Moacir, filho de Manuel -José de Oliveira.
182. MOnclar, filho de !Mio Ferreira da Silva.
183. Nelson, filho de Francisco Alves de Oliveira.
184. Nelson, filho de Francisco Antônio de Carvalho.
185. Nelson, filho de José Cardoso.
186. Nelson, filho de José dos Santos Duarte.
187. Nelson, filho de José da Silva Melo.
188. Nelson Pessóa da ,Silva, filho de Alfredo Pessoa da

Silva.
189, Nilton Alves Guimares, filho dc Raúl oares Gu i

-marães.
190. Otacflio, filho de Herculano Pinto Peixoto.
191. Otacilio Nane, filho de Patricio Nane.
19t. Otaellio Souza Lanceta. filho de Humberto CordovI/

Lanceta.
193. Otávio; filio de Alfeu Ramos Costa.
194. Otávio, filho de Gabriel de Souza Brandão,
195. Otávio, filho de Manuel Marques.
196. Otávio Soares de Almeida, filho de Manuel Soares Mo-

reno.
197. Orlando, filho de Davi Francisco Pinhet.
IN. Orlando, filho Joaquim José de Oliveira.

199. Oscar. 111110 1, Benuoito Ricardo de :',',.>1.14 n 1

200. (),-ur. filo Ir ,):;.	 pedr,).
(1,,diar	 ri., 1.	 (;;. n -go.
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205. Q.4 va	 filho de Nfar,o
206. Osvi 0 filtio
201, Osvaldo Ro:ei pa, filho de Ankinio Jose itoz.eira Junior.
208. Otoganisio, filho de Antonio José da Costa.
209. Ovilio, filho de 'roteai...iro Eugefflo Bulhem; Valadares.
210. Paulo, filho de Luiz Braz• da Silva.
211. Paulo Alves da Silva, filho de Hilário Alves da Silva.
212. Pedro filho de Pedro Soares da Silva.
213. Pojucan, filho de Joaquim Antônio da Silva.
214. Renato, filho de Delmina Maria Viçosa.
215. Renato, filho de Manuel Pinto da Salva.
216. Remi. filho de George Berthoux.
217. Roberto, filho de Manuel de Medeiros Carvalho.
218. Roberto, filho de Maria Caetana.
219. Rodolfo, filho de Adolfo franoiscu José de Sousa.
220. Rogério, filho de José Narciso de Mendonea JOnior.
221. Rubem, filho de António de Sousa Martins.
222, Rubem Barcelos, filho'de Antônio Barcelos Júnior.
223. Rubens. filho de. Evaristo de Almeida.
224. Rudolf Oscar, filho de Artur Dietzold.
225. Rui:, filho de . Pedro de Sousa.
226. Rui, filho de -António Joaquim Barbosa.
227. Rui, filho de Lucilia Rodrigues Campos..
228. Rui, filho de Luiz Pinto da Fonseca.
229. Salvador Viola, filho de- Amadeu Viola.
230. Sebastlilo, filho de. Manuel Duarte.
231. Sócrates, filho de Tomé de Sousa.
232. Silvastre Martins, filho de Sebastião Brox Martins.
233. Sílvio, filho de José Moreira da Silva.
234. Silvio, filho de Miguel Arcanjo de Azevedo..
235. Sílvio, filho de Raul Manuel de Oliveira.
236. Tobia, filho de Antônio Dimáteo.
237. tlraberto, filho de Carmine Giúlio.
238. Ventei°, filho de João Macedo.
239. Vicenzo, filho de Ernesto Mosciaro.
240. Virgílio, filho de Virgínia Alves de Oliveira.
241. Valdemar, filho de Alexandre Augusto de OliVeira..
242. . Valdernar, filho de Alexandre Herculano Medeiros.
243. Valdemar, filho de Antônio Anibrózio de -Oliveira.
244. Valclemar, filho de António Teixeira Guedea.
245. Veldemar, filho de João Roll.
246. Valciemar, filho de José Cairo.
247. Valdemar Gomes Santos Filho, filho da -UNO° Gomes

Santos Varela.
248. Valdemar Pereira Martins, filho de João Pereira Mar-

tias.
249. Válier, filho de Artur Ramos Bitencourt.
250. Valter, filho de Bento Manuel da Silvá.
251. Vatter, filho de .Godofredo Nascentes da Silva.
252. Veneestau, filho de Adelaide CetuL

Classe de 1913.	 =
1. Abelardo, filho de Antônio acedo Costa.
2. Adalberto, filho de Etelvina Presciliana do OliariSira.
3. Adalberto Carlos, filho de Frederico Pfeffer.
4. Amaurf, filho de Franklin Roberto Cordeiro Dias.
5. Agenor, filho de Secundino Brandão.
6. Aristides, filho de Alfredo Gonçalves Júnior.
7. Aristieles, filho de Manuel Pires de Oliveira.
8. Armando Pereira da Silva, filho de Mário Pereira.d

9. CarloSsilEvaniídio, filho de José Giange/o.
10. Caserniro de Jesus, filho de Américo JoaqUite Paulo.
11..Cassiano dos Santos, filho de José Emilian.o dos SantOs.
12. Coser, filho de Casar da Rosa.
13. Claudionor, filho de Durval Inácio da Ceais.
14. David, filho de José Augusto Alves.	 .
15. Djalma, filho de Nemésio de Castro Teixeira.
16. Dinarte, filho de Luiz Pereira da Cruz.
17. Dorval, filho de Manuel Barbosa.
18. Elson. filho de Bibiano de Assis.
19. Eugênio, filho de Elorito Ttrré,
20. Francisco. filho do Francisco Alves da Silva.
21. Gonçalo, filho de Antônio Martina da . Costa.
22.- Hemetério. filho de Antônio Joaquim Pereira,
23. Hugo Mesquita Vasconcelos; filho de 0/into- Mesouita

Vasconcelos.
21. Ivan, filho de Eustáquio Pinto cie Matos.
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.25. Jaime: filho de .Eustáquio Pinto de Matos.
26. José, filho de Bernardino da Fonseca.'
27. José da Silva Batista, filho de Joaquiin da Silva Batista,
28. José -Canelas, filho-de Manuel Ferreira. Canelas.
29. José Pereira do Castro, filho de Macário José de Castro.
30. Josino Penha, filho de Alberto Nunes da Silvá.
31. Lourival, filho de Juvenal da Silva.
32. MareQ Aurélio Viçoso Jardim, filho. de António Viçoso

de Morais Jardim.
,3$. Murilo, filho de João Juilão de Medeiros.-
34• Nelson, filho do Angelo Morinari.
35. Orlarido.•filho de .Jacob
36. Renzo, filho de Oliviveri Colombo. 	 . •
.37. Romeu, filho de Romeu Moreira Machado,
38. Rubem, filho do José Nigro.
30. Rui Barbosa Moreira, filho" de Hipólito Moreira dos

Santos.
40. Valia' do Sousa 'Mascarenhas, filho de Agenor Milagres

Mascarenhas.
Classe de 1912

.. : Américo Fernandes Afonso, filho de José Fernandes
Afonso..	 •

• 2. Antônio Martins Nascimento„ filho de João Martins do
'• Nascimento:

.3. Dantin Vieira da Silva, fil oho de Antônio Rodrigues Viei-
ra da Silva.

4. Deusdedit Eróes Junior, filho de Deusdedit Fróes.
5. Francisco P. Marques Santos, filho de Francisco Mar-

ques Santos.
6.. Luciano, filho de Joaquim José de Oliveira.-
7. Moisés Bento da Cruz, filho de Domingos Ferreira:Cruz.
8. Nicolau Tripoli, filho de -Antônio Tripoli. •
9. 011amio José de Abreu, filho de José Olímpio de Abreu.

Classe de 1911
• 1. Artur, filho de'Luiz Martins Barroso.

2. Mauricio Anselmo Pereira, filho de Antônio Anselmo
• Pereira.
• 3. .Nelson Cunha Machado, filho de Custódio Ferreira Ma-

chado.
4. Renato Cassiano Rosa, filho - de Alberto Cassiano*Rosa.

Classe 'de -1910
•1 . Arlindo Silva, filho de Cesário Mineiro da Silva.
2. Ernestci Caetano da Silva; filho de Antônio • Caetano da

• Silva. .
3. Higino Almeida PiMentel, filho de Francisco';António

Pimentel..:
4.' João -Lucas Pereira da Silva; filho de Angela Pereira da

Silva.
• 5'. Júlio Costa, filho de António José da Costa.

Classe de 1909
1: Antônio Souza Rói°, filho de Tomas Jardim Mio.
2. Augusto José de Lemos,.filho de Vitor José de Lemos.
3. Francisco, filho de Augusto Pinto Mirancos.
4. José Alves Trigueiro Filho, filho de José 'Alves Trigueiro.
5. José Augusto Gonçalves, filho de JoSé Manuel Gonçalves,
6. José Pereira: de Oliveira, filho de Joaquim Manuel de

Oliveira.
7. José Ramadas, filho de António•Ramadas.
8. Jocelino Ferreira da Silva, filho de Anselmo Ferreira

da Silva.
Classe de 1908 •

• 1. André Francisco dos Santos, 'filho de Eurico Frarteisco
dos Santos.	 •	 o

2. Antônio Vieira de Melo, filho de Francisco Vieira de
Melo.

Augusto Francisco de Oliveira, filho de João Francisco
do Oliveira.

1. Cf.osárto France/ino Gomes, filho • cle José •Frantelino
Gomes.

5. Evaristd, filho de João Francisco da Cunha.
6. Ilomero da Silva, filho de Leal Sonsa da Silva..
7. José Alencar de Oliveira, filho de José de Lima.

: 8. Nestor Freire Ribeiro, filho de Joaquim Freire 'Ribeiro.
Classe de 1907

1. António Calixto 'da Silva, filho de Pedro Calixto da Silva.
2. GuapiassK Viana, filho de Eusébio Brasileu Viana.
3: Jasiel; filho de Julio Augusto da Silva.

4. José Patricio dos Santos, filho de José PatrIcio. ticN
Santos.	 ,

Leandro Gonçalies dos Santos, filho de Leandro LIN)
- dos Santos.

G. Osvaldo Gomes - de Oliveira, filho de Carlos Gomes' de
-

7. Sebastião de Sousa Pinheiro, filho de Manuel de
8. Titio Geminiani, filho do Paulo Geminiani.

• Classe de 1906
1. Antônio Candido da Rosa, filho de João 'Rosa.
2, Manuel de Sena Araújo, filho de-Jósé de Sena
3. Valdemar, filho de José Atanázio de Oliveira,'

Classe de 1905
1. Alcides Quintanilha, filho de .1osá Quintaniiha.
2. Armand Bezerra, filho de Joaquim Bezerra de Andrade,-
3. Felipe,- filho de António Lainana.
4. Luiz, filho de Júlio José dos Santos.
5. Olegário Ribeiro dos Santos, filho 'de João Ribeiro,'
6. Portos José Marins, filho de Joaquim Marins..
7.• Sebastião Marques da Silva, filho de Manuel Marques

da Silva.	 •
Classe de 1904

1. Carlos Simas, filho de - Silvio Simas. •

2. José Balduino de Oliveira, filho de Quintiliano de (Dita.'
veira.

3. Manuel' da Silva, filho de José da Silva.
4. Valdemiro Martins Cruz, filho de Carlos Martins - da

Cruz.	 •	 n

• Classe de 1903
1. Alfredo Carlos, filho José Carlos.
2. Francisco Garcia, filho de Francisco Garcia Luz.
3. Hamilton Tavares, filho de Leopoldino José 'ravare:!,,
4. Hugo de Meio, filho de João de Mello.
5. João Nogueira Carneiro, filho de Luiz Carneiro.
6. Lazaro José Gaspar, filho do João' Fiorentino' Gaspar,„,
7. Manuel Geraldo Portela, filho de Geraldo Portela Fone-

seca.	 '

Classe de 1902	 •
1. António Martins, filho do Jorge Martins,.
2. José Mariano da Silva, filho de João Mariano
3. José Matozinhos, filho de Vitória' dos Santos.
4. Luiz Nogueira, filho de Gerlrudes Nogueira.

Classe da 1901.
1. Assis César da Silva, filho de Aquiles César da Silvc„,
2. Horácio Rangel, filho 'de lolorinda Range!.
3. Otávio, .filho de Clementina da Conceição.
4. Pedro Paulo Argento,' filho de iNicolau Argentok

Classe de 1900
1. Francisco Pereira Arruda, filho de JoSé Pereira Arruda

Classe de 1899
1. Cipriano Bastos, filho de Olímpio José Fernan.10-:

Bastos.
2. João Luiz de Carvalho, filho de Antônio Luiz de Car-

valho.
3. Renato, filho de João Francisco da Cunhal

Classe de 1898

2. Luiz Trota, filho de ,Paschoal Trota.
1. José Alves dos Reis, filho de Antônio Alves ás

3. Marcelino Guartiére, filho de Estevam Guartiére.
4. Miguel Barbosa Lima, filho de Lemo Barbosa Lima:'

-5. Otávio de Paula Fagundes, filho de Rafael Paula RI.
gundes.	 • •6. Paulo, filho de José Lacerda de Albuquerque.

• Classe de 1897
Alexandre Silva, filho de Cornélio Alexandre Silva. ,•1.

2. João Coquita Ferreira da Costa, filho de Manuel Coquité
Ferreira da Costa.

Classe di 1896
José Emiliano dos Santos, filho de Manuel Odilon "da

Silva.
Manuel Laurentino dg Oliveira, filho de Laurent/no.4,Ferreira de Oliveira.

Sousa.1.

Cle matlys.

1.

2.



3. Snata Vincenzo, filho de Spala 'trancisco.
4. Silvestre do Nascimento, filho de Leotério Silvestr do

Nascimento.
5. Tolentino Francisco da Luz, filho de Julião Franctso

da Luz.
Classe de 1894

1. Antônio Afonso Rodrigues, filho de Manuel Afonso Ra-
drigues.

2. Arnaldo Herqüe, filho de Francisco ITerque.
3. Benedito Ferreira de Melo,. filho de Joaquim Ferraira

de Melo.
4. Etelvilio José da Silva, filho de Joaquim Tavares da

Costa.	 •	 .
5. Inácio de Lima Vieira, filho de João Francisco de Lima
6. Horácio José de Morais, filho de Manuel Francisco de

Mdra19.
7. João Saldanha, filho de Manuel Alves Saldanha.
8. Júlio Lopes Otelino, filho de Josefa Virres Espanh,)ta.
9. Zozinio Vale Pereira, filho de Joaquim Pereira da Silva.

Ciasse de 1893
1. Antônio Paulo Silva, filho de Brasilino Paulo Silva.
2. Cícero Rodrigues da Luz, filho de José Florêncio ANNS

da , Luz .
3. Eugênio Martins Landeira, filho de Manuel Martins

Landeira.
4. João Pinheiro, filho de Henrique Xa l:ier Pinheiro.

Classe de 1892	 .
1. Candido (IÇO. Santos, filho de Rosa Mendonça.
`,.'. Francisco Viana de Brito, filho de José de SOliPo Viana.
:. _Otávio, filho de Gabriel de Sousa Brandão.
1. Tito Francisco da Cruz, filho da Gabriel Francisco.

Classe de 1991
1. Germano Manuel 'Ribeiro, filho de Raimundo Manuel

Ribeiro.
2. Nestor Barbosa Guienarães, filho de Severine Maria

da Silve.	 .
3. Nicoleu Carnaval, filho de Pachoal Carnaval.
4. eferino Alves de Oliveira, filho de Adriano Alves de

Oliveira.
Pelo que, de acôrdo com à lei, se entre esses nomes não

di	 1"stou o de °ida ãos, brasileiros natos ou naturalizadas,
¡ele estejam na !da4e entre 18 e 44 anos e que residam neste
distrito, sem 'que até á presente data não tiverem sido alis-
lados, deverão comparecer na sede desta Junta, no local ai-
ma mencionado para cumprimento desse dever, bem main
,e entre os cidadãos alistados de acôrdo com este edital, a:-
saun houver, que tenha razões a apresentar em seu faaor,
deverá dirigir-se a 1' Circunscrição de Recrutamento á Av -
ride Pedro 20 onde será atendido.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1934. — Assinatura il(i-
giVel), presidente. .

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAM F,NTO
JUNTA PERMANENTE DE ALISTAMENTO MILITAR ao 15° DDSTRITo

(ANDARAI)

Rue-Stio Francisco, Xavier n. 267, Colégio Militar
.0 capitão João &dieta da FpDSOCa, presidente da Junta

de . Alistamento Militar do 15 0 distrito:
Faz saber guia,. estando concluídos os trabalhos de alis-

tamento do ano corrente, vão ser os mesmos remetidos á
Junta de Revisão, no quartel da avenida Pedro II, São
Cristóvão, sede da 1' Circunscrição de Recrutamento, acom-
panhados de todos os documentos e reelamaçõe.s apresen-
tadas pelos interessados.

E, para que ,chegue ao conhecimento de todos, manda
afixar na. porta principal do edifício em que funciona a
Junta e publicar no Diário Oficia/ a relação geral e singela,
por classe e por ordem alfabética dos alistados.

Aqueles que tenham reclamações a fazer deverão apre-
senta-las, completamente documentadas a esta Junta ou di-
eetamente á de Revisão até o dia 30 , de julho do corrente
ano. E eu, Esperidião de Medeiros, 2° tenente delegado,
servindo de secretário, lavrei o presente edital que assino
e vai rubricado pelo presidente.

Junta de Alistamento Militar do 15° distrito, em 31 de
mato de 1934. — Esperidiáo de Medeiros, 2° tenente dele- ,26.
pele. aa. Comandante João Baptista da Fonseca, presidente
da Junta.
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Alistamento de 1934
Classe de 1916

Número de ordem — lNoines — r 11 IntitIC

Almer, nascido a 11 de julho de 1916, á rua D. Zunira
n. • 19, filho de Joaquim de Sousa Moreira e de

Carolina Tenho Moreira.
Abelardo Domingos Costelucio, nascido a 24 de abril

de 1916, á rua Maria Amália n. 7aA, filho de
Paschoal Costelucio e de Rosena Alves Branchina.

Adalgizo, nascido a 6 de abril de 1916, á rua Tôrres
Homem n. 181, filho de José dos Santos Tavares
e de Josefina Lopes.

Adelino, nascido a 16 de junho de 1916; á tua Alegre
n. 85, filho de Avelito Teixeira Dias e de Dalila
Roças Dias.

Admar Chapeie, nascido a 15 de fevereiro de 1916, á
rua Barão de Cotegipe n. 116, filho de João Cha-
peta e de Florisbela da Costa.

Afonso Augusto, nascido a 17 de junho de 1916, á rua
B. S. Francisco Filho n. 282, filho de César

Augusto e de Maria Adélia.
Agenor, nascido a 11 de fevereiro de 1915, á rua Tôr-

res Homem n. 248; filho de Agenor Ferreira Lo-
pes e de Candida Gonçalves Moreira.

Agenor, nascido a 5 do janeiro de 1915, á rua Teodoro
da Silva n. 494, filho de Agenor Pereira da Fon-
seca e de Beatriz Barbosa da Fonseca.

Agenor, nascido a 7 de abril de 1916, á rua Doutor
Correia de Oliveira n. 34, filho de To-
inaz da Silva Carvalho e de Maximiatia da Silva
Carvalho.

Airton. nascido a 8 de janeiro de 1916, á rua Senador:
Nabuco ri. 84, filho de José Joaquim e de Clotil-
des de Oliveira.:

Aladin°, nascido a 19 de janeiro de 1916, á rua Potro-
cochino n. 53, filho de Manuel da Costa Barbosa
e de Leopoldina Barbosa.

Aluir Hélio, nascido a 28 de março, á rua Senador Na-
bueo n. 31, filho de Sezènio de Santana e Pal-
mira Cortei Santana.

Alair, nascido a 11 de janeiro de 1916, á rua Ernesto
Sousa n. 75, filho de Atila Manuel Lisboa e de
Antonieta Lisboa.

Alberico, nascido & 10 de março de 1916, á rua Viscon-
de de Itamarati n. 10.5, filho do Gervásio Bertran
de Macedo Fernando.; e de Maria Novela Goulart

- remendes.
Alberto, nascido a 11 de fevereiro de 1916, á rua Leo-

Poldo n. 121, filho da Joaquim Gomes Ribeiro e
de Idalina de Sousa Ribeiro.

Albedo, nascido a 14 de março de 1916, á rua Gomes
Braga n. 50, filho de Manuel Monteiro e 'de Espe-

- rança do Carmo.
Alcides, nascido a rua General Silva Teles ia. 76, filho

de José Alves e de Rosa da Conceição.
Alcides, nascido a 24 de maio de 1916, á rua Teodoro

da Silva n. 250, filho de Abilio Coelho e de Rita
dos Santos.

AldroVando, nascido a 10 de janeiro de 1916, á rua
Visconde de Abaete n. 5, filho de Adernar Buriti
e de Maria laniza Rodrigues Buriti.

Alexandre, nascido a 28 de março de 1916, á rua Cor-
veia de Oliveira n. 29, filho de Leocádio Joaquim
ta Costa e Albertina Rodrigues Campos.

Alexandre, nascido a 17 de abril de 1916, á rua Barão
co Mesquita n. 857, filho da Luiz Barbosa Medeia
vos Freire e de Virgínia Caetano Medeiros Freire.

Atexaudre, nascido a 11 de fevereiro de 1916, á rua
Ba.rão de Mesquita n. 1.117, filim de José Alves
Barbosa e de Dolores de Barros.

Alfredo, nascido a 16 de junho de 1910, á rua Gonza-
ga Bastos n. 139. filho de Alfredo Nunes Ribeiro
e de Marcolina Baliste. da Silva.

Alfredo, nascido a 20 de fevereiro de 1916, á travessa
Patrocinio n. 16, casa 5, filho de Alfredo da Silva
Frumiga e de Maria Metias Frumiga.

Alfredo, nascido a 21 de fevereiro de 1910, á avenida
2;ézé E. 12, filho de Pedro Petiosk e de Inez
Petiosk.

Alino, nascido a 23 de janeiro' de 1910, á avenida 28
de Setembro n. 462, filho de ' Cícero Monteiro e
(anila Dias da Costa Monteiro.
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27. Alfrio, nascido a 7 de janeiro de 1916, á rua•Petrocca.
chino n. 51, filho de Izolina França Pinto.

28. Aluisio, nascido a 30 de junho de 1916, á rua S..Fran-
cisco Xavier n. 254, filho de Dr. Djalma Régis
Bitencourte e de Ciarena Guedes Bitencourle..

29. 'Altair, nascido a 26 de junho de 1916, á rua Santa Lu-
"	 zia n. 10, filho de Anísio José Pereira da Silva e

do Emilia Moi:ira Pereira da Silva.
30. Altair, natido a 10 de janeiro de 1916, á rua Uruguai

n. 247, filho de José Antônio Lopes de Castro
Torres e de Rosalina M. Urres.

31. Altair, nascido a 1 de • março de 1916, á rua Boulevard
28 de Setembro n. 245, filho. de Manuel Agenor
Ferreira e de Alzira Gomes da Costa.

32. Altamiro, nascido a 17 de março de 1916, á travessa
Patrocínio 'n. 10, filho de Eduardo Joaquim Ma-
mado e do Notamia Teresa Mamada.

a3. Altarniro, nascido a 7 de março de 1916, á rua Teodoro
da Silva n. 320, filho de Honório dos Santos &de
Antônio, dos Santos.

34. Álvaro, nascido a 22 de'janeiro de 1916, á rua S. Fran-
cisco Xavier n. 473. filho de Américo Pereira e•de
Izaura da Conceição.

35. Alvaro, nascido a 29 de abril de 1916, á rua Gomes
Braga n. 64, filho de Artur 'Soares e de Romana
de Andrade.

, 36. Alvaro, nascido a 25 de junho de 1916, á aua,Maxwell
ti. 90, filho de Gilberto Luiz da Costa e de Ana
do Prado Pinto.

37. Uvaro, nascido a 17 'de junho de 1916, á rua Major
Axila n.1,84, filho de Gustavo Rodrigues Dias; e
de Joaquina da Costa Dias. • -

32.'Alvaro, nascido a 24 de junho de 1918, a rua .Uruguai
n. 304, filho de Manuel 'Maria Cabral da Hora e
de Amélia Pereira Cabral da Hora.

39. 4/varo, nascido a ,5 de fevereiro de 1916, á rua Vis-
conde de Abs.eté n. 11, filho de 'Agostinho José
Rodrigues e de Maria Teresa Alves. 	 _

40. Álvaro, nascido a 6 de fevereiro de 1916, á rua,11. São
Francisco Filho n. 327, filho de Francisco Faus•;-
tino dos Santos e de Rosalina Rodrigues dos San-
tos.

41. Américo Augusto, nascido a 28 de fevereiro de 1916,
á rua B. de Mesquita n. 368, filho de Augusto
José Faustino e de Luoinda Gomes.

42. Américo, nascido a 12 de maio de 1918,á rua Paula
Brito n. 85, filho de ,Alexandre Correia Picanço
e. de Carolina Schiati.

43. Aníbal Acácio da Costa, nascido a 15 de abril de 1916,
á rua Maxavell ,n. 54, 'filho de Jo ga Antônio da
Costa e, de Maria-Angelina da Costa.

44. Anibal, nascido a 6 de 'maio de 1916, á rua Teedoro da
-Silva n. 359, filho de .Manuel Simões de Matos e
de Ana da Conceição Matos.

45. Anorelino de Sousa Barros; nascido a 26 de junho de
1916, á rua Senador Nabuco n. 26, filho de Ano-
reuno da Costa Barros e de Rosa de Sousa e Silva.

46. Antônio da Fonseca Filho, nascido a 30-de maio de
1916,. á rua . C. Autran n. 32,. filho de Antônio
Manuel da Fonseca e Maria Amália da Silva Fon-
seca.

47. Antônio, nascido a 25 de janeiro - de 1916, a rua Felipe
Camarão n. 47, filho de António Joaquim da Sil-
va Miranda Júnior e de Maria da Glória Duarte
Mirando.

48. Antônio, nascido a 9-de junho de 1916, á rua V. Ita-
marati ri. 100, 'filho de Antônio Oliveira . Portela
e de Laurinda Oliveira Portela.

49. António, nascido a 1 de abril de 1916, á • rua S. Luzia
n. 76, filho de João .Vieira da Rosa e de Maria de
Sousa do Vale Vieira.,

.50. António, nascido a 16 de março de .1916, á travessa
Caminha n. 133, filho de João Bezerra Cavalcante
e de Maria Francisca da Conceição,.

51. António Damaso Moreno, nascido a 22 de fevereiro de
1916, filho de José Damas° Moreno e' de Eliza da
Conceição Moreno.

52. Antônio- Monteiro de Frias, nascido a 11 de março de
1916, á rua Oito de Dezembro ri. 124, filho de José
Monteiro de Frias e de Maria da Conceição Pinto.

53. Antônio, nascido a 7 de abril de 1916, á rua Ferreira
. Pontes ri. 66, filho de 'José Barbosa e , de Júlio.

Martins Barbosa.

54. Antônio, nasoido a.13 de junho de 1916, á rua Leopol-
do n 43, 'filho de Manuel José Gomes e de Leopol-
dina da Conceição Alves.

55. Antônio, nascido a 30 de junho de 1916, á rua S. Na-
buoo n. 218, filho dt. Manuel Vieira dos Santos e
de Laurinda Teixeira.

56. Antônio, nascido a 27 de fevereiro de 1916, á rua S.
Luiza n. 95, filho de Mário Lopes Duarte e de Ma-
ria de Jesus Sousa.

57. Antônio, nascido a 15 de 'fevereiro de 1916, á rua O.
Costa Pereira n. 87, filho de Marga reta Spense.

58. Antônio, nascido a 13 de maio de 1916, á rua Duque
de Bragança n. 106, filho de Narciso Pinto e de
Amanda Oliveira.

59. António, nascido a 1 de junho de 1916, á rua Teodoro
da Silva ri. 145, filho de Raul José Vieira e de
Angela Herche Vieira.

60. Arquimedes, nascido a 11 de junho de 1918, á rua Ale-
gre n. 87, filho de José de Melo Carvalho e de

. Maria Tomé de Carvalho.
61. Arlindo, nascido a 2 de março de 1916, á rua G. Braga

n. 101, filho de Manuel Loureiro Rosa e de Maria
do Nascimento.

62. Arlindo Jacob, nascido a 25 de março de 1916, á rua
Gomes Braga n. 47, filho de Guilherme Jacob e de

• Albertina Jaoob.
63. Armando, nascido a 20 de março de 1916, á rua Oito

de Dezembro n. 95, filho de Joaquim Monteiro
Chaves e de Cecilia Nunes Monteiro. .

64. Armindo, nascido a 26 de fevereiro de 1916, á rua D.
Maria n. 2, filho de João Ribeiro e de- Olímpia do
Sousa.

65. Cri, nascido a 12,de fevereiro. de 1916, á avenida 28
de Setembro 'ia. 257, filho de Joaquim Machado
Fagundes e de Domènica

66. Ari, nascido a 7 de março de 1916, á rua S. Nabuoo
n. 116, filho de José Fernandes Roulino e de Ana
Lopes Roulino.

67. Artur, nascido a 18 de março de 1918, á rua dos Ar-
tistas ri. 15, filho de Eduardo da Silva Albernaz e
de Maria Moreira da Silveira.

68. Artur da Silva Moreira, nascido a li de junho de
1916, á rua José Vicente ri. 71, filho de Manuel
Moreira e de Ara,ci da Silva Moreira.

69. Artur, nascido a 1 de março -de 1916, á . rua Ferreira
Pontes n. 36, filho de Pio de .Carvalho Azevedo e
do Candida Sá de Carvalho Azevedo.

70. Astrogildo nascido a 16 de junho de 1916, á rua Gon-
zaga Bastoa n. 162, filho de Alfredo Sampaio da
Sliva e de Maria Delfina Fernandes da Silva.

71. Ataliniro Gomes, nascido a 1 de março de 1910, á ave-
nida Boulevard 28 de Setembro n. 245, filho de
Manuel Aguiar Ferreira e de Alzira Gomes da
Costa.

'22. Augusto, nascido a 24 de janeiro de 1916, á rua Ba-
rão do S. Francisco Filho ri. 382, filho de Antó-
nio de Almeida e de Maria Gomes Pimentel.

*73. Aier, nascido a 19 de abril de 1916, á rua G. Bastos
n. 139, filho de' alaria Martins da Encarnação.

74. Benjamim, nascido a 26 de janeiro de 1916, á rua Pe-
.	 trocochino n. 18, filho de Henrique de Barros Al-

ves Branco e de Maria Adelaide de Almeida Alves
Branco.

75. Benedito, nascido a 1 de -maio de 1916, á rua Felipe
Camarão ri. 75, filho de Mauricio de Medeiros e
de Maria da Conceição.

6. Benigno, nascido a 19 de maio de 1916, á travessa Pa-
trooinio n. 29, filho de Alberto de Abreu e de
Carolina da Conceição.

77. Brasilio, nascido a 3 de fevereiro de 1916, É rua Santa
Luiza n. 78, filho di Joaquim José Pereira e de
Maria José Pereira.

a8. Camelo. nascido a 20 de fevereiro de 1916, á rua M.
Ávila n. 136, filho de Francisco Rodrigues Va-
rado e de Gumercinda Alvarez Bereses.

79...Candido, nascido a 26 de maio de 1916, á rua Possolo
ri. 13. filho de Francisco Pires da Silva e de Fe-
lismina Monteiro.

80. Carlos Santos, nascido a 25 de setembro de 1916, á rua
Uruguai n. 95, filho de Antônio Joaquim e de Ma-
ria Antônia.

.61. Carlos Gonçalves, nascido a 20 de julho de 1916, á rua
• B. de Mesquita, n. 905. filho de Domingos Gok.

'alares e de Maria Goncalves.
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83. Car:os: wiscida a	 tat-2eiro do 116, á i . ua da	 ua
81 1 .11110 de JU.I3 .0 PWIkJ e de Low..1.1,..

Fornandr.s.
84, Cecilia Ail l anio de Mare, l u. nascido a 31 de janewo

1916, ti rua V. S. Isabel n. 107, 1,1110 de Manuel
de Pii1Iio Ma P edo e de Aline:ilida Meia de Ma-
nde.

aa. c p li-stino, nascido a 12 de fevereiro de 1916. á rua G.
Silva Teles n. filho de Bernardino José. Fer-
nand.ts e de Lidina ci Couto.

Sn. ae • pione. nascido a 26 Ge fevereiro de 1910, á rua
Nlavw #. 11 n. 110. filia', de Francis:e° lassa e de
(Jau:Jata Melada.

87. claudionor. nascido a 27 de janeiro de 1916, á rua F'e-
liz Lembrança ii. 39, filho de Alfredo Costa e de
Arminda da Conceição.

88. Claudioner. nascido a 19 de março de 1916. á rua Ro-
liano Drumond II. 84, filho do António Anclre da
Graça e de Ernielinda de Azevedo.

89. Claudiouor, nascido a 17 de maio de 1916, á rua Sena-
dor Nabueo n. 243, filho de João António da Cruz
e de Alice Manuela de Azevedo.

90. Claudionor, nascido a 5. de maio de 1910, á rua Uru-
guai n. 236, filho de José Pereira Trindade e de
Pesi . il Augusta Trindade.

111. Claudionor, nascido a 8 de abril de 1910, á rua Sousa
Franco n. 80, filho de Mário Luiz do Araujo e de
Albertina da Silva Araujo,

92. Claudionor, nascido a 27 de janeiro de 1916. á rua Dou-
tor Silva Pinto u. 89; filho de Vitório Sachi e de
Angelica Suchi.

93. -Carmeio, nascido a 1 de janeiro de 1916, á rua Gomes
Braga n. 19, filho de Calixta Maria da Couceição.

94. Dalton, nascido a 20 de março de 1916, á rua Angelo
Bittencourt ii. 38, filho de Artur Duarte dc Murais
e de Cenira Nali de Morais.

95, Daniel, nascido a 25 de fevereiro de 1916, á rua Teo-
doro da Silva n. 121, filho de Eduardo ltudrigues
e de Luiza Martins.

96. Dark, nascido a 19 de maio de 1916, rio Parque Dona
Laura ti. 7, filho de Damázio Antônio de Sousa e
cie Isabel S.algueiro de Sousa.

97. Davi, nascido a 30 de junho de 1916, á rua Dr. Fer-
reira Pontes o. 39, filho de José dos Santos e de
Maria de Jesus.

98. Délio, nascido a 28 de maio de 1916, á rua General
Silva Teles n. 81, filho de Lauriano Martins Car-
doso e de Maria dos Santos Cardoso.

99. Dirceu, nascido a 28 de maio de 1916, á rua São Fran-
cisco Xavier n. 507, filho de Alvaro Lobato Braga
e de Maria Amalia Xavier Rodrigues Alves.

100. Domingos, nascido a 10 de junho de 1916, á rua Silo
Francisco Xavier n 488, filho de João Gonçalves
Penteado e de Elvita Augusta Pires.

101. Edgard, nascido a 29 de janeiro de 1916, á rua Felipe
Camarão ri. 75, filho de Eduardo Carlos Davi e
de Alice Eduardo.

102. Edgard, nascido a 11 de março de 1916, á rua Petroco-
chino n. 63, filho de Manuel da Costa Medeiros e
de Umbelina Saião Medeiros.

/03. Edmundo, nascido a 9 de junho de 1916, á rua Urres
Homem n. 21, filho de Augusto Geani o de Ernes-
tina Geani.

IC14. Eduardo, nascido a 28 de abril de 1916. á rua Teodoro
da Silva n. 232, filho de Manuel Carneiro Lucas e
de Maria Rosa Ferreira.

105. Eduardo, nascido a 15 de janeiro de 1916, á rua Duque
de Caxias n. 37, filho de Manuel do Sacramento
e de Leopoldina Quelha do Sacramento.

106. Elpfdio, nascido a 8 de março de 1916, á rua Conse-
lheiro Otaviano ri. 78, filho de Alvaro Gonçalves
Maia e de Hermenegilda Maria da Conceição.

407.. Emílio da Silva Junior. nascido a 14 de agósto de 1916,
á rua Barão de Mesquita n. 857, casa 9, filho de
Emílio da Silva Junior e de Alzira da Silva.

108. Etelvino, nascido a 14 de Maio de 1916, á rua Sousa
Franco n. 234, filho de José Moreira e de Ermo-
linda Celestina de Sousa.

409. Euclides, nascido a 25 de junho de 1916, no Parque
D. Laura n. 1, filho de José da Silva Medon e de
'Maria de Lourdes Carvalho.

tio. Eu rijo. tai.,cIdo a 7 lo fe\ el-oiro de 1916, á rua São
1:t aiei,eo .\a cr a. 3J, filho de Eugênio Jose
linel . ..eiro e do Maria. Caldas Litterretro.

111. Euganiu, nascido a 1 de março de 1916, á rua Felipe
Camarão u. 81, filho do Unário Antunes e de Já-
lia Ahes.

112. Eugúnio, nascido a 3 de maio de 1916, á rua Teodoro
da Silva n. 265. filho de Júlio Maria Soares e de
Maria do Carmo Nascimento Soares.

113. Evantjro, -nascido a 21 de janeiro de 1916, á rua Teodoro
(fa Silva n. 135, filho de Eduardo Augusto Teixeira
e de Ermelinda Fragoso Teixeira.

114. Ezio, nascido a 3 de março de 1916, a rua Barão de Co-
tegipe n. 7, filho de Francisco Araujo e de Ma-
rina Tavares Araujo.

115. Feliciano, nascido a 27 de maio de 1916, á rua Barão
de Cotegipe n. 177, filho de Felipe Alves dos
Santos e de Alzira Correia dos Santos.

116. Felisdoro, nascido a 31 de janeiro de 1916, á rua Barão
de Mesquita n. 1i7, filho de Joaquim Nunes Filho
e do Adélia Bastos .Nunes.

117. Fernando, nascido a 21 de fevereiro de 1916, a avenida
28 de Setembro n. 291, filho de Abílio Fernandes
da Silva e de Latira Ferreira da Silva.

118. Fernando, nascido a 12 de maio de 1916, á rua Paula
'leito n. 31, filho de António Martins Fgrreira e de
Rosa Emilia Martins.

119. Francisco, nascido á 21 de janeiro de 1916, á rua Ma-
jor Ávida ti. 67, filho do Bensaade Fontes Ferreira
e de Mariana Gonçalves Duarte.

120. Franeisco, nascido a 14 de março de 1916. á rua Vis--
.	 conde de Itamaratf, n. 109, filho de Olito Vidal

da Silva e de Adelaide Goulart da Silva.
121. Francisco, nascido a 21 de janeiro de 1916, lt rua Vis-

conde Abaeté, ri. 153, filho de Francisco Carrillo
e de Idalina Cesta Carrillo.

122. Francisco, nascido a 7 de janeiro do 1916, á ave-
nida 28 de Setembro, n. 354, filho de Francisco
da Silva Pais e. de Maria Celadina Canela.

123. Francis" nascido a 14 de março de 1916, á Avenida
Heloisa, n. 17, filho de Francisco dos Santos Bar-
losa e de Olivia Dutra Barbosa.

124. Francisco, nascido a 24 de fevereiro de 1916, á avenida
28 de Setembro, u. 305, filho de Manuel da Silva
Cargueira e de Conceição Rodrigues Cargueira.

125. Francisco Vieira, nascido a 20 de março de 1916, em
Florianópolis, Santa Catarina, á rua Teodoro da

n. 351, filho de Pedro Vieira e de Candida
Coelho Vieira.

126. Galeto, nascido a 14 de maio de 1916, rua Teodoro
da Silva, n. 343, filho de Manuel Nogueira Ramos
e de Vitalina Maria de Moura.

127. Ge1103(50, nascido à 23 março de 1916, á rua General
Silva Teles, n. 120, filho de. António Pinto Mala o
de Maria josefina Pinto Mala.

128. Gerd, nascido a 13 de fevereiro de 1916. á rua Sousa
-Franco, n. 107 c. I, filho de Herman° Augusto
Dudenhoeffer e de Reyneldes Araujo Hora.

129. Garmano, nascido a 25 de maio de 1916, á- rua do
Prado, n. 15, filho de Augusto dos Santos Fogaça
e de Maria dos Anjos Fogaça.

130. Geraldo, nascido a 22 de fevereiro de 1918, á rua Se-
nador Nabuco, n. 27, filho de Alberto Valtez e de
Amélia Alves Valtez.

131. Geraldo, nascido a 29 de fevereiro de 1916, á avenida
28 de Setembro, n. 275, filho de Guilherme de
Matos e de Antoniata de Matos.

132. Geraldo, nascido a 1 de janeiro de 1916, á rua Uru-
guai, ri. 422, filho do Dr. Joaquim Vieira da Silva e
de Zenith Gonzaga Vieira da Silva.

133. Geraldo, nascido a 5 de abril de 1916, á . rua Paula
Brito, n. 126, filho de Manuel Gomes da Costa Fi-
gueiredo e de Eliza Olímpia Paz de Figueiredo.

134. Geraldo, nascido a 17 de fevereiro de 1916, á rua
Santa Izabel, ri. 30, filho de Pedro de Ancantara
Falaim e de Amélia Falaim.

135. Geraldo, nascido a 18 de maio de 1916, á rua Da. José
Iligino, n..11, filho de Nestor José Ramos e de
Itosalina Batista Ramos.

136. Gilberto Fernando, nascido á 19 de janeiro de 1916, á
rua Uruguai, n. 154, filho de Julian° Beloches e de
Celeste Santos Beloches.

iiiii.111~~1~1~1RIMPOI~:111,1~11~1.1.1.111.~~1~W...~.
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137. Glaucus, nascido. a 1;4 de fevereiro de 1916. á' travessa
Universidade, u. 34; filho do capitão Ileitor'Cajati
e de Maria da Glória Calves Cajati.

138. Graciano, nascido a 7 de março de 1916, á, rua Dona
. Maria, n. /11, filhó de Jaime Rodrigues Monas e
Rosária Pouso Alonso.

139. Guilherme, nasoido a 22 de maio de 1916; á rua Babi-
lônia, n. 1, filho de Luiz Maria ,Walddington e de
Alzira de Simas Walddington.

140. Guilherme,. nascido e, 18 do abril de 1916, á rua São
• Francisco Xavier, n. 492, filho de João Artur Ma-

chado e de Andrilina da Costa Machado. 
141. Hamilton, nascido a 1 de março de 1916, á avenida

Carneiro, n. 2, filho de Jon° Garcia da Rosa e de
Amélia Alves Garcia.

142. Haroldo, nascido a 10 de junho de 1916, a rua Barão• de Mesquita, n. 126, •filho de Euclides ,Rodrigues
Bezetra.e çle Adalgiza Alves Bezerra. 	 •

' 143. llaroldo, nascido a 12 de mQi.o de 1916, á rua Ribeiro
Guimarães, Ir. 10, filho de José Sebastião de Sousa
e de Maria da, Conceição.

• 144. Heitor, nascido á. 14 de abril de 1916, á rua Dr, Fer-
reira Pontes, n. 39, filho de — Domingos Martins

• Ferreira e Maria de Jesus dos Santos.
145: Hélio, nascido á 29 de junho de 1916, á rua'Barão de

Mesquita, n. 438, filho de Afonso Martins Pinto e
• de Sára Valter Pinto.

148. Heraldo, nascido a 24 de junho de 1916, á rua T. Silva,
n. 486, filho de Antônio Moreira de Sousa e de
Paulina Etenbarck de Sousa.

147. Herman°, nascido ã 24 de Maio de 1916, 'á Avenida
28 de Setembro, n. 51, filho de Adolfo Jahota e

,	 de Cecilia Morais de Eça Janota.
148: Hemetério, nascido a 3 de abril de 1916, á rua Barão

• Mesquita, n. 354, filho do Silvia,Illaria da Conoeição.
149. HOhnindo, nascido a 13 de maio de 1916, á Rua da Silva,

'n. 84, filho de João * Martins e Bárbara Silveira. •
150. Hildeberto, nascido a 3 de junho de 1916, á rua Santa

Luiza; n. 33, filho de' José Malta e de Maria Filo-
mana.	 179.

151. Hildegardo, nascido a 29 de maio de 1918, á rua Santa
Luiza, n. ,33, filho de Carlos Hubuer e de Trida
Hubuer:	 •	 180.

152. Hildo, nascido a 6 de abri! de 1916, it rua.' Ernesto•
Sousa, n. 31, filho de Januário Marques Barbosa e 181+
de Amélia Marques Barbosa. •

• 153. Hilton, nascido , a 21 de- janeircr'de 1916," á 'rua 8 de
Dezembro, n .123, filho de Aires Santiago e de '182.
Amélia da Silva Santiago. 	 .

154. Horácio, nascido'a 15 de janeiro , de 1916, á rua Viscon-
de de Itamarati, n. 82, filho, de Horátio Alves de 183.
Campos e de Franci.sca Pinto da Costa

155. Hugo, nascido a 2 de junho de 1916, á rua ,Amélia,
n. 31, filho de Cipriano Feliciano e de 'Avelina 184.
Maria Feliciano.

156. Hugo, nascido a 34 de abril de 1915, á rua Felipe Ca-• marão„n.-' 107, filho de Horácio dos Santos Simões 185.
e de Gertrudes Jorge Simões.

157. Irio, nascido a 5 de abril de 1916, á. rua Teodoro.da
Silva, n. 229; filho de Paulo Ferreira Palhares e \188.

_	 de Antoniêta Júlia Palhares.
158. Ismael, nascido a 22 de janeiro de 1916, á rua Barão

de Coteg:ipe n. 116, filho de Lúcio de Carvalho e 187.,
de Firmina Conceição.

159. Ralo, nascido a 21 de janeiro de 1916, á 'tua Barão do
Bom Retiro n. 500, filhb de Eduardo Gomes de 188.
Lima e de Orminda do Nascimento Vacconi de
Lima.	 189. J

160. Ivo, nascido a 28 de abril de 1916, á rua Senador Na-
buco n. 78, filho de Miguel Arobanjo Lino e de
Maria Bertholdo.	 •	 190.

161. Jaime, nascido a 27 de fevereiro de 1918, tk avenida 28
Junho n. 94, filho de Alexandre Pereira' de Sousa 491,
e de Aida Lima de Sousa.

182. Jaime, nascido á rua Felipe Camarão n. 81, filho de
• Domingos Lourenço e de_ Maria Rosalina.

. 163. 'Jaime, nascido a 17 de junho de 1916, á rua Gonzaga 192•, j
Bastos n. 229, filho de Eduardo Barbosa Maciel .e.

- da Emilia Barbosa Maciel.
164. Jaime; nascido . a 7 de abril de 1916, á rua Teodoro da IN. j

Silva n. 359, filho de -Manuel José da Silva e de
Maria da Gloria Porto.,

•

o

165. jandiro,.nascido a 3 de abril de 1916; á roa Prereito
•Zerzeclelo n .105, filho de António dos Santos o de

• Rosa dos Santos.
166. Jardo, nascido a 25 dê junho d; 1916., á aia Gonzaga

Bastos n. 139, filho de Francisco Marque 's de Oli-
veira e de 01/via MarqueS de Oliviera.

167. Jasio, nascido a 12 de janeiro de 1916, á rua D. MAria
n. 104-A, filho de Cantfclio Correia de Aquino ela"-
Vi510 e de Gelina de Albuquerque Curvéto.

168. Jesus Blanco Gomes,,nasCido a 22 de abril - de 1913. à
. rua S .Francisco Xavier n. 454; filho de Amadeu'

Blanco .Gomes e de Conceição Gomes.
169. Joffre, nascrdo a 1 de março de 1916, á rua V. de Abae-

té n. 5, filho de 1Joaquim Nunes Neto.
170. João, nascido a 26 de, abri/ de 1916, á rua Costa Pe-

reira n. 123, filho de Ana de Sousa.
171. João 'Batista, nascido a 29 de junho de 1916, á rua Dr.

Silva Pinto n. 274, filho de Emilio Soares e de
Laurinda Pedroso' Soares.

172. João Batista, nascido a 4 de fevereiro de 1916, á rua.
• Teodoro da Si/va . n. 455, fillo de Joaquim .da Mata

Júnior e de Maria Augusta da Mota.	 •
173. João de Oliveira, nascido a 23 de janeiro de 1916. á rua

Gomes Braga n. 25, filho de Leopoldina de Jesus.
174. João, nascido a 29 de junho de 1916, á rua Petrocochipo,

n. 78, filho do Luiz Pinto Fontes e de Maria da
Conceição Fontes.

175. João, nascido a 7 de abril de 1916, 'á rua Major Ávila
n. 79, filho de João Correia e de Gandida da

• •	 Silva.
178. João,. nascido a 24 de junho -de 1916, á rua Paula Brito.

n. 47, filho de João Lopes O de Maria Emilia da
• Conceição.

177. João, nascido a 22 de rmaio de 1916, á rua Senador
•Soares n. 27, filho de João do Nascimento Finai-
no (tenente) e de Armaudina Gomes, Firrnino.

•178. João, nascido a 23 de abril 'de 1916, á-praça 7 de Março
n. 1, filho de Sousa Fernandes e .do, Alice Saraiva
de Fernandes.

João, nascido a 15 de Janeiro de 1916, á rua Sousa Fran-
co n. 240, filho de José Lopes e de Amélia de

'Sousa.	 •

João, nascido a 5 de maio de 1918, ã rua Petrocochino
n. 57, filho de Beraldo Braga e de Mariana Braga.

Jorge, nascido a 7 de janeiro de 1914, á rua General
Silva Teles ‘n. 16, filho de Antônio Peixoto e de
Elvira Carvalho de Oliveira. 	 .

Jorge Ferreira, nascido a 2 de junho de 1916, á rua
_ Dr. Ferreira Pontes n. 27, filho de Ernani Fer4

reira dos Reis e de Durvalina Francisca dos Reis.
Jorge, nascido a 13 de abril de 1,916, á rua Tôrres, Ho-

mem n. 39, filho de -Edgard Zooph. 'Duarte Pinto e
de Edith Gomes Duarte Pinto,

Jorge, nascido a 27 de maio de 1916, á rua Teodoro da .
, Silva n. 40, filho de Francisco de Assis Carvalho

(Dr.) e de Irêne Gavalleiro de Assis Carvalho.
Jprge, nascido a 18 de janeiro de 1916, á rua Jorge

Rudge n. 22, filho de João Vieira Agores e de Iso-
lina Agores.

Jorge. nascido a 8 de fevereiro de 1916, á rua Viana
• Drumond n. 17, filho de José Apolinário de Sousa

e de Luiza Apolinário de Sousa.
Jorge, nascido a 5 de fevereiro de 1916, á rua Tôrrea

• Homem n. '806, filho 'de José Augusto da Silva
• Guimarães e de Bárbara da Conceição Guimarães.

Jorge, nascido a 9 de abril de 1916, á rua Tõrres Ho-
mem n. 328, filho de Jovita da Silva. • 	 .

orge Moaeir, nascido a 9 de janeiro de 1916, á rua Uni-
versidade n. 25, filho. da, Mém Nunes da Rocha e
Furtunata Ferreira Nunes da Rocha.

José António, nascido a 10 de abril de 1916, á rua
• Sousa Cruz n. 11, filho de António Maria e de Ur-

sulina Roga.
José Carlos Maciel da Silva, nascido a 24 de junho de

1916, no Rio Grande do Sul,á rua Barão de Mes-
quita n. 696, casa 69, filho de José Carneiro Maciel
da Silva (major), e de Armantina Maciel da Silva.

osé, nascido a 27 de março de 1916, á rua Visconde de
Santa Izabel n. 272, filho de Alfredo Leão Bar-
bosa e-de.Ana Zulmira Pereira.

osé, nascido a 20 de fevereiro de 1916, -á travessa da •
• Universidade n. 77, filho de Antenor Ferreira da
Cunha e de Mercedes Dias da Cunha.
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194. José, nascido a 22 de maio de 1916, á rua D. Zuhnira
n. 46, filho de António da Bocha Mendes e de Rosa
Alves 'aleudes.

195. José, ua.seido a 9 de fevereiro de 1916, á rua Diamond
ri. 3. filho do Davi da Silva Monteiro e de Paulina
Mendes da Siltra.

,190. José, nascido a 12 de maio de 1916, á rua Barão de Mes-
quita n. 214, filho de Felix Manuel da Co'sta e de
Olivia da Silva Magalhães.

197. José, nascido a 11 cie maio de 1916, á rua Teodoro da
Silva n. 395, filho de Herculano de Jesus e de, Ma-
ria de Jesus.

198. José, nascido a 16 de fevereiro de 19-16. á rua Barão* de
Mesquita o. 600, filho de Joaquim Ferreira de
Sousa e de Ida Gonçalves de Sousa.

199.. José, nascido a 15 de maio de 1916, á rua Senador Soa-
res (Pateo), filho de José Blieno e de .CencOita
Tonora.

200. José, nascido a 21 de junho de 1916, á rua Tendera da
Silva n. 380, filho de José Luiz Campos e de Ma-
ria Augusta Felipe.

201. José, nascido a 28 de fevereiro de laia, á rua Barão
de São Francisco Filho n. 180, filho de José Ne-
ves e de Olívia Mendes de Morais.

202. José. nascido a 17 de março de 1916, á rua Possolo nú-
mero 3, filho de José Vitorino da Costa e de Deo-
imas da Costa.

203. José, nascido a 1 de junho de 1910, 11. rua Sousa Franco,
filho de Lourenço da Silva e de Sofia Rosa da
Cunha.

201. José de Sousa, nascido a 11 de outubro de 1916, á rua
Ferreira Pontes n. 182, casa 2, filho de Lino •de
Sousa e de Patrocinia da Silva.

205. José, nascido a 10 de março de 1916, á avenida 2.8 de
Setembro n. 7, filho de Mariano Domingos Bastos
e de Jordelina Gonçalves Bastos.

206. José, nascido a 28 de junho de 1916, á rua Sousa
Franco u. 234, filho de Manuel de Almeida e de
Josefina de Sousa.

207. José, nascido a 29 de fevereiro de 1916, a. rua Teodoro
da Silva n. 417, filho de Manuel Moreira Belens
e de Balbina Rosa.

208. José, nascido a 31 de maio de 1916, á avenida 28 de
Setembro n. 445, filho de Manuel de Sousa Neves e
de Piedade Fernandes Neves.

209. José Luiz Vale, nascido em 22 de janeiro fie 1916, á
rua Barão de Mesquita n. 428, pilho de Manuel
Luiz Vale e de Rosa Maria Pereira. do Vale.

210. José, nascido em 19 de fevereiro de 1916, á rua Doutor
Silva Pinto n. 106, filho de Oscar Marques e de

e	 Clara da Silva Marques.
211. Júlio, nascido a 5 de março do 1.916, á rua Senador

Nabnco n. 84, filho 'de Joaquim Caetano da Silva e
de Maria Dias Pereira.

212. Jurandir, nascido a 12 de maio de 1916, á rua C. Ota-
viano n. 12, filho de Abigail Pinho de Oliveira e
de Amélia • Ferreira Rabelo.

213. Juvenil, nascido a 15 de abril de 1916, á rua Borda do
Mato ti. 282, filho - de Artur Batisla Ferreira e de
Maria Antônio. de Jesus.

211. Lerf, nascido a 22 de janeiro de 1916, á rua Teodoro
da Silva n. 183, filho do Aquino Calcino e do Can-

. dida Nazareth Galdino.
215. Levf, nascido a 10 de janeiro de 1916. á rua Barão de

Mesquita n. 857, filho de Antônio Ataliba Bitten-
court e de Carolina Maria Bittencourt.

216. Luciano Bianchi, nascido a 27 de maio de 1916, á rua
Teodoro da Silva n. 30, filho de Virgílio Bianchi
ode Maria da Glória Bianchi.

217. Luddio, (gêmeo com Lúcia), nascido a 18 de abril de
1916, á rua Santa Luiza n. 17, filho de Izabel Guia
Ihermina Barcelos.

218. Lino, nascido a 29 de janeiro de 1916, á rua Senador
Nabuco n. 84, filho de Guilherme Jordão e de
Maria dos Santos. -

219. '-Luiz, nascido a 18 de fevereiro de 1916, á rua Teodoro
da Silva 11. 110, filho de Antônio Dias Miranda e
ch.; Guioniar da Costa Miranda.

220. Luiz, nascido a 26 de março do 1016, á rua Maaavell
n. 416, filho • de Domenico Costeli e de Angela
Mariz.

221,:.:Luiz, nascido a 7 de junho da 1916, á rua D. Maria
n. 8, filho de Louriva/ Correia do Sousa Costa e

Adélia de Oliveira Braga Costa.,

aa, Luiz, nascido a 1 março de 1916 á rua Uruguai nd-
more 371, filho de Luiz Beneti e Maria Amália
de Sousa.

223. Manuel, nascido a 2 de janeiro de 1916 á rua Uru-
guai ii. 230, filho da Angelo Pereira Samico e
Just.na Rodrigues, Sampaio.

221. Manuel, nascido a 7 de março de 1916 á rua Jorge
Rudge n. 124, filho de Francisco José Ferreira
o Maria Estrela -Ferreira,

225. Manuel Isaac, nascido a 11 de maio de 1916 a rua Se-
nador Nabuco n. 241, filho de Alberto 'Nogueira
e Vitória Nogueira 'Martins.

226. Manuel Fernandes da Silva. nascido a 20 de maio de
1916 á rua Leopoldo n. 185, filho de Manuel For-
pandas da Silva e Albertina da Silva.

Manuel Joaquim, nascido a 22 de abril de 1926 á rua
M. Avila ii. 34, filho de Manuel José Gonçalves
Carneiro e Maria da Piedade Rodrigues.

228. Manuel, nascido a 9 de junho de 916 á rua Barão de
Mesquita n. 785, filho de Maria Gomes.

229. Manuel, nascido a 14 :le maio de 1916 á rua V. de
Itanarati a. 141. filho de Manoel Ramos e Maria
de Jesús,

230. Marciano, nascido a 28 de maio de 1916 á rua DUCTUe
Cmias n. 29, filho de José Duarte e Maria José
Pina.

231. Mauricio, nascido a 24 de abril de 1916 ti rua Duque
Duque Bragança n. 56. filho de Manoel Jesuino
Ferreira e Carmen) Monteiro de Sousa Ferreira.

232. Marilcio, nascido a '7 de junho de 1916 á rua Sousa
Franco n. 150, filho de Guilherme - Malaquiaa dos
Santos e Maria Acioli dos Santos. 	 •

233. Marino, nascido a 5 de junho de 1916 á rua Pereira
Nunes, filho de Bento Xoninesem e Rosa Tom-
nesera.

234. Mario, nascido a 12 de junho de 1916 á rua Santa
Laiza n. 5, filho de Augusto Pedrosa Filho e
Eliza dos Santos Pedrosat.

295. Mario, nascido a 25 de fevereiro de 1916 á rua Dr-
resto de Sousa n. 29, filho de Carlos Rodrigues
Lira da Silva e .1n/ia de Lacerda Lira da Silva,

236, Mário ' Magalhães César, nascido a 15 de fevereiro de
1016 á travessa Patrocínio n. 117, filho de El-
vira da Silva.

237. Mario, nascido a 12 de maio de 1910 á rua Sousa
Franco ii. 213, filho de Guido Magnolo e Ana
Magno lo. -

238. Maria, nascido a 19 de maio de 1916 á rua Barão de
, Mesquita n. 1.117, filho de João António Leite
da Costa e Ana Maria Marta.

239. Mario, nasOdo a 26 de junho de 1916 á rua Teodoro
da Silva n. 429, filho de João de Sousa e Luiza
Randrez de Sousa. 	 •

420. Mario, nascido a 28 de abril de 1910 á rua do Outei-
ro n. 62, filho de Luiz Antônio e Maria Rosa.

241. Maria. nascido a 2 de abril de 1916 á rua Teodoro da
Silva n. 833, filho de Manuel Antão e Rita Tu-'
ribia.

242. Mario, nascido a 25 de março de 1916 á rua Ribeiro
Guimarães ti. 62, filho de. Manuel Pereira da
Estrela e Ana da Piedade do Sousa Carvalho.'

248. Mauro, nascido a 14 de janeiro de 1916 'á rua viscon-
de Santa Isabel n. 277, filho de Pedro Ernesto
de Rezende e Dóra Castro de Rezende:

244. Mauro, nascido a 91 de • abril de 1916 á rua dos Àr-
listas n, 24. filho de Sóstenes da' Fonseoa Baien-
se e Noamia Martins Baiense.

245. Mait Jean, nascido a 13 de abril de 1916 é, rua Uru-
guai n. 232, filho de Davf Cardoso Mendes e
Gisele Léa Everare Mendes.

246. MaYirniaano Bernardo, nascido a 10 de fevereiro de
1916 á rua Senador Nabuco n. 216: filho de Na-

, ximiano Bernardo e Violeta da Silva Bernardo.
217. Miécio, nascido a 13 de março de 1916 . á rua Rocha

Fragoso n. 41, filho de Ladislau Honkls e Lfdia
-Araújo Jorge ilonkis.

248. Millon. nascido a 13 de abril de 1918 á rua Gonzaga
Bastos n. 155, filho de Benedito Francisco Pe-
reira e Olímpia Feliciana Pereira.

249. Milton, nascido a 7 de maio de 1916 á.rua José Vi-
cente n. 77, filho de Targino da Costa Motta e
Aznenna Imana da Costa.

227.




